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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 144• SESSÃO, 
EM 5 DE SETI;:MBRO DE 1983 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofícios do Sr. Jv~ 

Se<relirio da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisãO do Se­
nado autógrafo dos seguintes pro­
jetos: 

- Projeto de Decreto LegislatiM 
vo n" 23/83 (n"' 121/82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texM 
to do Acordo de Cooperação SaniM 
tãria entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo 
da Repúblíca Cooperativista da 

SUMÁRIO 

Guian-a, cóncluído em Brasília, a 8 
de junho de 1981. 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n~' 24/83 (n"' 6/83-, na Câmara 
dos Deputados), que aprova a cor­
reção do Artigo XV, alínea b, do 
Acordo Relativo à Organização In­
ternacional de Telecomunicações 
por satêlite- INTELSAT, assina­
do _pelo Brasil em Washington, a 20 
de agosto de 1971, aprovado pelO­
Decreto L_egislativo n"' 8_7, de 5 de 
dezembro de 1972, e promulgado 
pelo Decreto n~' 74.130, de 28--de 
maio de 1974. --- -~ 

- Projeto de Decreto LegislatiM 
vo n" 25/83 (n"' l38j82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo sobre Cooperação 
Sanitária Fronteiriça, concluído 

entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da 
República da Venezuela, em CaraM 
cas, a 19 de fevereiro de 1982. 

- Projeto de Decreto LegislatiM 
VO n'i' 26/83 (ri"' 16/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to da Resolução n" A.4ll (XI), 
aprovado pela Assembléia ·da Or­
ganização Marítima Internacional 
- IMO, em 15 de novembro de 
1979, que instituiu Emenda à Con­
venção Internacional sobre linhas 
de Carga de 1966. 

-Projeto _de Decreto_ J:..egislatiM 
vo n"' 27/83 (n"' I0/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to_ da Convenção de Cooperação 
Judiciária em Matériã CiVil, CO­

- mercial, Trabalhista e Adniínistra-
tiva, assinada em Paris, a 30 de ja-

' ' 
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SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 6 DE SETEMBRO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ J9 da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LI;:GISLATIVO N• 62, DI;: 1983. 

Aprova o texto de Decreto-lei n" 2.029, de 9 de ju­
nho de 1983, que ''altera a legislação do imposto de 
renda das pessoas jurídicas e dá outras providências" 

Artigo único. ~ aprovado o texto do Decreto-lei n"' 
2.029. de -9 de junho de 1983, que .. altera a legislação do 
imposto de renda das pessoas jurídicas e dá outras provi­
dências". 

Senado Federal, 5 de setembro de 1983. - Nilo Coe­
lho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55.§ 1"' da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRI;:TO LEGISLATIVO N• 63, DI;: 1983. 

Aprova o texto do Decreto-lei n'i' 2.030, de 9 de 
junho de 1983, que "altera a legislação do imposto de 
renda". 

Artigo único. E aprovado o texto do Decreto-lei n"' 
2.030, de 9 de junho de 1983, quç, "altera a legislação do 
imposto de renda". 

Senado Federal, 5 de setembro de 1983.- Nilo Coe-­
lho, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber· que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo o seguinte 

RESOLUÇÃO N• 331, DE 1983. 

Autoriza a Prefeimra Municipal de Taguatinga, 
Estado de Goiás, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 7.754.525,57 (sete milhões, setecentos e 
cinqüenta e quatro mil, quinhentos e vinte e cinco cru­
zeiros e cinqüenta e sete centavos). 

Art. I" É a J:?refeitura Municipal de Taguatinga, Es­
tado de Goiás. nos termos do art. 2"' da Resolução n"' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
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Diretor-Gero! do Senado Federal 
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Diretor Administrativo 
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neiro de 1981, pelos Governos da 
República Federativa do Brasil e 
da República FranCesa. 

1.2.2-- Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.3 - Requerimentos 
- N9s 772,-773 e 774/83, de au­

toria da Sr' Senadora Eunice_ Mi­
chi\es, solicitando, o desarquiva­
mento dos Projetos de Lei do Sena­
do nos 340(80~ 48 e 374/81. 

1.2.4 - Comunicação 
-Do Sr. Senador Fernando 

Henrique Catdo_so, que se ausenta­
rã do País. 

1.2.5- Discursos do Expediente 
SENADOR JORGE l(.-JLUME 

""""':' .. Dia da Amazônia". 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA - como Líder - Manifes­
tação do Conselho Federal da Or­
dem dos Advogados do Brasil, pela 
inconstitucionalidade e inconve­
niência do Decreto-lei n"' 2.045/83. 

SENADOR PASSOS PORTO 
- Apelo em prol da criação de­
Juntas de Conciliação e Julgamen­
to em Sergipe. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Falecimento do Dr. 
João Ednaldo Alves dos Santos. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-RequerimentO n"' 758/83, de 

-autoria do Seilador Lourival Bap-
tista, solicitando a transcrição, nos 
anais do --senado, dos discursos 
proferidos pelo Vice-Presidente da 
República, Aureliano Chaves, e 
pelo Presidente João Baptista Fi­
gueiredo, quando da solenidade em 
que reassumiu o cargo, no dia 26 de 
agosto de 1983, no Palácio do Pla­
nalto. Votação adiada por falta de 
"quorum". 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n'>~ 100/82, que autoriza 
a Prefeitura· Municipal de Caval­
cante Estado de Goiás, a contratar 
operação _de _çrbdüo rio valOr -de 

CrS 11.290.000,00. Aprovada. -A 
promulgação. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
75/81 (n9 638/79, na Casa de ori­
gem), que altera a redação do art. 
210 da Lei n9 5.869, de 11 de janei­
ro de 1973 - Código de Processo 
Civil. Discussão encerrada, voltan­
do à comissão competente, em vir­
tude de recebimento de emenda em 
plenário. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Virgílio Távora, pronun-
ciado na sessão }9-9-83. 

3- ATAS DE COMISSÕES _ 
. 4- MESA DIRETORA 
5- LIDERES E VICE­

LIDERES DE PARTIDÕS 
6-COMPOSIÇÃO DAS CO­

MISSõES PERMANENTES 

7.754.525,57 (sete milhões, setecentos e cinqüenta e qua­
tro mil, quinhentos e vinte e cinco cruzeiros e cinqüenta e 
sete centavos), correspondentes a 4.367,0 ORTNs, consi­
derando o valor nominal da ORTN de CrS 1.775,71 (um 
mil, setecentos e setenta e cinco cruzeiros e setenta e um 
centavos), vigente em maio/82 junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização' de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à 
implantação' de meios-fios, sarjetas e galerias· de água 
pluviais, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Ce_ntral do Brasil no respectivo 
processo. 

Faço saber que o Senado Federal, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, Presi­
-dente, promulgo a seguinte 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. _ 

Senado Federal, 5 de setembro de 1983.- Nilo Coe­
lho, Presidente. 

RESOLUÇÃO. N' 332, DE 1983. 

A~toriza a Prefeitura Municipal de Rio Verde de 
Mato Grosso~ Estado de Mato Grosso do Sul, a con~ 
tratar operação de crédito no valor de CrS 
20.000.000,00 (vinte milhões de cruuiros). 

Art. 19 b a Prefeitura Municipal de Rio Verde de 
- Mato Grosso, Estado de Mato Grosso do Sul, nºs ter­

mos do art. 29 da Resolução n9 93, d~ li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizada a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 20.000.000,00 (Vinte nli~ 
lhões de cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal. 

mediánte a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvímento Social - F AS, destinada à implan­
tação de guias, sarjetas e galerias pluviais, naquele Mu­
nicipio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 5 de setembro de 1983. - Nilo Coe­
lho) Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 333, DE 1983. 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 139.427.700,00 
(cento e trinta e nove milhões, quatrocentos e \'inte e 
sete mil e setecentos cruzeiros). 

Art. I~ É o Governo do Estado do Pará, nos termos 
do art. 2~ da Resolução n" 93, de li de outubro de 1976,_ 
do Senado _Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 139.427.700,00 (cento e trinta e 
nove milhões, quatrocentos e vinte e sete mil e setecentos 
cruzeiros),junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, destinada à construção. de "l_(se-_­
te) escolas de {9 e-29 graus nos Mun1dp1os de Tucuruí e 
Marabâ, naquele Estado, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo proces­

·so. 
Art. 2~ Esta Resolução entra em- vigor na data de 

sua publicação. _ 
Senado Federal, 5 de setembro de 1983.- Nilo Coe-­

lho, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos­
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 334, DE 1983. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jateí, Estado 
de Mato Gross:o do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 22.829.700,00 (vinte e dois mi­
lhões~ oitocentos e vinte e nove mil e setecentos cru­
zeiros). 

Art. -19 É a Prifeitura Municipal de Jateí, Estado de 
Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da.Resolução 
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nq 93, de 11 de outubro de 1976, do Senad_o Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
22.829.700,00 (vinte e dois milhões, oitocentos e vinte e 
nove mil e setecentos cruzeiros), junto à Caixa Econômi­
ca Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, destinada 
à construção de galerias de águas pluviais, guias e meios­
fios, naquele Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra ern vigor na data d.e 
sua publicação. 

Senado Federal, 5 de setembro de 1983.- Nilo Coe­
lho, Presidente. 

Ata da 144~ Sessão, 
em 5 de setembro de 1983 

1' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. Nilo Coelho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal.....,.- Eunice Michiles­
Fábio Lucena- Raimundo Parente- Claudionor 
Roriz- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros­
Alexandre Costa - José Sarney -José -Líns - Vligílio 
fávora- Martins Filho- Humberto Lucena.:...._ 
Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema- Nilo 
Coelho- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy 
Magalhães-José Ignácio- Henrique Santillo­
Gastão Müller- Lenoir Vargas- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 25 Srs_Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus inidamos- llôsSôS -tia~ba.lhos. 
O Sr. 1 'i'-Secretário proced'erâ à leitUra do Expedi~nte. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Do Sr. l9..Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafo dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 23, DE 
1983 

(n9 121/82, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Sani­
târia entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Cooperativista da 
Guiana, concluído em Brasília, a 8 de junho de 1981. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 FiCa-ãprOviOO o -feXiOdo Acordo de coope­
ração Sanitária entre O GovCrno da República Fr!deraÜ­
va do Brasil e o Governo da República Cooperativista 
da Guiana, concluído em Brasilia, a 8 de junho de 1981: -

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM No 528, [981 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

De conformidade com o disposto no art. 44, incisO-l; 
da Constituição Federal, ieriho-à honra de submeter à 

elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do SenhOr Ministro de 
Estado da Rela_ções Exteriores, o texto do Acordo de 
Cooperação Sanitária entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Cooperati­
vista da Guiana, concluído em Brasilia, a 8 de junho de 
t98L 

Brasflia, 18 de novembro de 1981- João Figueiredo. 

EXPOS(ÇÃO DE MOTIVOS DAM-
11/DCOPT /DAI/264/612(B46) (B6) DE 11 DE NO­
VEMBRO DE !981, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES: 

A Sua Excelência o Senhor 
Antônio Aureliano Chaves de Mendonça, 
Vice-Presidente da República, no exercício 

do cargo de Presidente da República. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o 
anexo Acordo de Cooperação Sanitária conclUído Com o 
Governo da GUiana, em 8 de junho do corrente ano, em 
Brasília, por ocãsião de visita ao Brasil do Senhor Van 
_Weit Charles, Ministro da Saúde daquele país. 

2. A assinatura do referido instrumento fundOu-se na 
conveniência -de que os dois países defmissem as principais 
d_iretrizes para um programa de cooperação técnica nas 
áreas de administração sanitária, formação de recursos 
humanos, pesquisa epidemiológica e Pesquisa sanitária 
em ambientes tropicais, comuns a seus territórios. 

3. Trata-se de Acordo que atende plenamente aos in­
teresses do Brasil, no tocante à saúde e bem-e_star_das po­
pulações envOlvidas e ao controle de fatores ecológicos e 
sociais que condicioriam o surgimento de problemas de 
natureza médico-saníiária, sobretudo na zona frontei­
riça. 

4. Nessas condições, submeto à elevada conside­
ração de VoSsa Exceiência o anexo projeto de Mensagem 
ao Congress-o Nacional, a fim de que Vossa Excelência,­
se asssim houver por bem, encaminhe à apreciação do 
Poder Legislativo o referido Acordo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
-lência, Senhof Presidente, os protest-os do meu mais pro­
fundo respeit~. - .João Clemente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO SANITÁ!ÚA 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA 

COOPERATIVISTA 
DA GUIANA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
o Governo da República Cooperativista da Guiana, 
Cônscios de que os problemas que incidem sobre a 

saúde e o bem-estar d3.s populações_ do meio tropical de 
ambos os países apresentam similaridades; 

Certos de que o resultado dos programas realizados 
para o controle dos fatores ecológiCos e sociais que cori­

-- dicionaru os citados problemas pode melhorar substan­
cialmente com o aproveitamento da experiência adqtiifí­
da em separado por ambos os países; 

Convencidos da importância de" combinar esforç~s 
parã melhor utilização das mencionadas experiências 
mediante programas de cooperação técníca; 

- - Desejosos de estabelecer bases institucionais para a 
consecução desses objetivos comuns; e 
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tendo presente o pensamento atual, em matéria de 
coopei-açãõ, no ·campO da saúde, 

_Convêm no $eguinte 

ARTIGO I 
Programa de Cooperação Técnica 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Go· 
verno da República cooperativista da Guiana desenvol­
verão um programa de cooPeração técnica que com­
preenda a administração sanitária, a foimação de recur­
sos humanos, a investigação epidemiológica e a pesquisa 
sanitária em ambien"ü~s tropicais. 

ARTIGO 11 
Programas Específicos 

1. O programa de cooperação técnica a estabelecer­
se será objeto de programas espectficos a serem executa­
dos pelos Ministérios da Saúde de ambos os países, 
atuando em colaboração mútua e compreenderá, entre 
outras, as seguintes áreas: 

a) epidemiologia tropical; 
b) patologia tropical; 
c) ecologia tropical; 
d) profilaxia e terapêutic;a; 
e) recursos institucionais; 
f) formação de recursos humanos; e 
g) pesquísa. 

2. _ A citada cooperação poderá assumir a forma de 
uma ou mais das modalidades seguintes: 

a) cooperação técnica eril-administi-ação e educação 
sanitária, e pesquisa; 

b) concessão de bolsas para treinamento de pessoal 
em áreas especializadas; 

c) utifiza-çâo de inStalações dos centros especializa­
dos em saúde dos dois )1aíses; 

d) implementação _de projetos específicos de cuida­
dos sanitários, saneamento ambiental, controle sanitário 
das Condições de habitação em áreas rurais, e produção 
de agentes biológicos e outros; 

e) in~rc~mbio de equipamentos, instrumentos médi­
~os e materiais, agentes biológicos e outros elementos de 
trabalho; 

f) iniercâmbio de informações, regulamentos e 
publicações técnico-científicas. 

ARTIGO 111 
Da Patologia Tropical 

1. Fica decidida a realização de estudos sobre as en­
fermidades infecciosas e parasitárias de maior incidência 
e preponderância no meio tropical considerado, e, prin­
cipalmente sobre a malária, febre amarela, leishmaniose, 
tripanossomiase, micoses superficiais e profundas hepa­
tite a virus, arbovirose, hanseníase, oncocercose e outras. 
_ 2. Desenvolver-se-á o conhecimento de enfermida­

des como a toxoplasmose, esquistossomose e daquelas 
cuja etiologia e patologia il.ão estão bem determinadas 
assim Co.OOo dos agravos à saúde causados por animai~ 
peçonhentos, doencas resultantes de carências nutricio­
nais e outras doenças que possam ser identificadas na 
áreas. 

ARTIGO IV 
Da Ecologia Tropical 

As Partes convêm em realizar pesquisas epidemiológi­
cas para determinar a incidência, prevalência, distri­
buição- e fatores que atuam na ocorrência e propagação 
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de enfermidades tropicais, estudos ligados -ãos aspectos 
biomédico-sociais e ambientais, q_ue facilitem a _identifi­
cação de_meios apropriados para melhorar as condições 
de saúde dos habitantes e as condições sariltárias das co­
munidades do meio tropiCiü. -ESses estUdos abrangerão 
os relacionados ao melhor conhecimento _e Utilização da 
fauna e flora que tenham importância direta ou indireta 
para a saúde do homem. 

ARTIGO V 
Dos Recursos Institucionais 

Os programas de- cOOperação técil.íca p_oderãdincluir a 
coordenação para o uso de recursos de instituições de 
saúde de ensino e de pesquisa, com o propósito de for­
mar pessoal especializado; realizar pesquisas bio­
rQ.édico-sociais; elaborar e controlar a qualidade de pro­
dutos terapêuticos e de laboratóriO~ e adotar ou~ras me­
didas destinadas a aumentar os conhecimentos a respeito 
da patol?gia e ecologia tropicais. 

ARTIGO VI 
Dos Recursos Humanos 

L Serão estabelecidos mecanismos de -intercâmbio 
de peritos em administração sanitária, ensino e pesquisa, 
para a formação e aperfeiçoamento de pess-oal profissio, 
nal técnico e auxiliar necessário ilo campo da saúde. Es~ 
ses mecanismos comprenderão a concessão de boJsas de 
estudo e outras facilidades, para o trl?inainento _de pes~ 
soai e sua participação em eventos científicos organiza­

dos pelas partes. 

2. O treinamento de recursos humanos dos dois Paí­
ses poderá realizar-se atrayés de visitas técnicas, cursos 

MENSA,GEM N-0 367, DE '1982 

regulares, estágios em centros de ensinõ ou de prática, 
seminári"os, reuniões e bolsas de viagem. 

ARTIGO VII 
Dos Mecanismos Operacionais 

1. Para coordenar as ações conjuntas a emprender 
para o cumprimento dos objetivos do presente Acordo 
cada uma das Partes designará, por via diplomática, um 
coorde_nador. 

2. _ Para cada programa específico poder-se-á estabe­
lecer os grupos de trabalhos que forem necessários. Tais 
gfUpos serão constituídos por técnicos dos dois países e 
Poderão reunir.:se,-prefericialmente, em-'áreãs próxini.âs à 
fronteira para cõorâenar as atividades e adotar as técni­
cas a serem utilizadas. 

ARTIGO VIII 
Duração do Acordo 

Cada uma das Partes contratantes notificará à outra o 
cumprimento de suas formalidades constitucionais ne­
cessárias à aprovação do presente Acordo, o qual entra­
rá em vigor na data da última das notificações e_terá vi~ 
gência até que uina das Partes Contratantes notiftque à 
outra, por escrito, sua decisão de denunciá-lo. A denún­
cia terá efeito aO término de um prazo de seis meses con­
fados a partir da data da notifícãçâo. 

Feito em Brasília, aos 8 dias do mês de junho de 198_1, 
etfi dois exemplares, nos idiomas português e inglês, sen­
do ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro - Waldyr Mendes Arcoverde. 

Pelo Governo da República -Coopera H vista da Guia~ 
na: Richard Van West Charles. 

Às ComiSsões de Relações Exteriores e ele Saúde. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 24, DE 
~ 1983 

__ (~~' 6/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova a correção do Artigo XV, alinea b, do 
Acordo Relativo à Organização Internacional de Te~ 
lecomunicações por Satélite- INTElSAT, assinado 
pelo Brasil em Washington, a 20 de agosto de 1971, 
aprovado pelo Decreto Legislativo n~' 87, de S de de~ 
zembro de 1972, e promulgado pelo Decreto n9 
74.130, de 28 de maio de 1974. 

O Congresso Nacional _decreta; 

Art. 19 Fica aprovada a correção do Artigo XV, alí­
nea b, que acrescenta a expressão: "de todo imposto na­
cional sobre rendimento", omitida na tradução em por­
tuguês, do Acordo Relativo à Organização Internacional 
de Telecomunicações por Satélite - INTELSAT, assi­
nado pelo Brasil em Washington, a 20 de agosto de 1971, 
aprovado pelo Decreto Legislativo n~' 87, de 5 de de­
zembro de 1972, promulgado pelo Decreto n~' 74.130~ de 
28 de m_aio de 1974. 

Art. 29 2Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Telecomunicações por Satélite - INTELSAT, assinado pelo Bra­
sil em Washington, a 20 de agosto de 1971. 

EXCELENT1SSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 2. Submetido oportunamente à apreciação --do-~ 
so Nacionu~, ~mencionado documento foi aprovado pelo Decreto 

Legi~l~~~Y9 n9 87, de 5 de dezembro de 1972. O instrumento de 
rati.fic<J.~ão .foi depositado, em Washingt?n, a 20 de dezembro 
de 197.2 e, ~~ndo·o Acordo entrado em vigoF Íl)ternacional em 
12 êle fevereiro de _1973, foi promulgado pelo Decreto n9 74.130, 
de .28 de maio de 1974. 

Em conformidade c.om o disposto no ~rtigo 44, 

inciso I, da Constituição Federal~ te'nhO a hOnra de submeter 
ã elevada conside.ração_ de vosS~S--EXcelência$., Exposição de M2, 

tivos do Senhor MinistrO de Estado d,as Relações Exteriores, 
relativa -a cOrreção, no texto ofici_al em portugUês, do Art.!, 

go XV, aU.nea 2• do Ac~!9-? Relativo à Orga~izaÇ-ão. :ínternacig, 
nal de Telecomunicações por satérite - INTELSAT, assinado .P~ 
lo Brasil em Washington_, a 20 de agosto de 1971 r aprovado p~ 
lo Decret9 Legislativo n9 87, de 5 de dezembro 4e t974e pro 
mulgado Pelo Decreto n9 74 .l~j), de 28 cle __ jtlaj.O de 1974 ·-

Brasilia, em 30 de agosto de 1 982~. 

I" 'f7· 
bpt.JSic~o de Motivos Dl<..:fDAifSAL/1117/670.3_{00); de' 2óde: ago~tode l9t!i!, do Senhor Ministro 

de l;:stado da:. Relacões f::).teriore:-;, _ 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueired~, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 

a respeitt;> do Acordo Relativo à organizaÇão In-ternaciOnal de 

3- _ Sobre o assunto, levo ao ·conhecimento de vos~ 

ExcelênCia haver o Ministério .da~_ comunicações informado_ da 

existência 9e erro no Artigo XV, alínea 2• do texto em portu­
guês do referido Ac.ordo, decorrente.,_ possi.Velmente, de urna i!!!_ 

perfeição de trad~ção no texto submetido ao Con~resso Nacio­

nal-
4. com efeito, a alínea (b) do Artigo XV está re-
digida, nas línguas oficiais em que foi assinado o Acordo, da 

seguint.e _maneira: 
I - Em esp~nhol: 

"ARTICULO XV 
(b} Dentro del alcance de las actividades autor!~ 
zadas por el presente Acuerdo, iNTELSAT y sus bi~ 
nes estãran e"xeritos ...en" todo Estado Parte del pre­
sente Acuerdo, de todo impuesto nacional sobre ~ 

inqresos y de t~~-o impuesto directo n_~cional so­
bre los bienes y de todo de.):'e-cho de aduana sobre 
satélites de t~lecomunicaciones y piezas y partes 
para dichos satélites qU~ serãn lanzados para uso 
en el sistema mundial. Cada Parte se compromete a 
hacer lo posible para otorgar a INTELSAT y a sus 
bienes, de confor.midad con sus procedimientos in­

ternos, aquellas otras exenaiones de impuestos s~ 
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bre los ingresos, de impuestos directos sobre los 

bienes, y de los· derechos arancelariosz que sean 
deseables teniendo en cuenta la naturaleza pecu­
liar de INTELSAT." 

li - Em inglês: 

"ARTICLE XV 

(b) Within the scope of activities authorizcd by 

this Agreeltlent, INTELSAT and "its_property shall 

be exempt in all States Party to-this AgreemEmt 

from all national income,and.direct national 
property taxat.ion and from c:ustoins duties on 

comrnun.ications satellites and componéõts and parts 

for such satellites to be launched for use in the 

global system. Each Party undertakes-to use its 

best endeavors to bring about, in accordance with 

the applicable domestic procedure, SUch fUrther 

exemption o f INTELSAT and i ts. property fran incctl'le 

and. dire'ct property texation, anft custans duties, 

as is desirllbl_e, be..aring in mind the particular 

nature of INTELSAT." 

III ~ Ern francês: 

"ARTICLE XV 
(b)" Dans le cadre des ãctivités âutO.:Hsêés ·~- p"ar 

· 'Accord, INTELSAT et ses -biens sont exonérés, 

par tous les Etats parties ã 1 ,-AccCn::;d~~ de tout 
impôt nq.tional sur le~ reven_u_e_t___j_:ffipôt- direct-· 

national sur -léS' hlelis et de tous droi ts de d::ruane 

sur les ~atellites de télé_Communications ainsi 

que sur les éléments et. les .. pieces de.Sdits 

satellites qui doivent étré lancés en Vue de leur 

utilisation dans le systêrne 'rnondial. Ch~ P~e 
s'engage à agir au mieux pour- faíre 

conforrnêmer\t à la -p-r02ê~:fure· natl.Orla.'i~ê 

tOQtes autrGs exonérations.d'impôtS 

revenus et sur les biens, ainsi quedes 

aC6order, 

ãpplicable, 

sllr les 

droi ts 

de douan~. jug-ées ~buhaitables en présent 'ã 

.1 'esprl t le caractere spéci'rique d' :tNTELSAT." 

No texto 
Naci_onal e publicado no 

em .;ipenso ao Decreto n9 

em ?ortuguês, sucme:t""idO ao Congress_o 
Diário Oficial d€: 3 d€: jU:i1hó de 1974, 
74.130 I que". promulgou- o ACordo r o 

texto do mesmo ôispositivo está redigido cOmo a se!guir: 

6-

"ARTIGO XV 

(b) No ãiribi6::> de' atividades autorizadas .pelo pre­

sente Acordo, a INTELSAT, bem como seu patrimÔnio, 

serão isentos~--- em todoS os Estados que, nele são Pélf. 

tes, dE; qualquer imposto nacional direto sobre a 

propriedade e tamb"êm de -tarifaS a.ifandegári_as que 

incidam s9bre satélites de tel~ComÚnicações e seus 
componentes assim. corno· sobre peças dos referidos 

sátél.ites a serem lançados --para-uti-lizaç-ão ~do sis­

tema rnundia·l. Cada Parte se compromete a envid'ar 

seus melhores esforços para conce~er, em conformi­

dade com o processo nacional aplicável, à INTELSAT 

e _a seu pat.rimÕ.nio iSenç.ões de <i:mpost6s sobre os 

rendimentos, d~ tributos .diretos sobre a proprie~ 

dade e ·de tarifas ·a.lf'ande'gãrias,- todc:s as isenções,· 

enfim, julgadas desejáveis, quando se tem em mente 

a natureza especial da INTELSAT~" 

Observa-se que foi omitida, no texto em portu~ 

guês, a ex:pres·são "de todo· imposto naci:onãl-sobre rendimento" 

c_orrespondenta às expressões -g-rif.idas nos textás acima trlJ.n~ 

critos "(em espanhol: "de .todo impuesto nacional sobre los in­

qresos" em inglês: "all nat~onal :j.ncome"_, -~ ~m francês;. "~ 

tout irnpôt national.· sur_· le révenu") ,. 

7. Torna-se, ,pois, necéssãrio ad~quar o texto em 

português do referidO Acordo aos-·textos oficiais acima tran~ 

cri tos., adequação ciue', levando em ·conté!- a natUreza do Acordo, 

exige s~a aprovação pelo Congresso Nãcional, nos termos do ~ 
ti.go 44, incis_o __ I, da Constituição Federal. 

8. Nessas condições,- encami~ho o anexo prOjeto de 

Mensagem ao congresS'I? Nacional p"a:ia que Vossa Excelência, se 

assim houver por bem, submeta o texto corri'? ido do Artigo XV, 

ali:nea g, do Acordo Relativo à INTEÍ.SAT à apreciação, do Poder 
Legislat,ivo. 

Aproveito_ a oportunidade .para renova_r a 

~xcelência, Senhor Presid~nte, os protestos dO meu mais 
fundo respeito. 

Vossa 

pro.-

ACORPO RELATIVO Â ORGANIZAÇ~O INTERNACIONAL DE 

TELECOMUNICAÇÕES POR SAT~LITE - INTELSAT 

('A;>rovado pelo Deéreto.. Legislativo t;t9 87, de 5 

de dezembro de 1972 e promulgado .~elo ,Dec~eto 

n9 74.130, de 28 d9 maiO de 1974). 

"ARTIC::O XV 

(corrigido) 

{b) No âmbito. de atividades autorizadas !"leio 
presente Acordo, a INTELSAT, bem coma seu oa­
trimônio, se.rão ._isen·-i:as, em todos os Estados· 

que nele são Partes, de qualquer imposto sobre 

~rendimento-e de_ todo ~mposto nacional direto 
sobi-e 'a proprie-dade .e tarnbéin de tar;i.fas ·alfàn:­

degár{as_que incidam sobre satélites de tele~ 

municações e Seus· Coffipone~te~ assim como sobre 

peças dos ref~+ido~ satélites a serem ~ançados 
para util~3ação do_sis~ema mundial. Cada Parte 

se. com~romete a ~_nvidar Seus nielhores- esforços 
par~ conceder, ~m conformidade com o processo 

~aci:onal. apl.i'c;:ãv~J_, __ à INTf;~SAT e a seu patrirn§. 

niot isenções d"e impostos sobre os rendimentos, 

de. -tributos_ d?-_i:"etos so~re. a ·P.~_o_nriedade e de 

~rifas alf"?ndeg~r~as, tod~s a·s isenções, en­

fim, julgadas d~sejãve~~· quclti.ôO ::;e_ -~em em me!!. 
te a nature~a especial d~ INTELSAT." 
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THE AGr~CtMENT t ... J-.:D OPER/;TiNG AGREEM::.NT 
Signed: 20 AuguSf 197~ 
Enfered lnto Force: 12 February1973 

l.'AC..CORD ElTACCORD D'EXPLOITATION 
Signés te 20 aoot 197~ 
et entrés en Vigueur !e121évrter 1973 

EL ACUERDO YR ACUERDO OPERATIVO 
FirmadO:~ eJ 20 de agosto de 1971_ 
Eri vigerlcio e\ 12 de fébrero 'de '197 3 

AGREEME~T RELó.Hl\i> 
TOTHE 

INTERNAT!ONAL TlêLECOMMUl\'TCAT!ONS 
SATELPTE DRGÃNJZb.TION 

"INTELSAT" 

AGRF.::EMENTS RELATING TO lHE. 
INTERNA TlONAL TELE:COMMUNICAll~S SA 1'ELUTE ORGANJZA TION 

"JNTELSAT" 
,D0NEA.TWA.SHfNGTO.Y.A.(lG/...'!iT2C. (Yrl 
ENTEH/;0 INTO FOI!Ct: f"f:BIWARY 11 1973 

ACC:ORDS RELAT!FS A L'ORGANlSATIOrj 
lNTERNATtONALE DE TELECOM~UNICATIONS PAR SA TELUTES 

"INTELSAT" 
SfONt:S ,1. .WASHIIIG70N lC }!J AO (Ir /9~1 

ETENTRtS E:NvtOUElJR U! f1FltviUER 1971 

ACUER.DOS Rfo.LATIVQS A LA ORGANIZACION 
lNTERNACIONALDE TELECOMUNICACIONES f>OR SATELIIE. 

"INTELSAT" 
FIRMADOS EN WA.SHtNG'rON CL 10Dl' AGOSTO DI: /911 

EN Vt(;CNCIA. C1. f10E FE6P.EP.O DE 1913 

PREAMBLE 

The Statcs P.arties to this Agrccment, 
Considedng thc prineiple sei' fottl:t m Rcsolution 1721_ (;:(VI) of 1he Gen­

eral A$sembly or lhe Unitcd Nations.that _çommunication by means of sat• 
cllites should bc avai!ablc 10th~ !lati<!ns_of ~he world u soon as practicablc 
on .a global and non-discriminatory baSi~. 

Considexh.l& thc re!e\':tnt prov\s\l)nS of thQ_ Treaty on Princip!('s Go\·~rn· 
!ng the Acth·ities pf St,Jtes ifl. the E~plor:Jtion and Use orOuter Spacê. In· 
cluding thc Moc.n.and Other Cele~tial Oodics, ahd in particular Apiclc 1, 
which slates tl.tat outcr spaci: sh.all be Uscd for the b_enefit and in 1hc interc~ts 
of ali eountries. 

Noting tha't pursuant to the Agrcement·Estab!iStiing lnterim.AtTartge· 
menls for n Glob.:tl Commcrchl CommuriiCa.tlonLSare\lirc Systcm l!nd Jhe 
re!ated Spci:iãl Agrecmcnt .. a r;lobal commercial tefccommunicatíons __ sat· 
e!lite systcm has been estnblished, . _ _ 

Desiring to continu<; .thc devclopnient of this tcle_~ommunications sat­
ellite syslcm with thc aim _of achiev.ing a single global. eom":lcrcial telecor;,· 
municattons satdlite sys1cm as part of.an imprOI'Cd global tel~tom!l1u_nica­
tion~ network Which will pro~idc 'expandcd telecomm!l.nicat'tons scriiecs 
to ai! arcas of the world and whiclt will contributc to w9rld peacc ilnd _und·cr. 
standing. -

Determined, to this cnd. to provide, for thc bcnefit of ai\ man]:l'inc!, 
through the most advan:c:ed tccltnology avail:~ble., the most cfnc~ent and 
economil:. facilities pos~iblc consistent with thc best and roost equitablc 
use o f rhe radjo frequency speetrum and o f orbifa! space. 

Believing that ~"atcllite tclecommunkn.1_ioos. ~hould .bc organized in 
sueh a way as to permit ali peoplcs to ha\'C a~:cess to thc global sat('llite sys. 
tem and those Stl'lteS mcmbcrs of .the lnternational Telecomrnunlc!t1ion 
Unlon so. wíshlng to ínvtst in the system vdth consequent Particípatfon in 

·the design, tlcvclopment, con~truction, inc!uding thc prol'hicm of equipment. 
es.tatrlishment. operatio~. maintcnance and oY:ner~hip o r the ~y~tcm. 

Punu:mt to the Agn:em<:nt Establbhing lgterim Ariangerrient~ for a 
Global CommÚo::ial_Comrounícations Satcllitc S)·stem; 

Agr<:t'i :rs follo'Ws: · 

ARTICLEI 
- <Dcfinitlons) 

fOr the purposes ofthis Agree-rile"nt: 
_(a) :·AgrecmenC' means th~ present agreement, indudi1_1g its Anncxes 

bul excluding afl titles of_Articles. opencd for ~ignamre by Go1·t:rnmcnts 
11t Wuhington on Augu~t 20, 1971, by whi'h the intcrrlational telecom· 
munic;~tions satellite organization ''fNTELSAT' is establishcd;-

(b) "Operatlng Agreernent" incans the agrecment. in~luding it~ 
Annex but <"~dudinl! ali titles of Articles, opcned for .signature ac Wa.~hing­
ton on AU(:u~t 20, 19il. ll> G\l<'en:ment~ or tclecom_munications cntities 
designatcd by Governmcnts in aeeorclan~-e with the provisions of this Agrec­
ment; 

(c) "[nterim Agrccmcnt" mtnm the Agre'cment Establlshing lnterim 
Arrang.:mcnt> for a GJollal C'ommereial Communicadom; Satellite S)'stcm 
signed b~ Govcrnnl!.'nts at W.lshington 011 Au,gust 20, 19ó4; 

{d} • ''Spccial Agrcement" mcans ü1e aS!,re.::ment signed on August 20. 
1964, by GOI'Cinmcms or 1ch:communkations entlties_d~~igna1cd by Gcw· 
ernme~ots, pursua11i to thc prol'hions ofthe Inrerim Agrcement: 

(e) "Tntcrl:n Communic;~1i011~ Sate!lit~ Committce" mcans thc Com· 
mittee est<~bli~ln·l by Articlc IV ofthc lnterim Agrecment; 

(0 "Part}'" mcans n Sra1e for which th~ Agrecmen1 ha~ ~nt<:red into 
force or b~cn provi~ionally ::.pplied: 

{g) "Sign;.tcor)•,._ means a Party. or the \elecommt_~nications cntity 
designatcd l'Y a Par1y, which h as signed 1hc Op<:-r;~ting Agrc~m~nt and fpr 
whlch it h as cntcrtd in!\1 force o r been provisional!y applied; 

{h) "Spacc segmcnt- rncans the 1cl~communic:r.tions sarcllitc-s, .and 
the tracking, tl'lerru::try, command. centro!, monitoring J.nd.,:'1:1arcd faci111ies 
a:nd cquipmcnt reqllir~d to ~upport thc C'lpcralion o f thes~· satclli1es: 

{i) ''(NTELSAT space ~l'g;ment" m~ans !he spac:.e segmcnt owned by 
INTELSÀT: 

(j) "Tclcconnnunications .. mc.an$ anJ· transmission, emi~sion or re· 
ceptiOn of Sign~1ígnal~. writing, irrr:~gcs and $Olmds.or'in1c!ligeno:c of any 
naturc, by wire, rad i o. optical or othcr elcctronlagnetic systems: 

{k) "Pubfic lclecommunicatipns 5etYiccs" rneans lixed or mobile tdc· 
communica1ions st:rvices which can b.c pro\·ided by S:t1cllite and ~>.'hich a.re 
availab\c for use by the public. such as tcJephC>ny, tekgtaphy, tel;:x, fac· 
similc, d;11a tra.nsmission. Hansmission of radio and tclevision progrnms 
between appron~d o!;irth stiltions ha.vinp: ac<:'tSS to lhe INTELSAT space 
segmenl for further transmh$ion to the public. a.nd leascd circuits for any of 
thesc purpn~cs; bu1 exduding those mobile sen·ices of a type not pmdd.ed 
under lhe lnterim Agreement and the Spetial Agrecment prior 10 the opcn· 
ing for signaturc of this Agrcement, which are pro1·ided through mobi!c 
statiOns opcr:lting dircctly to a <;.atellitc whlch is desíg:ned •. in whole nr ín 
part, to provide seniccs rclating to thc safc;ty <>r flíght control of .aircraft 
or to aviation·or maritime r:r.dio navigation: 

(I) "Spccializcd 1dccommunications services" means telccornmunica· 
tlons scn·ices whlch c:an be prodded by satellite, othcr than thosc dcfined in 
pa.rngraph (kl of this Arlicle, includine:. but not limited to, r:~.dio n:~.vig:~.tion 
services,_ bro:~.dcasting satellite services for reccplion by thc general public. 
spaee re1earch services, mctc_orological scr!fices, and earth resources scr­
vkes; 

(n1) "'Property" includes 1:1·c.r~: subject of wh_atel'.:r nature to which 
a right of ownership'can attach. as wel! as Contractual rights: and 

{fl) ____ "O,ç-s_i_gn:: _;~.nd _ "_çl_c\~C!º_p_n:t~p_t'~- t,r.s_tu!:l_e -~~.;a_~~~ tdircctly rt!.l.a:tW 
to lhe pu r-poses o f INTELSAT. 

ART!CLEU 
(Establhhment oflNTELSAT) 

(a.) With fui! regard for the principie~ set forth in thc Prcaml,le to thi~ 
Agrct>m<'nt, thC' Pal'tic~ tiercby ·<:-s::ablish thc in1ernationa! 1ele..:om­
munict~tion~ satelli_te Mgani:t.ation "l~TELSAT'', thc main purposc ~fwhich 
is to continue anel carry forward on a definitive basis th.e design . .dc\-clop­
mcnt. cpnslfuc-tion, establishm('nt. opcratfon and maintcnancc of th(' sp.lce 
scgmcnt of tlie global commerci:~l"1elccommunications satcllite syswm n$ 
establishcd undC-i thc pro1·i~ions of the Interim Agrc('nill:nt and thc Spe-cial 
AEreemcnf. - - - - · 

(b) Each Statc Party shall sign, or shall dcstgnate a tdccom· 
munications cnlity. pub!ie or pri\'at(', 10 sign. thc. O~eratiug A~rco:-mcr.t 
wltich sh;~\1 be conc!udcd in conformity with the pronsion~ of this Agr~emcnt 
and which ·~hl'll! be opt'ncd for signaturc :~: thc $ame ti:n~:: as·th,;s Asrl'emcnt. 
Rclations bctween nny tc_lccotnmunieations enti1y, actin,~: as Signator}'. anô 
the Party whi_ch h as dc~ignat~d it shall be- g-O\'e!n~d by noplicable dOmc~tic 
law. 

{c) Telecommunications -administrations and ernitics may, ~ubject to 
app!icable d<>mestic Ia,..,., n~&otiãte and i:Taer dircctly into nppropria!e trame 
agrecmcnfs ·wirh p::specr to their· use of chªnnels of tclccommunication:s 
pro\'ided pursuant to this Agreemcn:! and the Opcr:uing Agrcemcnt, as wcll 
as scrvices· to be furpished to the publie, facilities, di\'hions of rcvenue and 
related bu:!iiness arráng_ements. 

,\imcilim 
(Scope ofiNTêLSA T Acli\'ities) 

(a) In co~tinuing and carryiJ;tg forward on a definitivc basis acti1·ities 
eoncen'Jin_g the' s_p_ace segment of the global commercial1clecommunications 
u.tdlite $ystem rclúred 10 in paragraph (.a) of Articlc H of this Agreemcnt, 



Setembro de 1983 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONA:L(Seção li) Terça-feira 6 3829 
- '-- . -

INTELSAT shall bave 3S its prime objective thc provislon. oh a commercial 
ba.sis, of the space segment required for internatlonal public telccom­
munieations serviees of high qÚality an9- reliabi_li_ty_to be i.:v~:~il&b(e On a- non­
discriniiruttory_ basis to ali areas ofthe world. 

(b) The following shall be col'lsidcred on the same ba.sis as in­
ternational public telccommunlc:ttions ~ervices: 

(i) domescic publie tclecommunications services 'betv.•een 
arcas separated by ilreas nD1 undcr the juris4ictitm of lhe 

State eonec:mcd, or hctween arcas 11!parAted by thc high 
se<~s: and 

(ii} domestic ptiblic tclecommunieations ~cr\·ices bct\\'een 
arcas \<'hich :~rt not linkcd. by any terrC'Srrial widchand 
facititie~ and which are separ:m~tl by natural barricr<; of 
sueh an exeeptional n:nure that they in'lped)!' the viable 
est:bli~hment of terre~trial widcl:t:md ·f3cilities betwcen 
such areaS.·ptO\'idcd that 'the Mceting of Si,~;:natçrics, 
baving res:Jrd to advicc tendchxl by the Bo.:ml of G\wcr· 
'801"5, hns given lhe approprist<"3pproval in advanC"C. 

(c) The INTELSA T. spacc 5egment est:tblished lo mcet thc prime 
objecti\·e sl1all also bc. made a\'ail.abl.;: for othcr domestic public tclcc,,m· 
murticaliol'l; scro\~es on a non·d_iscrimin:uor}' basiJ ta the extent that thc 
abilityoflNTEE.SAT tO 3chicve its prime objcctin!· is nor impain:d. 

(_d) Tl1e INTEL.SAT spacc; "segmcllt ·mny _al~o. on requcst and undcr 
app~opriat,e terna and cond!tions. bt u_tilizcd for th.: purposc of speci:~-1· 
izcd telecommunications srivlces... eithcr intemaiional or domestic~ other 
than for militarypurposcs, prO\·idcd that: ' 

(i) thc prO\'i~ion of puhlic teleeommuniution.s ~crdce~ i.s 
not unfnor'ably affected thereby: nnd 

(ii) tJ-:c arrangemcnts are othei>táU: .a.tcep'"lablc-frorn a tcch· 
nic:'ll alld'cconomíc point ofyiew. 

(c) INTEl..SAT-may. on rcque~t ar:d under ~ppropnate te.rms .<~n~ 
conditions, prOvidc S:!te.llitCs or a~socilltl·d façili:íeS scp:traie fróm' thc 
INTELSAT sp:'lcé s~gm.:nt fi,r: 

(i) domcstk 'public tt:le~ómmunitation~ s'i:n:iccs in tei-ri:odes 
undcr the jurisdiction o f onc or· mor'r. Piri:le.s; -

Oi) internai lona( publíc tclccommu·ni.;atiOns· ser.•icc~ bct\\~~cn 
or"'among tcrríioric:S uOder thc "jhrisdiction of·two or ·moro: 
J?arties: 

Ciii) sp~dali1:cd te<tecolptnUriications setvices, otber than ·for 
rÍ:Iililnry purposes: 

provided that thc cfficient an-d ceonotnic oper:ation óf thc INTELSAT spacc 
segmcnt is not Ullf:t\'Orably affcctcd in any way:. 

(O Thc. utUiz.ation ·of thC lNTELSAT -spacc ngment for sfX'cinlír.cd 
telecommunications .scrviccs pur-suant to parilograph (d) of this Artklc. 
and thc p;ovislon of sa.tcllilcs or associa1ed (acilities separl'.ltc from thc 
INTELSAT space SC!Jri'lem pursuant to para~raph (c) of this J\rric!c. sh.all bc 
ccivcrcd by contra.cts cntcred in to Leto/een lNTELSAT and thc _.;~pplicants 
concerned. The utilf-L:llion of INTEtSAT space sc8-tncnt faciliti~s for spe .. 
cializcd r~commur.icatlons scrv!ces pul'suant to p;srn.graph (dl of this Ar· 
tlclc. and thc provision of satcllitc~_ or associâtcd fa.c:íliti~ ~eparate from the 
INTELSAT space scgment fOr-spcCia!izcd iclecommunicaiiohs s<:rdl!cS pur· 
suant tó subparagraph (e) {iii) of this Articl~t. shan.- be ln -aceordlllicc wíth 

appropl"i:~-te alli[tClrilil.tion~. :\1 'the f"llall,niug sta~e. ol_t_hc Asscmbly of 1';-..r­
tiespursuant W ~u-bpi\r.lcraph (c)(i\'), of_~rticlc '(li oithi~ .•\gr,cemcnt. Whcr.: 
the utiliz:llion o{ JNTEt.SAT .spilt'l: sei_!melH f:tcllities for Spt'd.llizcd tclci!<H1l· 
municali0n~ sct".·ir..-cs -i,·o11!d in\'Cil\·~· a.dditional co~ts which re~ult frl)m r••· 
quired nwd ifications {o c~i~tinr. o r planncd I~)"ELSA'i"' s;'acc ~cgmc.nt facili· 
tics, o r wherc tl1c pro•·ision <.lf$ntcllitc~ ~r as~odn :~:d f~cilj!iés S<'par;.te fn)m 
the tNTEf.S,\T spaec SCJ:Ill<'nl.i$ Snught fM ~~).~Cí3li~êd tclec0mmunic.:.tlons 
s.:rvl<:cs as pro•·lded for iu subparagr::tph lei (!ij) ofihi~- Artick. authmi~::ttlon 
pursuant t,;, subpar:1~r.:.ph lcl livl of ÁI'IÍCk V li o~ ihis A!á~emcnt sholl llC 
songht fro1~1 lhe Asscmbly of Panks li~ ~oon as· the 'BI)ard o!' Go\·crn~1rs 
is in a po~itiun to ad•·tsc the A.\~Cn1bly (>f Portks in dçta._il t•e'gardirfg thc 
'cstimated co~t C'lf thc pr,,;,<'~:~l. tlle b.<!!~Cfits to b~ dc~i,·cd. thc tcâmicat l)r 
othcr problcm~ in,·o!l·ccl:l-nd thc probal:ll~ cfft:t!S ~n p~c~cnt _or forcst!e.1hle _ 
INTELSAT ~en·ici'S. Such authurization ~hal! b.: obtalncd bcfore thc pr<l· 
curcmcnt prrv.-r~< f<lt thc fl"lcility or facifiti~~ in_\'O)~-e4 iS TJ,it.i3te4- Bcforc 
m.:.king ~t11:h auchori7.:Uion~. thc As.scmbly ofPartk.~;. \n llpP:r~1pri;\1e cJw~. 
sha!l cousult ·or cnsurc t'h." 'ti1cr<! ha~ bccn consult'ation by INTEE.S,\"f 
with Spcciõl!i't.cd Age'nci~~ o f d1e Oni_tcd N:t.tions dircctly'i:cHiccrncrl v(1tl1 tl1e 
provision o f thc spcclnliz.:d t~lccontmuJJicath:m~ ~r.rvice~ in question. 

ARTICLJliV 
(Juridic.:~.I Pcr~onalityl 

(a) INTELSATsha!J posscss juridicnl pcrson3lity. -I\ shaJI enJoy lj~e fuiÍ 
~3paclty ncCc~snry fur t.h.: c~crc-lsc ofits functions and lhe achicvemcnt ofit~ 
purposcs,lm:lUding the Cõ~o"pllclty to.: 

(i} conclud~ agrecmcnts wi~h SlatCs- or lntcirnational 
organi;mtions: 

(íi) contrnct; 
(iiil acquirc arnl disposeofpropcrty; ~Tld 
(iv) be a p:~.rty In legal prnccedi:-lgs. __ _ 

(b) E:~-ch Part)' sh.1l! t3kc such aclion :~-s is neçcss.ary idthin it5 jLJri~dic· 
tion f•)r thc purpose of makins effecthc in tcrr.1~ of!ts ownlaw thc pro\·l~ions 
ofthis Artlcic: 

ARTICLEV 
(Financiai Pril'leiples) 

(a) INlELSA T sh.all bc the cJ.,ncr of the J~{TELSAT space sej:!mer.t 
~<nd of all othcr propcrty 3Cquircd by JNTEL.SAT. The fi1!31:_1c.la.l intcrcst in 
INTELSAT ,oleal:h Signato·r~· shãll bc-cqualto the amount arrh·cd at by lhe 
applic:tlion of its in1·cstmcnt ~harc to thc \'aluation effccted ptirsuant to Ar· 
tic-lc 7 o f tflc Operatirtg Agrcemeni. -

(b) Each Signatory ~hall h.:1.ve an invcstmcnt sharc corre~ponding: to its 

percentage of ali utilir..ation of the !NTELSAT sp;~.ce segment by all 
Signatarics as dclcrmincd_in ac-cordancc "'ith thc pro1·isions o f the Opcrating: 
1-greemC!nt. Howe\·er. no Signatory. c1·er. i( its utilil::uion of thç INTI:l.S:AT 
spacc seiment is nil, shalf h:wc a.n in\'C.Stment share le;s lhan the 1rJinimum 
cstal.tli~hcd in tlic Opcr~ting Agrenncnt. 

(c) Each Siguatory ~hal! contrihute t~;> Ih~ cnpital rcquiremcnls of 
INTECSAT • .:.nd sha!lr~cei\'~ C.1pit:tl rcp;tymcn! :md cun:penslltion for use'Of 
capital in accorda11ce wi!lt the ptm-i~lo_ns{'>fthc-Opcrating Agrccmcnt. 

(dl Ali users of lhe. !N'TEE.SA T spaee scgment shall pay utilizmion 
charge~ dcti:rmincd in acenrda_nce-\\'ith ~he prm·ision~ of this Agrecmcnt and 
thc Ope-tating Agrecmel\t. The rates of~pacc scgmcnt utili~atio-n char1:c for 
each typ~ ofutiljza1ion sh.:.ll bc the samc for aH apptic~mts for spac-e scgmcnt 
capacity for th~ll)'pc-of utilit.ation. 

(c) _ Thc separa te llntcllitcs and associated f~cilitics rcferrcd to. in 
paragraph (e)of Afticlc Jl[ of this A~r~·em~nl =Y be fin:t.nccd and _owncd b_y 
JNTELSAT a1 pan of tilt: INT~LSA T sp:tcc ~~sni_cnt' upon tlte un.:mimous 
approval of a!l lhe Signalories. If such approval· i5 willlllcld. they ~h.:r.ll be 
separz.te from the INTELSAT spacc .. segment and,shall bc (manccd _:md 
owncd by t11o5e rcquc51ing them. In this case the fmnnci:1l Jcrm_s and C-on· 
dítions s~t by INTELSAT shall bc. stich its to COI"C!r fu!ly·thc c:nsts dircctly 
resulting fn>m thc dcsígn. development. con~truc'tion aud prov1sior;t of such 
sepatatc satellites and assoclated facilities as well &: .att .. rJeauatc part (Jf th~: 
gencraland·à~minis\rath·e CO\ts of INTE.E.SA t. 

ARTICLJlVI 
(Structure o f INTELSA j) 

{ã) INT-I?:LSAT shaU haYe thc following organs: 
(i) the Assem,bh·'or Parties; 

(ii) the Mccting of Signatories: . 
(iii) thc Board o f Goi.·ernors; and 
Civ) an ex_é'.cutiVe 'organ,' resporisib)e to the_ Board of Governou. 

(b) Except to the cxl~~~ _that tbis Agri:ement or the Opcr.1ting 
/.gteemoent spccifieall.l' prQ\·iác,s othcrwis,e. no o~gan shall makc deter· 
tninatiohS or otherw-isc act in such a way ás to alter. nuJli(y. clelay or iil any 
other manner interfere with Ih~ excrci~e of a po,.,·cr or thc discharc_c ()f a 
responsibility or fi fun~tion attributed 10 anothcrorgan by this Agn:cment or 
thc Operating Agrccmcnt. 

(c) Subject to ~ragraph tblofth'is Artiele. the Asscp1bly o( Pal'tie~. the 
Meeting of Signatories and thc Board of Go•ernó:-s $halt each takc note of 
and gi~e due and proper eonsideration to anf resolution. recommcndation or 
vlew made pr exprcsscd by anot~cr of t_he,se organs .aeting in the exerci~c of 
the re~ponsibililies and funetions attributed to il by thi' Agrcement or thc 
Opcrating Agreement. 

ARTtCLEVII 
(Ass-::nnbly o f Part[cs) 

(a) Thc A~~cm}:lly of Partics shall bc composcd of J.ilthe Parties 1\nd 
s)l;;:JI be the principal orCan of ltHELSA'T .. 

(b) The Asso:-mbly of_Panic~ ~hall givc;coosidtntion to thos~ aspeci:sof 
INTEI.SAT .,.,-hích .:.re primarlly ofintcrest to._tbe·Partics as soverdgn States. 
I.t sh:lll h.:;ve the p(lwer to giv<; conSideration 10 gi-neral policy and long-tcrm 

objecti\'cs o f 11'\TELSAT con"sistcnt. witli- thc--prir.ciples, purposes .and. scopc 
o f activitics o f JNTELSAT, as pro\·ided fot in this A.greement. In nccordil._nce 
wlth paragrJ'Iphs {b) nnd (e') o!' Art\clc VI of this Agrccment, the Asscmbly of 
P.artiCs shall gh·c duc and proper eonsider:uion ~ rtsolutions, recom· 
ructldati<ms and ,·iew:s addres~ed _to it by th~ Mceting "o f Sign111ories or the 
Board o{ Goverl-tors. -

(c) Thc Asseml:ily of. -Pariies sha!l ha\·e the fo\lo\\'ing fun_ctions a_nd 
põwc"rs: 

G) in the excrci~e o f its po•1rer o f considcring general policy and 
long·Cerm objcct\vc$ of INTEE.SAT, to,fo~ulate its \'iews. 
or makc recommcnd;nions." as it rn:~-y decm appropriate, to 
the pthcr organs o f JNTELSAT: 

(ii) to dercrrninc that mea.~ures should be taken to prevent lhe 
a.ctivities of INTELSAT from cor1flicting with any general 
multilateral 'convention which is :conslstcnt with thi~ 
Agrecment-and which is adhered to by at leasf two·thi~ds.of 
the Par"'ties: 

(iii) to consider a:nd takc decisions on propo~al~ for amcnding 
this Agreernent in accordar.ce with Article XVII of'this 
Agreen-iCnt aod to propose, express its l'iews and make 
recommendations on amendmtnts to the Operating 
}l.grec:ment; 

fiv) to authoiizc. throu_gh general rules or by speciflc d.tter· 
giinatiqns,- thc utilita.tion Qf thc {~TELSAT'space segment 
and the provision of satc!litcs and .associated facilitics 
separ11-te frOm the IN1ELSAT space scgment for 
specialized telecommunications sc~Viccs wit!'lin the scope of 

-- activilics referred to in parllgraph (d) and ~ubparagraph (el 
(iillof Article li! ofthis Ãgrt:cment; 

(y) to .cevleW, )n order to e-nsurc lhe application ofthc' principie 
o f noli-discríminatio'n, thc p general rules establishcd pu r· 
suant to subparagraph (b) {v) of Article VUI of this 
Agreement: 
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(vi) to con5idcr ól'lld express its views on thc l'epCirts presenled by 
the Me<:':ring o f Signatorie1 and thc Board o f Govcrnors con­
cerning the implementation of genr;ral polieics. the .ac­
tivities and thc long-tcrm program o f INTELS'AT: 

(vii) to exp'rcss, pursuant to Artic::le XIV of tbis A!!reemc-nt, its 
tindings in the fonn of re.::ornmeildations, with rcspect 10 
lhe intcnded cstablishment. ll~quisition OI' utilization of 
Space scgrnent faci!itícs scpar:ue fràm the INTELSAT 
space scgmcnt fadlitics: _ _ __ _ __ 

(viii) to !~;~ke õcci~!om. pursu:tnt tosubparagraph {b){;)of Artide 
XVI of thi~ As:reemcnt, in eonnection with lhe withdrawal 
ofa Party from INTELSAT: 

(iX) to decide upon questions conccrning' formnl relationships 
between INTILSA.T and State5, wllether Partics or not, or 
international organiutions; 

{x) to considcr complainl~ subrnit1ed to it by f'arties: 
(:ti) to select th_e legal experts referrcd to in Article J of Anncx 

C to this Agreement: 
<xm to act up011 the appoinnnent ofthe Oirector General in ac· 

cordancc with.Artic!es XI and Xll Õfthis Asrcemcnr: 
(xiii) pursuant to Anicle Xll .of this Agrccment. ~o adopt the 

org.anizationaJ structurc Q( thc cxecutive organ; and 
(:dv) "to ex't!rcise .:Lhy _çllher po"ers coming v•ithin thc pun•íc11" of 

the Asscmhly of Partics according to the pro1·i~ions of this 
Agreement. 

(d} The fmt oulinary mectin{:: o f thc Asscmbl.V Of "Partics shal\ bc cem· 
vened by the Secrc:tary General within one year fo\10\\·ing the d.t.tc 011 y,·hich 
lhís Agrecment enters into foice. Ordinary meetingS Sh:ül · thereaftCr be 
seheduled to bc ~eld cvery Jwo y~ars. The AJ;scnbly of Parties. hoWCI'Cr. ~ay 
decide othcrwise from rm:cting to meeting. 

(e) (i) In ad.,.dilion to the ordinary mcetings prnvided fot, m 
paragraph (d) of this Ar1icle. ·thc A~scmUII· of P<1r1ic~ m:•f 
meet in cxtraordinary mcetiog~. which .,;,ay h<! coniO::I:~cl. 
cithcr upon rcqucsl of thc Board ofGovcrnc)r~ acrin;! pm· 
suant to the provisions t>f Articlc XIV or XVI c•f this 
Atreement, or upon the .rcquesc <•f onc or more Partic~ 
which recch<es lhe suppor1 of at !eas1 one-third of thc P;lr· 
ties including thc reques1ing Partv or Partic~. 

(ii) Requcsts f'1r.cx.tr3.oràinary m~eii~gs sha!l slate thc purpc~c 
of the mceling and ~h:ill bc addrc~~ed in. wdling to Ih~ 
Se9-fctary .Cen~;:(al or lhe-. Dirc~:tor Ccn\!T.:!.l. .11ho shall 
arrange for lhe mccting to bc held as soon as possiblc- and 
in :~.cc.ordancc with the rulcs of procedurc of the Assemhly 
ofPartics for con\'Coing su"ch mcNings. 

(E) A quomm for any mc:eting of the ·Assembly õf Partics ~hall consi~t 
ofrcprcser.tatives of a majority of1fre: Partics. E;~ch Parlv .sh;~lJ ha•·c one vote. 
Dcc!sions 011 mattcr.> of substance sh.:!.!l bc takcn by•;~·a!lirmath•c ~ate c:;~st 

by .::..t least .t~o-thirds of thc Parlics Wht.Jse r~ptc·,enl::~livcs nrc prcs~·nt ::~nd 
v011r.g. De.ctstôns <l~ p:C">Ccdural matt~n. shtdl ?o; t:t.kc.wby an nflirmnlil"<: \"a!C 

ea~.t by a. ~mplc maJorlt,l" o f the Pnrties \\ ho~c r~prcsenr:~1kes aro:: prcsent ~rtd 
vohn_g: D1sput~s w!H~thcr a spectfic marler is Pfo-;"Cduml or subst.lnti 1·~ sh 3 l! 
be ~CC1ded by" vote ca~t by a ~implc n_wjo:-itr of lhe r,artics l'.hose rcpn·~en· 
l:!.ttve~ ar-e prcsenl and l"otin(!. 

•. (gl Th~ Asscmbly ?~ ·Parilcs sha\l aclopt ils awn rulcs of proceóurc, 
wluch s.hal! mc\udc prons10n for thc c\,'cl!on of a Chairman .and othcr 0 (. 
flcers. · ;.... 

{h) Each Part~· ~h:;~ li meet its own costs of rcprcscntation ac a nwcting 
of thc Assemhly of P.lrtic.s. ~-:.\penses 0f mee11ngs o! thC' A~scmbl) of !'nnks 
shal! be regar.:lcd ::1s an a>1n11ni;;cratile tost of INTELS.il.T for the purpMe of 
Article Softhc Op~ralint: i\grecmc:nt: 

ARTICLE VI!I 
(Meeting of Signatorics) 

(a) The M~"C"tir.g of Signatories ·sh.all bc cqmpoicd of ::~11 the 
~igna:orics. In .accoróance \•oith parn,!!l":lphs (b).and (c)"of Artic::lc VI of this 
Agrccment, the M~:c.:tin~ Cl( Sígn:mdi:~ sha\1 "give duc and proper .::01"1.· 
sidcration to rcsoluti0n~. rccommend:~tions õlnd views ::~ddrcssed to it by the 
Asscmbl~ ofP.artics or the Board ofGu1·ernMs, 

(b) The Mecting of Sigriatotlc~ ~hal! ha\e che fo.llo\1 ing (unccioos and 
powers: 

0} to considcr and e~prcs~ its vicws to th~ Board ofGo\"crnorS 
on the .annual report Hnd annual ríoanci.al st.acemenh ~ub· 
mittcid to il by thc Board ofGol·cfT~arS: 

(ii) to cxpre~s irs \"iews and make · rccommend.alions on 
propoo;ed amcn.Dments lo this Af:recmcnt pursuant w Ar· 
tidc XVH of tl1i~ Agreemen1 and to consider .lnd tõlke 
decisfons, in :iccordancc with Ar"Ílclc 22 of lhe Operating: 
Agreement and taking into ::~ccoum any vicw( and rccom· 
mendations reccil'ed from thc: ÀsscmUI\" of Partics or the 
Board of Gon!rnors, õil: !)rop0si-d a~c:ndments 10 the 
Opcraling Agrecment whkh are cOnsÍslcnt with this 
Agreemc:nt; 

(lii) to consider anti ·cxpress its. views reg~rding reports on 
futurc programs. inclodiog lhe er.timt~.tcd financia!" ím­
plic.atio_n, of such (!TOgram~. suOmitled by the Bpan( of 
Governors: - -

(iv) to cdnsid~r. and decide on anjr recommcnda"tion tpadé by 
thc Board ar Governol's cc:in.ci:in.irg an."iilcrca,sC in· ihc 
cci!iog providcd fOr in Article 5 Of the Op.cr:iting 
Agree"ment; 

(v) to establish general rules, upon thc rccommendatlon o f and 
for thc !:":l'id::u:cc of lhe Bo:m:l ofGovernon, conccrnins: 
(A) lhe appro,·al o! earch scatlons for accc$s w thc 

lNTELS.·\ T ~pac:e h•gmcnt. 
(8) the :.llotment of IN] Et.SAT·spac:e ~cgmcnt capac:ity, 

imd 
(C) the establishmcnt anrl adju~tmc-nt of tl:i: rMes of 

ch:trgc for utilization of the !NTELSAT space 
segment on a non-discrinf!natoryh~~is;_ 

(\·i) totake- dcchions pun.uant to Artidc XVl<.">f this As;recment 
In conncction \\'ich lhe \~·ichdrawa\ of n Signatory frum 
INTELS,.!..T; .. 

(vii) to coosi4er and e:~:press its views on comp!nints ~ubrnitlcd 
to lt by Signatori<..""S dircctly or through the Board of Gon:r­
nors·or silbmincd to it through lhe Board. ofGovcroo~ by 
useri ·or tllc INTELSAT space segment who are not 
Signatorics: 

(viii) to prepare and ph:sCTll to the Asseml31y of Parties, and to 
thc: Parlics. reports concerniog the' implcmt'nt:Hinn of 
general policies, 1he activitics and the \ong·tcrm prl"1sram of 
lNTELSAT; • 

(ix) "to take dcdsions concerning the" apprOVlll rderrcd to in 
5Ubparagraph (b) (iiJ o f Artlcle 111 ofthis Agreernent; 

(x) to conslder ::~nd cxpress it~ \·iews on the .n:port on pcr­
mancnt m·an.;;gemcnt. ."lrrangcmcnts submictcd by th.: 
Board of Govcrnors to the A~~cmbly of Parlics put"'óU3n\ lO 
paragraph."(g) of Artidc.XI! ofthis Agrcem~nt: 

b:i) to makc: anmia\ dcccrrninations for lhe purposc I:' f rcpre~tn· 
tation on thc Board o f Go-.,.ernors in aceordancc with Artkle 
IX ofthis Agn:cmcnt; and 

(xjj) to exereise any other po .... ·ers coming within thc pur.-itw of 
thc Mccting of Sign:ttoric~ acc-ording to the pro1·is\ons cf 
this Agreemcnt or the Opcrating Agreement. 

(e) The first ordinary mceling of lhe Mceting of Signa.ories sl1all bc 
convencó by lhe Secrctary General at lhe reqtJest of lhe Board of Governors 
within nine months afl-:r thc entry ioto force of this Agr~ment."ThCreaftir 
attOI"dinary meeting sha!l be l1eld in CI"CI")' cal~ndar ycar. 

(d} (i) ln ad.dition to thç ordinary mc~;tings pro\·ided for in 
pangnph (cl of this Artick:. the Meetings of Signatorics 
may hold cxtraordinary n1ecüogs. which may be conl'ent.d 
cither upon the r~quest or thc Board of Govcrnors or upon 
thc rcqucst of one or more Signatories y,·hich recch·cs the 
support ar at lc:ut onc·third or the Signatorics ineludiog lhe 
rcquc:~ti"g Signztory or Signatoríes. 

(ii) Requests for cxtraordin:r.ry meetin~s shalf state.thc purpo~c 
for-which thc mectinp. i~ required and shall be addrcs~eó in 

-writing to thc Sccr~t."lry General 0r the Direcwr Oencral, 
who shall anangc for thc m~eting to ·be hcld as S.Oilll :1.s 

-possit:!Jc" and in accorcbncc with lhe rules of pro"~d1•rc of 
the Meelittg of Sign;L.Iorics for convcning such mcctinJ;s. 
The agenda for :m extro~ordina~y mccting shall be rcstricted 
to the purpose or purposes for y,·hich thc mcctins: ,\·as con· 
vened. 

(c} A quorum for any mccting ofthe MectÍl11! "of Signittorics shall con­
sist of reprcsenta.tircs of a. ina.joricy of the Signato;ies. Ele h Signat<."lry sh~ll 
iuwe onc \"otc. Dccision~ 011 maucrs of sub~tance sha\1 be taken by an af. 
finnativc vote cast by at least 1wo-thirds or the Sii;poatnries whu~.e n•prc~<:n· 
tativcs _are present and votlng. Decisions on procedural mancrs ~h ali bc 
tak.::n by an affi!"malive \"Qtc ca~t by a simplc majority of th~ Signa10rics 
whosc rcprc:scntalii"CS are prescnt and voting. Di$p,ut~ whethcr a ~p~cific 
matte; i~ procedur~l or sub~tantivc shall be d«-idcd by a vote cast by a simj}k 
majority o f the Signacorics whClse reprcseotali\·es are present ::~nd vot Ln~. 

(f) Thc Mcc1i.ng of Signatorics shnl!. adopt il~ 1~wn" rulcs of pro:o·~urc, 
which shall include pro\·ision for thc d~l:"tion l>f a Ch.airman and otl:~t e-f· 
ficers. 

Ci:l Each Signa.cory ~b:'!.ll meet its owh .costs of·r~·prc~cntMlo.n :~t 
meetings ofthc t>rh•_eti~& of Sig~~!orics. E>.pcnscs ofmcetin~~ of thc Mcetin!! 
of Sign.ltories shall b..: rcgaràcd a~ an .adJnini&Trative co:St óf INTELS·,\ T for 
the purposc of Artielc S of1he Opcrating Agrtcmenl. 

ARTICLEIX 
{Board ofGOI'crnprs: Composition aiid Votlogl 

(a) Thc: Bonrd ofGovcrnots shall bc Compusccl of: 
Gl one Governar· rcprescnting each Signalory 1\lm~e in· 

v.estmcn1·sh.are is not less th3n lhe minimum in1·c~1m~nt 
share a::; dc-termined in accordnnce with p.aragraph tbl of 
this Article: 

(li) One GO\·ernor representiog each grot~p of nny t11·o or more 
Signatq~ics not rcprc~cntc"d puntnnt to ~ub11aragr::pb (i) of 
this paragra1lh whose C'()mbincd \nvutmcnt sharc i~ not lcss 
than t!1e minimum invcstmcm ~haic aS dctcnnined in nc­
eordancc with paragr.aph (bl OI this Aniclc and whkh ha .. e 
agrced to be so repre~entcd; 

(iii) onc- Gpvernor rcprcsenting any group of at lca~c fivc 
Sign:ttorics no! rcprcscnu:d pu rsuant to subpar:<~r:~ph (\)o r 
(ii) of this paragraph lrom any ouc of thc r~j;ions.dcfined 
by lhe Plenipotcnti.ary Confcrcnce of the lntern.:!loiJal 

Telcc.ommuokatioos U11ion, hcld iol Mon1rcux in JQ(J5. 
rcgaullc~~ of the total io1·esunen1 sh,a·s h~ld U1· thc 
Signat(lries CCimpri~inG the g1·nup. How~1·.:r, tlw nun:l>er M 
GQl:emon uodcr thi-. cate-gory shn\1 not e~cccd twn f1:t" any 
region defincd by t"he Union ot fiYl" for ali ~uch I"C.:!lÍOn\. 
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(b) (i) During the period lu:·.tween the:. entry inlo force (lf this 
Agreement ::.nd the _ lirst mceting"nf the Mce;in~ of 
Si~naturic~. lhe minim um lm•estment slliÚ'C that 11 ~ll ,.r;titlc 
a Signato.ry Clr group o f Sigi1ntories -tõ-bC -rCpresl"litclh'n "the 
Board of G,wJ:tnun ~hall be cq11ÚI" to tiiC inv-cstmc'nt ~h are 
ot lhe Signatory holding position .thil"tcen in tl1c li>l o f the 
desc.enóing ordcr t1f 5i.l.e of inilial im·estment ~lt:lr<.:s of .1!1 
lhe Si;:.:~atnrir.:s. 

(ij) Subsequent to thc r•·riod mcntiorH·d in subpnrar.r~ph {i) of 
thh paragraph, thc Meet\ng o f Sir,nat_orics ~h ali determine 
annually the tptnirnum ii::IH'stmcnt shnre that w-íll cnti!lc' :1 

Signntory or .SI"oup nf Sign::.tories"tl1 bc_rcpn:~entecl un th<.' 
B.oard of Cl•l·ernors. For· thiS · puiro.~e:-the Mcct\ng. of 
Signatorics shall be guidcrl by tltC- _dcsitability of thc num, 
b.:r of Go1•crnors bcing appro~im~uC!Y twc"nt~:. cxclth!ing 
.any selected pursuant lo subp:lr<~grapll (n) (iiil of this Ar­
tlcle. 

(iiil For the puopose of.making ~h e dcn:r1t1inations refcrrcd to in 
subpnragraph {iiJ of tl1is para~raph, thc ~ect_in$ oi 
Signatories shnll fix a minimum·· jnvtlitment sharc :lc· 
cording to lhe followinB- ptO\·islorls: 
(A) if the Bpard of GO\·i::rnors, .,_f: i"i1e time the detct· 

min.atlon is mnde. is compo~ed of tl'o-cnty. tY.•cnt~···O"ne 
or twcnty-two G<wernors. the Meetin.f! of Sil!n':,torie~ 
shall fixa minimum "mvestmerit sharc equar to thc in· 
vestmcnt share oi" tl1e Signatory which. i;~t,he list in 
effeet at that time. holds the samc position hcld in ihe 
list in effect ,when the pre\·ious determinntion v.·as 
madc, by the Signatory ~dccted on thnt occa~ion, 

(B) if the Board of Go\·ernoi-s. nt tlze time the deter· 
mination is made is COJOpOsed of more than twe.nty· 

rwo GOvCrnOrs. th~ Mceting of Sign.ituries sh:•ll n.t a 
,minimum in\'C"Stment sl1õtte equ:.~l to thc im·I.'Stmem 
sharc- ora Signntory which... in the list in efl~ct at that 
time, holds n po~ition· above the one he!d in th~ li" in 
eftect "'hen the prcvious determin:~t!nn was ma.de, by 
the Signatory ~dectcd on that oceasion, 

(C) if the Bonrd Of-Go-.·i:--rnbrS.-~ú-ili"C:--iiffiC-ihi:-detcr­

mlnation is made. is eompo:wd of !cti:s than twcnty 

G_o\-etn.or~. the Meetin!! df Signatori6s sh:dl fix a 
minimu·m iJl\·estmcn: ~harc: cqual lu tl1e inv<.:srmc:nt 
sharc: of a Signa.tor"y wlddt. in the list in cífect at th:n 
timc,l:oid~ a position br:-low thc nne ltc!d in t~.c li~! in 
effc~t when tbe prc\'Í6il~ dr:-terminatk'n w:o.s ma({c, by 
the Si.lluntor)" Sdcw:-d on that oce:~sion. 

(iv) If. by appl_l"ing: thc r:mkitlg rncthod ~ct forth in ~ub"­
paragraph liiil (B} of thi~ paragraph .. thc nurnher ofGo·.-cr· 
nors w~1kl l-e leu. th:ui twent)". or, by applying th~t se1 
forth in ~ubp:~ragrnph (iiil (Clot' thi~ parngraph. w(lu],! bc: 
more than t"ll~nty-two. thc Meetinj; of .Sh::unt0ries sh.~ll 

detennine a minimum h;~e~tnH.:nt shâre thai dll b('-tt•l.t C•<· 
sútt lhat th~n· \\ ill.bc twenty G<Jvcrnors. 

(v) For lhe puri)ose o f the proYi~ions o f sul1par:q~r.tph~ Ciii) :uod 
(iv)ofthh p.uagraph, th.:- Go\"ernors ~dcctc<.l in aecord;mce 
with subp.lnt ~raph tal {iii) o f thi~ Article shall not bc tak~II 
in to considcr:~ttOIJ. 

(vi) For the pnrpo~~~ of Ih<! provisions of this par:t~t:lph, in­
vestmcnt $har..:s detcrmincd pursua_nt w sul•para_grnph {cl 
<ii) of Artk!c 6 of the Opcrating A~rcC:ment ~hn\ltn!..e cfli:~·t 
from the fir~: day of the ordinary mccting of the Mc.:.:in_g N' 

Signatori~s following such d'·tcrmin~tion. 

(e} Whcnevtr a Signawry or gronp of Signntorics fullillS rhe 
rtquirc.menb forrçprc5cnt·:ltion p~rsuant tosubpnragr:tph Cúül. {illor {iiil.:~f 
this Articlc. it !Jlal! be cnütlcd to be rcprrsentcr.J on the Bl.larJ of Gon~rnors. 
In lhe case of any group of SignalllriCs rcfc.rrcà to in subpor;o._gr~<ph (a) (iii) oi" 
this Ar!icle, ~ueh cntit!cment shall bc-come eff~:ctive upt•n rcc'Cipt hv the 
o::ecuti,·e organ of a "•rittcn re~tlest frum sueh )l.tOup, prol'ided. ho1~e\cr, 
that the nunlber of sueh sroup~ represented on thc Bnarcl c.f Gu,·crlll't~ hns 
nal. at the time ofrec-eipt ofnny sue-h writtcn réquest. rcachcd the app!icnhl<! 
limitations prescribed in subparngraph (a) (iiil o f this Artlclc. !f atthe time o f 
receipt o f an-y suJ.:h writtcn rcquest representation o ri thc Bo<l.rd o f Go•"<'rnor~ 
pursuat1t to subparJ:graph {a) liiil of thi~ Artic!e has reached thc applic~ble 
limitations prcscrlbed thcrcin. the group of .Signatoric~ mny s.ubmit ils 
request to the 11ext ordinary mcctin,g: oí-lhe Mceting çf Signatotics for .11 

determination pursuant to paraerl!ph {d)ofthb "Artiele. 
{d} Upon the reque~t of a~y g_roup or grnup~ of SígnatorieS" r~ferrcd" to 

in subparagr;tplt (a) {iii) of this Ardcle, lhe Mccting of Signatories shall an­
nually determine which o f the~c group~ shà.!l bc o r .continue to be n:pr~~cnrr.-d 
on the Board of G01o·trhors. Foi this purposc. if such group~ exc~o:t! twc.1 for 
any one rcgion defincd b~· the [nternational Tdccommuni:.-lllion Uninn, or 
flve for ali sue h rcgions. thc Meeting o f Sign:~tories shaÜ lirs-t ~elcct thc gnmp 
which h as l~e highcst combincd investmcnt shftre ·írom e:r.ch sue-h rcgion 

frotn whieh ihcrc has becn stlbmillt•d a written reque}t pursuant to 
pauguph (c) ofthis Artio.:le. lf the number of grotlps só sek-.:ted is k~~. tha.!l 
five, the a·~.:maining gt·oups whieh are to bc rq>rc:-.cmc,i ~b;~U be ~cl~~wd in 
decrca~ing ordcr of thc t:tlmbíncd inn:~tmcnt ~h:~rc~-of l':ach group, witiHltJt 
o.cceding the appliêa.bk limita.tions pr•·~~:ribed in sult!J:UaJ::rap_h ta) (iii} of 
thisArüde. 

(e} In otd.cr to cnsurt!" cnntinuity within lhe Boa!"d o f Gol't'rno:·s, ~~very 
Si&natolõ}· or group of Sir,n.:~torie:s. r~pre$emed pursu~1:' to .~ubparagr.aph {a.) 

(i), (ii) Ot (jjj) IJfthis Artíde ~hall rt!m~in represente<.!. t:ithcr iudh•idual!y oras 
put of s.uch grou.p. U!!til tlte nc:tt de~rnlination made in aecor-da:ncc with 

par:~gr;.ph (b) or (d) of this t1rticlc. rcr~rrll('~< ('lf thc ch~1n~c~ th:H rn:l.l' occur 
in ils cr their iu.,.C!,'!ment sh.1.N:S as thc r,·•. ui{ of' an.1· adju\'~·lCnt of lnvc-~tmr.: 1 t 
s_J:;_ares. H"we,·cr. r~prc~.:-n(;{:\on ns p~rt 1.>f n gro~p con~t1•utcd punu,;r.; •o 
subp;•r<t8raph (a) Gil or (;i i) o f thi~ A~u..:.Jc ~hall .:.ea:;c i f thc ,,.;itlldr:.w.,J f, o:-;, 
Che smup ofonc or mo1c Signatorks wr;>u)d tnflke thc !!ri'UP bcli.giblo: \1) l;.c 
r('prcsentcd on th,• Bo~r.l ofGovo:rnors p1a~a1n _tô thi> Artk!~-

(_0 Subjcct 'to thc provisions of p.1r~tpd;~.J,--(gl- oF thts Mtich~. c~ch 
Goverrio(.sha!l havc a' I'Otü:g p;micip::t,F)Il cqu:~l to tlwt part of thc in­
vcstmcnt ~h are o f thc S\~;n:~to~y. or group t•f Sit:n:otnrics, h c r~prr~cnts, I' hich 
is derivcd frC"m thc utili.o:ntion of thc Ji"TEL$AT ~p~~c ~ega~cnt for :-.erviccs 
ofthe fullowinS: typc~: · · 

(i) internat_io11:tl public t<.:lc<.:ommunicatkm~ scrvices; 
üi) dómestic:- J'Hblk tckcommunic.1tions !õerdccs bc.twc.cn :m:.:u 

separa!ed by areas not tlndcr thc jurisdiction of the S!.ltc 
conccrJJed, or betwecn arcas separ::ued by thc high ~a~; 
'"d 

(i i i) domestic puhlic telccommunlc~ tions !;c:"\"ices bet""CC.n are~s 
whkh are not linkcd by any tcrresrria! ll'ldc-band l:~cílith·~ 
and u.:hich are scparatcd by natural barriers of snt-ll an ex· 
cegtional nature th:!t thcy impede the viabie t·~tab!ishment 
of tcrrestr.@.l l'-'ide-band faeilities berween such arcas, 
providcd that the M.cetin,i of SignatOries has given in ad­

·_vanee thc nppropriatc appro-.-al requircd by subparagr~ph 
(b){iil of Article 111 ofthis Agreement. 

(g) F:o~ lhe purposes "of paragraph {O oí this Article. th_e fol!owing 
arrug~ents sha!l,apply: 

(i) in thc; case of a. Siw~··tory wbich is grantcd a lcs~e-r in· 
v~stmcnt ~harc in accofdince witli lhe provislons nf 
paragraph·(d) o(Artide 6 of thc" Oper.i:ting Agrcemc~t, :tbe 
r:eduction shall app!y prl.lportionately to ali types of its 
utili7.ation: 

.(ii} in the case of a Sígnatory which is gr.antcd a greater in· 
YeStmc:nt shne in ae~ordance with the provisions of para­
gra[t!J (d) of Ar\kl; ? or thc: Opcra!inr. A~rrem-:n!. the in· 
creasc sh:1!! app!y ;:-:-~rtionatcly to ai! t)"pcs of its utili"t-1· 
tion: 

(iii) in the case of a Si;ç:arnry which hu an m,·cstmen"t.~h::rc of 
0.05 per "~!1-t i;: accord .. nce with the prO\·i~ions of 
paragrnpll (h) of .~:-:.:!c 6 o!' lhe Operating Agrc:cmcnt anC 
wh\ch form~ p.an r,; " :!:fOliF for the. purposc of rcprc•<'"n· 
tation iri tl1ç Do:~<e!~ r,~ Ge\'ernórs pursuan1 ro thc prrwisious 
of ~ubpz:ra_r.r:1ph ·~~ iiiJ 01 (a) (Hi} o( t]Ji~ Artlck. it~ in· 
vestmc11t sll«l"e ~~--~:i U_e rcp,ardccl as bcir.g d•'rh·ed from 
utilizatio<:~ M thc l.''TELSAT ~r~ct ~~1ent felr !óen·ices of 
the types lbtcd, in ~1~;•sr::ph m ofthis Arcirle: and 

- (iv) n_o Gon•mor ma~ t"~\t nlore thJ.n forty per ccnt af thc total 
voting p:trtkip:..ti''" oí ali Signatories and gtoups n( 

S:ignatorics ieprt"\tr.ted on thc: Board of Go,·-:mors. To th:. 
extcnt" that the Vl)ting r~nkipation or al'ly Gnvcrnor e;!· 
cc--ed~ ftlrly pn Cl"r:l of such tCit:J \"orin.c p:-:rticipr.tion·. tlt~· 
Cl:"cess shal! bl' di~tributcd c~ually to the otbcr Guv_ern<)IS 
on the Bonrd of.Go'"ern~r~. 

(h) For the purJW~cs oí comp..,~:tl(ln of the Boa.rd of Go\·erno~s nrtd 
calculati(>n of the votiiig ·p:~rtidp:l.li"n of GovemOrs: the inH::stmefl·t shares 
de,terminc,~ pu~uo.nt to ~ubpnragraph kl (iil of Article 6 oí the Or<-•rnting 
Agreement ~hall takc effcct from lhe flrst day of the ordinary mt•eünt: of the. 
Meetins ofSignatories follo"·ing su~h detcrminr.:ion. 

(i) A _q~orum for aQy mccting uf thc Hoard of" Go-.-etnors sha.ll consiçt 
oí eithcr a m:~jority of thc Doard uf Gm·ernors. which m3.j<:>dty ~hall tl3ve at 
least two·thit ds o f thc total vo1"1ng p:r.rticipation O f all Signatorie~ and groups 
of Signatories ~presentcd on lhe Board o f Go\-.::-mon, or els"e. t!le total num· 
ber constituting thc Board of Go\·crnors minus tt:ree. r~gnrdh:n of tht 
amount o f voting partidpati~m they rcPreu-nt. 

(j) The Boarc! of Gover~'lOT$ shall enne<r.vor to tãkc <lecisions 
unanimoush·-.Howevcr. ifit f~il$ to reach unanimous agrcement, it shall take 
decisions: 

(i) on all subst:tntive que~ticins. tithcr by an amrmativc vote 
. cast by atleust fl~Ur GovcrnOrs having-at least rwo-thirds of 

the total \'<.•ting parlicipatioil of ali Sign•tori~:s and gr~ups 
of Signatories r~pre.~cnted Cl~i tbe Board of Governors 
taking int<J :tccount_ the distribution ofthe excess referred to 
in subpnrasraph (gl {h·J'of this A~tidc. or else by"an ~f­
flrm3til·c Vote ('a!;! by at lea~t thc total numb.er consütuting 
the Board of Gov~:rnor~ minus three, regardless C!f the 
amount ofvoting participatio:Jn they -reprc~er.t: 

(ii} on ai! procedural questions, by an it.ffirrnative vote 

rcprcscnling a simple n~njority of Go\·ernors prcsenl and 
voting, c-aeh having one \"Cile. 

(k) Di~putcs wht.'ther a sp~eiliç que~tion is proeeduritl nr substanth·e 
shall be dco:idcd by thc. C.hairman ofthe Boilrd of G.oscmors. The d~ision l,f 
tbc Chalrman may be cn·crruh;d by a two-third$ majoritv of th"e Governors 
prescnt and •·oting: each ~l<l'ing one vote_ • 

. (I) :rnc Doard of Qo•·~:t"lll.lrs. if it deen,~ appropri:lte; mny erc:n~ al"'­
vtsory committtes to as.sist it in lhe perform:J.nl'e o f its rc,.ponsibilitic~. 

(m} T!-,(: Board of GO\'<!fnors shaU adorr its own rulcs o( procedure. 
w_hich,sbn.ll inc!'.lde Jlle mcthod of clection of a Chairnian and such other of· 
fi~ers .n~. m;ty bc rcq uirr:-o;:l.-Notwitl1standins t!-le pr~wit.ion~ o f p:1ragraph (jl o f 
tlus Arttcle. s_u~h rules n1ay prCividc for an~ r:;ethod of \'oring in the e!cetion 
_oJofficerswhl,::_o the Boll_rd ofGnv~'rt_lon peems o.ppropriare. 

(n) The first mcetii1g- of the DW~i-d· uf Go,·.:rnors shall be cl.lnl'tned in 
acco_rdance with par:.gr.1ph 2 oftiÍe Anne:x to thr Operatin.g Agr~;cment. The 
Board cfGo,·crnots shall m~"'t a~ ol'tcn ::!.5 is nc:cenary but at Jeast four times 
ayeiu. 
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ART!CLEX 
CBoa.rd t'lrGo1·er110r~: Ft.inctionsl 

(a) The Board o f Go1·crnOrs si tal! ba•·e lhe responsibility for thc de~i~tl, 
dcvdopment, construction, e~tablishmcnt, Qp~ratit'ln and maintcriancc o f thc 
lNT'.ELSAT,space st:gmcnt ahd pursuant lo,this Agre"ement, th_c_Dperating 
Agrecmcnt nnd sue h determinat!ons that in, this resr.ct may ha\'e been mndc 
by thc Assc:mbly of P:trties pun:unnt, to Ar.tiele Yll of this Agr~emcnt. for 
earrying ou! any çthe,r·ãcth·itics· whieh Me undertaken by I~TELSAT. To 
discbaq;e the forcgoin_g ·tr~ponsibilities, the Board o( Go\·cr_nors shall havc 
the pow-crs -a-nd sháll e.xcrdse the functions .coming within its putview ac· 
cor~l.ing.to tht; ~rovisions of thi1. Agreement and the Operllting AgrCemelll. 
ine:ludi,n~; 

(i) adoptio.• o f policies, pbms anQ programs in connection with 
the .design, dcve)opment, cons1ruction-. t-Stablishmcnt •. 
.operation ,and .ma\ntenance of. the INTELSAt space 
~gment and; as appropriate. in conn~o:'tion with .a~;ty other 
aetivitie~ whíC!I INTEI,..SAT is authPrizetl to undettake~ 

(ii]: e.poption .of procurement pr0çedures. reguJarions.. cerms 
and conditlorts, .con,istcnt widt Article XIII of this 
As:reemcnt, :trtd approval ofprocúrement ~ontraets; 

{iii) adoption of financiai poikie"s and annual financiai 
statcmen~. and appt:ova!ofbudgt:ts:' 

Civ) adoption of policies al)d. procedures for the .acquisition, 
proteelion and distribtltion ·_of rights in inventie:ns' and 

technió.l informatlon. çons15tcnt wit!i. Article 17 of the 
Operat!n~ 'Aj:;reCnlCtit; --

{v) fo.l'mt.~latk•n of rct'ommendatións tCJ thê M~eting o( 

Sigttntori~~- ii1 rcfaiiOn fo tfi'e e5_ljl.OliSfim-çnt -õfthc gcn.Í:ral 
roles rcf.:'rrL..:i to in subpar:tgi-.:~Ph (b) (v) of Artie.le VII! of 
this AgrCemtnt: -

lvl) adopti11n of critc,·ia and pro..-~·dLirc\. in :t~'C:ordance- with 
cuc~ gcnct·al ru!c~ ru. m:ty IHlYC bt:cn e~tab!ishcd h,,· jl:ht 

Mct"tin,e_o!' SignatL)t·ic~. for approval of .::mh \t~úm\Vur 
accc:-S$ to th,c !NTELSAT srmce s~·~nKnt, for ,·..:rifle~<~"' 
and monitoring Qf pcrfornJn~,-x chnra..:l!:l:i~tiu. of CMib 

St-'lliOII$ havin,!( i'IC'CCU,Atnd rvr O:OOrdÜMLion ufeanh SL<HiOil 

IC'r.css 10 anrl uti!i1.:.tlou ofth;;ll~TEL!>AT !.pace ;cgr.1~nt: 
(yii) adoptirm of tcrm~ ólud conditirmr. gr-\crnin.!l thc .::!lotri<~nt 

of !NlE:l,.SAT spãC~· SCS:LllCnt c:tp;-tçi:y, in accorda:~<:~ 11id1 
suclr ~,:cnera! rLTk~ a~ muy ha,·e bet'n c~t«b!hh~d b) thr 
MecJing Clf 5igna.tort..,~: -

(viil) pcrin:lic cuablislJmcnt o f the ratC$ o f chl<l,!;C fn~ tltili1 a':iun 
of thc INTELs,yr ~pa.::c ~.::gment. in accord:~n<:: with such 
gener:•l ruks as mny )l;t\'C b~:en est.ablhhcd by the Mc~ting 
ofSisn.-lories; - -

(ix) aetion a.~ may be nppt(\priale. i11 aceordancc \;·ith lh;.: 
provisions Çlf Artidc S <lf thc- oprratinr, AJ.!rCeriiCnt. _with 
~s.pet:t-!o.;u.·---int-te.l:><:- in-lhc.cdling-prco;idcJ fm tri-:~.lt Ar· 
tidc; 

(x) di,c.::-tk,,: o f rhe ncgotiatiun witl1 diu P:my in whose tcrritory 
the hcudqu:mCrs of.INTELSAT is ~ittütt-d. and submi~sion 
to lhe Anembl)' of Pnrties for dedsion therc,in, of !lu: 
Hc;:rilqu."lrteH Agr<.'t"mcm e.ovel'iug ilrh·itcg;es, exe:nptious 
~nd tmn~uniti~s. rtfcrred Cn in pa.ra~rar.h 'iel o f t\rticlc X V 
of this Agreemcnt; 

(xi) appr<wal of non·<;.tam!ard earth st:uions ror accen to thc 
INTE'LSAT-spnce ~cgment in actordance with thc g.::neral 
rules which may havc bcen establi~he'd by the Mcctiug of 
Signatorics: 

{xii) 'estab!bhmcnt of tcri11J. and -eonditi_ons. fOr àeees.s to the 
INTC.LSAT s.pacc 5CJ;1llcnfby -tdCCClmmunicatioro~ cntit~c~ 
whicl1 arC not under tl1e juriWict-ion of a Party, in, M'.:ord· 
anee 11.-ith the ~;cncral rulc~ establi~hed by the Mecting c1f 
Signal<>ries. pur<õuánt to subparagraph (h) (\•) of Atticle \r' til 
of this Agrecn1cnt nud consistent with thc prC\\;Ísiom of 
Paragraph fdlof Articte V ofrhisAgreerrrcnt: 

(xiii) dcei5ions on the making of arrang,emencs for O\'erdrafts and 
the rai~inp: of loans in aeeordai!cc .... ·lth "Artklc ·!O of the 
Open:tíng Af!rcement: 

(xh•) 5Ubrni~sion to- thc M~-etin~ of SismuoriC's of an annL~al 
r<;p<'l'l on the n~·thiti<:s (lf lNTELSl\T ·a-ud of annu:d iinan· 
ci:tl5tatcm.:'liiS; 

(xv) submis~io:1 to thc MCctmg nf Signatories of r.:'ports on_ 
fuuae prl>srn.n1~ inclttdinc: thc cstim:ned finaÚ·ial im· 
plicatit'ln~ o f suclt progr.:uns: 

(x,·i) ~ul•nmsion to tltc"Mcctiny of Sigtlatories-of H"pe>rts aiii:i 
rec'c-mlilend:uions on any mhci" mattçr wiÚch tJte B~m.rd or 
Gol•crnors dccm~- appropriatl.: for cons.ideration by the 
MC'cting ofSig,naturles-:· -

(a:vii) proviSion of such informati011 as may bc requircd ~y any 
Party or Slgnator·y to_-e-nnblc thnt Pirty _or Si..:natory_ to 
discharge it~. ohligatlo~u undcr this Agrecment "or thc 
Operatlng Agrecmcut: 

(xviii) appoir!tmcnt and reniD'.'al from officc: o r · thc ~ci-Ctary 
General :pursll.:lnt to Article XII_ and: of the Oir<:ctor 
General pursuant to Artkhis VIl, XI 11nd XII, ~~r tllis 
Agr~:emenc; 

(xix) ru:sig:mtion of :1. scrrior ofn«r o( thc executil·c-·org.:zn to 
SÇI'\'C as. Acting S!'Cretnry Gcnc~al pursuant to .subpó'<tA· 
graph (dI (i) ,o f Articlc- XII and dc~ignation o f a $Cr.iur o(. 

fice.rofthe e~cuti\·e NJ.:~n to.!l.cr•·C ou ActiÕg Director Gcn· 
era! purs.Uant '.to r.ubp~ragraph {d) (Í) of Artiele X1 of thts 
Aarecment; 

(:tx) 

(xxi) 

{xx.ji) 

(xxiii) 

(xxh·) 

(xxv) 

óctnminatiott of thi.: number, :.tatus and terms and_ con· 
ditio1~s of c-J~plo;·mtnt of ali po>ls on the C)(C,.U<II'e c-r,gan 
upon thc reçomn,cnd;:rtion (IÍ the S<:<;"l"{llary Gen'l'nl or thc-
D!rcctor General; -
apprOI'a.l of thc appuioqncnt by tlle Secretary Ccoo:'ral or 
the Directur G~:ncral of~enior officers rcportins directly to 
him; 
at rangement o f contracts in accordance with ~ubpatagr;,ph 
(c) (ii) o f Artlcle X I OI' this J(gtcen~cnt; -
cstahlishme,nt of general iprcrnal rttles. aod adoption of 
decisio:1~ in cacl1 im.t.:;ncc. conccrning notilicadon to thc 
Interniltional Tclccomntunieation~ Union in :lCC'Ordance 
with its,rulc~ ofpr<>ecdurc ofthe frcquencíes 10 be used Í<lr 
thc .INTELSAT spacc SccmCnt: 
te-r.derinc. to the Mceting of Sisna.torie_s the ad\·icc rcfcrred 
to in subp:uagr.tph {l.l) (iil of Ar1ielc 111 ofthis Agn·cmc111: 
expression, punuant to pnr3graph (c)o.f Aniclc: X/Vofthis 

As,reemcnl~ ofits fimliugs in the f?tnl ofrecommendati<.lns. 
ancl thc tendc:-rin~ of adl'ice to thc Asscml.lly of Partics. pU r· 
suant to paragraph (d) or (e) of Artide XIV of this. 
Agrêem-cnt. wilh rcspcct to the intcuclcd c~tablisht:lcnt, 
acquisition or utililation of ~pace scgJllcnt facilities 
scparõ!te from the !NT[LSAT space senmcnt f.:~cilitic~: 

{xxvi) aeti 'il in accordance ~··llh Article XVI of this Agr.:-cm.:-nt 
and t\rtiel!."' 21 Q( thr Operatins Agrccment in conn .. ction 
wrth thC withdra\ml ofa Signatory from INTELSAT, and -

úcxviD expr~·ssion ofit"s _yi~ws and re.::offimCndations on Pr<'l"'~ed 
amcndmcnt~ 10 this Agrcement pur~unnt to p;~ragrapll (b) 
'of Artidc XV!l of thi5 Arrcemcnt, the propo~a! of .:!Pltnd· 
mcnts to thc Opc•ratinJ,: /•l:rcenH:nt JHir~u'lnt to par:l~!l',,l':l 
(nl 'lf Artlcle 22 of th{: Opcrating Agr.:'t.ment, and thc e~.· 
pfe~sion of it> 1·iews :md t:ecommendations on ptOi"{l~o·d 
amemlments. to thc Opei.iting Agrcem .. nt pUl"Sll-"t11 lO 
parilJ:raph (b) o f Articlt· 22 o f thc Opno~.ting A.t;rcemcn:. 

{b) In accord: "''~ ll'ith the pro•· hions o r parac:rephs (b) at:d (c) nf Ar· 
tielc VI ofthis Agrf.'<.-D:··!It, the Board ofCtwemor~ ~ha!l: 

(0 gi~·c due and proper ccinsidcration to rc~olutions, ~cc•,:n· 
mend«tioti.s and \'ic,.s addresSed to it by rhc Assembl} of 
Põlrlles nr thc M<:ctinr,: o f Signalorics; and 

Oi) include in its repons to the Assembly of Partics and to the 
Mccting of ~!gna_tories.info~ati<ln ~1n aetioM or d~dsion~ 
taken with respec1 to- sue h reso!utions. reeommend~tioJns 
and. vicll'~. a~d ~ts tc..>.~o.ns for such action5 or dccision~. 

(Director General) 

(a) Thc.e;c.ecutive- Organ Sh.lll .be bcaded by the Direetor General and 
shalllt:tl"t: its organ:lational structun: im?lemL"nled not !ater than si.~ y.:-ars 
aftCr ih e e'ntry inió lürce o f lhis. Agrcement. . 

Íbl (jJ Íbe Oircç-tor Cie.netal _shnll_h_e __ tfu: __ t;::llie.fexecutive 11nd the 
. . . . legal rcprcsentati~c of INTELSAT and shall bc direc:tly 

responsible to tllc Board ofGovernors for the performance 
ofall managcmcnt functions. 

(ü) T11e Director General shan act iÍl accordance with thc 
pOlicies and. dir.<!cti'lc' orthe Boa r<;!. o f Governou. 

üii) Th.e Director General shatJ be appointed by the Board of 
Gol'et"nors, subjcct to cOnfirlnation by the A~semb!y of Par· 
ties. The Director General may pe remove<! from office for 
cause by the Board o f Góvcrnors on its own authorit)·. 

_lJ~.:l Th" f!Sramount eonsidCTation in th<: appointment of lhe 
Dlrcctor 'Ge:ncrnl at\d in the sclecrion ol""othcr p~r~onnd of 
tbe: e:..tclltive orgau shall be the neccss.ity of ensl!dns: thc: 
híghcst standaràs of intc~rity. <·e>mpett"nq· aod efficieney. 
The 'Ditect<-r Gcncrc! ind tht: flt'rionnel of the e:...ccuti1'6 
-orr:.1n shall reirain f:otn an.1· actio:1 inc••n1p.ilihie with 'tlF 
r~sponsibilities 10 !NTELSAT. 

1.:1 (i) Thc permancnt mana!!~ment arrangements shall 1;.1; eon· 
slstent with the basic aims and purposcs of INTELSAT. its" 
internatianal çharactcr and its obligarion "" pro\'ide on .:z 
comm~al b:tsi~ telecommunications racilitie.> of high 
q~ality and re!i:tbility. 

tii) The Director G-·nct;~l. or. behaif of INTELSAT, shall con· 
tuct oul. to on.: M more cclmpetcnt 'entities. tci::hnic.:!!'and 
or.crational functions to the maximum exlenr ('lr.lctic.::.ble 
with due regarei to cost and c:onsistent.with Conlpetcncc, ef· 
fectiveneu and efficier~cy. S'uçh entities mar bc ("lf \·ariou$ 
nAtit~ntllities or may be an internaria-na! eorpor:uion owned 
and conirollcd by JNTELSAT. ·Such c:ontraet~ sha!l be 
negotiated, exec.u1ed and admir.inered by lhe Dirc~lor. 

GeneraL 
fdl (i) The Boa.id of GovernorS: shall clestgnate a seni'Jr uffiecr of 

the e:o::ecu.tive oryan to serve as lhe Aeting Director General 
wbenevcr thc Dircctor General is absent or is unable to. 
dlscllarge hi$ <lutics, M if tlle office' of Oirector- General 
should .beco'me va>:'ant. The Acting Dirc:ctor Gcner:d $hall 
have thc: eapaci~ 10 exercist" ali the powcrs of the bircctor 

_GC:ilenl pursuant hl this Agreement and the Opcrs.ting 
Agr~ment. In the Cl'ellt of ~ vaeancy. the Acting Director 
General shal! serve in dut capa~ity until the ~ssi'l-mp'fion of 
office by a 'mrector Genc:ral dppoin.ted anó confir~Cd~ as 
expeditious!y a~ pou.ible, in aceordaneewith subparagraph 
(b) (iiD o f this Arlicle. 

(ii) The Director General may delega~ sueh .af his powe:n: to 
other officers in the excctJ,tive org•n as maY be nectnary to 
mcet appropriate.~ulremenis. 
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ARTICLEXII 
CTransidonal MaMgemcnt and ~ecrc.tary qencral) 

... 1 "' 1. m:\ttcr o f prlority afte.r cntry in to fotCl:' o{ this Agrctment. the 
"'-'"1 tA Covernors shãll: 

(i) appoint thc secretary General and- authO~ize the necessary 
support st.lff: 

(ii) arrans.: thc mllnagenH'nt serviccs contraet in aecordance 
~ith parasraph (e) ofthiS: Articlc; and_ 

(iii) initiate the study concerning pern~anent managemcnr 
arrangcmcnts in accordanee with paragrapb (t) o f .this Ar· 
ticlc. 

(b) The Sccrctnr~· General Shl\11 . be the l~gal r_ep'rese_~u.th·e of 
INTELSAT until thc lirst Director Genern! shall have assumed oi'ficc. tn ac· 
cordancc with the policies and direetkes of lhe Board "of Go~·ernors, the 
Secrc:tary ·General sh3ll !;te responsible for the performance or all 
man::gcment ser~·ices mher ·rhan those l'>'hich are to be pro"ided undet lhe 
termsofthe '"!l.anagemcr)t ~erdces cóntract conduded pursuant to parag·raplr 
(e) of thi5 Ardio:le ineJu~~r.~ those ~pecified in Annex A to th.is Agreemei'Jt. 
The Sccret3ry Cencral shall keep the Board of Governors fully and currcntly 
inform<·d on tlle p~1·formanee ofthe managemcn! sen·it."CS con1ractor under 
its contract, To til e e:-aenl pracricable. the Secretary' Génenl sh:~!f ~e prcscnt 
at or revresented .at ~nd oQs~r\·e. but not participa.te in. major _contrae~ 
negotiations conductcd by lhe managcrncnt serYices contractor on bc_h~!_f (>f 
INTELSAT. For this ptlrposc thc- BO<lrd ofGovernors mny authofize thc ap· 
poi:ntm~nt to thc cx.::eutiVe organ of ., sma!l nun~ber ot'technically qu;~Jilied 
personnd to a~sist thc Scct·cury General. The Sccretary Gcncral-shall not be 
interposed bctween ~l1e S<:">3rd of Go1·crnors an,~ thc maii~;en:ent savkes 
eOntractonwr sha!l h c c.~·ercise a Supervisory role OI'Cr thc.~a 1d eontractor. 

· (c) The paramount cnu5id~ral!on in lhe appoi~·nmenr of thc Secretary 
GenCral znd in thc sekeliun ofother pCrSonncl ofthc executivc organ ~h ali be 
tlle necessity of ensul"ing lhe highr::S-t st:tnd.uds of i_ntegrity. co_mpct_cne_y and 
efficiency. The-Sccretary General t1nd thc p<:rs~nnel of_ the_~~ec~r;ve org~n 
shall r.:frain front any action ineomp:ttil'l<:: ~<~ith their respormbílme~ to IN· 
TEf..SAT. The Secreta!)' Oenera1-may be rcmoYed from omce for cause ~y 
tl'le Board ofG01'crnors. Th.: officc of"Secretary General shall c.:-.sse to CXISI. 

on the as~umption ofofficc by the flrst Dircetor Generai. - · 

(r:l) (i) Thc Board Of Governor~ s.hall designatc a seniÕr officcr of 
t.he cxeeutivc organ to ~cn•c as the Acting Secrctary Go::ncral 
whctu!vcc the S.:-cretary General is abscnt or i5 unablc to 
diseharge his dutics, or if the ofliee of SeCretary General 
should bcco:ne vaeant. Thc Ac:ting Seeretarr General si1~1J 
h avo t~e eapacíty lo exerdse allthe po~>:crs o f the Secrctary 
General pursuant to this Agrêement ~nd thc Oper~!i11g 
Agreement. Jn tllc evenl of a vacanéyLtbe Ac_ting Sccn·tnry 
General shall se..-e irNhat carur.city until th~ assumption of 
offiee by .11 Sccittary.Geucral. who ~haJl be appolnted b)' the 
Board ofGÕI'ernon as eJo:peditiously as possible. 

(ii) The Secretary Geltcral tnay delcgate !tlch of his powcn to 
othcr oUH:er~ 1n lhe exccutil'e organ as may be nccessary to 
m~-et appropriatr:: l'rqnkements. 

(el "fhc contr.1.c1 referrcd to in subp:t.rngraph fallii) of this Artlde s!i,1.ll 
be betwcen !lle CC!mrnun"ications Satellite CNptlraricon, iefcrréd to ln rhls 
Agrcement as "thc mana!J.eml."nt ~erdcc"sccntraetór". and.lNTEí..SAT. ttl\d 
sh;J.II bc for the p(."rformancr of tcchni~al ~n9 o;:-~raril•n~! mana!,."t"mcn~ ser· 
vices ror lNTEL.<iAT, as·sr(."cified in Annex Dto this At:rcclll~nt and in ac· 
cordance "':ith thc (;Uiddin("s set ou r tho:rein: for « pcriod termir}:.ling _<~! the 
end ofthe si:.:th yc.:~t- aftcr the date ofeimy imo for.::c ofthis Agr.'cment. The 
contr:lct shall contain pro1·ision5 for the m:lnageJtJCnt ~crl'kes eontractor: 

(i) to :1ct pursuant to relevant pÕ!idcs and dircethes of Jile 
Board o f Go,·crn<Jrs: 

(ii) to be responslblc dircctly to th(.' Boarcl .of Go1·êrnot·s 'Until 
the ti.Ssump:ion of officc by the tirst Director G.:neral und 
thernrter thruugh lhe Oircctor Gcncra.\~: nd · 

(iii} to 'urnish thc Sccrctat;· Gener:~l wi;h a!l lhe in(ormation 
neccssary for tlte Secretary Gcncr"al lo keep thc BQ!Ird of 
Governors !nCormed on the ~rformanee und.::r the 
management ser-.:iteS cO,n!ract and for thc Sec:rewy 
Gener.:Íl to bc present a1 or tC?re~cntcd ar and ob~en·c. but 
not panidpate in. major eontr~ct i1egotiation~ eondtu;t. 
cd _by the mt1.nagemen1 scl"'·ie.::s contr:u:tor on behalf of 
INTELS;\_T. 

The mana!!cment scrvices contractor sha!J no::goti.!lte. plaee. amend and itd· 
min.istcr contracts on behalf of INT-EE.SAT within lhe arcas of its respon· 
sibilitíes under the- mana&ement sen·ices co:ttraet and as Qtheni·i~e 
authorirr:d· by the Board'or Go1·emors: Pursu;ua to authorilatio;; un!Jer the 
ma!lage,ment'~rviees contract: oras otherv,.jsc õ1.11thodzcd by thc Board of 
Governou, the m3nagemcnt serviccs contraetor Sllal/ :.ign cor,traets on 
behalf of INTELSAT ip. the area of its re'SponsibiiitiCS: -Ail otbCr contracts 
shall be signed by rhe Secretary General. • 

<o The stt1dy referred to in subparagraph (a) (iii] o f this Artielc shall be 
c:ommcnced as soao n-ponible and. in any e1·enr. ~<'ithin one )'ear after cnuy 
i c to forc_e ofthis Agreement. lt sht1ll be condu'cted by 'thc Board o f Governors 
and shall be designed to prol'idc the informa!ion nece~~ry fur thc deter· 
mination of the. mon t~.fficienl and ct'fec:til·e permancnt managemertt 
arranc:ements con.~i$.tent with the pro1·ision$ o f Article Xl o f tbis Agrcement: 
Thc study shall, am·on!: other matters. give due regard to:_ _ _ 

(i) the principies set fortli ln ·~obpara!;raph {c) (i) nf Artiele )C I 
and the po!iC}' cxpressed in subpara.graph (c) (ii) of Article 
XI, o f this Agret:ment: 

(ij) exrcrience gained during th(" period of the Interim _ 
AgT«mcnt and of the tr:msitiomd management 
artangerne~ts provided for in this .Article: 

(iij) the orgllnization ar1d pnx:cdurcs adopted by tckcom· 
munic."ationro.cntities thn.~n@.'hout the wdTid, with pa!'ticU!ar 
rerercno;c tO" thé'int~r,ratiol) Qfpolicy anel manngcment and 
10 ma.nagement C!'fficicncy; 

(iv) in-formation, simil~r to th:H rcferted to in subparagraph (iii) 
ofthis-paragraph, in respccr ofm"ultlnntional'l·cntur·cs for 
implemt.'_nting_:~dvancc~ te<:hnologies; ilnd 

(v) repo~li'conlmi!-sioned from not lc-s~ th3n thrce prófcssional 
ma.nagement consultants frorn l'aricws parts o f lhe world. 

(g) Not !ater than four· years after tl!c entry into fo1ce of this 
Agt'cement, the Board ofGõv~-r'nor~ shall submit to the'Asi~mbly of Parties a 
coroprehcnsive report. which incorpor:ues the resullS o f the study refern:d to 
in subparagraph (a) CtiH of this Artkfe, and which fncludes lhe recorn· 
mendations o'f the Board ofGôVcrnors for the org:mizational ~tructure o f the 
executiTc organ. lt shall also trammit r..opies Of this rt-por1 to the t--recting of 
Slgnatoriés and to ai! Parties and. SignatorieS aS s06n as it is a\•ailablc. 

(h} By not !ater than fil'e ycars afler entr!o' into force ofthis Agreemcnt, 
the Assembly of Pard~s. _after h:!l·ing cot1sidercd the report of thc Board of 
OO~<erilors· referrcd tb in Pa:r~graj,h- ígl ·Of thiS Art!cle and ·a'ny 'viCII'S ..:·hich 
may h ave been exprencd bj jhe Meeting of SiSnatóioieS thercon. sha!l a.c.!opt 
the organizational :i:tructure of the exe.::utive org'an "''h'ich shall be consi~tent 
with the p~ovisions o~ Article X.l o f this Agn:emcnL 

(i) The Dírector Gr.nera! sha!! .assume oJfice one year bef(lrc the end of 
the managemeot serYices conrr3ct refened to in subp:rrag:raph (a) (ií) of thi~ 
Article or by December 31 ,· 1976. whicliei'Cr is earller. The Board of Go_I'Cr· 
non shal! appoint the Director General. and the Assemb!y OfP.,rties shall-:;ct 
upon the confirmation of the appointment, il1 time to cnable the Dircctor 
General lo usume office in aeeord:mce with this p.aragraph. Upon his 
anumptiÓn of office, the- Director General shaU be rcsponsíblc for ali 
managemcnt scrvkes, inc!uding tl1e performance ofthc functions performcd 
by thc Secretary General up to that time. a'nd 'for the ~upervision of thc per· 
formance oftho managcment serviees contr:cetor. 

GJ The Director General, a~ting under rdcvaot po!ieies and .dirt:etiV<:s 
of the Board qf Governors, shodl takc ali neccs~ary steps to ensure that the 
perthatíent management arr.angements are fUI!y implemented not !ater than 
the end ofthe sixth year after the date o f entry into force ofthis AP,__ ·-• 

ARTICLE XIII 
(Pr()Ç:urement) 

(a) Subjçct to this Artiele. procurement o_r goods and setl'ices rcquired 
by INTELSAT shall be effeeted by lhe "''''~rd of eontraets. bascd on respon­
~ to open ínternational·invitations to tender. to bidderi olfcring rhe best 

combin.Rtion'ofq~tality, priee and tlle ino~t favQr:thle.deliver~ time, Tl1c- ser· 
v!ces to which this Article r~fers are tho~e provióed by ji,Jridiça! p~mms. 

(b) Ifthere is more tha!'l_t'lnc hid e>ffering such a eombinnti•m, the con­
tract shalfbe awardrd soas to stimulate, i'n the interc.sts oC lNTI;::LSÂT, 
world-wide eompctition, 

(e) The reéjuiremeot ofopen int,ernetional invitatíons to tender may be 
dispcnsed with in tho~e cases specifically referred to in. Artietc 16 of the 
Operating Ag~eement. 

ARTICLEXIV 
(Rlghts a.nd Obli!i;ations of~lembers} 

<al- The Partie!> and Sigf)atories shall ,excrcise their ris,htS.':\r.d meet 
lhcir obligations under this A$ree-ment.tn a rnanner fully eol'l,si~tent with and 
in furthcrance of the principies s~ueo in t}le Prcamblc a.nd other prcwisions 
oftllis Agrectnet'lt. 

(I)) .Ali P:Jrtic~ and a! i Sizn:..toric~ sb~ll b_c __ allowcd to attcnd and p:W· 
ticipatc ín ali c~..:lfel·cncc~ and nn·ctings, in whlc:1 th~y are c:l!it!i:d te he 
reprc.scented i11 accorda:1ee wi!h _any pro-.:isiom·of thi$ AgrcL•T'lrnt ror !l1c 
Operating Agrc(~Jllt'lll, as 1•~1l as in any othcr mectin~ calkd by_ ,·.r hcid u.nd_er 
the auspiccs of !NTELSAT. in :•FV_rdar\Ce with ~!1c _ar~:·n~cm(•llt~ m:tdC by 
INTELSA1' for su~~ mectin-l's re::,;lrdlcs~ ofnhcre they may talo:<.' pla~e. Thl' 
·tl::CCtil.il'c organ sh~ll Cnsu~ tlJat arrt~nl:lcmcnts wlth the J>ost P.:nty or 
Signat<try foi' caoh sucl1 conferc'n~c or mecting ~h::lll indudc a prol"i~ion for 
thc admission to thc host coumr~· arid ~cjourn for fhe dllrat'1on oi such cem· 
fúencc or m~eting, of repre~erilat\l·es of ali Parties and .ali Sign:Hories cn· 
titled to attc,ld. 

(e) To the extcnt that any Púty or Slgnatory or person wlthin lhe 
jurisdiction of a Parly intcnds to establish. acquirc or utilize ~pact• segrnent 
facilities scpt~ratc from the INtELSAT sftaec ~ecmo:nt facilitit:5 tll-mtct its 
damestic publie telccommunlcations ~ervices rcquir(."ments. such Pan~· tlr 
~ir,natory; P:rior to the cst3b1ishme.nt, acqu!sition or utili:>:ation of su.::h 
faeilitics, shall consult rhe Board of Gõ;-ernors, Y.;hkh sl1al! cxprcss. in the 
form of reeomm'cndations. its tindiilj:s rcg:irdini thc tcehnictl.l c(lmp.,tibility 

.o f sue h faeilitics·.ilnd tliejf-oper:ition with the u~e o f lhe radio l"rcqu~n~y,spcc· 
trum and orbital spaçe by the exlsting or planned lNTELSÃT sp:1~e R!!mcnl. 

(d) To th~ extent that any Party or Signatcry or pcrson with:11 the 
jurhdiction o{ a Partj-' intends individually or jointly to establish. acquirc or 
utilize spacc sé~ment faeilitics scpilfatc from the INTELS'AT sp;1ce ~cgl:J.ent 
fadlities to ,mcct ih intcmational pu\?lic tclecomrnunication~ M:rviecs 
rcquirements, s1t<:h Party or Signatory. prior to the cstabllshment. 
i\t.quisition or utili7.ation of suelr facilitics, -shall rurnish ali rclcl·ant in· 
lflrmation t.o a~d shall consult with thc Assembly of Partias. thrcn.:gh lhe 

Board of Go1·ernors. to ensure technic:il compalihi!it~· of ~ueh facilitií:s and 
their opcrati.:m with the use of the radio frequcw:v ~l'~~trum and orbil:~l 
spaec: by the cxisting 11r pbnned INTELSAT, ~p~cc ~>~!~incnr õl.Orl to .:!l'oid 
signficant cconomic haflll to the global s~·s~<:Jn or INTELSAT. Upl)n wch 
consultation. the As~embl)' of Partic~. l:~king ince ;"JC:éo11nt 'thc ativi~c 11f the 
Board ofG\llí:rnars_. ~hali exprcss. in the f<Jrm ofrceommcndati(,!.I\S. it~ \ir:(!· 
ings rcg,1rdi11f: th.:.considerati<Jns ~r:t O\ll in ,this par.:~l)rll.ph, nnd further 
_regardit1g th"' a~surancc. that the pruvi~ion or u1ili1~1tion of Sl.l~·h t'adliti~·s 

shall not· pn:judic~ lhe est.ablishment or difecJ tcl~::,:oommunicatidn liJJks 
tbrou:;h the l~TELSAT spaee lcgm('nt anlong .ai! thc P:~rtkipanb. 
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(c) To che c:o;tclll th:t.t an~· Part;• ot Slgn;UC'Ir)' l)r pcrson with!n ;h.e 
jUl'bdiction of a p;my intcmh io est:lhibl1~ icquirc t"'r utilize_ ~p:"·e sl."gmcnt 
facilities !'.<!para te from tlie INTELSAT Sp:~cc- s.::~r.wnt facilities tU m~·,~t its 
specinlit.cd tele~ommunic:uions ~crvices. rcquir<·TI'ICtH~. domcstic o~ in· 
tetnational, suCh _Pnrty or SignatO!,'Y· prlbr to tlil.! clitublhhmcnt. ncqui,ition 
or utilizatioil of sitch facilitics. ~hnll furni~h all ro:J~_.,:_.;un information to tl1c 
Asscmbly ofParties, through thc Bonrd of qo.,·crnors. Jh,• A~sen1bly ,,f Pa.r· 
tics, tal;ittg in to acccJunt iltc !!dvice nf thc B_oard o f Goi,crnors, ,;h:~ll cxrn·cs~. 
in thc· form of recotnmcnd:uions. its fimtiogs rcj!nrding_ the le.:-hnicnl com· 
p~tibility of such Jadlitics and thcir op~r:llion _with thc use of tho.: radio 
frequcnc)' spccrrum :uíd orbital spaco.: by the.exi~lin& o~ p!anncd INTELSAT 
spnccslogmcnt. _ - _ _ 

(O Reco_mmcndations by the A~~cmb!y of Partics cir thc fl.:.:ml of 
Govánors pur~uanl~i-., thh Articlt slt:t\1 bc made w.ithin a·p.::riQd uf _six 
monrhs from the d3tc of cnmmeridnf! thc procc<11.1~~ provided for in lhe' 
forCg:oing. para,iraph~. An extra.Ordin.l_rs mecting of thc As~cmbly of P.~rtics 
may bc c_on\·eneõ f.:.r this i1ttr'p~c. -

(gl This Agri::cm<·nt ~h;:ll-not apply to the cstabli~htnent. aequi~iti1m or 
utiliz:~tloD Qf';::p;~cc ~gmcnt Jac'ilitics s_cpãi-ate l'rom the INTELSAT S;J:JC-C 

scgment facllitle$ selely fot' ilat1onai seeuritY purpo~C$. -

ARTICLEXV 
(INTELSATHf;adquarter~. Prid!e&es, Exemptions., lmmunitiesl 

(a) Thc he,adquartcN. of INTELSAT shall be in W:\~hington~ 

{b) Within the seope .t'tf aetil·itics aulhoriled by thi$ Ar,n•emcnt. 
INTELSAT and its propàty sltal! bc exempt in all St:ttc~ Part~· \0' this 
Agreç-l!lent from aU riatiOna\ ÍnC'ome and dlrect national pr(>pc'rty \:1,,3\ion 
and from c-ustom~ dutic~ on eommunk:uirms s~te!Jit~~ and componl'nts ani1 
parts forsuch satcllitcs to be.laUnchcd for use in thc global ~ys.tcm. EPch Par· 
ty undc-rtakes to u5c it~ bcst cndclwors to bring about. in accordanc-e whh'thc 
applieabte domcstic procedurc. such furthc-r c~emption of lNTELSAT a-nd 
Us property from in come and din:ct property t:.:xation, ;t.nd cu~toms dut ics. as 
isdesirab!e. beari11g in mifld lhe parlicular naturc: of!NTELSAT. 

(c) Each Party other t\J:tn lhe Party in whMc rcr.ritory the l_t~.,dquarters 
ofiNTELSAT i~ !oc;t.tcd )h:ltl gr:tnt in accord:1ncc ••ith tlu: ProiJXd referrcd 
to in this paugraph. and thc Parly in who~e tl•nitory thc heachtn~rters of 
INTE!.SAT is. !ocatc::rJ shal\ gr:mt in accord.,n~ with thc Hc::d4uancrs 
J..greemcnt rdcrl\."d Ío in this p:ip)!~aph.thc 3~'prop'riate prh·i!t-g.;:s. <."XC!!lp· 
tion~ and immuniti~ toJNTELSAT. to iL~ of!iccrs •• llld to tll•he qtcgcr.ic~ 1.1f 
its o:mploycc-s spccified in such Protocol ar.d HcJ.dqu;trtcr~ A,!:J'et"mrnt. tu 
Partlcs and rl:'pre!c-ntativ~-s of P:~rties. to Signatode~ ~nd repi.::scr.t~ti\'~ or 
Sisnatories and to persons particip:Hing in arbi:ration proc~·•:rlín.~;s .. ln p~r­
ticular, each Part)' shalt grnnt to thesc indi\'idu,,]s immunit~· i'r11:11 te~a! 

prOCt:ss in respccl or acts donc or words written l'r spokert in tht cxcrcise of 
tb~i~ functions :tnti within the limits t!f thc-ir duti~~. to the c~teut :.nd in lho.: 
cases I'-" bc pro1·id.::d for in thc Headqu;t.n,•rs .\gn:emc:nt ;.ud Pr<'toccl 
n:ferred to in thi~ par~graph:The J:?ally in whu~c t~rritor~ Lhe h~?dq~~:trt<'~5 
ofiNTELS,'.T is locato.:d ~ha!I. :ts SI)On a~ po~~ib!,•, concludc a Hcactquaners 
Agrecment with JNTF:LSAT cO~-cring pri ... ilegc~. cxcmptions :tnd ímm1.1nitic~. 
The H~adquarlcfs Asrecmellf ~hall includc a prro,·isl,;;;n th:\l·alr Sis•t~tó~!es 
actlni: in thcir c.:~p;t.c;t)· as such, c~ccpt the Si,::tator.•· dc~ignat«! Uy thG P;t.rty 
in whose tcrritory tfl(' hc-~dqu:mcrs is locat.::d. ~hJI! be e..xc;np' f ror.J n:~tlonal 
tax:ttion on inc·ome carned 'rrl)m 1:-\TELSAT in the tcrritõr)' t>f ~uch P~rty. 
The: othcr Partic.~ shall atso :11ó ~o.;,n :~s r~~iblc conclude a i'rC>tpeoJ co\'cring 
privilcges. e~cmptions and·immur!i1ic~. Thc Headquartcrs. Agrccn:~·nt atl(! 
th~ Pr<>tocol shall be indcpendcnt ofthi~ Ag:n::cment ;;tnd eaCh sha!l prcscribe 
th~conditionsofit~ tcrmin01tion. 

ARTICLEXVI 
(Withdrawal) 

.(a) . (i) Any Pãrty or :<;ignatory may wi:hdraw vo!untarily from IN· 
TS.SAT. A J>:~rty sl\al! ghe written notke to the 
Ocpositary of it~ dcdsíon to u·itiuii-aw. Thé deciSil)n of a 
Signatory to withdraw shall be nolit'ie<l. in writing to the 
executive organ by thê Pany 1\hic-h h.as designated it .and 
such notification ·sllnl! signify thc ãcceptance by the Party of 
such notification ofdeei~ion to withóraw. 

(ii) Vcluntary withdr.twal shall beco.mc effeeti,·~ anrl this 
Agre!!'ment and the Oper:ttin!i ,\grec:ment sha\J cc.uc to be 
in force for a ?arty or Sign~tory three months ahcr the date 
of receipt of the noti'cc refcrrcd to in subp:iragr:tph (i) of 
thís P,aragraph or. ifthe notice ~o ~tatcs, on lhe date ofthe 
next detcrmination of invcstmetlt-Shares ptfrsuant to sub­
paragraph {c) {iil of Artielc 6 of thc Operating AgreclTICJlt 
tollowing t'heexpir.ation ofsuch tltrce months. 

(b) (i) lf a Party appcar$ to havc failed lo comply with' any 

(i!). 

obligation undcr ll:is Agrrement, the Assembly of Partiçs., 
having recei~c:d JJOiice to that effect or_ :tctiltg on its_ own 
initiative. and h:n·ing oonsiC:crcd an:V n!prcsentationS made 
by thc Part)', mur óe.cide, i f it tin:ls that t!lC failure to eom· 
ply.has in fact oecurr~d. lliM thc J•arty be do!tn1cd to bltvc: 
withdr.twn frOm lNTElSAT. 'Thi~ Agrc-cmcnl sh:tll ecase to 
be in fotcé'for thc Party :~s oftlte d;tte_ofsuch decision. An 
extrnordinary meeting of thc As~embly of Pn.nits may be 
convCned for t!ti~ purp~e, 

Jf ~ny Signatór);. iri its êapâcÚY a~ ~ueh, tippears f.O _})ave 
r.:ü!cd to compl)' .... ith any 9blig:~tio_n uuder tlli~ Agr,eement 
or lhe Opcr~tin!: ·A~reeincTu. ·olllct th:~~í ohligations ur,ttkr 
p;~ragraph .(al ?f Artidc: 4 ofthe (.lpl.'ral\n{: A~;:rc~mcr.t_ a~d 
the f;o.ilure to' comply shaU no! ha\'c been rcftt::dtfd wt!h~n 
tl\tCC moutlts ;,Jttr thc Sign~to~)' ha~ b«n notili~d ln 

Wi-itin'& by Ih•· e:~.:ecttt'h·c orf!an o~ .a resolutkm. of .thc Bol\rcf 
ôfdo'vcrnbrs tzkíng riote oftlle failure_ to co:r;ply. thc B~ard 
of GóYêrnon·ITÍa~-. i:ftçr 'eousióerin!! ·.:mx represenlation~ 
made by rroc ·stg·n~toi.{ or the, f'arn· whieh <lcs.lgn::.ttd it, 
sus'J.1end rh~ 'rigl\r~·o'f the.Sign:>tt>~)·. and m:ty le$=ommçnd to 
the Meéting Of Sigil:.tories. 1~:11 ~~·i Sígna_tory ~ 4ec~e~,to 
lhwe WiÜtdrnwit. fro'm IN!t:LSA i. lf the. M::ctmg ,of 
Signit.télfii-s: · ãrtú' con'sld'er:ttion Çr any rcpre~entatlo.ns 
made by ihe Si!\;n::\otY. ~r by th!!·.P;t-!1Y· whl_ç~ .ctr~ign\'ted it, 
i.ppmves thc tcrommrnêation of the Board of G~;~nors, 
the \Vithdra\\'al o f the Sign.:Hory ~h ali become efTcctm: upon 
the date o·r the appr<wal. ai'1d 'this Agreement ar.~ the 
Operating Agr«irw.:rit shall ~(1st to be in force for 'the 
Signatory :ts <>ftllrü 'd:ue. 

teJ lf any_ Sig:tatory f:~ils to ]'~~· -any amouiit dUe ftOm it pursua.ni to 
paragrapl1 {a) of Artide.4' of the Oper3IÍI1g A'grc-tliltnl witl;1in lhrce rnonths 
after the payment l1as bccomc due, the righh o[ thc Signatory undcr this 
Agrcement and the Operatittg Agrc~·mént'shalt hc autom~tically s.uspel'ldcd. 
If within thrce ·monihS aftcr thc- suspension the Sig_natory has not pald all 
sums due or tht:: Party which hns dcsignated thc Signa-tory ha~ not made a 
sub~Útution pur~uant to paragr11ph m or tliis Àrlicle, the Board of Goi;er· 
nors. after cot;t~idcring any reprcstmai:ions ni:~dc by'the Signatory or by thc 
Party which ha:!õ desjgnated it. rmiy recc.nrhend to the Meelin,g of Si2natorics 
that the Sign:itory be decmcd to have withdta'llo'll from INTELSAT. The 
M«ting of Signatories. after Considei-lng any rcpre~ent:ation's m2d'! hy the 
Signatory. may dt:cide that the Signatory be dcemcd to have withórawn from 
INTELSAT anó. from the date !)f.thc- dedsion, this Agrccmcnl nnd the 
Opct·atil)gAgr~ment shall c~a~e I.P be in fo'rce for th.e Signatory. 

(d) Withdr:~wnl of a Party, in il$ ·capacity ·as sueh. shall entail the 
simlJit;;ncous wit!•dr:twal of the Sign;~.tory designatcd by lhe Party or of the 
Par1y in it~ ca{jacity <ts Signatory, as Che caSe nta;f be, and thi~ Aircemcnt 
and tlte Oper~tine Agr.eemcm shall CC"ase to bc Ílt forec for the .Si!;natoty on 
thc ~ame date on whk)t this Agrtcmcnt cea~cs to b-e·in force for the Pany 
.w.hkhJ\as desi1,:.!t«i..it. 

(e} In n\1 ca~es ofwithdraw:ü of n Si,snouor~· from INTElSAT, lhe PiLT­
ty which clcsig1t.11~d t.he Signatory shnll assume t!\.:!·capacit_y o f a Si.~Snatory, or 
shall do:,sigm~te .:~ r.cv.· SignatQTY e!Tective as o f lhe date ttf sue h wilhdra\\'al. or 
&hal! withdrar.: rrom INTELSAT. 

(O I f fç>r any re:.ason a Pany dc~ires to subs1itutc: itself for its de~ignated 
Signatory or to d~~ignale a new Signatory, it shal! give 1\"ritten notice thercof 
to thc Drposit~ry. and upon assutnption by thc ncw Signatory of al1 the out· 
stnnding oblignti!:ms of the picvious!y design::ted Signatory and upon 
slgnaturc of the Opcrating Agrcement, this ARreemcnt and thri Op~reting 
Ag~t::ement'~lmll ~nter into force for the nC'\\· Sign.atory and'thereupon ~hall 
c~ as e to bc in force for sue h pre,·iously designatcd Signatory. 

(g) Upon the N:~'tipt by lhe Depositary or the e·xecuti\'e organ. as the 
case f!1ay be._ o f noticc o f decision to 1'11tbdraw pursuant to ~ubparllgr.aph (a) 
(i) of this Artic!e. t!i.e Party gi,·i:tg noriee and it.~- desigl'lated Slgnatory, ur th!!" 
Sign;~.tory in respcrt ofwhich notiç~ has been giv.en. as the case m:~y be. shall 
et:ase to have i\n,Y rights ofreprc~~l'llation and any 'o'Oilng riglll!. in any organ 
.of INTF.:J;.SAT, aud sha!l inçur 1'0 ob!igMion Or liability aft'er thc reecipt of 
the notic:e: e~cep! that the ~ignatory, unles~ the Board of Govemors decides 
olherwise pursu:t.nt to parag~:~ph (d) of Ar!ic!C" 21 o( t.ht' 0;:-er:tting 
Agreement. ~hull be responsible for contriburlng its share oft)le capital con­
tributions nc..-es~ary to meet both epntractm1l '·ommitmcnts specifical!y 
authori1.ed bc:fore sucl\ reccipt ~nd liabiliti~ arising from :tcts or omisdons 
before such rcceipt. 

(h) Ourins the pcri~ld of suspension of the rights of a Sienalory pur· 
suant to subpu:tgraph {b) (ÜJ c.r paragrap-h td of this Artide, thé Sign:~~ory 
shall continue to hao;e :111 the obligations and liahilitics of:,. Signatory under 
this Agrecment :wd the Oper;t.ling Agrcement. 

(i) If the Mceting of Signatodes. pursuant 10 lubpari\~r:lph {bl (ij) or 
paragraph {e) of thi.s Article. decides not to :1ppn:we the recommenUatioit of 
the Bo.1rd o f Go-.·ernors that tltc-- Signatory be Oeo.:mcd to h~we withdrawn 
from INTELSA'f. as ofthe date ofthatdl:eisioo the suspension shat! be lifted 
and lhe Signatory sha!lthercaftr:r hn\'C :11l rights t~nder this A,grcemer.t n.nd 
the Operating Agreement. prbvidcd that when: a Signatory is suspended pur· 
suant to paragraph (c) ofthis Article thc wspension ~hall not bc lifted until 
lhe Signatory h:ts paid thc amoun!s due from it pursuant to paragraph (a)Clf 
Article 4 ofthe Oper:itlng A!(rtcm~nt. 

(j) lf the Mceting of Signatorics approves the recommendation of the 

Bo..rd ofGovt'mors pursuant t9 subparagrllph-(1:>) Gil o~ p:~rawaph {d Mthis 
Artie!e that a Sig:na\ory bc decmed to h:t\'t:: withdr:~.u:n from IN'rELSAT, that 
Signatory shall incur no obli~~ation or li:tl:>ility ;t.{tcr ~uch :tpproval. cxcept 
that lhe Signatory. unless thc: Bt~:~rd. of G<wemors de-cides cthcrwise pt:rsuant 
to paragr:aph {d) of Ar_ti~le 2\ of the Operatin~ .J.çreemeht, sh01l1 be rc~pon­
sible for conrributing its Sh.1rc o f lhe c.apit:t! <-ontributions nccc~~;~ry to mc:-et 
botlt contractual ~·l)mmitnlents ~pcclfka!!y authori1.cd bcfore such :Cpprov:~l 
and liabilitie~ ~rl~ing front acts or omi,s~inns bcf<l~<.! ~uch appro~;t.l. 

{k) If thc. ,\ssembly of P;trtie' decides pursu;lnt to subp3r:tgraph (b) (i) 
of this Articlc that a Party he de_emed to ba1•e \.\ithclrawn from INTE,LSAT, 
the Pnrty.in lts capaci!y as Signatory Ol' its de~ittn:Ucd Sign:atnry. as tl!ç case 
may be, shall incur no obligalion or llabi!ity .1fter ~ud1 deci~ion.,cxccpt that 
the Party in ils c:~pao;:ity as Signatory or .its designatcd Sigua_tory. as_the ct~sc 
may be, unle~s the Board uf Governors dc .. ·id.:-\ otherw1se puhu:mt to 
paragraph {d) or Articlc 21 oftlte Opc-r:uing Agrcdl\ent. sha!l b~ rcsponsiblc 
ror eontrib'Utir.s its share'Of th~ c:~ pita] crontrib,•tions nec.::ssaty to mcct both 
contraetual oommitmcnts spccilicatly authori1cJ l:>cfore such dccision anil 
liabilities arlsing from acts or omi~sions beforc such óecision. 

{1) Settlcmcnt b~·twc..::n INTELSAT ;ntd a Signatory for uohich thi~ 

Agreement and the Opcrating Asrccmcnt h:Wl'·<.:ea,~d to be in force, othcr 
lhan in the cu.:: ofsub~tiluti_on pursu;t.nt to p.:H;t.gr=ph moíthis Artklt>, shn.ll 
beaCC'(Implished n~ prcn·ided in Articlc- 21 ofthc Opcrating Agreemr•:r. 
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(m) (i} NQtilication of the decis.lon of a Part:; 10 withdraw pu:-su:un 
lo subpara~raph·{a) (i) .nf thi$ Ar!ic!c ~h:dl'bé trnnsmiued 
by the Dt'posit.ary t,o nll Parties :tnd to the executivc toq;an. 
.an<l thc lauer shall transmit the notifu:ntion to ali 
Signatories. , 

(ii} lf thc As~embly of Parties dcddes that a Party shall be 
dccmcd to ha\'C withdrawn frõlm JNTELSAT puaUnnt to 
subp.uagrnph (b) (i) of this Mfide. the 'cxecud\~ Orf!an 
shall notify a !I Signatories :md the Oepositúy. aiid the lat· 
,ter sh::r.ll transmit the n01illcation to all Parties. 

(iii) Notificouion o f lhe dedsi{m o f a Signatory to withdraw pu r· 
suant to subp.:~r:agr.aph (.a) (i) uf this Artic!c or of the with· 
drawal of a Signatory pun;u:~.nt to subparagraph (b) {ii) Õr 
paragraph (c) or (d)_of this Artide: shall be transrnined by 
the exccutivc organ to ali Sip:11:11ories and to the Ocpositary, 
and .lhc,l~ttcrshalt tr.·nsmit the notifu~ation to all Partics. 

(iv} Thc suspensiqn of a Signatory pursuilnt tO subpuragraph 
(b) (ii) o~ par:t.g:raph {e) of thi1 Articlc shltll be n<>tificd by 
the cx-ccuti~e organ to ali SigMtorics and to ih e DcpOSitary, 
and thc laucr shaU transmil thc notíflcatlon tó ali Partics. 

(v) Thc substitution of a Sigriatory pursUant to paragr:tph (I) of 

this Artidc sh:1U be notified by che Oepo~itary to ali P:1rtles 
and to th~ cxecu.thoe orga.n. and tlle lattcr shall transmit the 
notification to ali Signatorics. 

(n) No P:~.rtv or its dcsign:~.t~-.i Signatory shall bc- rcquircd to withdraW 
fro:n !NTELSAT.õ\5; clirect re~ult ofa11y çhan~c in thc ~tarus ofth:ll Party 
with reg:~.rd to !hc lntcmatlona! Tekcommunic:Üion Union. 

ART!CLE XVII 
(Am"Cndmcnd 

(a) Any Party ma.y propo~c- :m\endments to tltis Agreentcm. Proposed 
amendrn.cnts shall bc ~ubmiucd to rhc cx.~:uti\·e organ, which ~hnll di~trihute 
theffi·promptly to a.JI J1arties aml Signatories. 

(b) Thc AssemL-ly of Panic~ sh:.ll eon5ider caeh proposed am<"ndment 
at its flr~t ordinary m~cting fol!o1·."in.g it$ distrib11ticn by the ex.eo;u_ti\·e 9rgao. 
or zt an ear!icr cx.t!'aordinar)' meeting con\'I!UCd in acc:ord:ancc- with the 
provl~inns of Artic!c VII of -this Ag;rc-cment, pro,·ide.f' that tlte proprosed 
amendmcnt ha.s b~-en distributcd bv the executive nr!:all at 1e<ISI n!r.ctY da~s 
bef()rc tltc opcning date- of thc:_m~~üng. The As5e~bly.of.Panks ~hail -:on· 
sidcr any l"icws and rceommendations whi."::h it'r.:ceh·es f rum the Mceting of 
Signatories or the Board of Çiovernors With rcspcci. tO a -pi-Opn5cd amcud· 
ment. 

(c) The Am:1,nbly of 'ParliC.-; shaU take dccisions on each p:op<:\5ed 
amendmcnt in aecordance w,ith the provisions relatin:t; to quoru~r and \'Oling 
cont:~;ined in Artklc V [I of thi~ Ag~cment. lt may modify any proposed 
:tmendmcnt, di~tributed in aec;ordanee with paragupi1 tbl of this Arliclc. and 
may also take à.:cisions on :1ny .amendmcnt not ~o dhtrlb·ncd buc direetly 
conscquential to 3 proposcd or rnr:>dified amendment. 

(d) An amendment whieh ha.:; been appnwcd by the Assembly of Par· 
ties shall enter into force in 3Ccord:.ncC with p:~r~g:raph (c) ofthís Aniclc ·a f. 
ler the Dc-pos;l<>~y has rc,eeivrd notiee ar approv3l, aeccptàncc or ratifiCation 
ofthe amendnu.:nt frorn either: 

m two-thitds of the States which wcre Partles as of the dare 
upon which the am~ndment was approvcd by the Assemb!y 
of Parties, provided that such two·thi~ds · inelude Partics 
which thcn held, or who~c designatcd Slgnatories thcn hdd, 
<~t least two·third~ o f the "total in\·e~trnem sha1·cs; o r 

(ii) <1 numbcr of States equal to or exceeding eighty·five per 
cent of the total numbcr oíStates whicli were Partic_s as Df 
the date upon which thc amendmcnt was appro,·cd by thc 
Assembly o f ParticS, reg:~rd!css o f tire amount.of invcstmc!lt 
sharc5 sue-h PartiC'S or their dCstgnatcd Signatoúes then 
hcld. 

(e} Thc Depo$ita~ sh.all notify ali the Parties as soon u it has reccivcd 

the accertane~. approvals m· ratHkutioris -r~quii-t.•<rby par:lb'l'aph (cU nf thi\· 
Article for the cntry intn f<ltrr ()f an i<mcudm,•nt. Ninety days nlh:r thC date of 
is~ue oi' this motitk;~til\lh tTlc ·amcndment ~hall ei:ter in to force ·ror a !I ParJic~. 
indudin1-; th11•.e thaÍ l;~vc not yet aecL·rHcd.':~.prrovcd. Õr ratilied it and h.i.'~ 
not withdr~wm from !NTELSAT. 

(O I'Ootwithstanding lhe j)l'O\'Ísioti~ ot p:tt.:l_!:!ra[lhS 1d) :md (c) o f I his Ar· 
tíclc. an am..::'Omcnt shall not ente r in to force lcs~ th<~n ei~ht moõ'lth~ or more 
than eightccn months aftcr thc date it has been appro1'ed by the As~cmtily of 
Partio::s. 

ARTICLE XVIII 
·(S~tll~mcnt of Dispute~) 

(a) Ali legal. di~p~h·~ aris11ig in connccfion with the ri!:hts :md 
obliesti()n~ under' this Agn:cment oÍ' in Cl.lRJ~t:Cli~ln wilb Clblij.:.l'iloll~ 1.!!1· 

dM"taken by Parties pur~uant w par,,grarh (~J o(Anidc 14 or p:-.ragr:1rh k) 
of Arliclc IS of thc Opcr~llin!~ .A.~rcemcnt. 1Írti'J:"J.::ll P:mk~ with rc~pct·t tn 
eaeh orhcr. ~,r bctwee-n INTELSAT and onc or more Partic~. ir nut uthcr.qsc. 

. settled within a rcasonable time. ~hall be ~ubmiucd to arbitr.:o.timt in ~e· 
(:ordancc_,,ith the pro1·isions of ,\nncx C tó thi\ ,\!!rcemc-nt. Any l~_ç:i.1 di~p~,tc 
arising in conztcctiQn "''ith the 1 Í!!ht~ and obliR:•tions undcr this Agr.:-<:mcnl v r 
lhe OpcrJJ.i,ng 1\~~~emcnt bcr .... ·c-en onc llr mbrc P;~rties and cnc or 1norc 

Signatnrics may be submitt~:d to arbitration in acr(?rd:lii<=C' with tl1c 
provis!nns o'r Anocx C to thi~ A~rccll1cn!. pro\ idrd 1hat thc Party or r:~r1ie~ 
and tlte S,ign:-.tory or Sign.:itoriC$ inYOivt"d ;•gree to ~uch arbitf.;:,lion: 

(b) Ali le-gal di!iputc~ a,ri~ing in conncction with the r.i.ç:1m and 
obligations und.:-r_thi~ Agrr~ment. or in e-onncction with llH: obli!!nlions un· 
dcrtakcn by Partics pursuant to-paragraph (e)of Artide 14 or p:~.mgr:.ph {d 
of Artíele IS of lhe Opci'ating Agrccmcnt, beiwcen a -P.arty ~l1d a -Statc whích 

has ceascd to be a Party or bct11.·ecn INTE.LSAT anda Stale which ha\ ceasc_d 
to be a Parr.1:. and whích ari~c after thc Sutc cc-~se.d "to he 'a 'Part.v. if nut 
odJcrwisc :;eulcd wlthin a rcnsonable lime. s?lall.be submhted 10 arbitrathm . 
.Such arbitr:J;tion shall bc-in acccrr.dance with the provisions nf Annc~ C to thís 
Agreemcnt, pro\·idcd thtlt the StlltC' whil'h h a~ cused to be a Part~·. ~o ag:recs. 
Ir <1 State çea~"e5 to bc a_party. or if a Statc or .a tcleeommunieation~ cntity 
ceascs to be .:~. Sig:natory. aftcr a di~pute in whieh it is ~ di~putanr has b~en 
subnlitred to nrbitration pi.Jr5uant to ·paragnph la) of this Artiele. lhe ar· 
bitracion shall be"continUcd and eontluded. 

(e) Ali lega~ disputes nrising aS a rc:~ult of agreements betwecn 
INTELSAT tlnd nny Púty shalllre ~ubjeet to thc provisiou~ on' scttlt"ment of 
disputes'eontain~ in such agrecmcnts.)n thc abs_enec of such provi~im1s, 
~ueh disputes. i f not othenVisc sc·ttled, ma; bc submiucd to arbitrntion in ae­
cordallee with the pro\·isions o f Annex C to this Agrccment i f thc dispt:tam~ 
so agrc;c. 

- ARTICLE XIX 
(Signaturc) 

(a) This Agrceme'nt sh,,n b~ open for signatUrc at Washington from 
August 20. 1971 utitil it cnters into force, or until a pcriod ofninc months has 
elapsê:d, whichcveroceurs flrst: • 

(i) by the Governntent of any St3te p.arty to lhe lnterim 
Agr«mcnt: 

(ii) b~· lhe. Government of any otht:r_State member of thc In· 
ternatíonal Telccommunica.tion Union. 

(b) Any Govcrnmt-nt signing this Agree~T<Cnt may do so wíthout its 
signaturc __ b~i_!l8 su_bjcc:t to ra.tific:ation. acc:epta_nec or a.ppro:wal or with a 
dccl.aration aec:ompnnying its sÍgn3ture that it is subjeet to ra.tific::~otion, ac· 
ceptõ1nee or :~pproval, 

(c) Any Starc-refc:rred to ió pnragtaph (;l) ofthis Articlc may ae_cede to 
this Asrccment after it is eloscd fo1'·si!!nature. 

(d} No rcscrvation· may 6~ mad~ to this Agree(llent. 

AR'l'ICLE XX 
(Et;t.try Jnto force) 

(a) This,Agrecment shall enter in to forc~ s_ixt}' days after thc date on 
whieh i.t.h:ts becn signed "not subjC<"! to ratilic:~otion, :~.cceptance or apprOval. 
or has bcen ratified, ;tcceptcd. t!pptO\."Cd or acecdcd to, by twO'·Ihirds of th:: 
States which were parties to t)Je [ntcrim Agrccmcn,t ás ofthe'date upon which 
this Agre-:mc.nt is opened for sigriature. prc)'."ided that: _ 

(i) suçh N'O·thirds includ~ pnfties to the lnterim Ag:rcement 
which the11 hcld, or whose 1-ignatoric~ .to the Speeial 
Agrcement then hc:ld, at lcast two-thii-ds of the quotas un· 
d~ ttie Speciál Agreemcnt: nnd 

(ii) such parties or their designated telecommuniCations .cn· 
titics have sigÍled the Opcrating,Agrcemcnt. 

Upon the eomme-ncement of:wch ~i~ty days. thc pro\·lsions. o f paugrl!ph 2 of 
the Ann.ex tó thc Operatins Ag_rcement shall e_ntcr in to force for tl\e pu rposcs 
_stated. in lhat paragr~ph. N.Jtwithstanding lhe forc,going provisions, this 
Agreement shall nnt ent-ec into ~orce less th:~.n eight month5 or n~orc than 
cigJtteen months aftcr t.hc d'atc ít is opened for signature, 

(b) For a State l!lhosc inslrument ohatilication, acci:Ptancc. npproval 
or à.ecession is dcPQSit.cd ?-fier the date this Agrcement entc-rs intn force pur· 
stl.a~ to par~l!rnpl! (n) ofthis Article. this Agreement shall ~nter in to fmce on 
\!lc'dotc (>fsudt clcpo~it. 

(e) Upon entry into"force nt' this A!!rcement pur~uant t<' p:uagraph la! 
Õf this ,\ri ick. it znay be nppliect pr(wi~ionally with tL-:;pc-ct to an~· S! ate W/]CI~e 
Governmeilt ~igncd it suh)cct to ratification. aeccpt:1;nec <ir approval if that 

Go ... Crlllncr.t so rcqucsts at thc ·time of signaturc or at any lime t!1creafter 
prior to thc cntry in to force o f :!1is ,\g_rcement. Provbion~ I ai1plkotlon shall 
termina te: 

(i) up()n dcpo"sit o f :~n instrument o f rntification, :~.cccptancc- or 
appro,;af o f thi~ Ai!r..:cmct\l by that..Go,·ernmcnt: . 

_íü) uron e~pir:~oti,,n ,,ft"n ycars'frolil thc date un wh~;h this 
Agrccmcnt cntcrs il!to 'fnrcc "ithol!t h:~.•·in[! brrn ratificd. 
ncccpled or :i;pprr.I·~U by til ai G<\\~tnmcnt: <W 

(iii) upon notifícalion l•y th:n Go\·crnm.cnt. hcf<.Jre c~piration ol 
the period J',t~·z,ti~•neJ. in ~ubparagraph Oi) óf thi~ 
pnragraph. of its ;kdsiof\ 110í to ralÍfy. acc!.'pt or appron.• 
-tlzís Agrc('mcni". 

I f pl'ovision~l appBc•ation t~r~in;,,,., pursuanl to su\>paragr:~.ph (ii) or (lii) ,,f 
thi~ pat :IF<Iph. the provi~ions llf r~ra~raph:-tJ:i! and l1J ,,(,\rtide XVI of thi~ 
Agrccmcnt ~llttll !_:OI'.Crn t!i._. ri!:h:~ and ('ÇligniiC'll~ of ihc Pari)' antl of it~ 
clcsignstcd Sign;l!ury. ' 

(dl Notwitll\!:tndinr. thc- 1:ro\"isiv11's <l( thi~ Artklc. tllis Agreemcn: shllll 
nelthcr em c r in.to !"orce for au~· St:\tc no1' bc a ppli~·d pro1·isionall~· v:· Uh respcct 
to any State until thC Governmc!ll of that St:.tc :tr tlk tcl~comnlullicntions 
cnÍity designatcd pn1·Su:tnt to thi; ,\::;r.:emcr.t ~h:1ll ha\c ;igncd thç Opcrnting 
Agrecmcnt. 

(c) Upon cr.1ry in to force, thi~ ;\grc~mcnt ~lwll rcrlace and tct·minare 
thc Jnterim Agrccmcnt. 

ART!CLEXXI 
{Misccl!;;ncous f'rovision~J 

ía) The omcia.l and worldng languagc~ of I!'<TELSÁT sha!l bc Ensli~h. 
Ft·cn-ch aud Sp:~onish. 

(b) lntc-rn>~l rcgulations for tl1c <:'~ecuth'e organ shilll pi'OI'ide for the 
prompt dhtribution to a!l Partic~ and Sign:1;tnrics · of ~:Cipics Of any 
INTELSAT dllcumcnlin aci:--ordnncc with their rc-qucsts. 

(c) Con~istent with t'he prnvi$ÍOns of Rcsolution 1721 (XVI)" of the 
Gen<;_ral As$Cmb_ly of_tllc_Utlíicd :-:ations. thC: exccuti,·e organ ~hall send tOt 
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thc Secretúy dent:ial t5ftlir Unjted !.:at!on~. :t11d to thc Spcciall~cd Agcnc1CS 
concerned, for their hJforiJJation, a_n anm;al r~port ou thc' acti\·itics of 
JNTEI.SAT. ' 

ART!CLE XXII 
(~po~ilaryl 

(a) The Go1·cmment of tllC UTJitcd Sntcs of Ameri_ca shal\ bc the 
Deposi.tary for this Airc_cmcTJI, with y,·JJjçh shati be .de-P~itcci dcdar~tions 
made por~ual'l tO par~gr~ph (bl of Artlclc XIX of this Agrecmcnt: :11-
strurn<:Tlt~ (Ir ratili..;~ti<)ll .• açceptancc, :tpprov.al or acccssion. rcquest~ for 
pro~i~ion:~l ai'lplk:Hiiln, and ne>tif1~atim1s of ratincation, ~cccpniR'e or ~!"· 
prova! of :tm~nc\m~·nt~. of d.:..:bions to Y•'Íth<lr;~w from !NTI:'.L.SAT. or of t.:~· 
mim11ion o f thc pt'i\'isional appi\l'al i••n t>f this ,\gr~cmcot. 

(b) Thh ,\gn::1.'ment. cf w]_lifh th1.' Eng,lish. Frl!n~h anrl Sp~nis_!l t..:.~n 
are cqual!~· authcntic, shall bc 'deposito:d iTl the úchi\·c~ of Lhe _Dcpo~iwr~. 
Th'3--Dq•f'l)itary ~hilll tl·a'w;rnit ec~titicd cupics oftl1c text .,...r 1hi5 Agrecml'nt _to 
11111 Cov<:rnm!!'nts tlütt hav<: si~(u::d it or dt'p(l~itcd instnunent~ ofa~·t·t~~iún to 
it, and t<> Jhe lntcrn:.nion>'II~Tclc.·nmmupka-tions Uni<.·m: :1nd sh..11l noti(y 
those Gov~mmcilb. :\Tld ihc lr!tern:ttional Tclc~Onúfulnie~ttiolt Uuion, of 
sigTJaturd. (lf,<h-duratiou:; n1;1de putS\1,1;~1 to pai~graph 11>1 of Artich! XI_X •·f 
this Agre-cment, o f tllc dqJ(o~i: o f instrumeTJts e>f ratifieatlon. acccpt:rncc, ap· 
provai or a<::ecssion. of rcqucsts for prol'is10nã1 :lbplicatiOn. of Cl'm· 
menccn;cnt of the ~i.\t,l'·day p~rii•d refo:rred lo iTl pa1·agr.1;th (;I) o f Artid~ XX 
o f this Agreo::ment; o f thc cntry i11W f~trc.; o f thi1 AgrecrilCI'' o f tlÔti!irations 
ofrati!ication, act•cpl:~ncc Qr apprOval oLlnicn(liYll'lits~ofth·, e-nrry imo Ú•r<;~ 
of anh·ndnltiHS. of dccisions to:< wilhdraw from LNTELSA 1". of withdrawals 
and o f to." I mín:ttio_ns o r pn" isi~mal :l]~plir:uioTJ o f thi~ Agl'ccmcnl. !\!Qi\.:c o f 
thc '"-Ommcnccmcnt of tho: >J.o,;l~·dJ.Y pcru.~d sha\1 bc ~~~ucd on th~ lír~t d,l~: üf 
that p~·ri(ld. 

(c) Upon cntry ince force of t11is Ar:rcemcilt; thC Depository ~h;~ll 
regis:er it 11.itll thc S<.'C!(tari:a_o(thc Unit<"d Nati('lqS in :~ceo'rdan~c .... ith Ar· 
ticle 102 of thc Ch:ú-terCil Lhe Ut1i!ed ;.l_;ltions. 

IN WI1'NCSS WHEHEOF the Plenip,.mmiario:~ gathcrcd \O~etht:r in 1hc city 
of WHhingtlln, who haw ~ul>nlitt~d \heir full_ po-..·crs. found to l>e in g•)Od 
"and due form, h ave siJJ,TlC11th'IS Agrccme-nt. 

OONF." at Wa~hing1on, on th= 20th dll)' _O:f.Augu$t. one thou~and •linc bun· 
drcd a:1d seventy one. 

ANNEXA 
FUNCTIONS OF THE SEC,RETARY GENERAL 

Thc fUnetioris of the Se~r~tat)' General rcft•rrcd (Q_ in _paragraph lb) of 
Arlicle XII o r this Agrecm~!:nt include 1he follo-..'ing:: 

1) mainlain tbe JNTELSAT tr:~fftc data projccfions alid:lor this pur· 
pose, convene-pcrioõlc rcsiona\ n1~cüngs in ordcr to estimare traflíc de· 
mands; 

2) appre>1-e 3pp\ieatioTJS for accc$; to the INTEL,SAT spa~ s.::gment 
by staTJdard enrth st.uioTJs, n:port !O thc Uo!!rd of Covernbrs on applíca!i>>llS 
for aece~s by non-standard e&rth ~tations. ;md maintain rec:ords on daw~ of 
avail.abilityofcxisting nnd proposed earth s!ations; · -

JJ maintain rc.::ords base_d OTl r~·rorts $Ubmitt.:d by Sis:natorics: othcr 
carth ~l:ttic.n (lwncr~ nnct the man:tgcnwnt :;;erdces eomr:tctor, nn thc 
t«hnk:tl and operatiM:ll c:tpabilitics and liri1ltatio11s ~)f ali ·~:t:istiug and 
proposcd C"arth stati\tns: 

4) maintain illl ofnec of rcl•ord of the ~~~ig.nm_cnt or rreqt1Cn(.'ic~ to 
users and atr:\n);C f(lr thc .notifit·:t\klll of fr~qu~11cies to th<! lnlemational 
Tclccommunk;ltit'n t.rni('ln; 

~J haser.l on pbnning :o.s~umptir-n~ appro ... cd b~ lhe Board ()fG<we~· 
nors, prc;J:l"r~ e;rpir;~l an<l oper:~tinc l>mlgcts and c~rimatc~ of rC\'Cnue 
r<:quil'l':m~nT~; 

6) ree(lmn.\cnd {NTELSAT ~pacc ~cgm<:n1. lttililolli~n dt::t.rgcs to thc 
Bo:~rd o f Gove-rnors: 

7) rceommend_;Jc~t'U ntlng p1.ll1d•·~ to thc Roard 1•f Oo•·emor~: 
8) Tllaintain t'N~J..:~ of acC'(lunt an1) makç them :~1·aiJ:~blc for nutlit as 

requircd l~;:_ the Uo:~r<! ofG(ll'ernors. iliH.l prcp:1rc mNithlv ãnd ill'llltnl nnan­
('i.al st:ltcl~..t·nlS.: 

91 cu!culatc thc in11.'~tmcn1 ~llotr~ of Signatoricb. rc1:1cr aecount~ to 
SigTJatCiri<'S for capital emHril>lt timts ·an(l w. allonees _ !\lr l:\TEI.S,\ r ~p:tcc 

segme-nt utilh:~!i~ln charge~. rt>t:cil'c casl( p;~~·mcnts Nl h~·half o f !N1' E I.SA T, 
and mnkc rc,·enuo;- dh.tritwti11n~ ;ind otltcr •::t~h d1~bur~c:ncms to Sii:::1to,ricS 
on l't'h::lfof JNTEJ...S,\ 'f; 

IOJ ad1•is~ thc Bnard of Gm•crnot·s e>f SiJ;n:O.tl•ric~ in default ('lf ~·•r.i<al 
eoTJtrihution~. and of allottccs i11 d<:l'nult of paymcn:s !'M JNTELSAT ~polN 
~egmcnt 1ttilintion s.hugc~: 

11) apprn1·c and I):IY inl'oic~ ~ul>rniucd to 1:\TEL.':iAT with re>pcct tu 
zuthoril.ccl purehn~cs :md eoTJtr~<:ts n1ad..: hy 1h,;: C:l'l.~·uth·e or~aTJ. and l'Cim. 
bursc thc managcment ser\'ÍCC$ c(ln\ructar fM c~penclíútrc~ inc_urrcd in con. 
ncc:tion with purdHl~c~ and contr:t.ct~ mn.de on beh::lf of JNTELSAT and 
authar.i7.cd b_y thc Bl'ilfd ofGm·ernOI'~; _ 

121 ~dmiTJÍ5tcr INTt:LSAT pcr~onne! b.:nefit_ programs an(l p.ly 
~alarics and authorb.cd e-xp~nscs ofJKTELSAT p-:aonnd: 

13) in\'eSt or dcpe>sit funds,_ on lmnd. and.ll.tl!-'' upe>n sue h im·estmcTJ\~ 
or~po:.;it~ as ne•.:ess.ary to mcet!NTELSAT obrija!fOns. 

14} maintain lNTELSAT propcrty :tnd deprcci3tion accounts. and 
arrangc with the mauugenlcnt scn·h::c~ c.QJlt_~;;:_o;:_tCir and the appropriate 
Signntorics for the n.::;es~nry invéntorics o f !:'lt-EL~,\ T [ll'(lpcny: 

ISl n:commend tcrms and condition~ of J.llotment agrecrr.cnt~ for 
ut\iizatlon ofthc lNTELSATxp"cc segrncnt; _ ... , " . 

16) reeommer.d insuranee programs for prou:ctiiln of TNTELSAT 
property and. as authorized l:lj' th~ Bo:~rd o r Governors, arrangc fOr ncccs~ary 
eov-cragc: 

17) for the purp('l~e of paragtaph (dl of Anicle XIV of1his Agrcerncnt, 
aTJalyzc and rcport to the Doard ofGo~crnor~ çn lhe cstimatcd eC'QTJOmic ef. 

fects to INTEL$AT o[ an~ prop(lfcJ space ~egm~nt facilit"io:os scp:~r~te from 
thc lNTE(.SA T spacc sct:;ntcnt raci\itics; _ 

!8) pr<"pare the tent:tth·c ar.cnda for mcctinJ!S ofthe As~cmbl!' af P~r· 
ties, thc M'cet!ng of Sisnawrks and -thc Oo.2rd of Go\'hnors nnd thcit ad· 
visory commiUccs. at:d thc prod~ional s.umn1ary rccMds of su~h mectinns. 
and assis.t thc chairmen of advhory commiuc~~ in pr~par3.tiotl "f thcir ..~~ ... n­
da, rccor<h and rcpó'ns to thc II.SSI:'tllbly o f Partk•s, the Mccting o f Sigu:ttories 
and the Bo:~.rd ofG,ll'crnors; 

19} arrangc for inl<:rprct:ttl\'11 srnic::cs. for thc translntion. rcprocluc· 
tion, a11d distribution of document~. and for the preparati.on-of I'Crbatim 
n:::cords o f mecti11gs, as necessal)': 

20) (:lrr:wjolc the history t}f tll~ dcc.isiÕ-ns 13\.:cn by thc A.sscmhly of P;~r· 
fies, thc M~efmr. of S'1gnator'tes ~m'l the Bo-:ird of Co~ernor~. aml prcpnrc 
rcports and c•)rrcspondencc rclaling to dcci~ions taken d.1rin1; tl\cir 
mcctinss: 

21)_-- a,ssiSt in lhe interpr.:111Üp11 of ttle rulcs of Proccdurc of th .. Assem· 
bly of Pãníi:-s. ihc Mcctlt'tg oTSfg'!lnto:·ics and til e Board of Co1·crnor~. and 
thc tcrms o f refcrcncc for thcir advisory corllnt ittces: 

n) makc arrangemcnts rõr an"{i'nietin!!> of Lhe Asscmb!y of Prtrlics, 
thc_M~eting of Signatori~s and thc BÕard orGo·.-ernors .::lnd or th.::ir advis.ory 
Committee::: 

23) n:comme1iô procednre-s and regulatlons for eontra~1s and ·por· 
ch.ases made f'tt b~half of!NTELS_..\ T: 

24) keep :hc- Bo<lrd of Gu,·c~nors lnform~d on the perfNmance of the 
obligations o f e('Hitractors. including. the manap;cnh.'nt sel'\·ices contrnctor ·, 

25) compile and mainroin a world·'>'idc H~t of biddcrs for n\1 
INTEL::>,\T pr_Qenrcntcnt: 
. _ 26) nc~t:otiate, placc and admini.~1er contr:KIS n;ccs~ary to enable thc 
Secretary Gen~ral to perform h i~ a~~igncd fundions. in~luding comracts for 
obtaining assist~ n•·c (rom other <'lltitics to periOrm ~uch (unctinm · 

27) providc or arnmge for thc prods\on o f lcp! odvkc to INTE.LSAT, 
as rcquircrl in C(lnnection with Lhe fu'nctio11~ of lhe Secretar:; G~ncral: 

2S) provide appropriatc public informatio11 scl'\·kcs: and 
29) arrangc and eonvcne confercnces fM ncgotiation of thc Protocol 

covering pril'ilegcs. cxemptions and immuniiies. relúred to in p~ragr::q:h (c) 
of Article XV ofthis A,greentcn\. 

ANNEXB 
FUNCTION$ OFTHJ! :'>1A!'\AGf:::'o1E:-IT SERVICES 

CONTRACTOR, t'!.~Q GtJJDf.Ll:"\LS OF Tlit 
MANACLt'I!E:-iT SER\'ICJ.::S CQ:"'TRACT 

l) Pursuo.nt to Artick XH aflhis ,\pc.:mcnt, Ih~ m~nallcnu:nt so:or.·ic~ 
contractor ~\1al1 pdfurm thc fDllowing fun;:tions: 

{al· reeomn1cnct to the 13,1:~rd of GO\e-rnors re~c:~r.;:h anel develop· 
ment programsdircetly rclattd to 1he ]'lurposc~t"<f !NTElSAT: 

{b) a~ author\7c1\ hy thc B(lard llfGO•·crnors: 
{i) condv.-:1 ~tudie~ anô rc~c:.r.;:h and dc•·dopmcnt. dircctly 

or Hntlc,• co!llr;:et with otllCr entities or per~oTJ~. 
(iil coTJduct ~ystem studiei \r. thl\ ftcld~ of cngineer\ng, 

eeonomics and cost c rr.:o:th·en~~s. 
OU: perform s~>!Clll sinnll.ltion !C~ I~ and c~·aluafiom. ~nd 

Üv) shldy aTJd foree.:tst rwl<:ntial dernands fe>r new telecom­
munkation5 satellite V!l'l'i~cs: 

(c} advisc lhe Board of Go•ernor$ (lfl thc uct:d In pr(lcurc sp.,ce 
segment fad\itics fur lhe 1:<-;TELSAT ~pat'C ~t'!;'fl"lcnr: 

(d) •'S au\I!Ori:tcd l>y th<! Buard of Governon, prepare and 
dislrihutc rcqu<!sts . f,lr propo~al~. including ~pcciftcalions. for 
prO<:'ur<:mo.:r.t o f ~pao::e sq~ment faciii: i..:s: 

{el e\'aluatc ai! propo~als-submittcd \r, rc~pono;e t.; requc~ts ívr 
propo~afs ar.d mnke rec:ommcndilliOil~ ta th~ Board of Go,·cmDr~ 011 

suc:h proposals: 
(0 pur~u:mt to procur"ment regulalions and in accordan~·,, with 

de<:isions ofthe Boud ()fGo1·crnnrs: 
(i) ncgo\i31C. ;JI~ce. ,,mcnd ;~nd admini~tcr n11 contracLs on 

bchal-fofL"iTELSAT fhr ~paee ~eg.men't~. 
(ii) makl: :mangcments for launeh ~Cn'iccs and _neec55ary 

supporting .:u:til'ith's, and coopCr:itC in !aunches, 
(iii) arrange iTJsuranee co•erage ta protCX"I the INTELSAT 

spa~ ~cgriient as well a~ cquipment dcsignaccd for !a11nch 
or lattnch scn·iccs, 

<ivJ Provkli:: · or ~rrange for thc pro,·hion of serviccs for 
tracking, tdcmc:rv, cummand :md ecoTJtrol of thc 
lelecommuTJication~ satcllitcs. Íf)dudin~ cclofdin,atioTJ of 
lhe errorls of Signatoríes and otht·r owners of caJ·th 
st.acion~ partk~pating itt thc ]'lm•·ision of thc~c seri'ÍCc'l, to 
perform Sil_tellit~ pcssitioning. maneuvct:S. and tcsts, ;~nd 

{v) provide or arrangc fQr the j}T(li'Í~ion of ser~iccs tbr 
monitoring ~atellitc perform.lnce eharacteristics. Olttagcs. 
and effccti1·eness. and the ~a·tcllit~: pawcr :md frcqucnci<:s 
used by the c-.iirth ~t;Jtions. íncluding clXlrdin:1tion of thc 

effOI'ls of Signatoric~ aTJd oth-cr owne-rs of carth·stations 
partkip.::~1ing in. the pro,·i~ion o f thcse ser,.iccs; 

(g) tecommcnd to the B<•ard of Goi·crnors frequcncks for use by 
the INTELS,\ T spacc ~Cj,tmcnt attd location plan~ for tch:nlm· 
munkations satcllitcs: 

(b) oprratêlhc JNTF.I.SAT Op~r:~tions Ctnter and the Spat't'craft 
TC:chnical Control Ccntcr: -

(i) r<"comincfíd to the Board of Go,·~mo~s staTJdard carth 1tation 
pcrform;lll(,'C eharactcri~tics. botll m3nd:~tot>· llnd TJÕn·m:tndator.•': 
· ij) <:va\ua1c applications for ~c(:~s 1o the INTELSAT space 

segmen~ b;· HOTJ·s13ndard enrth statim.,~: 
{k) allot uilits of lNTELSAT ~pnee segment eapacity, as deter· 

mined by tt:e Board ofGovcrnors: 
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(I) prepare aqd coo:din:ltc S)<stC!m op,..rntions plan~ (induding r.et· 
wor!: conüguration stuJics ~nd Ct'mtillgl"rH.:y plans), pi'C·Ccdures, guidc~. 
pra<:tkes nnd ~t:tndards, for adl"ptlon h~·:thc Boa:-d ofGon~rnors: 

(ml prepan:. coordinare and di~tributc frcqucn~y [llans f<.'lr assign· 
menl to earth st.:uions havinr. ac.cessto the INTE-L5A i sp.1cc 5\'gment: 

(nl prepare and dbtributc s~«o.tcm ~tatus reports, to indudc actual 
and prCijcdcd ~-ystcm mili:wtion: 

(o) distdbutc infonn:!tÍon to Sign.úories and othtr users on new 
telccom munications scrviccs and rnctbr,.ds: 

(p) for the purpos~· of para~r.:~ph (d} of Article X!V o!' tilis 
Ag~ecmcnt. an;~ly7..e :md rt'port to thc Bo:~rd· of Govcrnurs on' the 
estlmntcd teehnii::õLI .1nd opcratlonal cffcçt on INTELSAT- of .1nv 
proPosed ~p3ee scgmcnt facilit~~ separ.:ttc. from thc: INTELSAT spac~ 
~egment facilití~s._ indudlng the effeo:t on thc frcquency and local'ion 
plansofiNTELSAT: 

(q) pro••ldc the Scerctary Gcnera'l witl.t thc informeltion neces.sary 
for thc performance o f his respon~ibility to the Board o f Gov.ernors pu r· 
suant to p.uagr11ph 2<1 of Anne:t A to this Agreement: 

(r) make rccommendations relating to th~ aequisition. disclosure. 
dislribution .:~nd protcction of rigllts in in....-~:"ntions õlnd rb::hnkal _in· 
formatlon ln aecordanee wilh Articlc 17 o f lhe Opcntin~ Agreemem, 

(s} pursuant to dc_cisions of the Bo.1rd of-Go-.·cri1C'Ir~. :nrange to 
make avail;~ble to Sign:ltorieS and Others thc iights of JNTELS~'.T in in· 
ventions and tcchnical information in accordanc-c with ArtkleJ7 Of the 
Operating Agrccm!:lll, and ente r iniU liceusing ágrcCmeinS Õn- behalf o f 
INTELSAT: ãnd 

{t) take all operation:il. technical. financiai.-_ p-meurement. ad­
ministrative an~ supporting aetions necessary· to cãrry out thc abovc 
llstcd functions. 
2> The m.anagement ~en;rcc·s col1iract -Shall inc!ude appropriate tetms 

to imp!<!mcr,! the rc!el·ant provislons-of Atticle XII otthis Agreement ;~nd to 
provlde for: ~ 

(:>.) reimbursement by lNTELSAT in US dO:llars of ali dir~t 3nd 
indirect co~ts clocumentCd and idcntilicd, -próperly incurred b~ the 
m.anag~:ment servic~ l'OntrJ.ctor under thl!.contract; 

(b) paymen{ to tl">c muna&cmen< 1cn·iccs.contractor of a fixcd te-c 
at ao annual rate in US dollars to ·bc tlcgqtia"ted 'bct1\Ccn the Bo;ml of 
dovernorsand thc cmftraetor;_ _. · 

(c} p~riodic rCde·,.. by thc Boatd çfGo,;cfhOrSTn consultatio:J v.ith 
the managcment ~ervic~ corltractor ofthe coots ur1der subparagraph (a} 
ofthis par'<1gr:~ph; 

(d} c.omplianrc with procurcmcnt policies 0\nd proecdurcs of 
ZNTt:LSAT. consístcnt",dth the rclcv;mt pro1'isions of this Agrecm~·nt 
and th~ 9pcrathlg ;\_s:rcc;nCnt .• in Llic solicit~tion and neco;i:nion of 
contr~,ctson behnlf o: INTELSAT: 

{c) pro\·isions wi:h respcct to irwcntions and technica! infortnntion 
which are .:onsistent with Articll! 17 oí th.:- Opcrmin~ Agtc~mcnt: 

(D technical pcrsonnel selected by th<: Board C'lf GQ,-e~iior~. with 
~c concurre~e:c of the ~lanagc.mcm servi:c~ eon~r.:~Ctor. fr'!m amons 
person$ nomm.atcd by SJgn:ltoncs, to part!Clpatc m the .assessmcnt of 
designs and uf~pcci!ieation~ for equipmf'nt reo·r lhe spatt scgment; 

{gl di,sputes or dis."lgrc_emcnts. between · JNTEL.SAT and lhe 
mana!:cment servicl!s cont_ruetór \\ hich may arise u'ndcr the 
managemcnt servi~ contract to be sculed in aeo:ordnilcc with. thc Rulc:s 
of Co~cilia_tion and Arbirr:nion of the lnternatiot!ul Chamber of Com­
merct; a11d 

(h) the furnishing by the rnan_agcment scrvic:cs contracror to thc 
Bo.ard o~ Govt!t~1ors of such informaiiOn as may bc rcqUired Uy any 
Governorto cnable him to discl1arge his rcspuMibilitics ns a Governor. 

ANNEXC 
PROVISIONS ON PROCEDURES RELATL''W TO 
SE'ITLE:MENT OF DISPUTES REFERnED TO IN 

ARTICLE XVIII OF THIS AGREEl\IENT ANO 
ARTICLE..20 OF1'HE OPERATfNGAGÍlEE;\.'!ENÍ' 

ARTICLE t 

The only disputants In arbitratlon proceeding~ institurcd in accord:mce 
with thi~ Af!nex sh011l be those rt:fem:d to. in Aniclc XVJJI ofthis Agrccinent, 
and Article 20 o f. and the Anncx r o. lhe Operating Agrec!'lcnt. 

ARJ'ICLE2 

An <~rbitral tribunal of thrce mcmb.::rs 'duly constituied in ac.cord.ancc 
with the proviskms ofthi~ Ann.ex !.hall bc compctent io gil·êa dedsion in any 
dispute cognizable: pursu:mt to Anic!e XVI ti of thi·$· Agreemc'nt, and Article 
Z<)llf, nnd thc Anncx to the Operating A~reement. 

ARTICLEJ 

{a) Not !ater th.."ln si~ty dars before th_e Clpcning date C'lf the fi~~i 
al).d eacl1 subscquent ordinary mee-ti,n_s: of the Asscmbly of P:1rti~s. each 
Party ma)· ~ubmit to tbe c.~ccut!vc U~ga_n rhe nam•:s oiJlOt more tl:l:>'n two 
legal expcrts who witl bc avai!ab!c for _thc ~rind fri::lm thc cnd of sue h 
mecting until 1hc cnd o f t)H:· ncxt ordinur,\' me!.!ting "o f tl1c A~sl!mbl~, ~~r­
Partics to serve as prcsidcnts m· 1:1-:mber~ Oftribuhal~ C<l!!Mhut-crl i11 ac• 
cord:l.nc<: with Hlis Annex. Fr,)m st1ch nOJ:!lÍnee~ 'thc: c::,·,•uth·c vr:::'ln 
sh:~!l prepare~ lht C.r àll thc pc-r'Srm~'thus nomi11:1t~·d and ·:.:.n nttach to 
thjs Hst any bio,sr~p!lic.al p:~rtk·ul.."ln ~ubll))Jtcc1 Ds Ih.: nÇ>;ninn tin!; ra~ry. 
and shall distribute such !ist to a!l Partks 1\0t !;~ter than thirty days 
bçfore.the opcning dõlte oflh~; mccting )TJ qucstion. lf for any feõl~<•~< a 
.n,ominee becomcs u na\';!ilablc for s:-lcction to_ t.hc. pane I during. thc .~i.,ty• 
day pcriod Oeforc tl:c 'openin.1: _t!ntc M the n·<: ·:in);: of tl"ie As~cmbly of 
Partics; the nomiilatiug Party mar. 1101 late-f tlw'ri t'ou!'l.ecn ·da:<s b~fcre. 

. tne opcninr. date' of·thc- _mccting bf the Assdnbl_1· õ(Partic:s, sub~titutc 
tbe n.:~mc ofanoth.!r legal expert, . · 

(b) From thc list mC.ntiC'IncU in p3rag"Ttrph' fa) of this Artié_lc, thc 
A'sS'!mblY o f P.:mics ~halt ~cile:ct'êfc\:en perio:~~ to he. membcrs o f~ p~nel 

from whkh ptcsidcnts of tnbun:ds ~h~ll bc ~clc~tcct. :tnd shall sch:~t o.n 
iltcrnate for each ~Ul'h mcmbcr. Merl,bers and •• !tt•rnatcs ~hnll ~CT\'C 
for thc pcriod pr<.'-so;-r\l:>ed in pàrJ.graph (a/ ufthb ~~rticlc. !f' a mcmber 
brcorocs una....-·ailable to serve on the pane!. he ~ha!l bc re-t1lacect by his 
altcrnate. 

(c) For lhe purpos~ o~ dcsignating.; chai.rm:in. the pancl sh:il! bc 
convencd to ri'lee.t b_x the executi1•e organ .ãs sooli. as po~siblc aftct tbe 
panel h as h<!i!n sck-c.tc:d. ·rhe quorum for a ml."cting ofthe pane! sha!l bc 
ninc of the c:levcn mcmb~rs. Thc pancl shàl! de~ignatc one of its mcm· 
bcrs as its c.hairman by a decisfo'n taken by ihc aflirmative I'Otcs nf at 
least six iném'hcts, ·cast in onc ot, if ne-t~S.~<~I")'. more tllan onc sccret 
ballt'lt. The chJ.irmaf! so des(gnaied shall hCJid oflkc as c-hairmnn !hr thc 
rest offlis peti<'Ki of oiTke as a mcmber of tíw. pane!. The co~t of the 
mccting of thc pand shaÜ be regarded as a'n adminístr;,tive co~t of 
INTEl.SAT for thc purpose of Artic,le.8 ofd!t Op~rating Agrl-emcnt. 

(d} lf both a member of the p~ncl and rhc altcrnate t'or thal 
~cmbeT becom"c unandlable to se h-e, the Asscmbly of Particsslwll fill 

the vac:;ncies thu~ crcated fro~;n the,li.~t rcferr~>d to il) paragraph (a) oi 
·this Article. Ir. howcll!r. Ih~.- As~cmbly of Pomies <!ocs 1101 mccr wirhin 
ninety days sub~equcnt to lho: oceurencc o f th1. vacaneic~. !hcy sb!l hl: 
fi!l!!d. b~- scl~ctiQn by thc JlN1rd of G_o.·emol'~ from th~ list rcferrcd to in 
.P~ragr3ph {a) o .f tjli~ A riiclc. with each Go1·ernor having one \"O ti!. A per~ 
~on seleetcú to rep!acc a m'.:mbcr or altcrn:~~e whasc tern1 (\f <Jffkc ha~ 
nQt cxpircrl ~h ali hold oflic<!. for 1hc r~tnaindt.'r of thc term of h i~ 
predcc:c~sor. Vacnncics i11 1h.: officc o f tl!c chairman o f th~· p;1ncl sh:~l~ bc 
fillcd b)·.th~ Pane! .b~· dc~ign:~rion o fone oi' its mcmbers in ac~ordancc 
wlt]l t.ltc prtlCcd)Jrc f.rescrLbcd·in p;tqgraph (cl o f this Artklc. 

(e) 'Jn SdeCtihg tlic.inenib'ers Of.the pnnd and thc alt1~1natin•s in 
_acro~c!ar;.:.c' witll patàSnqlh (])) or'ld.f oi" this Articlc, thc ,\ssc.mbly C'lf 
Partte5-er the Board \!f Go\'ernors ~hall !.eek to'ensurc th::tt the com· 
position qf,the ,pand will alv.·ays ·bc ablc to ri!Occt _:~n ..-:dc'tfLJatc 
gcographkal rcprescnt:nion, :>.s wc!l as .th.: pTincipal legal s)·~tcms as 
they nre represente<! anmng tht P:mk:s. 

(t) Arry panel mcmbcr oh1lternate ier•lihg'on ;m arbitral tribunnl 
at the cxpir;~~ion ofhis ICI'm !.hall continue td ~crve't~ntilthe'Conclusion 
ofally .arbitral procrcding pcnding befort! SI! C h tribunal. 

!g) tf,c!uri'ng: t-hc pcriod bctwccn thc datt.' ofl!ntn into forcl! ofthis 
Agreement and t~c. e~l.:!'blishm,;_t of t.hc fir.a pnncl :~~d nltcrnates pur· 
~Jl.ant to lhe pr<:>VISI<)ns o( p:;zra~raph (b) 9f this Artide, a legal dispute 
a:nses bt;twccn the di~putants. mentiortcd.i:l.Articlc I o f tilis A11n~·x, thc 
p01hel as ~o~stit_tt~c~ ,hl ••::e?r~.:~nce wi!h ,p":lr;!gt.:tph tbl of Anlclc J o f th:: 
Supplcntent.:~ry .Agrecment oi1 Arbitration dat~cf June 4. '1965. shall b~ 

- the p<~nc~ f~r use in con.ilcction with thc settlemc-ntof that di~pute. That 
pane! shall act in htcordance with thc pro•·isions of this Anncx for thc 
purposcs o~ Art~c:Je.X\' 11,1 o{ this Agrecment, and Article 20 o f •• 1nd the 
Anne" lo. the Opérating Ag_rceme~t. 

ARTICl.E-4 

{a) Any petitioner wishina to submit n lcg,,J dispute to arbitration 
shaU provide cach rcspondcnt and tlte c11:ccutive organ with a.riocumcnt 
which cont:.ins: _ 

(i) a "'''m'"' whkh f"lly d<mib"' th< di''"'' boiog '""· 
mitted for arbitration, thl! rcasons why each rcsponde11! is 
required tO participate in the arbination. and tlte reiiCf 
beingrequcncd: 

(ii) a statemcnt whieh scts forth wl1y thc subject matter ofthc 
disputc'romcs within the eompeicnce of a tribunal. to be 
constituted in accord.ance with this Ànnex. and v. h'' the 
relicf being requested can De,granted by such tribu~.1l i f 
11 finds in favor o f thc petitioi1cr': 

(iii) a Stajement e:w;piaining wl1y Hic p,ctitioner hns hccn 
Unable to :tchieve a sctth:mcnt of lhe di~p"Utc 'within a 
rcas_onable time b)' ncgmi:n1or, or ot11er ·mcans Sl1ort of 
arbitration~ 

(iv) in thé côlse of any di!.pnt~ for wltich, pursuant to Arucle 
XVIII of tbis Agrccmcnt or Articl~ 20 of thc Opcrating. 
Agrcement, the agrccmcnt of .tl1c disputants i~ a !.'On· 
ditibn for arbitration in accord3)1Ce ,,;·th -lhis Annc~. 
C\'idcncc-of sucl1 a!:frei:mcf!t: and 

(v) the namc: of the pcrson (le~~nated by tl!J) petitioner to 
serve :rs·a membcr of~he tribunat. 

(bJ The eXccutive .organ ~hnll promptly d_istributc to c.ach Party 
antl Signatory, and tç thc chairm:ui ofthc pane!, a ct'lpyofthe documcnt 
pro\·ided pursuant to paragraph (a}ofchi~ Artide. 

ARTICLE 5 

(a) Within sixty d3)'S fr-'lm thc 'dilte ~opic~ of tlic documcnt 
de~cribcd in poragraph la) of Ankle 4 of this Anncx hn\'C b.:::cn rcecil'cd 
õy ali thc rcspondcnts. thc si de _o f t!:e rc~pN!dcnts sl!:1JI tl~~ign:l!o: an il'l.· 
dividu.:~! to .~oc:ne as a mcmbcr of tho:: tribunal. Within th~t pcriod. thc 
respondents may.jóhnly <'~ i_ndh·idll:<li.Y, proi"Íd_c ~·:1ch dbputant aml thc 
e:w;eéulive ol'.gan Y.-i'th· a documcnt ~tnting thdr rcspons.:s to th' 
document rcfcrred to in par;~graph (a) of Arti<:le 4 pf·thi~ A1Íncx õ'ln8 in· 
cluding any CQlmter·claims ari~inf;. out of th~ ~ubjel't _ mattcr of the 
dispute. Tlte c:w;ecutil·c or~al? shall promptly l"urnish the cháirn<:'ln Mthc 
pane! with n copy ofan_v such ctocument. 

(b}. rn !hc evcnt of a fajlure by thc Sidc of.tflc respondents io makc 
~uch a d~slg,nation within the J?ÇriOd ullo1~·ed. the chairm.:sn of the pmu:l 
shall makc·a d_esignõltion fr.om among the c:-~pet·ts who~c namcs \\'tr~o: 
submittcd to, tQe exe~utive organ pur~uant .to par.:tgraph (a) of Ar!iclc. J 
ofthis Annex • 

. (c} Withitl thirty days afier.ihe dcsignatiçn of the two m_ciÍlbcrs of 
the tribunal.lhcr sbaU agrce o.n a thitd person scl.cctcd from tht: p:1ncl 
ronstituted in accordancc with Articlc .3 o r Jhi_~ Anncx, ·whn ~h ali &CrVc as 
the presidcnt of the tribunal. In the c1·1!nt off1tilure lo rcach.õign:cnlcnt 
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within·s.uch period or time. cither of tlle two mcntbcrs clc~i~:l:l,;ted m~'Y 
infCH'm the~h:>..irm:•n ofthe p:!ni'[. who. within._ten_da}·s.' ~hall designõltc a 
meniber of the pa.nd otl1er than himsdf to se~ as poc~idcnt of thc 
tribunal. 

(d) Thc tribunal is constitutcd :u soon as lhe president is seleeted. 

ARTICLE6 

(a) If a vaeancy occurs in thJ: tribunal for rc;l!'.\'ns whh:h th~ 

presidcr\C or ~he rcmalning mcmbcr~ of thc trib1JIH•I de~ ide nrr bcy01:d 
the control oi' the dis!)utants, nr are compatibl_c with rhc prnpcr C•l:lc\11,'1 
of thc arbitrntion pnwrdlngs, thc l'aqnr.y ~hall hc filkd ih :oçcorda11cc 
1\'Íth thc fo!lowing pro\'[síons; 

(i) i f thc vacancy occrtrs 35 a rcsult of thc withdral'·al oi a 
rrocmber appointcd by a sidc to thc clispure, thcn th:11 srik 
shall sckct a replaccmcut within tcn clays aftér tll.e vncan· 
cy OCCf.lfS; 

('ii} if thc vac311C):: oçcurs as a rcsLtll of thc 1.\:ithdl':lwal of thc 
prcsidcnr of thc tribunal !)r of anothcr rr.~mb_;!r of the 
tribuaal ~ppl'!intcd by thc chalrman._:, rcp!::ccm<:nt 'Sh;ll! 
be sckct~d frorn lhe pat~.:l in thc n;:,;.nncr dc~cdlwd in 
par;tsraph {c) or (b) respc~til'cly of Anide 5 of tlüs An· 
ncx 

(b) lfa 1'3C3nC)' occr.!rs in tht' trib,;n:l.! for :W.~· re:isnr-, othcr thotn as 
des1:ribc•~ in pnr.:t~raph (a) of this Aniclc, or if a l'acarwy Clccurring put:~ 
5uanllo lha! p~r.rgr:•ph is no.t t1ll~d. lhe n:maindcr of thc trilnrn:~l ~l•:di 
ha\'C lhe fl0''1CT, notwith~tand_iJ\g thc pr_o\i~ion\ cf Art:.dc 2 cf th:s J.n· 
ncx, upon t,hÇ n:<p:cst or {>JlC sidc, ttJ continue thc prO<.'l',:o:lings :wd gh·~ 
the final do:ciSion_ofthe tribun.o.l. 

ARTlClE 7 

(a) T11e tribunal sharl dec,ide thcdatc nnd place ofits sit~ing's. 
{b) Tl{e procccdings o;h<~ll bc hc!d in privatc and :r!l rn~terial 

prescntcd 1q lhe tribl!na! shalll>c CC'IIlfldcnti:rl. pc_ept that INTC:.lSAT 
and thc P'at·,lics 11ho~e deSi!;natcd SigJ1atoríe~ nnd thc Si_f!n.xtorics wh~·W 
design.ating iParties ;rre d isputarrts in thc proccedings ~hall h ave the right 
to bc; j'Jreçent and sh::tll have acccs-s to thc ma leria! prcsC'Tlt~d. When IN· 
TELSAT is a dispurant in lhe proc~cclings. ali Panies and 1111 
Signatories Sha\l ha,·e thc right_to be prcscnt· .an·d shall h ave aceelos to the 
material presented. 

(c:) In the évC'nt of .a di~puk over thc c:ompetcncc of thc !rihun:.l. 
the tribun.:rJ sb:lll de"al witb this qucstion fit·st. and sh:.ll gi1·e its de.:isioil 
as soon as possiblc. 

(d) The proceeéinf!s shall bc C'onducted in writing, and cach ~ide 
shall ha'>'c the right to submit writtCil e\·idencc. in supJ)nrt of its 
nUegationsoffncr and law. However. or:rlurgumenE~ aod tcstimony ma) 
be gi\'cn ir the tribunal eonsidcrs it appropriarc. 

(e) The proceedings shall comfficn(:C \\'ith rhc prc~ent.:uion of the 
case of the pctitioncr cont.aining its arg1.1rnents. related facts supportcJ 

b,\' evido:n~ and the principies of !aw .relied upon. Thc: case of the 
petitioner sl1all be followed by lhe counler~cª-se'oi thc rcspondcnt. Thc 
pctitioner mar ~ubmit a ieply 10 lhe ~'OI,mter·cas~ o f the rcspon:ienr. Ad-· 
ditlonal plcadings sball be submittcd only if the tribunal detcânincs 
thcy are ncces~·; 

{f) The tribunal m;ty 'h~ar- anl! d..:termíne CnliF.lct·claims arisi11,f. 
~ircctly out of _lhe subject mancr cof t~e dispute, pnwidcd thc ~cun:~l"· 
daims nre within its compelct1cc as detincd in Articlc XVni of this 
Agreerr:ent, and Article 20 of, nnd !h.: Ai1ncx: to,_ thC. ·opúatins 
Agrceml.!nt, 

(g) -lf the disputants rench an agreemelit dun'rog the pr!X"ccding~. 
the agre<:mentshal! be rccord~d inche l'nrm of'2. !lttision of.the trit;,unal 
given by c:onsent o f the disputantli.. 

(h) At any time durlng thc proJ<.•eedings, lhe toibunal ma)' 1et· 
minatc the JlfOC<:edinp ifit deddc~ thc disputeis bcyond it~ comprtcncc 
a:s dd'incd in Articlc XVIII ofthe Agreement. and Anicle 20 of, ~nd the 
Annex to. thc Opt"rating Agrecmcnt. 

(i) l11e delibcrations o f the tribuilal sball bc !'.ecr.c"t. 
(j) The dce!sions_of_th_e_ tribUJ•nl sb.:lll be presêntcd in writing :rnd 

shall be supportOO by a written opininn. lts ruling~ ::.nd 'dccisio:1S must 
be supportcd b)' 11t lc.1st lwo membcrs. A membe.r:di$scnting frorn thc 
dec:ision may submit ;;~ separatc written opinion. 

(J.>) Tl'te tribuQal shalt fo"rw:trd it~ di!::í~ion to thc executh·e .::.ri.ln, 
whkh shaildistfihutc it to ali Parties and ~ignatorles. 

([} The tribuilal max .adopt addititJnal rulcs of prcx:cdurc, corr· 
sistent with thosc cstablished by thjs' Anne.x, which are ncçcSsai)' (Qr th<: 
proecedings. 

ARTJCLES 

lf one sidc f:r.ils to present its case. lhe oCh<:r side may eall upon. tire 
.ribunal to give a deCision in its favor. Before giving its dccisiun, the trib'unal 
sha\1 satisfy iÚelfthat it h:r.s eompctencc and thatthe caseis well-founded in 
faet and in Jaw. 

ARTICLE9 

(a.) Any Party whosc designl\ted Signatory is a di~pu,tant in a case 
shall have-the right to intervene and become :m additional dispu!ant in 
the case. lnterventíon shall bc made by giving noticc thcr;eof in writing_ to 
the tribunal and to lhe othcr disputa:nts. 

(b) Any otbcr'P:my, any Sig_nntory or INTEE..SAT, ifit c<1nsidcn 
tbat it h.as a substantial intcrest in the d<:cislon oflhc case. ma~· petitinr. 
the tribunal for permission 10 intervcne anel becomc an additional 

disputar.! in t]Je case. I f the tribunal determines that thc pclitioncr has :1 

subJtantial intc~t in the decision o f the c:ar.e-, it shatl gratll lhe pclition. 

ARTICLE lO 

Eithe!" 11t the requcz! <;>f a disputant, or upon Í(S nwn initiati1·c, thc 
tribunal may appÓint such'exp<:rts.lls it deems neee~sary to assist it. 

AR1'ICLEII 

Eaeb Party. each Signatory and lNTELSAT shall pro:wide ai! in• 
fonnation_detcrmincd by thc tribunal. eithir at th~ rcqucst of 11 dispuwnt or 
upon its own initi:uin:. to be_r-:quird for thc handling .:tnci dcto::rmin;nion of 
the dispute. 

ARTICLE 12 

DudnS the c:Oi.trse of its considerati_on of tt're c"se. Lhe tribtin:'J may. 
pending tht final dccision, indic:lte any proJvisíon:~l measures wl1ich it con· 
sidcrs wouid prcsC:n·c the respec1h·c_ righn of the di~palants. 

ARTICLEU 

(a} Tbe ~~ciSion ofth~tribunat ~hall bc hascd on 
(i) this Agrcernent and the Oper~tlng: Agrccrnent: ::nd 

(ii) genera!lyacccptcd p.-índpies'OÍIJw. 
(b) Thc decision of-thc tribuna]. ilfduding any reachcd by 

.agrcernent.of the disputants. pursu3.nt to paragraph tgJ of Artidc 7 of 
this Annex:, sha!l be bin:lirl'i: on allthe dhpulants and :;hal! b~ ,·;uricd 
out by them in good ,l'aich. In .a case in whích INTELSAT is a dbput:mt, 
and the tribuna.Ldcc:ideuhat a dccision of onc of its organs h "ull and 
void as not bcing :r.uchorizcd by or in ccmpli:once with this Agrecmcnt 
and the Opernti'ng 1;'\greemcnt. til e dccision o f the tribunal ~h.1Jl bc bind· 
ing on ali PaL1ies .1nd Signatorics. 

_ (c)_ ~n the,cv{!nt of a dispute as lo tho: mc:.ning or scope of ih 
dcc.ision. thc tribunal sh.all construe it althc rc<j:uest o f any dispulant. 

ARTICLEI4 

Unless thc trlburl,al detennhies other.o.-ise bccause of lhe particular cir· 
cumstançes Of the case. the expeilses of thc tribunal, in~lucling the 
remunera-tion of thc members ofth<: tdbunal,.sh311 be: bomc in equ~l ~bares 
by cach side. Where a sicle consi.srs ofmore than one disputant, the sharc oi' 
that side shall bc apportioned by the tribunal among the disputants on tt.at 

side. Wherc INTEE..SAT is á diSputant. its cxpcnses associatcd }'o'ith the ar· 
bitration shall be regarded as an .:ldministrati\•c c-ost of lNTELSAT for the 
purpose o f Article 8 o f the Operaüng 1\grÇCment. 

ANNEXD 

t~NSITIOX PROVISfONS 

1) Contirruityçf (NTF.LS,\ T ,'J,_~th·í{i-o~ 

Any dccision <>f lhe lnrt'rinl C'omniunicadçms Satel!itc Cornmit~ce 
taken pursuant to thc lnterim As:r.:otmeut or thc Spccial Agrcemcnl ~Jl(\ 

whi~h is in cfl'ect as (lf thc terminatic.>n llf tho~e At:rccm~-nl5 shal! r-.:111:<i:1 in 
ful! foi'ú: and cffccr. unlc~s .1nd until it js rilodi!icd or rcpc~led ~y. or in im· 
plcment.:~.tion o f, thc ternrs oJf 1his Ag:_r~cmcnt or til c Operatíng_ Agrecmcnt. 

2} Managemcnt 
During thc p<'ri"d immedi:llch· fo!Jowing entry'into r,~:;-cc .Jf t!:l~ 

Agrccment. lhe Communications Sarcllite CorporJ:íon ~h.•.ll ct>ntinuc TI' :•ct 
as the m_anager for rhc dcsign, dc1·rkpmcnt, con~rructie>n, c~!~bli~h:n•·nt, 
opcration arrd •n:.intenau~o: o f the 1:\"TF.LSA T space s~f!mcnt pur~u.:~nt m thc 
samc te-rm-s and cooditions of s<:rvic<:" whí~h >wrc appHcah!c· lo its r,,!c :1~ 

m:mager pursuant to thc lntrrim Agrccmcnt and thc Spc-cial Agreemti1~. ln 
the çl_ischarge of it~ fun~tions i: ~hall be honnd_ by a\1 tl1e r_clel·ilnt prMi.;ions 
of'thi~ Agrccmcnt and tlr<: Opcrnting t\!;.rCO:lllCnl 1111•j ~h:tll in partku:ar hc 
subject te th<: general policies and ~pccilic élctcrmin:otion~ of the Bo:•rd of 
Go\'ernor~. until: --

(11 thc Board of Gcwe:rnors dctcrntincs th:rt thc Ch'<'UtÍ\C 
·organ Ís ready to a~sume re~ponsi\>i!ity for perfNnt.Hl~e 
of ali or cc-rtain of rhc functions of thc cxc~uthe orp.:~~n 
pursun:nt ro Arliclc X li uf this Agrccmcnt. ;n which time 
the Cómmunications Satellite Cnrporatil>n sh:t!l be 
relieved o f itS Tcspon~ibility for performance o f each wch 
function as it is a~sumed by thec:o:ccutil·e organ: and 

(ii) the manaRtmcnt ~crl'icc~ contract referred to in sub· 
pa"ragt<aj:oh- (a) \Hi of Articlc XII of tlri\ Agr~cment takes 
effect, a\ whkh- tinlc the provisiuns of this_ p.:~ragraph 
shall ceas-e to ilavc_cffec:t with respcct to thO'S<: functions 
wl:hin the scope ot that contr:ic't. 

3) Regional Repre~cn't<~tion _ 
Ouring the pcriod betv,.ecn entty into forc_c of this Agrecm('"nt and 

the dat<: of .assumption of ofncc b)' thC $_cerct:~ry General. tire entitlcment. 
consistent with pnragraph (c) of Artic!.e IX of lhi§ Agrccm~nt. of any group of 
Signatories secking rcprcsentation on rhc Board or Govern-õr~. pursu:~nt -to 
subparagr:tph (a) (iiil of Artidc IX of this Agrccment. ~hall become crfcctil·c 
upon f«"eipt by thc Communic<~tion<; ·satellitc Corporation of a writtcn 
rcq'uest from such group. 

4) Privilegesand Immunlties 
The Parties to 'this Ag«em~nt whieh were pattics to the tntcrim 

Agteenent shall Cl:tcnd thc corre$p,~nding succcss-or pen:on.~ ~nd bÓtlies un· 
til suclt times as the Hcadquarten A~ccmcnt anel thc Pr~toc-o!. :~s thc case 
may be, cntcr int~ li'lree as prO\'idcd _for in Aníelc XV of t~is Agreemcl!t, 
thost! privileees, c;:;.;emptions an::l immnnitics whic~1 '"erc extcndcd l,_,· ~uch 
Pa.rties. immediately Prior to ent~· into forcr: of thi~ Agrcemcnt, to th<: In· 
ternatlomr.l Telecon_rmunications S:ltellitc ,C9nsortium. :o the signatNi~~ te 
the Spccial Agrcemen! and to the lnterim Communic.:~líon~ Satclli•~ C.:Om· 
mittee aná to tcprescrctatives thercto. 

• • • • 
Às Comissões- de Relações Exteriores e de Trans­

portes, Comunicações e Obras Públicas. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'i' 25, de 1983 

(n"' 138/82, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperaçio Sani­
tária Frontefriça, concluído entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca da Venezuela, em Caracas, a 19 de fevereiro de 
I982. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo sobre 
Cooperação Sanitária Fronteiriça, concluído entre o 00~ 
vemo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Venezuela, em Caracas, a 19 de fevereiro 
de 1982. 

Art. 29_ Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM No 212, DE 1982 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Na· 
cional: 

Em conformidade com o disposto no artigo 44, inciso 
I, da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada condideração de Vossa Excelência, acompanhaM 
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de EsM 
tado das Relações Exteriores, o textO do Acordo sobre 
Cooperação Sanitária Fronteiriça, concluídO entre o.GoM 
vemo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Venezuela, em Caracas, a 19 de fevereiro 
de 1982. 

Brasília, 24 de maio de 1982. João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS ÓAM-11/DAI/ 103(612(­
B46) (B35), DE 18 DE MAIO DE I982, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RE-­
LAÇOES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de submeter à alta consideração de 

Vossa Excelência o anexo texto do Acordo sobre CoopeM 
ração Sanitária Fronteiriça entre o Governo da RepúbliM 
ca Federativa do Brasil e o GOvernO da Repúblíca da Ve­
nezuela, que assinei com o Chanceler José Alberto VelasM 
co, por ocasião de minha visíta de trabalho a Caracas, no 
dia 19 de fevereiro último. 

2. O Acordo, ainda em forma de ante projeto, mere­
ceu a aprovação da li Reunião da Comissão de Coorde­
nação Brasileiro-Venezuelana, realizada em Brasília, no 
período de 2 a 4 de dezembr_o de 1981. 

3. Trata-se de instrumento de grande valia para a 
cooperação bilateral, tendo em vista a intensificação do 
intercâmbio e do fluxo de pessoas na região fronteiriÇa 
Brasil-Venezuela', e a alta conveniência de que se adOM 
tem, de comum acordo, medidas de prevenção contra 
eventuais surtos ou transmissão de enfermidades nos 
dois lados da fronteira. 

4. Entende-se como. "fronteiriça", para fins do Acor­
do, toda a área compreendida pelo Território Federal de 
Roraima, e pelos MunicípíOs ae Barcelos, SaDtã Isabel 
do Rio Negro e São Gabriel da Cachoeira, no Estãdo do 
Amazonas. Do lado venezuelano, entendeMse como 
.. fronteiriça" toda a área compreendida pelo Estado 
Bolívar e pelo Território Fedàã.l Amazonas. t bastante 
significativa, portanto, a área de apHcaÇão-·do Acordo, 
nos termos de seu artigo 11. 

5. Ficam estabelecidas pelo Acordo diversas modali­
dades de intercâmbio de pessoal técniCo e de informã.ção 
epidemiológica, principalmente no cásõ das doe-nÇas )á 
especificadas no instrumento e que constituem objeto de 
atenção permanente de ambos os Governos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

6. DestacaMse, por sua importância, a atenção a ser' 
dada às populações indígenas locais, registrada em for­
ma de compromisso no Artigo XV do Acordo, e que beM 
neficiará em especial as tribos Yanomanis, existentes nos 
dois lados da fronteira. 

7. Nessas condições, submeto à alta consideração de 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, o anexo projeto de 
Mensagem ao Congresso Nacional, para que Vossa Ex­
celência, se assim houver por bem, submeta o texto do 
Acordo à apreciação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa ExceM 
lência Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Ramiro Saraiva Guerreiro. 

ACORDO SOBRE COOPERAÇÃO 
SANITÃRfA I'RONTEIRIÇA ENTRE 

O GOVERNO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O 

GOVERNO DA REPÚBLicA. DA 
VENEZUELA 

---O GovernO 
7

da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República da Venezuela, 

Considerando que os povos de ambos os países têm inM 
terêsse comum na promoção, no fomento e na cmisf:r­
vação e na restituição da saúde, e que seus esforços coo­

-perativos para intercambiar conhecimentos técnicos e 
prátiCos co-ntribuirão para que se atinja tal fim, 

Aceitando_ o_ principio universal de que não devem 
existir fronteira~, tanto para obrigação dos Governos nO 
que se refere ao cuidado da saúde de seus povos, quanto 
ao direito de seus cidadãos receberem proteção sanitária, 

Acordaram o seguinte: 

Artigo I 

O& Governos do Brasil e da Veilezuela comprometemM 
-se a adotar as medidas preventivas e de controle, de acorM 
do com suas possibilidades, tendentes a resolver os 
problemas de suas zonas fronteiriças, no que diz respeúo 
à malária, tripanosomíase, febre amarela, oncocercose, 

-hanseniase, leishmaniose, doenças venêreas, tuberculose, 
hepatites e saneamento ambiental. 

Artigo 11 

EntendeMse, como área de aplicação deSte Acordo, do 
lado do Brasil: o Território Federal de Roraima e os MuM 
nicípioS de B~rcel~~. Santa Isabel do Rio Negro e São_ 
Gabriel da Cachoeira, do Estado do Amazonas; e do 
lado da Venezuela: o Território Federal Amazonas e o 
Estado Bolívar. 

Artigo III 

Os Governos do Brasil e di "venezuela poderão acorM 
dar formas de ajuda técnica reciproca, bein como interM 
cã-mbio de pessoal e outros recursos para controlar siM 
tuações sanitárias, por ação direta de ambos os países; 
ou com a cooperação da Organização Pan~Americana da 
Saúde, quando solicitada. 

Artigo IV 

Os Governos do Brasil e da Venezuela comprometemM 
se a tomar as medidas necessárias para o estrito cumpri­
mento da notificação recíproca peiiódica dos casos de 
malária, febre amarela e qualquer outra enfermidade 
que, a juízo de ambos Governos, requeira uma conside­
ração especial, ocorridos em suas ãreas fronteiriças, indi~ 
cando, a cada oportunidade, o local de origem dos casos; 

5;, alêm disSo; no que se refere à febre amarela, manter­
_se-ào informados reciprocamente sobre o andamento da 
epizootia e sobre as pesquisas de laboratório ou de camM 
po relacionadas com os aspectos epidemiológicos dessa 
endemia. 
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Artigo V 

Os Governos do BnisH e da Venezuela comprometem­
se a manter um intercánlbio periódico: 

a) de funcionários sanitários vinculados ao cumpri­
mento das disposições deste Acordo, pelo menos uma 
vez ao ano para que se informem sobre o andamento e os 
progressos obtidos nas campanhas contra as doenças 
enumeradas no Artigo I e troquem idéias sobre assuntos 
de interesses comuns; e 

b) de infonnações completas sobre a situação epide­
miológica, as medidas adotadas e os resultados obtidos, 
por ocasião das Reuniões previstas no item a deste Arti­
go. 

Artigo VI 

Com relação aos programas de arradicação da malária 
lJa área fronteiriça, os Governos do Brasil e da Venezue­
la consideram indispensável: 

a) realizar campanhas tendentes a reduzir a transmis-­
são ejou a erradicação da doença; 

b) _c;ontinuar o intercâmbio de informação na forma 
mais completa e oportuna possível, especificamente no 
que se refere às localidades de onde procedem os casos 
importados, a-fim de assegurar o aprimoramento dos 
trabalhos que se desenvolvam em ambas as áreas. Para 
comPletar este intercâmbio, os diretores regionais de 
cada programa viajarão ao país viziriho, tanto para reu­
niões periódicas, quanto para visitas de campo. 

A orSanizil.ção Pan-Americana da Saúde poderã ser 
convidada a particiPar ~essas reuniões e das visitas de 
campo. 

Destas atuações, Preparar-se-ão relatório que permi­
tam a ambos os países o prosseguimento do programa; 

c) tanto quanto possível, as áreas fronteiriças adjaM 
centes serão periodicamente informadas sobre as mediM 
das antimaláiicas executadas pelos respectivos serviçOs 
de erradicação de cada país. 

Artlgo VII 

Ambos os Governos obrigamMse a manter um conheci­
mento da distribuição, comportamento e suscetibilidade 
a inseticidas do aedes aegypd na área fronteiriça e a deM 
senvolver as atividades necessárias para combater o ae­
des aegypti em todo o seu território dando prioridade, 
sempre que posslvel, às zonas fronteifiças e ãos portos e 
aeroportos de trânsito internacional. 

Da mesma forma, obrigamMse a praticar, sistematica­
mente a vacinação antiamarnica das pessoas residentes 
nas âreas endêmicas. 

Artigo VIII 

Os países signatârios, de acordo com os planos traça­
dos pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS' 
intencificarão o estudo da doença de Chagas na área 
fronteiriça, para melhorar o conhecimento da endemia e 
prevenir sua difusão. 

Artigo IX 

Os dois Govei'iios, em atenção à importância epide­
miológica da oncocercose em suas áreas fronteiriças , 
concordam em coordenar seus esforços para o conheciM 
mento da magnitude da endemia, o aprimoramento do 
tratamento de casos e de suas seqüelas, o intercâmbio de 
informações sobre os seus achados clínicos, de investi­
gação entomológica e estatística geral, que resumam o 
progresso do programa que desenvolvem em comum. 

Artigo X 

Ambos os Governos, conhecendo o progresso das inM 
vestigclções clínicaS epidemiológicas e terapêuticas que se 
adiantam em ambos os países, e, em especial, o desenvolM 
vimento da vacina contra a hansenfase, comprometemMse 
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a manter um estreito intercâmbio de informações cienti­
ficas e o desenvolvimento conjunto da aplicação maciça 
da mencionada vacina. 

Artigo XI 

Ambos os Governos comprometem-se a propiciar a 
pesquisa de casos ·cte leishmaniose, seu devido tratamen­
(o e as investigações próprias de seus agentes transmisso­
res e do possível controle endêmico, conhecendo as con­
dições ecológicas comuns que permitem o surgimento 
permanente de casos dessa endemia tropical em suas zo­
nas ftonteiriças. 

Artigo XII 

Os dois Governos concordam em~ estudar a organi­
zação, em determinadas localidades fronteiriças, de-ser­
viços de controle de doenças venêreas, com base na un_i­
formidade dos mêtodos _epidemiológicos, do diagnósti­
co, de tratamento e controle, e da denúncia reciproca de 
doentes que desertam ou resÍ$tem ao tratamento. 

Artigo Xlll 

Ambos _os Governos comprometem-se a manter uma 
informação constante sobre a incidência de casos de tu­
berculose na população da zona fronteiriça, ass1m como 
informação periódica quanto ao andamento dos progra­
mas, que inclui o acompanhamento de casos em grupos 
de população migratória pã.fa-efeito de uma maior co­
bertura de seu tratamento. 

Artigo XIV 

Ambos os Governos conCotQam, COm relação às hepa­
tites, em trocar informações de natureza epidemiológica, 
quanto às medidas eventuais de controle, à sua incidên­
cia e aos progressos de pesquisa médica sobre a doença. 

Artigo XV 

Os Governos de ambos os países comprometem-se a 
estimular o intercâmbio de informação epidemiológica 
ou de qualquer outra natureza relacionada com a aréa de 
saúde fronteiriça, que permita um melhor conhecimento 
da situação demográfica, cultural e antro-pológica das 
populações indígenas que habitam as grandes extensões 
de suas fronteiras. 

Artigo XVI 

Ambos os Governos, em atenção à escassa infra­
estrutura disponível para atender a população dispersa 
residente nas áreas fronteriÇã~ de ambos os países, 
comprometem-se a estimular o desenvolvimento dos cui­
dados primários de saúde, mediante o estabelecimento 
de uma rede de serviços de dispensários rurais devida­
mente estruturados. 

Artigo XVII 

Os Governos de ambos os países poderão, mediante 
entendimento prévio, esterider as condições deste acordo 
a outras enfermidades ou atividades nele não contempla­
das, quando razões epidemiológicas ou de outra nature­
za o tornem aconselhável; e, através de seus serviços sa­
nitários frOnteiriços estal:félecerão, dentro dos limites 
deste Acordo, as medidas indispensáveis para o cõrifrcile 
das doenças mencionadas no Artigo I e para as quais -não 
tenham sido estabelecidas disposições particulares. 

Artigo XVlll 

Os Governos do Brasil e d3. Venezuela comprometem­
se a não adotar medidas de profilaxia internacional que 
impliqüem O reChimento total de SU3S respectivas fron­
te"iras e limitarão as medida_s, quando for indispensável, 
à zona afetada. As medidas em tela s6 poderão ser dis-
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postas pelas autoridades sanitárias nacionais de acordo 
-com o Regulamento Sanitário Internidoilal, e serão no­
tificadas_ imediatamente à Organiz~ção Pan-Americana 
da Saúde. 

Artigo XIX 

Cada governo designará uma ComisSão Permanente 
em seu país, constituída por não mais de três funcio­
nários, que serão responsáveis pela promoção e coorde­
nação das ações a que se refere este Acordo. 

Artigo XX 

Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra 
do cumprimento dQs_ reqUisitos legais internos neces­
sários -à aprOvação--do_ preserite Acordo, o qual entrará 
em vigor na data da última notificação. 

Artigo XXI 

O presente Acordo terá vigência indefinida. Qualquer 
das Partes poderá denunciá-lo, por via diplomática. Nes­
te caso a denúncia surtirá efeito 6 meses ~pós a data da 
denúncia. 

Artigo XXII 

O presente Acordo poderá ser modificado por mútua 
decisão das Partes. As modificações acordadas entrarão 
em vigor na forma indicada no Artigo XX. 

Feito em Caracas, aos 19 dias do mês de fevereiro de 
1982, em dois exemplares originais, em português e espa­
nhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da República da Venezuela: José Alber~ 
to Zambrano Velasco. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Saúde.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 26, DE 
1983 

(n9 16/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Resolução g9 A.411 (XI), apro~ 
vado pela Assembléia da Organização Marítima In~ 
ternacional- IMO, em 15 de novembro de 1979, que 
instituiu Emenda à Convenção Internacional sobre LI­
nhas de Carga de 1966. 

O Congresso Nacional decreta; 

ArL 19 Fica aprovado o texto da Resolução n"' 
A.~l !_(XI), aprovado pela Assembléia da Organização 
Marítima Internacional- IMO, em 15 de novembro de 
1979, que instituiu Emenda à Convenção Internacional 
sobre Linhas de Carga de 1966. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
-data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 48, DE 1983 

Excelentíssimos Senhores Memb.r;os do Congresso Na­
cionai: 

Erit conformidade com o disposto no art..44, inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acoinpa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto da Resolução n9 
A.4ll (XI), aprovado pela Assembléia da Organização 
Marítima Internacional (IMO), em 15 de novembro de 
1979, que instituiu Emenda à Convenção Internacional 
sobre Linhas de Carga de 1966. 

Brasília, 17 de fevereiro de 1983. -João Figueiredo. 

Setembro de 1983 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No DTC/274/680-3 (013) 
DE 10 DE DEZEMBRO DE .1982, DO SE­
NHOR MINISTRO DE.ESTADO DAS RE­
LAÇiJES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de informar Vossa Excelência de que, 

em 15 de novembro de 1979, a Assembléia da Organi­
Zação Marftima Internacional aprovou a Resolução n"' 
A.411 (XI), que instituiu as emendas de 197-9 à CÕn­
venção Internacional sobre Linhas de Carga de 1966. 

2. Cumpre ressaltar que o Brasil é Parte da _Con­
venção Internacional sobre Linhas çle Carga de 1966, 
tendo assinado o_ instrumento de aceitação em 12 de se~ 
tembro de 1969, havendo a referida Convenção entrado 
em vigor para o Brasil em 12 de dezembro do mesmo 
ano. 

3. As emendas de que trata a Resolução n9 A.411 
(XI) consistem essencialmente em alterações na área sa­
zonal tropical a noroeste da costa da Austrália, que virão 
a influenciar no cálculo da borda-livr~ dos navio_s que 
operam em ârea restrita do Oceano lndico, nas rotas en­
tre a Oceâniã e a costa leste africana, aumentando sua 
capacidade _de carga. 

4. Embora a navegação brasileira não venha a 
beneficiar-se diretamente da implementação das emen­
das de 1979, a aceitação pelo Brasil da mencionada Re­
solução está em consonância com a aprovação de instru­
mentos destinados a criar maior segurança para a nave­
gação internacional, e em conformidade com os objeti­
vos da Organízação Marítima Internacional. 

S. Consultados a respeito da aceitação pelo Brasil 
das emendas em apreço, os Ministérios da Marinha e dos 
Transportes pronunciaram-se favoráveis. 

6. Nessas condições, submeto à elevada conside­
ração de Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem 
ao Congresso Nacional, para encaminhamento do texto 
das referidas emendas à apreciação do Poder Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro-­
fundo respeito. - Saraiva Guerreiro. 

RESOLUÇÃO A.411 (XI) 
Adotada a 15 de novembro de 1979 

EMENDAS Ã CONVENÇÃO 
INTERNACIONAL SOBRE 
LINHAS DE CARGA, 1966 

A Assembléia, 
Recordando o Artigo 16(i) da Convenção que institui 

a Organização Marítima Consultiva Intergovernamen­
tal, relativo às funções da Assembléia com relação às re­
gras referentes à segurança marítima; 

Observando que uma proposta de emenda à Regra 
_ 49(4) (b} da Çonvenção Internacional sobre Linhas de 
Carga, 1966. referente à área sazonal tropical fora da 
costa noroeste da Austrália e a informação de apoio 
sobre dados meteorológicos (circulada no documento 
LL.3/Circ.24), foi submetida pelo Governo da Austrália 
à IM CO nos termos do Artigo 29(3) da Convenção In­
ternacional sobre Linhas de Carga, 1966, e foi devida­
mente considerada pelo Comitê de Segurança Marítima, 

Observando, igualmente, que o Co-mitê.de Segurança 
Marítima adotou a emenda proposta em conformidade 
com o Artigo 29(3) (a) da Convenção Internacional 
sobre Linhas de Carga de 1966, 

Tendo considerado a emenda à Regra 49(4)(b) e o 
mapa das zonas <; áreas saz.onaiS, -

I. Adota, nos termos do Artigo 29(3)(b) da Con-. 
venção Internacional sobre Linhas de Carga, 1966, a 
emenda à referida ReR:ra. cujo texto encontra-se anexo à 
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presente Resolução, juntamente com as conseqaentes 
mudanças no mapa das zonas e áreas sazonais; 

2. So_ficita uo Secretârio-Gcral, em conformidade 
com o Artigo 29(3} (b) da Convenção Internacional 
sobre Linhas de Carga, 1966, transmitir cój>ias certifica­
das da presenta Resolução e seu Anexo a todos os Go­
vernos Contratantes da Convenção Internacional sobre 
Linhas de Carga, 1966, paia Co-iiSideração e aceitação, 
juntamente com cõpias a todos os Membros da Organi­
zação; 

3. Insta a todos os Estados a aceitarem a emenda o 
mais cedo possível. 
Regra 49(4)(b) 

Retirar. "atê a longitude l209E e dali ao meridiano de 
longitude I209E até a costa da Austrália" e substituir por 
.. até a longitude ll4'>'E e dali ao meridiano de longitude 
114~"E até a costa da Austrália". 
Mapa das zonas e áreas sazonais 

Movimentar a linha de limite da área tropical sazonal 
na costa da Austrália da longitude 12QI'E para a lontitu­
de 114~>E. 

Às Comissões de-Relações Exteriores, e de Trans­
portes. ComunicaçõeS e Obrãs Públicas. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 27, DE 
1983 

(N~> 10/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção de Cooperação Judi­
ciária em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e 
Administrativa, assinada em Paris, a 30 de janeiro de 
1981, pelos Governos da Repúbllc:a Federativa do 
Brasil e da República Franc:esa. 

O Congresso N acionai deci-eta: 

Art. l~' Fica aprovado o textO da ConvençãO de 
Cooperação Judiciária em Mãtéria- Civil, Comercial, 
Trabalhista e Administrativa, assinada em Paris, a 30 de 
janeiro de 1981, pelos Governos· da- Ri::pÓblica Federati­
va do Brasil e da República Francesa. 

Art. 21' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM No 452, DE 1982 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cionai: 

Em conformidade com o disposto no artigo 44, inciso 
I, da Constitujção Federal, tenho a hoD.ra de submeter à 
elevada consideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o texto da Convei:tção 
de Cooperação Judiciária em Matéria Civil, ComC?rcial, 
Trabalhista e Administrativa, assinada em P3rii,- a-30-de 
janeiro de 1981, pela República Federativa do Brasil e 
pela República Francesa. 

Brasília, lO de novembro de 1982. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DJ/DAI/DE­
I/249(711,0(B46) (F37), DE 3 DE NOVEMBRO 
DE 1982, DO SENHOR MINISTRO DE ESTA­
DO DAS RELAç0ES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira FigUeiredo 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de passar às mãos de Vossa Excelência 

o anexo texto da Convenção de Cooperação Judiciâria 
em Matéria Civil, Comerciai, Trabalhista e Administra­
tiva, assinada em Paris em 30 de janeiro de 1981 pelaRe­
pública Federativa do Brasil e pela República Francesa. 

2. - Este instrumento possibilita o auxflio ju-diciário 
mútuo nos campos do direito ciVil, comercial, trabalhista 
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e administrativo por normas que regulam, inter alia, a 
coinunicação dos ai.Os judiciários e extrajudiciais, desti­
nados a pessoas que se encontram no território de um 
dos dois Estados; a transmissão e a execução de Cartas 
Rogatórias; a troca de informações no âmOito dos pro­
cessos relativos à guarda e proteção de menores; o reco­
nhecimento e execução de sentenças judiciais e arbitrais e 
de transações; e a força probatória e execução dos docu­
mentos públicos na ordem jurídica de um e: outro Esta­
do. 

3. Resultado de minucioso exame, a Convenção 
atençle _plena~ente aos nossos interesses no campo da 
cooperação Judiciária e constitui -significafíVa contfl:. 
buição ao bom desempenho da Justiça. 

4. Nestas condições, submeto à elevada conside~ 

ração de Vossa Excelência a inclusa minuta de Mensa­
gem, pela qual Vossa Excelência, ex vi do iilciso I do art. 
44 da Constituição da República, encaminharia à apro­
vação do Congresso Nacional o texto da aludida Con­
venção pela República Federativa do Brasil. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-_ 
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - R. S. Guerreiro. 

CONVENÇÃO DE COOPERAÇÃO )ÜDICIÁRIA 
EM MATllRJA CIVIL, COMERCIAL, TRA­
BALHISTA E ADMINISTRATIVA. 

O Governo da RepúbÜca Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Francesa, 

DesejosoS de fomentar a cooperação judiciária entre a 
República Federativa do Brasil e a República Francesa 
em matéria de ã.uxílio judiciário nos cilmpos do direito 
civil, comerciai, trabalhista e administrativo, e de assim 
contribuir para o desenvolvimento de suas relações com 
fundamento nos princípios do respeito à soberania na­
cional e à igualdade dos direitos e Vantagens recíprocos. 

Resolveram concluir a presente Convenção. 

CAPITULO I 

Relações de AuxDio Judiciário 

ARTIGO i' 

As autoridades competentes para, nos dois Estados, 
atuar em matéria civil, comercial, trabalhista e adminis­
trativa, comprometendo-se a conceder-se auxílio judi­
_ciário mút\}O e a foinentar sua cooperação nesse campo: 
O auxílio judiciáriO estende-se aos procedimentos admi­
nistrativos nos quais seja admitido recur!io para o~ tribu­
nais. 

Cada Estado contratante designará urna autoridade 
central que assumirá o encargo de receber os pedidos de 
comunicação de atos que lhe sejam dirigidoS pela ãutoii­
dade central do outro Estado contratante e de dar-lhes 
andamento. 

A autoridade central assumirá ígualmente o encargo 
de receber da autoridade central do outro Estado contra­
tante as comissões rogatórias expedidas por uma autoii­
dade judiciâfí<i e cjUe lhe sejam dirigidas para ser execu­
tadas. Os MinistérioS da Justiça dos dois Estados são de­
signados como autoridades centrais encarregadas de re­
ceber os pedidos de auxílio judiciário em m~té!Ia civil, 
comercial, ti-abalhista e administrativa e de dar-lhes an~ 
damento. Para tal fim, essas autoridades centrais se cO­
municam diretamente uma com a outra e, se for o caso, 
dirigem-se a suas autoridades competentes. 

CAPITULO 11 

Comunicação de Atos Judiciários 
e Extrajudiciários 

ARTIGO 2' 

- os-atos-judici~ios e extrajudiciários em n:i3têria civil, 
comercial, trabalhista e administrativa destinados a pes-
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soas que se encontram no território de um dos doi:> Esta­
dos podem ser dirigidos pela autoridade central do Esta­
do -reqUerente à autoridade central do Estado requerido. 

Os recibos e atestados relativos à entrega serão trans-
mitidos pela meSma via. -

ARTIGO 3' 

As disposições dos artigos precedentes não excluem a 
faculdade: 

a) pilra aS pessoas interessadas na comunicação, para 
os funcionários, seiventuários ou outras pessoas compe­
tentes do Estado de origem, de dirigir-se diretamente à 
autoridade do Estado de destino competente para efe­
tuar a entrega se esse Estado é a França, e para ordenar a 
entrega se esse Estado é o Brasil; 

b) para os funcionários, serventuários ou outras pes­
soas competentes dO Estã.do dC origem, de dirigir-se dire­
tamente à autoridade central do Estado de destino. 

ARTIGO 4' 

Os pedidos de comunicação serão redigidos em formu­
lários impressos bilingiies cujos modelos vão anexados à 
presente Convenção. As partes em branco serão preen­
chidas na língua do Estado requerente. 

Os atos cuja comunicação for pedida serão redigidos 
na língua do Estado requerente. Esses atos serão todavia 
traduzidos para a língua do Estado requerido quando o 
destinatário o solicitar. Nesse caso, as despesas de tra~ 
dução ficarão a cargo do Estado requerido. 

ARTIGO 5' 

A autoridade requerida incumbida de fazer proceder à 
entrega de um ato, utilizará, para esse fim, a via mais 
apropriada, quer se trate de entrega por via postal, por 
intermédio de um oficial de justiça ou de um agente pre~ 
posto para esse fim, ou da entrega após simples convo­
cação. 

A prova da entrega será por meio de um recibo lavra­
do em formulários impressos bilingües cujos modelos 
vão anexados à presente Convenção. As partes em bran­
co serão preenchidas na língua do Estado requerido. 

O atestado certifica a forma, o lugar e a data da entre­
ga, o nome da pessoa à qual o ato tenha sido entregue, 
bem como,_se for o caso, a recusa do destinatário a rece­
ber o ato, ou o fato que tenha imp.:dido a execução. 

ARTIGO 6' 

Quando uma citação ou um ato equivalente deva ser 
transmitido, Para comunicação, no território de um dos 
dois Estados e o requerido não comparecer, o juiz tem a 
faculdade de não decidir enquanto não ficar provado 
que o ato tenha sido comunicado. 

Se a sentença tiver sido prolatada à revelia ou se o con­
traditório foi' p-re8uriildo, o juiz tem a faculdadé de livrar 
o requerido da prescrição resultante da expiração do 
prazo se o requerido, sem culpa de sua parte, não teve 
conhecimento da sentença em tempo útil à interposição 
de seu recurso ou se encontrou na impossibilidade de 
agir. 

O pedido de que seja relevada a prescrição só será ad­
mitidO se apresentado em um prazo razoável a partir do 
momento em que o requerido tenha tido conhecimento 
da sentença, e não mais será admitido um ano depois da 
intimação desta. Esse prazo não suspende a execução. 

ARTIGO 7' 

Os serventuários, os funcionários ou outras pessoas 
competentes encarregados de efetuar a comunicação dos 
atos podem efetuar, em seus locais de trabalho e após 
s_imples convocação, a entrega desses atos à pessoa de 
seus destinatários. 

Somenie nos casos em que a pessoa encarregada de 
efetuar a comunicação do ato julgue poder alcançar de 
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maneira segura e sem equívoco o destinatário, a comuni­
cação será feita por carta registrada com aviso de re­
cepção. 

ARTIGO 8' 

A entrega ou a tentativa de entrega de um ato judi­
ciário ou extrajudiciário ilão _implicará o reembolso de 
quaisquer despesas com os serviços do Estado requerido. 

As de$pesas ocasionadas pela intervenção de um ser­
ventuário na França ou de um oficial dejustiÇ? no Brasil 
ficarão, todavia, a cargo do requerente. 

CAPITULO lU 

Comissiles Rogatórias 

ARTIGO 9' 

Cada Estado tem a faculdade de, nas formas previstas 
no art. 1, transmitir corriisSões rogatórias em matêria Ci­
vil, comercial, trabalhista e administrativa, às autorida­
des judic1árias Tncuni.bidas de executá-las no outro Esta- . 
do. · 

ARTIGO 10 

A execução da c.omiss.ão rogatória só poderá ser recu­
sadase não for da atribuição da autoridade judiciária do 
Estado requerido .ou se for de. natureza tal que atente 
contra a soberania ou a segurança do Estado. 

A execução não poderâ ser recusada apenas porque a 
{ei do Estado requerido reivindique uma competência ju­
diciária exclusiva no assunto em cau~a pu não conheça 
rito correspondente ao objeto do pedido apresentado ao 
Estado requerente ou porque ela conduziria a um resul­
tado não admitido pela lei do Estado requerido. 

ARTIGO 11 

As comtssoes rogatórias e os do~umentos que ils 
acompanharem serão redigidos na língua da autoridade 
requerida ou acompanhados de uma tradução para essa 
língua. 

ARTIGO 12 

A autoridade requerida dará a conhçcer a çlata e o Lu- __ 
gar em que se tomará a medida solicitada, a fim de que 
as autorid.ades, as partes interessadas e .seus representao~ 
tes possam a ela assistir. 

Essa comunicação poderá ser feita por intermédio das 
autoridades centrais dos Estados contratantes ou direta­
mente às pessoas competentes do Estado de origem ou às 
próprias partes interessadas. 

ARTIGO 1J 

A autoridade judiciária que proceder à execução de 
uma comissão rogatória aplicará sUa lei interna no -que 
se referir às formas a seguir. As pergUntas feitas às teste­
munhas e suas respostas serão, na medida do possível, 
integralmente transcritas. 

Será, todavia, deferido pedido da autoridade reque-: 
rente no sentido de que se proceda seiundo forma espe­
cial, a menos que esta e a ordem pública do Estado re­
querido sejam incomplitíVeis. 

A comiSsão rogatória deve ser executada com urgên­
cia. 

ARTIGO 14 

"Na execução da comissão rogatória, a autoridade re­
querida aplicará os meios de coerção apropriados e pre­
vistos por sua lei interna. 

ARTIGO 15 

Os documentos que indicarem a execução da comissão 
rogatória serã.o transmitidos por iQtermédio das autori~ 
dades centrais. 
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Quando a comissãos rogatória nãO for executada no 
todo ou em parte, a autoridade requerente será informa­
da imediatamente pela mesma via e as razões lhe serão 
comunicadas .. 

ARTIGO 16 

A execução _da comissão rogatória não poderá impli­
car o reembolso de quaisquer desPesas. 

O Estado requerido tem, toda'!'ia, o Qireito de e_xigir_do 
Estado requerente o reembolso das quantias pagas_aos 
peritos e aos intérpretes, bem como o reembolso das des­
pesas resultantes da aplicação de uma forma especial pe­
dida pelo Estado requerente. 

ARTIGO 17 

Quando o endereço do destinatário do ato ou da pes­
soa· cuja audiência for pedida estiver incompleto ou jne-

- xato a autoridade requerida se esforçará, não obstante 
isso, por atender ao pedido que lhe houver sido formula­
do. Pode, para esse fim; pedir informações coinplemen­
tares -ao Estado requerente, de modo .a Permitir a identi­
ficação e a busca da pessoa de que se trate. 

CAPITULO IV 
Troca de Informiições -

Proteção a ~enores 

ARTIGO 18 

No âmbito dos processos relativos à guarda de meno­
res oU-destinados à proteção destes, as autoridades cen­
trais: 

a) comunicam-se mutuamente e a pedido quaisquer 
informações a respeito das medidas tomadas sobre a. 
guarda ou a proteção de menores, a implementação des­
sas medidas e as condições materiais e ~orais de existên­
cia desses menores; 

ti) preSt3in-se mutuamente auXíliO para a busca em seu 
território.e a entrega voluntária dos menores deslocados, 
quando o direito de guarda tenha sido .simplesmente ig­
norado. 

Quando o direito de guarda for contestado, as autori­
dades centrais dirigir-se-ão com urgência a suas autori­
dades cOmpetentes para tomar as medidas áe proteção 
necessári"as e para decidir do pedido de entrega de que o 
menor seja objeto. Ao decidir, essas autoridades deverão 
levar em consideração todos os elementos da causa 
oriundos dO território dos dois Estados e as decisões e 
medidas já adotadas na conveniênCia do menor pelas au­
torida!lesjudiciária.s brasileiras e franc.~as. Para esse fim 
farão proceder, no outro Estado, às med[das ôe ins­
trução- e aos atos judiciários que julgarem necessários, 
para o que expedirão comissão rogatória às autoridades 
judiciárias desse Estado; 

c) cõoperação para que seja organizado no território 
dos dois ESüldos um direito de visita e de hospedagem 
em benefício do pai ou mãe privado da guarda, para que 
se]a levantado todo obstáculo jurídico de natureza a 
opor-se a isso e Para que sejam respeitadas as condições 
estabelecidas -por suas respectivas autOridades com vistas 
à efetivação e ao livre exercício desse direi~o de visHa, 
bem como os Compromissos a resPeito assumidos pelas 
partes. 

CAPITULO V 
Reconhecimento e Execução de 
Sentenças Judiciais e Arbitrais 

e de Transações 
ARTIGO 19 

A.s dispOSições do presente capítulo se aplicam ao re­
conhecimento e à execução das sentenças proferidas pe­
la-s jurisdições dos dois Estados em matéria civil, comer­
cial, trabalhiSta e adminísü·àtiva. · -
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Aplicam-se igualmente às sentenças proferidas, em 
matéria de reparação de danos e de restituição de bens, 
pelas jurisdições penais. 

"ARTIGO 20 

As sentenças contenciosas e graciosas proferidas por 
todas as jurisdições sediadas respectivamente no Brasil e 
na França serãos reconhecidas de pleno direito no terri­
tório do outro Estado se reunirem as condições seguin­
tes: 

a) que a sentença seja oriunda de uma jurisdição com­
petente de acordo com as regras de conflitos de ~ompe­
tência vigentes no território do Estado o.nde a sentença 
seja reconhecida; 

b) que a sentença tenha aplicado a lei aplicável ao lití­
gio em virtude das regras de solução de conflitos de leis 
vigentes no território do Estado onde a sentença seja re­
conhecida; 

c) que, de acordo com a lei do Estado onde tenh_a sido 
proferida, a sentença jã não admita recurso ordinário e 
seja e~ecutável; a sentença em matéria_de estado e de ca­
pacidade das pessoas será, todavia, reconhecida se for 
executável; 

d) que as partes tenham sido regularmente citadas, re­
presentadas ou declaradas revéis; 

e) que a sentença nãO contenha nada de contrário à or­
dem pública do Estado em cujo território é invocada; 

f) que o Htígío entre as mesmas partes, fundado nos 
mesmo fatos e gue tenha o mesmo objeto: 

- rião esteja pendente em alguma jurisdição do Esta­
do requerido favorecida pela prevenção; 

-não tenha sido objeto de uma sentença proferida 
por uma jurisdição do Estado requerido e que reúna as 
condições necessárias ao reconhecimento; 

-não tenha .sido objeto de uma sentença proferida 
em um terceiro Estado ~-que reúna as condições neces­
sárias ao reconhecimento no território do Estado reque­
rido. 

ARTIGO 21 

O processo que tenha por objeto o reconhecimento de 
uma sentença é disciplinado pelo direito do Estado re­
querido. 

Na apreciação da competência do tribunal d~_o:rigem, 
a autoridade requerida ficará vinculada às considerações 
em matéria de fato nas quais tal tribunal tenha fundado 
sua competêrteia, salvo se se tratar de uma sentença pro­
ferida à revelia. 

ARTIGO 22 

A parte que se utilizar de uma sentença judiciária de-­
verá apresentar: 

a) uma cópia da sentença que reúna as condições ne­
cessárias a sua autenticidade; 

b) o original do mandato de intimação da sentença ou 
de qualquer outro ato que substitua a intiriiação; 

c) uma ~çrtidão pela qual o escrivão declare que a sen­
tença já nã-o admite recurso ordinário ou é executável; 

d) se for o caso, uma cópia, autenticada pelo escrivão 
da jurisdição que proferiu a sentença, da citação da parte 
revel. 

Os documentos deverão ser acompanhados de uma 
tradução autenticada por qualquer pessoa juridicamente 
habilitada do Estado requerente. 

ARTIGO 23 

Para os fins da presente Convenção, o reconhecimento 
de pleno direitO de uma sentença significa que o disposi­
tivo do julgamento tem valor obrigatório entre as partes 
autora e ré. Tal dist:~ositivo pode, especialmente, ser por 
elas oposto como uma exceção a toda nova ação intenta­
da entre as m·esmas partes sobre o mesmo objeto e pela 
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mesma causa, tendo os tribunais a faculdade de extinguir 
ou suspender o processo. 

As disposições da alínea precedente não excluem a fa­
culdade, para os tribunais de cada um dos Estados, de, 
qualquer que seja o tribunal competente para o mérito 
do litígio, ordenar, em caso de urgência comprovada, 
medidas de caráter provisório ou conservatório.. 

As sentenças reconhecidas de pleno direito só poderão 
acarretar qualquer ato de execução forçada ou ser objeto 
de formalidade pública, como a inscrição em iegistros 
públicos, depois de terem sido declaradas executórias. 
As sentenças em matéria de estado das pessoas e que 
façam coisa Julgada poderão, todavia:- Sir inSciitaS Sem 
homologação no regisfro Civil, se a isso não se opuser o 
direito do Estado onde se situar tal registro. -

ARTIGO 24 

O processo de homologação da sentença será discipli­
nado pelo direito do Estado requerido. A autoridade ju­
diciária requerida verificárá se a decisão-cuj:l exeCUção 
tenha sido pedida satisfaz as condições previstas no art. 
20 e é executável. Tal autoridade_ nâo procederá. a qual­
quer exame do mérito da sentença. A homologação po­
derá ser concedida parcialmente apenas para uma ou ou­
tra das conclusões da sentença invocada. 

A parte que pedir a execuçãõ de Uma sentença judicial 
deverá apresentar, independentemente dos documentos 
exigidos para seu reconhecimento, um certificado pelo 
qual o escrivão declare que, contra essa sentença, não 
existe oposição, recurso,_inclusive de cassação. Esses_do­
cumentos deverão ser acompanhados de uma tradução 
autenticada por qualquer peSsoa juddicameOte habiHta­
da do Estado requerente. 

ARTIGO 25 

Os laudos arbitrais proferidos em uttl dos dois Estados 
serão reconhecidos e executados no outro Estado se sa­
tisfizerem as condições do ar-t. 20 na medida em que es­
sas condições forem aplicávêTS. A -homOlogação será 
concedida na forma estabelecida nos artigos precedentes. 

ARTIGO 26 

Os pedidos que tenham por objeto o reconhecirrleilto 
ou a execução de uma sentença judicial relativa à guarda 
de menores, ao direito de visitá-los e recebê-los e às obri­
gações alimentares poderão ser encaminhados por' inter­
médio das autoridades centrais. Essas autoridades cen­
trais dirigir-se-ão, se for o caso·; às autoridades nacionais 
competentes para tal fiin. 

No caso de deslocamento ilícito ou de retenção abusi­
va de um menor, a sentença relativa ao direito de guarda 
será reconhecida e homologada se satisrii:Cr, Pelo menos, 
as condições previstas nas alíneaS: c, d, e e f do art. 20, 
sempre que o pedido de reconhecimento ou de execução 
tenha sido feito no prazo de seis meses a contar do deslo­
camento ilícito ·ou da retenção abusiva do menor. 

ARTIGO 27 

As transações executáveis em um dos dois Estados se­
rão reconhecidas e declaradas executáveis no outro Esta­
do nas mesmas condições que as sentenças, na medida 
em que essas condições lhes sejam aplicáveis. 

CAPITULO VI 
Força Probatória e Execução dos 

Documentos Públicos 
ARTIGO 28 

Os documentos públicos, e especialmente os atos nota­
riais, lavrados pelos servidores públicos ou serventuários 
de um dos Estados, terão, na _ordem jurídica do outr-o 
Estado, a mesma força proba-tória- q-Ue -os documentos 
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correspondentes lavrados pelos servidores públícõs ou 
s~ventuários desSe Es_tado. 

ARTIGO 29. 

_ Os .documentos me~cionados no_ artii~ pr~-~eçiente e 
--que seja.In título~. ~xecutivos _ein Um dos çioi~_ Esta-dOs Se­

rão declarados executáveis no outro EstadO pela autori­
-dad.e corUPetente de acordo com a le~ do Estado oml.e_ a 
execução for pedida. 

Tal autoridade verificará somente se os documentos 
reúnem as condições necessárias à sua execução Do Esta­
do onde_ tenham sido lavrados e se as disposições cuja 
exec-uÇão se pretenda nada têm de conú-ilr-io à ordem 

~~ pública do Estado onde a execução tenha sido pedida. 

CAPITULO VII 
Disposições Gerais 

ARTIGO 30 

Os documentos expedidos pelas autoridades judi­
ciárias ou por outras autoridades de um dos Estados, as­
sim somo os documentos cuja veraCidade, data, autenti~ 
cidade de assinatura ou conformidade com o original 
tais autoridades atestarem, estarão dispensados de qual­
quer legalização ou formalidade análoga, quando devem 

-ser apresentados no território do outro Estado. 

ARTIGO 3! 

As autoridades centrais dos Estados contratantes po­
derão à titulo de auxílio judiciário e salvo se a ordem 
pública a ta( se opuser, dirigir-se pedidos de informação 
ou de investigação rio âmbito dos prOcessos civis ou ad­
ministrativos submetidos a suaS autoridades judiciárias, 

·bem como transmitir-se, sem despesas, translados de 
sentenças judiciais. 

ARTIGO 32 

As autoridades centrais se fornecerão mutuamente e a 
pedido de informações sobre as leis atual ou anterior­
mente vige_!ltes no território dos Estados de que depen-
dam. -

ARTIGO 33 

A prova das disposições legislativas e costumeiras de 
um dos-dois_Estados poderá ser feita nas. jurisdições do 
outro Estado especialmente graças às ínfcirmaçõs forne­
cidas pelas autoridades consulares do Estado de cujo di­
reito se trate. 

ARTIGO 34 

Os nacionais de Um doS dois Estados terão, nas mes­
mas condições que os nacionais do (_)utro Estado, Uvre 
acesso àS jurisdlçõe5 deste _paia a satisfação e a defesa de 
seus direitos·· e-irifêres-Ses e nelas desfruta.rãO dá- mes~a 
proteção jurídica. 
, A alínea precedente se aplica às pessoas jurídicas cons­

tituídas, autorizadas ou registradas de acordo com as leis 
de um ou outro dos Estados. 

-ARTIGO 35 

No território de um- dos Estados não se imporá aos na­
cionais. do outro Estado caução ou depósito sob qual­
quer denominação por motivo de_ sua qualidade de es­
tfilngeirõ"s ou de sua residência habitual, mesmo em um -
terceiro Estado. A mesma regra se apHca ao pagamento 
que possa ser exigido dos autores ou intervenientes para 
garantir as despesas judiciárias. -

A alínea precedente se aplica às pessoas jurídicas cons­
tituídas, autorizadaS ou regiStradas d~ acOrdo com {1.5 l~is 
de um Ou outro dos Estados. 
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ARTIGO 36 

Os nacionais de unl dos dois Estados gozarão, no ter­
ritóríO do outro Estado, de assistência judiciária nas 
mesmas condições que os próprios nacionais e qualquer 
que seja o lugar de sua residência habitual, mesmo se 
esia estiver situada em um terceiro Estado. 

Os pedidos de assistência judiciária, acompanhados 
dos documentos apresentados para apoiá-los poderão 
sef transmitidos por intermédio das autoridades centrais. 

A pessoa admitida à assistência judiciária no Estado 
de origem dela gozará no Estado requerido sem novo 
exame e noS limites preVistos pela legislação desse Esta­
do para as comunicações de atos relativos a seu p~oces­
so, para a ex.ecução de comissões rogatórias, salvo os pa­
gamentos devidos aos peritos para os atos e processos 
que _tenham por objeto fazer reconhecer a sentença ou 
fazê-la executável, assim como para os atos e procedi­
mentos de execução da sentença de homologação, que 
não acarretarão QUalquer reembolso de despesas pelo 
Estado requerente ao Estadõ requerido. 

ARTIGO 37 

POr ocasião de um litígio em matéria civil, comercial, 
trabalhista ou administrativa, os advogados membros de 

____ um CoféSio estabelecido junto ao -tribunal de primeira 
instância poderão asslstir ou representar as partes nas ju­
risdições e nos órgãos jurisdicionais do ouúó país, tanto 
durante as medidas de instrução quanto no julgamento, 
nas mesmas condições que os advogados desse pais. 

O advogado que usar da faculdade de assistir ou de re­
presentar as partes em uma jurisdiçãO ou qualquer órgão 
jurisdicional do outro país deverá respeitar as regras pro­
fissionais e os usos locais vigentes no país de recepção, 
sem prejuízo das obrigações que lhe incumbirem no país 
de procedência. Deverá ser apresentado à jurisdição pelo 
presidente do colégio competente no país de recepção, ao 
qual indicará e~pecialmente, a organização profissional 
de que dependa e a jurisdição na qual ordinariamente 
postule, estabelecendo sua qualidade de advogado. De­
verã, para recebimento de toda comunicação prevista em 
lei, proceder a eleição de domicílio jurito a um advogaCio 
do dito país. Se um advogado tiver diftculdades para tal 
eleição o presidente do colégio designará o advogado 
desse colégio junto ao qual seja feita a eleição de do­
micílio. 

ARTIGO 38 

Os dois EStados se comunicarão, a pedido e sem des­
pesas, certidões de qualquer ato do estado civil referente 
a seus nacionais. 

Tal transmissão se efetuarã por via diplomática ou 
consular. Os nacionais de um dos Estados poderão, to­
davia, dirigiNe diretamente à autoridade competente do 
outro Estado. 

Os atos do estado civil lavrados ou transcritos nos 
postos diplomáticos ou consulares de cada Estado são 
assimilados aos atos do estado civil, lavrados no terri­
tório desse Estado. 

ARTIGO 39 

Nenhuma disposição desta Convenção poderá ser in­
terpretada como ex.cludente da aplicação da Convenção 
de Viena sobre Relações Consulares. 

CAPITULO VIII 
Disposições Finais 

ARTIGO 40 

As dificuldaâes que ocorrerem na aplicação da presen­
te Convenção serão resolvidas por via diplomática. 
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ARTIGO 41 
Cada 'arte Contta_ta_nte se compromete a notificar à-­

outra o cumprimento dos procedimentos exigidos pela 
sua ConstitUição para a entrada· ·em vigor da presente 
Convenção, o que se efenvará no sexagésimo dia a co ri· 
tat da data da última c;iessas notificações. 

ARTIGO 42 

A presente Convenção terâ duração ilimitada, Cada 
Parte Contratante pOaerãâenunciá~la a qualquer mo· 
menta, e essa denúncia terâ efeito seis meses depois ga 
data do recebimento de sua n-otiflCJ~-_ção pelo oUtro Esta­
do. 

Feito em Paris, 30 de janeirO--de 1981, em d~:ds exem~ 
piares, em línguas portugueSa e francesa, Sendo ambos 
os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Gõverno da República Frãncesa:_ JJ~an François­
Poncet. 

Ficha descritiva dos elementos essenciais dos atos judi­
ciais ou extrajudiciais em matéria civil, comercial, traba­
lhista ou administrativa expedidos pela República Federa­
tiva do Brasil e destinados 11 pessoas que se encontrem no 
território da República Francesa ou expedidos pela Re­
pública Francesa e destinados a pessoas que se encontrem 
no território da República Federativa do Brasil. 

ELEMENTOS ESSENCIAIS DO ATO 

Convenção de Cooperação Judiciária em Màti!ria Ci­
vil, Comercial, Trabalhista e AdministratiVa, assiriada_ 
pela República Federativa do Brasil e pela República 
Francesa em Paris, aOs 30 de janeíro de 1981, 

Artigo 49 

Autoridade soliCitante: ',,,,' , ... , ..... ,, . ._._._, ..... 

Identidade e endereço da pessoa interessada na transmil>-
sào do ato: ................. , .•. ··~-~····· ....•• -..,~--

ATO JUDICIÁRIO(') 

Identidade das partes: . , .... , ..•.•....... ~~ .. , .--..-:._ 

Natureza e objeto do ato: . , ...... , .............. ~. 

Natureza e objeto do processo e montante do li_tíg:io: 
-:-.- .... :·;-. -• ..... -.- ... ~-...:-~..;-;:-.-::-- . -.-. -,:.-.--.-~ ,.:_;._- ~ ; ... ~· ... 
Data e lugar do comparecimento C'): , .. , ... ·-·-~-·-··-·--·. 
··················~·········-····~-,.~······"-.,__ . ...._._. 

Juízo ou tribunal que proferiu a decisão (*): . , • , . -.. 

Data da decisão (*): .. , , ..• ~-· . '--'-, .. _ •.• " .• _:-._-4_. ~ •• , • 

Indicação dos prazos que figuram no ato (*): 

ATO EXTRAJUDICIÁRIO(') 

Natureza e objeto do ato: •.. _ ............ ._ .• ~ .•. -· . 

Data e lugar do comparecimento ("'): ..... , .. ,.,-., ... 

Autoridade que orde:nou a entrega do ato (*) 

•••• ' •• ,. ~~ •••••••••• ·-·-· •• ' •••••• ,_ ••• 4 •• ~~--~,..-· 

Data do _d_espacho que ordenou a entrega do ato_(*) 

Indicação dos prazos que figuram rto ato (*) 

Relação com o destinatário do .. ato (parentesco, subordi­
nação ou outra) .. _ ........•....••..•••.•.••. _ .• ___... 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

QUE A EN"IREOA NÃOFQI FEITA, pelos motivos 
seguinte: 

Recibo ínformativo dO resultado dqs_ diligências feitas 
a fim de entregar a seus destinatários atos judiciais ou ex­
trajudiciais em m·atéria civil, comercial, trabalhi~ta ou 
ad-minlsúativa expedidos pela República Federativa do 
Brasil e desti_riados a peSsoas que se encontrem no terii­
tório da República Francesa -ou expedidos pela Repúbli­
ca Francesa e_destinadQs a pessoas que se encontrem no 
território da República Federativa do Brasil. 

Conve·nção de Cooperação Judiciária em Matéria Ci­
vil, Comercial, Trabalhista e Administrativa~ assinada 
pela República FederatiVa do Brasil e pela República 
Francesa em Paris aos 30 de janeiro de 1981. 

. Artigo 59 

Autoridade solicitante ........•..... -· .•. ~~--~-

ATESTADO (1) 

A autoridade infra-assinada tem a honra de atestar 

QUE A ENTREGA FOI FEITA 

Aos(data) ··············~········~~···········: 
Em (localidade, rua, número) ............ "-"', .••.. 
Como se segue: 
Os documentos mencionados no pedido foram entregues 
a: 
Identidade da pessoa: .............. ~ .•... ~. -~- .. 
....... "' ................ ~· ... ·-·-. ~· .. __ .__.._._._·_~,· 

-A O Documentos comprobatórios da execução. 
B O Peças devolvidas, especialmente caso a entrega não 

tenha sido feita, 
feito em .......... , aos ........•... _ ...... _-..•.... .__ 

.. ·-. ·-· ................. ,• ... _ ·-~ -·~. ·-· ............. . 
Assinatura e selo da autoridade centra_l do Estado re· 

queri~o. 

(.,)- Risçat ;J.S menções incabívcis, 
-ANCXOS [~uando C<J.bf~·d) 

0) Esfe atestado 1: preenchido na lingua do Estlldo requerido. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Consti~ 
tuição e Justiça.) 

PARECERES 

.pARECERES N•s 783, 784 e 785, DE 1983 

PARECER NP 783, DE 1983 

Da COmissão de Econ9mia, sobre ·a Mens8.gem n9 
-123, de-1983 (n9 217/83- n:i-origem), do Serihor 
Presidente da República, propondo ao Senado fede­
ral, seja autorizada a Prefeitura Municipal de Estân­
cia (SE)_ a elevar em Cr$ 45.299.987,01 (quarenta e 
cinco milhões, duzentos ~ noventa e _nove mil, nove­
centos e oitenta e sete cruzeiros e um centavo) o mon­
Jante de ~ua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Albano Franco 

~os termos do art. 42, item VI, da Constituição, o Se­
nlio.r_ Presidente da República pfopõe ao Senado Fede­
ra_!, seja autorizada a Prefeitura Municipal de Estâncii, 
Estado de Sergipe, a elevar em Cr$ 45.299,987,01 (qua~ 
renta e cinco milhões, duzentos e noventa e nov_e mil, no~ 
vecentos e oitenta e sete cruzeiros e um centavo) o mon­
tante de sua dívida consQlidada interna, mediante con~ 
trato de operação de crédito de igual valor, <:orrespon­
dente a 16.573T55 ORTN, considerado o valor nomiilal 

.de Cr$ 2.733,27, -Vigente em dezembro de !982, junto à 
Caixa Econômica Federal, <:om a Utilização de--recursos 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, 
des.tirtada à aquisição de equipamentos para coleta de li­
xo, implantação de meios-fios, sarjetas e recuperação de 
galerias de águas pluviais. 
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2. As condições da operação são as seguintes: 

"A- Valor: Cr$ 45.299.987 ,O 1 (correspondente 
a 16.573,55 ORTN de Cr$ 2.733,27 em de­
zembro(82); 

- n..:.:.PraZO·s-:-
I- de carência: 12 meseS; 
2- de amortização: 72 meses; 
C - Encargos: 
1- juros de 6,0% a. a.; 
2- correção monetária de 40,0% do índice de v a~ 

riação das ORTN; 
D - Garantia: 
Vinculação das q_uotas do Imposto sobre Circu­

lação de Mercadorias - ICM; 

E- Destinação dos recursos: 
Aquisição de equipamentos para coleta de !i)l;o, 

implantação de meios-fios, sarjetas e recuperação de 
galerias de águas pluviais." 

3. Ao processo foram anexados os seguintes elemen­
tos fundamentais, indispensáveis à análise da espécie: 
-=-aparecer -do -orgào -firianCíador, concluindo que ti 
op-erã~ão sob eXame é viável econômica -e liriinceirutrieil­
te; 

- b) Lei Municipal n9 654, de 12 de maio de 1982, auto­
. rjzadora da operação; 

~:C} EXpõsição &'MOtivos (n"' 4S/8Jj d~ Senh~r Mi~ís~ 
tro de Estado da fazenda ao Exm"' Senhor Presidente da 
República, comuniC-ando que o Conselho Monitúrlo 
Nacional, ao examinar o presente pleito, concluiu pelo 
deferimento do pedido na form~a do art. 2q daRes. n'~'_93, 
de 19.76, do Senado Federal; -- · 

d) Parecer do Departamento de Operações com Títu­
los e_ Valores Mobiliários, favorável ao pleito. -

4. Por força das disposiçÕe$ contidas no artigo 29 d:.t 
Resolução n9 93, de 1976, não se aplicam os limites fixu~ 
dos no art. 29 daRes. n9 62, de 75, ambas do Senudo Fe~ 
dera!, haja vista que os recursos a serem repassados pro­
vê<m Q.o_ Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
~AS., <:?minist~ado pela Caixa Econôm_ica Federt~l. 

5. Para efeito de análise sobre a capacidade de _endi­
vidamento do pleiteante, vemos que os limites do art. 29 
daRes. n"' 62, de 1975, para 1983, são: 

Montante Global 9 t 96.894,4 mil 
CresCimento real anual9 56.255,5 mil 
Dispêndio anual máximo9 42.19!,7 mil 

6. Com a dívida intra + extralimite, acrescida da 
operação em exame, a situação posterior à contrataçUo 
atingiria os seguintes limites: 

Montante Global = 65.300,0 mil 
Crescimento real anual = 43.077,8 mil 

·Dispêndio anual máximo= 14.217,6 mil 

1. Assim, comparando-se os parâmetros dos· dOis 
- ite:ns_ªnterigres, vetiftca-se que, Considerado todo o endi­
.vidamento da Prefeitura Municipal de Estância (SE)­
(in_tra + extralimite + operação em exame)- mesino as~ 
sim, ele permaneceria contido nos tetos nxados pelos 
itens I, li e III do art. 29 daRes. n9 62, de 1975, não obs­
tante se_ ~ratar de uma operaçii.o extralimite. 

8. Atendidas as exigêncías consta_ntes nas normas vi­
gentes e no Regimento Interno, opinamos favoravelmen­
te ao pleito contido na presente Mensagem, apresentan~ 
do, para tanto, o seguinte 
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PROJETO DE RESOLUÇAO No 102, DE !983. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Estância (SE) 
elefar em Cr:li 45.299.987,01 (quarenta e cinco mi­
lhões, duzentos e noventa e nove mil, novecentos e oi­
tenta e sete cruzeiros e um centavo) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo l'í' 1:: a Prefeitura Municipal de Estância, Es­
tado _de Sergipe, nos termos do aft. 29 da ResoluçãÕ n~" 
93, de 11 de outubro de 1976, do SenadO Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada hl­
terna em (quarenta e cinco milhões, duzentos e noyenta e 
nove mil, novecentos e oitenta e sete cruzeiros e um cen­
tavo), correspondente a 16.573,55 ORTN Considerado o 
valor nominal da ORTN de CrS 2.733,27 (dois mil, sete­
centos e trinta e três cruzeiros e virite e sete ci:ntavÕs) vi­
gente em dezembro de 1982, a fim de que possa contratar 
uma operação de crédito de igual vãlor, junto à Caixa 
Econômica Federal, com a utilizacão de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada à aquisição âi:: equipamentos para coreii de li­
xo, implantação de meios-fios, sarjetas e recuperação- de 
galerias de águas pluviais, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro-ces­
so. 

Artigo 29 Esta Resolução entra em vigor na dãta de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 10 de ·agostOdel983.-::.:.._ ROberto 
Campos, Presidente - Albano Franco, Relator -
Gabriel Hermes - Affonso Camargo -Benedito Ferrei­
ra - Fábio Lucena - José Fragelli. 

PARECERES NoS 784 E 785, DE 1983 

Sobre o Projeto de Resolução n9 102, de 1983, da 
Comissão de Economia que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Estância (SE) a elevar em Cr$ 
45.299.987,01 (quarenta e cinco milhões, duzentos e 
noventa e nove mil, novecentos e oitenta e sete cruzei­
ros e um centavo) o montlUite de sua dívida consolida­
da interna". 

PARECER No 784, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Passos Pôrto 

Pelo Projeto de Resolução em exame, da Comissão de 
Economia, fi~. "a Prefeitura Municipal de Estância, Es~ 
tado de Sergipe, nos termos do art. -29 da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada in­
terna em Cr$ 45.299.987,01 (quarenta e cinco milhões, 
duzentos e noventa e nove mil, novecentos e oitenta e 
sete cruzeiros e um centavo) correspondeiite a 16.573,55 
ORTN considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
2.733,27 (dois mil, seti!CeiitOs e trinta" e três cruzeiros e 
vinte e sete centavos) vigente em dezembro de 1982, a fim 
de que possa contratar uma operação de crédito de igual 
valor, junto à Caixa Econômica Federal, cOm a utili­
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, à aqUisição de equipamentos para -
coleta em lixo, implantação de meios-fios, sarjetas -e re­
cuperação de galerias de águas pluviais, obedecidas as 
condições admítidas pelo Banco Céiltrãl do Brasil !lo­
respectivo processo". 

Enquadra-se a operação ao disposto no art. 29 da Re­
solução n9 93, de 1976 - alterou a Resolução n9 62, de 
1975- pois os recursos serão provenientes do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, e, dessa for­
ma, considerada extralimite: 

Anexo ao processado, encontram-se: 
a) Lei Municipal n9 654, de 12 de maio de 1982, au­

torizadora da operação; 
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b) Exposição de Motivos (Em n9 48/83) do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando o pleito 
ao Senhor Presidente da República, favorável; 

c) Parecer do Conselho ~Monetário Nacional, favo­
rável; 

d) Parecer da Diretoria do Banco Central do Brasil 
pelo encaminhamento ao Conselho Monetário Nacional 
e, posteriormente, à Presid_ência da República e ao Sena­
do Federal. 

Há a ressaltar que o projeto obedeceu ao disposto no 
art. 42, itein VI, da Constituição; atendeu as normas le­
gais (Resoluções n9s 62, de 1975 e 93, de 1976), e, ainda 
ao estabelecido no Regimento Interno (art. l06, item 11). 

Ante o exposio, opinamos no sentido da normal tra­
mitação do projeto, uma vez que constitucional e jurídi~ 
co. 

Sala da Comissão, 24 de agosto de 1983. -MuriloBa­
da.ró Presidente--Passos Põrto Relator- José Ignácio 

---Octávio Cardoso -Hélio Gueiros- Aderbal Jurema 
-- Guilherme Palmeira - Alfredo Campos - José Fra-
geUi. 

PARECER N• 785, DE 1983 

Da Comissão de MunicÍpios 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão de Economia, como conclusão-de seu pa­
recer sobre a Mensagem n9 123, de 1983, do Senhor J7e­
sidente di RepúbliCa apresentou projeto de resolução 
pelo qual - artigo !9 - fica ••a Prefeitura Municipal de 
Estância, Estado de Sergipe, nos termos do art. 29 daRe­
solução n9 93, de lI de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar o montante de sua dívida con­
solidada interna errt Cr$ 45.299.987,01 (quarenta e cinco 
milhões, duzentos e noventa e nove mil, novecentos e oi­
tenta e sete cruzeiros e um centavo)- correspondente a 
16.573,55 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 2.733.27 (dois mil, setecentos e trinta e 
três cruzeiros e vinte e sete cruzeiros) vigente e dezembro 
de 1982 -,-a fim de que possa contratar uma operação 
de crédito de igual valor,junto à Caixa Econôinica Fede­
ral, com a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS". 

2. O_projeto em pauta está relacionado com a cons­
trução e implantação de meios: fios, sarjetas e ~recupe­
ração de galerias de águas pluviais, e, ainda, a aquisiÇão 
de equipamentos para coleta de lixo. 

3. lnform<'!_ o Departamento de Operações com Títu­
los e Valores Mobiliários-do Banco Central que a as­
sunçã-o dos compromissos decorrentes das operações sob 
exame não deverâ acarretar à Prefeitura maiores pres­
sões na execução orçamentária dos próximos exercícíos, 
pois mesmo com a operação em exame- Cr$ 45.299,0 
mil- os valores a serem atil_:tgidos nos itens: I (montante 
global); II (crescimento real anual); e IH (dispêndio 
anual máximo), todos do art. 29 da.Resol.ução nY 62, de 
1975, permanecem contidos nos tetos ali estabelecidos. 

4. A Pl-oposição mereceu da Comissão de Consti­
tuição e Justiça o encaminhamento favorável, no que diz 
respeit~ aos aspectos de constitucionalidade, juridicida­
de e técnica legislativa. 

5. Pelas razões _expostas, somos pela aprovação do 
projeto de resolução de autoria da Comissão de Econo­
mia, ora sob nosso exame. 

Sala das ComiSsões, 19 de setembro. de 1983. ·- AJmir 
Pinto Presidente em exercício- Passos Pôrto Relãtor-:...._ 

-.Jorge Kalume - João Lúcio - João Lobo - Mauro 
Borges - Enéas Faria - Eunice Michiles - Benedito 
Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE '(Nilo Coelho) - O Expediente 
lido vai à_ publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos cuja leitura será feita 
pelo Sr. !<'-Secretário. 

T~rça-f0ira .6 3.845 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 772, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 340 de 1980, feita a reconstituição do proces­
so, se necessário. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 1983. -Eunice Ml­
chiles. 

REQUERIMENTO No 773, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o des:arquivamento_ do Projeto de Lei do 
Senado_n9 48, de 1981, feita a reconstituição do processo, 
se necessário. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 1983.- Eunice Mi­
chiles. 

REQUERIMENTO No 774, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requetrO -o -de$ãrquivamento do Projeto de Lei do 
Senado nQ 374 de 1981, feita a reconstituição do pfoces­
so, se necessário. 

Sala das Sessões, 5 des.etembro de 1983.- Eunice Mi­
cbiles. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Os requeri­
. mentos que acabam de ser lidos serão publicados e in­

cluídos oportunamente em Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-

SeCretá.río. 

É lida a seguinte 

Brasília, 5 de setembro de 1983 
Senhor Presiôi::nte, 
Tenho a "honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

-ac-ordo com o disposto no art. 43, alínea "a", do Regi­
mento lllterno, que me ausentarei do Pats a partir do dia 
w·ae Setembro, pãra breve viagem ao exterior, effi carã­
ter particular. -

Atenciosas Saudações,- Fernan~o Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -A Presidência 
fica ciente. -

Há oradores inscritos. 
Conce9.o a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE. KALUME (PDS -·AC. Pronuncia o 
seguinte diSCurso.) - Sr. Presidente,- Srs. Senadores: 

Não sei se o nOsso pronunciamento tem o sentido do 
óbvio ou servirá apenas de motivo a uma· reflexão. Re­
gistro, talvez,_ O ineditismo de urrt ato relacionado com o 
meu Estado, que institui em fúiado a data de hoje como 
o. ••o ia da Amazônía", em obediência à Lei n' 243, de 4 
de dezembro de 1968, por nós sancionada, resultante do 
Projeto aprovado pela AssembLéia Legislativa, de auto­
ria dõ venerando Deputado Joaquim Lopes da Cruz. 

E a partir do ano seguinte sucederam-se as comemo­
rações. O que parece até pleonástico, se_examinado à luz 
de uma área inser~da no contexto amazônico, entretanto, 
dentro da nossa ótica, tem o sentido glebâdo, de,amor à 
plãrucii! equatoriar ou mais afeiçoadamente co.âto. dizem 
os portugueses;. "Espera qu~m serve e teme quem ama.". 
Mesmo porque, como sentenciara Teixeira Soares;, "A 
Aróa.zônia, para o braSileiro, não é <ipenas esperança. 1:: 
mais que esperança, ê- amor". Dentro desse raciocínio, 
acrescentarei especialmente como amazônida: é o desejo 
de afirmar-se, de manter nossas preocupaçõ_es voltadas 
para a amada querêncla e igualmente chamar a atenção 
do Poder Central no sentido de impulsioná-la ainda 
mais._ Digo que a Amazônia para nós representa uma le­
genda e por isso é que a idolatramos como os pais a seu 
filho! 



3846 Terça-feira 6 

E nos dias __ atuais a Amazônia deixou de ser apenas esM 
perança para se tornar uma realidade palpável. 

Dizia Ferreira de Castro: _ 

"A Amazônia não admite homúnculos. A selva 
amazônica preza Os pioneiros, enleia Mos com seu ti~ 
tanismo amoroso. Caberâ a esses p-ioneiros audazes 
a tarefa de vencê-Ia." 

Aqui vale relembrar os conceitos d~ Teixeira Soares: 

"Ademaís, é evidente, evidentíssimo que nenhum 
país \atino-americano se transforma ·em grande 
nação ou mesmo ein grande potência, se possuir, 
portas adentro, desertos demográficos ou desertos 
econômicos." 

Mesmo considerando-se a sua maioridade jurídica ne­
cessita, todavia, de um tratamento diferenciado diante 
da sua ãrea continental e sem o correspondente demo~ 
grãfico. Pode~se, acertadamente, dizer que existe um gi~ 
gantesco espaço físico, aguardando a sua ocupação para 
o seu necessário e desejado desenvolvimento. 

Gostaríamos de lembrar uma expressão que varou os 
tempos e hoje jã praticamente em desuso, isto é;_ .. Guar­
daremos a Amazônia c_omo reserva para o futuro". E no­
vamente Teixeira Soares em seu magnífico. "Amazônia", 
pergunta;, "Que reserva -e que futuro, se o aproveita­
mento econômico da Amazônia e sua colonização inten­
siva poderão modificar a fisionomia do Brasil inteiro, 
abrindo-lhe o caminho para a grande potência?" 

E o escritor continua afirmando_ que;, ''Os anseios da 
nacionalidade volvem-se para a Amazônia. A rodovia 
Belém-Brasília (insístht\Os neste dado impressionante) 
abriu ao progresso uma região ãfnaiônica que áté 1957 
estava fechada". 

Acrescentarei que praticamente no mesmo período foi 
iniciada a Brasília-Acre, pelo saudoso Presidente Jusceli­
no Kubitschek, bem comó- posteriormente hidroélétri­
cas, serviços de comunicaÇões intensivos, criação de uni~ 
versidades, Zona Franca de Manaus e uma série de ou­
tros empreendimentos que sem favor têi:n projetado a 
imensa área, E essa preocupação tem sido uma constante 
de todos os governos e se remontarmos ao século XVIII 
vamos encontrar Dom José I, através do Marquês de 
Pombal, lançando as bases da colonização e outr;:ts _ 
obras, depois interrompidas. 

Como o Marquês de Pombal, também o Barão de 
Mauá deixou o seu nome gravado nos admiráveis Ser­
viços ali prestados. Por isso dizemos que. "A lição dessas 
figuras perdura até hoje como ensinamento fecundo. A 
lição do passado estimula a liÇão do presente. Passado 
morto é uma coisa. Passado vivo é tradição criadora", 
para repetir Teixeira Soares. 

Valem aqui, pela opoftú.nidade; ·minhas palavras no I 
Simpósio Nacional da Amazônia, quando afirmei que a 
Amazônia não é região egoísta, porque desejou que seus 
irmãos de o_utros Estados e outros povos, se abrigassem 
em seu seio. É a região beleza, encantadora, esplendoro­
sa, extasiante, que enleia, que enternece e que emUdece a 
voz humana ao primeiro encontro ... E o sábióRú.rriboldt 
extasiou-se e não se conteve;,"~ o celeiro do mundo!" 

Podemos raciocinar em term.cis de râcionalidade e ma­
turidade qu~. "a Amazônia deixou de ser um desafio per­
manente à imaginação criadora do homem brasiliíro", 
mesmo porque ali estã se ãplicando a divisa de que. "os 
grandes problemas só podem ser resolvidos com audâcia 
criadora" ~dentro do conselho do saudoso Pr~idente 
Castello Branco~ ... sem a estratégia do medo, que nos iso­
la, e a do ressentimentõ- qile-nos-inferioriza~'. 

Retorno à minha velha tese face às condições da Ama­
zônia, o cOrpo de gig8.íüe e cérebrO ainda púbere_ que não 
pode conviver-sob Q _emaranhado 9e leis adequa-das aõs 
Estados brasileiros desenvolvidos. A legislação é que tem 
de adequa.r-se a ela, que pede um trata!Ilento diferencia­
do até como experiência. E valendo-se da minha pre-
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sença no Congresso Nacional, encaminhei vários proje-­
tos, os quais, se tiverem o apoio do Governo, contribui~ 
rão para favorecê-la e projetá-la, trazendo em curto 
período dividendos para o Brasil, como a Emenda n~" 7, 
de 1980, desligando-a do Ministério do Interior e 
criando-se u_ma Secretaria para gerir seus assuntos, vin­
culada diretamente ao Presidente da República. 

A segunda proposta é a que isenta as pessoas físicas e 
jurídicas, da Amazônia oriental, de imposto de renda 
por um ·prazo de dez anos, mesmo porque a arrecadação 
é ínfima- átite-o totanecolhido pelo tesouro em todo o 
território pátrio, e finalmente o IOF - Imposto Sobre 
Óperaçõ~ Financeiras --destinado ao Banco da Ama­
zônia, passando de 4% para 8% do total arrecadado. São 
medidas geradoras de riquezas que contribuirão parã de­
senvolver seu grande potencial econômico. 

E pãralelamente a essas providências adotadas, urge 
que o GovernO federal conclua as rodovias BR-364, no· 
trecho Porto Velho-Rio branco e Rio Branco-Cru_zeiro 
do Sul, noroeste do Estado, como uma das opções rumo 
ao Pacífico; e a BR-317, que sai da Capital acre3.na, pas­
sando por Xapuri e Brasiléia ao ponto final que é Assis 
Brasil, lindeiro com a Bolívia e o Peru, a qual também no 
futuro nos levará ao Pacífico. Essas estradas são funda­
mentais para um maior crescimento do Acre e sua defini­
tiva integração aos demais Estados, porque além do sen­
tido social e econômico representam segurança nacional. 

E aqUi cOmporta dizer-se qtie inexiste Estado inviável, 
embofa-iódos vivam. na dependência da União. O que se 
deseja e se pede é o mínimo para ser alcançado o máxi­
mo. E já vai longe o que escrJ;:vera Euclides da Cunha: 

, "O povoamento do Acre é um caso histórico in­
teiramente fortuito, fora da diretriz do noss.o pro­
gresso. 

Tem um reverso tormentoso que ninguém igno­
ra: as secas periódicas dos nossos sertões do Norte, 
ocasionando o êxodo em massa das multidões flage­
ladas." 

E conclui Euclides: 

"Os banidos levaram a missão dolorosíssima e ú­
nica de desaparecerem ... 

E_não desapareceram. Ao contrário, em menos 
de trinta anos, o Estado que era uma vaga expressão 
geográfica, um deserto empantanado, a estirar-se, 
sem lindes, para sudoeste, definiu-Se_ de chofre, 
avantajando-se aos Primeiros pontos-dá- nosso de­
senvolvimento econômico." 

E fiilalmente chegaram., "à sombra impenetrável da 
floresta virgem, adormecida na pletora da vida vegetati~ 
va, entre a imensidão do céu e a imensidade das águas.'' 

Saudando o Estado do Acre e a Amazônia pelo Dia da 
Amazônia, registro entusiásticos agradecimentos a todos 
os Governos da União que o olharam ternamente e em 
esPc!cial Castello Branco, Costa e Silva, Emílio Médici, 
Ernesto Geisel e o atual Pr~idente João Figueiredo, qu_e 
não tem regateado ajuda em prol do seu desenvolvimen­
to. (Muito bem! Palmas_.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, na con­
dição de Líder de Partido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

--A sociedade brasileira, como um todo, está se mobili­
zando há dias no sentido da rejeição, pelo Congresso 
Nacional, do Decreto-lei n9 2.045 - que alterou, mais 
uma vez, a legislação que díscipliila -os reajustes semes­
trais de salários, - tendo em vista o que ele representa 
em termos de- achatamento salarial, sobretudo para os 
empregados duma faixa Inais baixa de salários, de vez 
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que, por incrível que pareça, o reajuste semestral na base 
de 80% do INPCjá eXpurgado, melhora de certo modo a 
situação de quem ganha de 20 salários mínimos para ci­
ma, mas penaliza brutalmente os que recebem daí para 
baixo. Isso porque os que recebem de 20 salários míni­
mos Para cima, em geral, estavam na faixa da livre nego­
ciação, e nunca atingiram, em ·nenhum momento, o per­
centual de 80% do INPC. Dai por que, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores essa campanha popular não poderia dei­
xar de ter a sua repercussão no Congresso Nacional, 
onde os Partidos de Oposição já se aprestam para o fe­
chamento de questão quanto à votação dessa proposição 
goVernamental. 

Venho à tribuna, na tarde de_hoje, para ler, a fim de 
que conste em nossos Anais, um telex que acabo de rece­
ber sobre o assunto. do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, cuja relevância é das maiores na 
discussão da matéria: 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Digníssimo Líder do PMDB no Senado Federal 
Urgente 
Tlx. Nr. 012/83. GP - circular 
Rio, 31 de agosto de 1983 
Senhor Presidente, 
Informo a V. Ex• que o pleno do Conselho Fede­

ral da Ordem dos Advogados do Brasil, em sua ses­
são de 29 de agosto corrente, sob a Presidência do 
Advogado Mário Sérgío Duarte Gãrcia, aprovou, 
por unanimidade, o parecer e voto do Conselheiro 
José Lamartine Correa de Oliveira, abaixo transcri­
to, com a recomendação de urgente comunicação a 
V. Ex• 

'"'Ordem dos Advogados do Brasil - Conselho 
Federal 

Processo CP. NR-2.844/83 
lndicante: Cons_elheiro Benedito Calheiros Bon­

fim 
Relator: Conselheiro José Lamartin~ Correa de 

Oliveira 
Relatório e Parecer 
I. O Conselheiro Benedito Calheiros Bonfim 

propõe ao Conselho Federal o exame do Decreto-lei 
n"' 2.045/83, que limita em 80% do IN PC, por dois 
anos, todos os reajustes salariais, aumentos de alu­
guéis e prestações da casa própria, "não aperias sob 
o as-pecto legal, constitucional e da Declaração Uni­
versal dos Direitos Humanos mas, também, sob o 
ângulo social e político". 

Justificando seu pedido, o Conselheiro Indicante 
salienta que "a miséria salarial, ora ditada pelo Exe­
cutivo, reduzindo a demanda ( ... ) fomentará ainda 
mais a recessão e o desemprego". Aduz que, aplica­
do o decreto-lei, "pequenos contingentes de empre­
gados, os chamados executivos, que ganham acirna 
de 20 salários mínimos, e cu}a correção salarial era 
inferior a 80% do INPC, foram beneficiados com a 
fixação desse índice de reajustamento". Comple­
menta suas observações lembrando que "as medidas 
complementares" do decreto-lei, "limitadoras dos 
aumentos de aluguéis e das prestações da casa pró­
pria, além de insuficientes nem remotadamente 
compensam o esm-agador achatamento salarial im­
posto aos trabalhadores'', argumentando com o 
fato de que, no tocante às prestações de casa própria 
- "matéria que, em geral, não envolve os enormes 
contii:tgentes da população que percebem de um a 
dois salários mínimos - o limite de 80% está condi­
cionado à adesão do mutuário ao sistema da semes~ 
tralidade, que aumenta o saldo devedor e eternizao 
pagamento da dívida". 

Examina o problema da constitucionalidade do 
decreto-lei, do ponto de vista formal, examinando o 
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art. 5.5, I da Carta de 69. SaJienta a imPeratividacte 
de medidas que façam sentir aos credores do Brasil 
a inviabilidade do pagamento dos juros e principal 
da dívida externa. 

Subscrevem a proposta, com o Indicao te, os con­
selheiros integrantes da delegação de Maio GrOsso 
do Sul e o Conselheiro Hermann Assis Baeta. 

S o Relatório 
2. Tem total procedência a análise fáctica feita 

pelo Indicante, quanto às conseqüências econômi-­
cas da medida que o decreto-lei consubstancia. -Em 
particular, no que tange à justiça salarial, estudO 
publicado pelo "Jornal do Brasit" do dia 14 de julho 
de 1983, e que anexamos a este parecer, demonstra, 
por exemplo, que o assalariado na faixa de três sa­
láríos .mfnímOs, cujo reajuste, na fOrmula vigente' 
antes do decreto-lei, elevaria sua remuneração a Cr$ 
162.334,36, o que equivalia a reajuste de 55,6%, tem 
sua remuneração elevada a apenas Cr$ 150.727,31 
na vigência do ôeCrtito~lii. · AOContrftrrO, o remune­
rado com 22 saláríos mínimos, que veria, pelo siste­
ma antigo, sua remuneração mensal reajuStada para 
CrS 1.072.505,75, passa~ pelo novo siStema;--a CrS 
1.105.376,00 mensais. Quanto maior a faixa salarial, 
maior o benefício tnizidó pelo--decfeto-ld. Quanto 
mais redUzida a eSCila de remuneração, ao con­
tráriO, maiOr o sacrifíCIO íiTlPosto. 

3. Também é absolutamente incensuiâvel a 
conclusão entrevista pela· "indicação: do pOntO de 
vista formal, o decreto-lei em exame ·é manifesta­
mente inconstitucional. O artigo 55, I, invocado 
pelo decreto-lei como base constitucional para a su­
posta competência do Executivo na matéria, não 
oferece o pretendido suporte. _ 

Com efeito, o mendonado dispositivo-atribui ao 
Presidente da República poder para expedir 
decretos-leis em matéria de segurança nacional. Por 
maior que seja a amplitude que se queira dar a tal 
noção, impossível é fazer nela caber a matéria de 
que trata o decreto-lei. A matéria de Direito do Tra­
balho, da competência legislativa do Congresso Na­
cional. Nem tal assunto, nem o fe-fefente às pre~ 
tações devidas pelos mutuários do SFH, nem a_ma­
téria pertinente à locação (esta claramente matéria 
de Direito Civil, Sobie -a qUal também só ao COn­
gresso Nacional compete legislar) podem ser enqua­
dradas na noção de segurança nacional, não envolM 
vendo nenhuma delas tratamento jurídico de qual­
quer ato que ponha em risco, por qualquer forma,_a 
sobrevivência -do Estado, dos poderes constituídos 
ou da soberania nacional, a não ser de forma indire-­
ta, já aí por decorrêndã mesmo da própria política 
econômica a que se filia o decretoMlei. 

4. Também do ponto de vista material, é clara a 
inconstitucionalidade __ do decretoMlei, que viola o 
princípio cardial da -"harinonia·e Solidariedade en­
tre as categorias sOciaiS ae produção" (art. 160, IV) 
na medida em que introduz -discrepância flagrante e 
injustificável entre os empregadOS de mais baixare­
muneração e os mais altamente colocados, levando 
inevitavelmente os priineiros a ver nos segundos 
aliados privilegiados dos detentores do capital, com 
agravamento da insatisfação no seio das empresas. 
Atenta o decreto-lei, com sua prática tendente a fa­
zer o peso maior das medidas recessivas recair sobre 
as pessoas de mais baixa renda, contra o próprio 
princípio fundamental da "Justiça Social'', inserido 
no caput do art. 160 da Carta de 69. Violados ficam 
ainda os incisos XVII e I do art. 165, aquele pela cir­
cunstância de que a discrepância apontada nos rea­
justes envolve distinção dissimufãda entre os ·traba­
lhos. O trabalho manual, de um lado, e o técnicO e O 
intelectual, de outro, este último, pela circunstância 
de que, sendo o salário mínimo fixaCfo com base naS 
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necessidades reputadas essenciais e introduziodoMse 
o cálculo de reajuste declaradamente inferior ao au­
mento do custo de vida, deixa-se de_ assegurar, como 
pede o inciso I do art. 160. "salário mínimo capaz 
de sat_isfazer ( .. .)'as ( ... ) necessidades normais" do 
trabalhador e de sua família. 

5:- Viola-se, adeln-ais, o principio básico da 
igualdade: Este, que vem enunCiido no art. 153, Pa~ 
rãgrafo !9, da Constituiçâo, envolVe dôis aspectos 
-a igualdade perante a lei, que vincula o juiz na in­
terpretação _do texto legislado, e a igualdade na lei 
Que vincula o próprio legislador, vedando-lhe 
·ediÇão de normas que contenham desigualdades 
fundadas em critérios que conflitem com as normas 
constitucionais, com a lei, com· OS costUmes, OLI com 
os princíPios jurídicos superiofes ao direito pOsiti­

-Vo. (V~a-se rtermann P.etzold~ "L<::: principe de L'E­
galité Devarit lã LOi Dans· le Di'oit de Ceitains ~·­
tats D'Amérique Letine", in "L'Egalité", vol. I, 

-Bruylant, Bruxelas, _1971, págs. 100 e 101.) O 
decreto-lei viola tal princípio da igualdade na medi­
da em que conflita cQm o art. XXIII, 3, da "Deda­
ração Universal dos Direitos Humanos", por conM 
fe~sadamente negar (índiCe- de reajuste dÕ salário 
mínimo equivalente a 80% do aumento do_custo de 
vida) aos trab"alhadores rémunerados com um sa­
lário mínimo .. remuneração justa e Satisfatória, que 
lhe assegure, assim como a sua fa~ília. uma existênw 
cia Compatível com a dignidade humana, e em q~e 
PCiõflita também, pelos mesmos motivos, com a nor­
ma do art. XXV, L da mesma Declaração, por negar 
ao trabalhador (confessadamente_, no caso da_ fai~a 
de um salário mínimo) o padrão de vida, saúde e 
bem·estar a que se refere o mencionado dispositivo. 
Entra em conflito ainda com o princíplo de justiça 
social, que manda repartir proporcionalmente às 
pOssíbilidades os ônus econôinicos ünPostos _pela 
convivência nacional. Tal principio, consectário do 

. princípio da igualdade, fa:z parte hoje da consciência 
jurídica e ética da humanidade, entrando no rol daM 
·qUeles prlildpios superiores a que se refere o texto 
acima citado. · · 

6. Não podendo o Congresso Nacional emen­
dar os decretos-leis (art. 55, parágrafo {9 da Consti­
tuição), o parecer é no sentido de que o Conselho 
Federal se posicione contra o decretoMlei, por sua 
manifesta inconstitucionalidade e inconveniência e 
que nesse sentido, e com urgênCíã,- faça apelo ao 
Congresso N·acional para éiue -os representantes do 
povo brasileiro o rejeitem, por idênticos motivos, na 
votação que se realizará nos próximos dias. 

De Curitiba para o Rio de Janeiro. 
--, 27 de agosto de 1983 - José Lamartine Correa 
de_Qliveira- Relator." 

Atenciosos cumprimentos de 
Francisco Costa _Netto 
Sçç.retário-Geral do Conselho Federal da Ordem 

~o_s Advoga~_os do Brasil. 

Sr. Presidente e Srs. Senadore$, nào tenho nenhum co­
ment~rio a fazer "aos termos deste parecer que, afinal, foi 
aprovadO pela unanimidade do ConSelho Federal da Or­
dem dos Advogados do Brasil; pela importância dessa 
entidade na vida ínstitucional_do País, ninguém pode fa­
lar ma_is alto e dizer ao Congresso da inconstitucionali­
dade flagrante desse _decreto-lei, além dos seus aspectos 
anti-sociais e desumanos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presióente. (Muito hem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo COelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 
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O SR. PASSOS PÓRTO (PDS- SE. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te,.Srs. Senadores; 

Eu gostaria, nesta tarde, de fazer inserir nos Anais dos 
nossos trabalhos um apelo que recebi da Assembléia Le­
gislativa do meu Estado; que-acolheu indicação da lide­

-rança do PMDB naquela Assembléia, exercida pelo 
nobre Deputado Nelson Araújo, apelando para que a reM 
presentação federal do Estado falasse ao Tribunal Supe­
rior do Trabalho e ao Ministério da Justiça da viabilida­
de da criação de mais duas Juntas de Conciliação e Jul­
gamento no nosso Estado. 

Sr. Presidente, as duas juntas existentes estão satura­
das de processos, as pautas para julgamento de questões 
trabalhistas são marcadas corn 7, 8 meses de atraso, o 
que faz com que o operariado sergipano, além da crise 
conjuntural, além dos problemas que enfrenta dentro da 
sociedade brasileira, neste instante, ainda tenha que 
aguardar por mais de 6 meses a decisão de suas querelas 
trabalhistas. 

Sr. Presidente, sou daquel~s que acreditam que a so­
lução da crise brasileira deve começar pela Justiça; ou se 
modifica a estrutura do Judiciário no Brasil, ou se am­
plia, ou se criam novas formas de administração da Jus­
tiça_ em _nosso País, ou se atende a pletora das car~ncias 
sociais, atrivés de uma Ju_stiça rápida e ba!ata, oij_, n:ão 
-lt~Iihamos dúvidãS, Iiã"o haVerá de ser somente na solução 
dos problemas económicos, nãÕ haverá de ser através da 
recuperação m_esmo das prer(ogativas_ do Legislativo, 
que nÓs dãi-emos inícío à grande correção dos rumos na 
solução da criSe bl-asileira. 

- Estive, Sr. Presidente, auscultando o Tribunal SupeM 
rior do Trabalho e fui informado de que já há um projeto 
seu no Ministério dã Justiça ou na SEPLAN, criando 
cerca de 260 novas Juntas de Conciliação e Julgamento 
no País. No entanto, talvez por economia ou por moti­
vos desconhecidos, esse projeto ainda não se corporifi­
cou em Mensagem ao Poder Legislativo. E é o que eu 
gostaria de fazer, nesta tarde, apelando ao Sr. Minístro 
da Justiça ou ao Sr. Ministro da Secretaria de Planeja­
mento, que encaminhe o quanto antes ao Congresso Na­
·cional a criaÇão de novas Juntas de Conc'iliaçãá e Julga­
mento a fim di= que a I• Instância da: Justiça do Trabalho 
no Brasil tenha, para o operário e mesmo para o empre­
sário, a solução dos problemas que tanto afligem a socie­
dade, neste instante, em todo o País. Este é o apelo que 
eu faço, Sr. Presidente. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)-:__ Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fragelli. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
COncido a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­

ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
re!!: 

- Fãleceu, no último dia 28 de agosto, o Dr. João Ednal­
do Alves dos Santos, aos 48 anos de idade. Engenheiro, 
praticamente não exerceu a profissão, pois tendo realiza­
do nove cursos de Engenharia Sanitãria, passou a traba­
lhar na Comp_anhia de Saneamento de Sergipe, onde 
exerceu diversos cargos, vindo a ser seu Presidente, cargo 
que exercia ao falecer. 

Ele serviu a diversos governos, entre eles, Paulo Barre­
to de Menezes, José Rollemberg Leite, Augusto Franco, 
e agora, no governo João Alves Filho, tendo sido manti­
do na presidência da DESO. 

No governo Augusto Franco, foi o responsável direto 
pela execução do Projeto da adutora do São Francisco, 
uma audaciosa obra que permite o abastecimento de á­
gua de Aracaju, desde o rio São Francjsco, numa exten­
são de 91 quilômetros. 

_-'i 
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Administrador conlpetenté, Jóão Edna(do deixou em 
todos os cargos que ocupou a marca d:a sua personalida­
de caracterizada pelo devotamento_ aQ serviço público e 
pela honradez com que soube se conduzir à_frente de to­
dos os postos que ocupou na sua vida pública. 

Admirado por todos que o conheciam ou com ele tra­
balhavam, sabia aliar as qualidades de executivo ágil e 
eficiente, à preocupação human;;~ com todos os que inte­
gravam a sua equipe, desde o t~çnic;;Q _111-ais ímj:JOrt3nte 
até os mais simples operários. 

Era paraibano, mas estava integrado à vida de Sergipe 
há mais de vinte ano~~ t~ndo prestado ao Estado relevan­
tes serviços. 

Na Paraíba, foi Engenheiro Chefe da Divlsão de Pla­
nejamento e Obras e Diretor Substituto_da Companhia 
de Saneamento de Campina Grande, e foi membro do 
Conselho Departamental e da Congregação de Professo­
res da Escola Politécnica,_Q_a Universidade Federal da Pa­
raíba. 

Em 25 de abril do ano passado, ocupei esta tribuna, 
para aplaudir a Ü1allgliraçãó, iloâla 22 de abril, da adu-: 
tora de São Francisêo, âizendo do júbilo do povo de Ser­
gipe -ao-mesmo tempo relembro que me referi ao Dr. 
João Ednaldo dos Santos, nOs seg'uintes- termos: 

"Aproveitando o ensejo não pode"iia deixar de enalte­
cer a excepcional contribuiÇão do Engenheiro João Ed­
naldo dos Santos, Diretor-Presidente do DESO, cuja in­
fatigável dedicação e reconhecida competência dirigiu a 
realização do empreendimento, contando com o valiosO 
apoio da sua eficiente equipe de trabalho." 

Também, solicitei a inserção nos Anais do Seriado, do 
discurso por ele proferido, ao ensejo da inauguração da 
referida adutora. 

Estive presente -à mí.Ssa· de 79 aia; ·mandada celebrar 
pela sua família, podendo verificar o quanto era estima­
do em face do comparecimento maciço, de uma multi­
dão que compareceu à Igreja, num testemunho d_e CQffiO­

vida saudade e admiração, -demonstrando assim o quan­
to era querido. 

Consternado transmito_g ~u mais sentido pesar a sua 
digna esposa 0' Maria Auxíliadora Andrade Santos e 
aos seus filhos Ana Paula, Ana Valéria, Luciana e.João 
Paulo, que lamentam a irreparável perda de:_seq_querido 
esposo e pai. 

Sergipe perdeu um dos seus mais autênticos _adminis­
tradores. de reconhecida competência e probidade exem­
plar. 

Sr. Presidente, __ 
Solicito a inc:QrPoração ao texto desta Comunicação, 

da crônica publicada ontem, pelo "Jornal da Cidade", 
de Aracaju, de Sérgio Silva Fontes, na coluna da jorna­
lista Thais Bezerra. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

(Jornal da Cidade, Aracaju (SE), 4 e S de seteri1.0i'O de 
1983) 

UMA CRONICA PARA UM IMORTAL 

Sérgio Silva Fontes 
O destino nos reserva momentos e situações de pro­

funda tristeza e infinita angústia. Naturalmente se nós 
pudéssemos ver e sentir o que va:i além dos horizontes 
sem fim, talvez ninguém jamais chorasse por alguém que 
sai desta-vida para- a-etemi.dade-. _ ___ __ __ _ __ 

Não se"i O que é mais significativo para um idealizador: 
se é construir obras que venham contribuir para a me­
lhoria de vida de seu povo, ou ter o privilégio de consti­
tuir" uma família (mulher, filhos, netos etc). 

Deus, ao levar para sua eterna morada o Eng9, João 
Ednaldo Alves dos Santos, fez com que o Estado de Ser­
gipe perdesse um dos seus mais importantes homens 
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públicos e o setor de Saneamento, a sua maior expressão 
técnica. · · 

_Suas virtudes eram tão maiores que seus defeitos que 
_tornavam estes últimos insignificantes e até- mesmo des­
prezíveis. _ 

Marido exemplar, pai dedicado e amigo leal. 
Jamais se utilizou de sua posição de _mando para im-

por idéias ou fazer represálias. 
-Homem de conlprovada capacidade administrativa e 

reconhecidO podef de liderança sem citar a grande serie­
dade e zelo pelã- cÕisa pública, deixou em nosso Estado 
inúmeros discípulos que absorveram e assimilaram os 
seus inestimáveis ensinamentos. 

Tenho certeza que, aonde quer que ele esteja, conti­
nuará orientando essa plêíade de colegas novos e aplica­
dos_alunos, cuja responsabilidade social cresceu assusta­
doramente com a perda irreparável do seu principal mes­
tre, no sentido de continuar a sua grande obra, ou seja, 
contribuir para melhorar as condições-de saúde e aumen­
tar a expectativa de vida de seus irmãos sergipanos. 

Aqueles que o conheciam mais de perto, e eu, particu­
larmente tive com profunda alegria este privilégio, po­
de-m muito bem atestar que jamais perseguiu cargos 
públicos. 
_ _-Uma vez me confiden_ciou que ~urante sua carreira 
profissional e pública, jamais foi tão feliz quanto_ no 
p""erfOdo ·em ijuê, simplesmente acompanhou a cons­
trução desta mon~mental obra da Engenharia Nacional, 
-qual seja, a adutora do São Francisco. Neste período 
não estava investido em nenhum cargo de relevância. 

Vejam todos o quanto ele vibrava, não com os cargos 
que exerceu durante anos e anos na Administração 
Pública, mas, com obras que tinham como objetivo aju­
dar o povo sergipano, razão de vida daqueles homens 
possuidores de extrema sensibilidade. 

Não fica aqui o Adeus pOis ele jamais será esquecido. 
Cada Sistema de Abastecimento, cada ETA, cada Reser­
vatório, cada Elevatória tem um pouco de seu suOr e sa­
ber. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Alberto Silva - Guilherme Palmeira 
- Luiz Cavalcante - Lomanto Júnior -José Fragelli 
- Jaison Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)~ ESiâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Nãq há quorum para deliberação. 
Em conseqüência, a matéria constante do primeiro 

item da pauta- Requerimento n_9 758/83- deixã. de ser 
submetida ao Plenário por estar _em fase de votação, de­
vendo ser apreciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -_Passaremos, 
então, à apreciação da matéria em discussão. 

Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão_de Redação_ em seu Parecer 
n9 764, de 1983), do Projeto de Resolução n9 I 00, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Caval­
cante, Estado de Goiás, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 11.290.000,00 (onze milhões, 

--duzentos e ·nõvenur rn:n-cruzeíros}: 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final ê dada como 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 
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-13; a Seguinte a redação final aprovada. 

Redação fmal do Projeto de Resol~ào n9 JOO, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, ínciso VI, da Constituição, e eu. , Pre-
sidente, promulgo a seguinie 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cavalcante, 
Estado de Goiás, a contratar operatio de crédito no 
valor de Cr$ J 1.290.000,00 (onze milhões, duzentos e 
noventa mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeítura Municipal de Cavalcante, Es­

tado de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
11.290.000,00 (onze milhões, duzentos e noventa mil cru­
zeiros), junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
viminto So.cial - ~AS, destinada à implantação de 
meios-fios e galerias ptuviais, naquele Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil no respectivo processo. 

Art. 29 Es_ta ResolUção entra em vigor na data de sua 
publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Hem 3: 

Discussão, em tUrno úil.íco, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 75, de 1981 (n"' 638/79, na Casa de ori­
gem), que altera a redação do art. 210 da Lei n"' 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 -.:....Código de Proces­
so Civil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 95, de 1982, da Co­
missão 

-de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

---~-lida a seguinte 

EMENDA N9 l 

Ao Projeto de Lei da Câmara n9 75/81 
~Suprimam-se, no art. {9 do projeto, ao final do parã­

grafo único proposto pãra o art. 210 da Lei n9 5.869, de 
li_ d_e janeiro de 1973, as seguintes expressões: 

"no prazo mãximo de 30 (trinta) dias, contados 
.da data do recebimento." _ 

Justificação 

O projeto em exame pretende disciplinar o processo de 
encaminhamento das cartas rogatórias expedidas pela 
justiça brasileira para serem cumpridas no exterior. 

A proposição visa a eliminar a .. intervenção do Minis­
tério da Justiça, a fim de que tal procedimento não sofra 
retardamentos incovenientes". O juiz da causa encami­
nhará a carta rogatória diretamente ao Ministé-rio das 
Relações Exteriores que a remeterã ao seu destino, por 
via diplomática. 

A medida proposta é oportuna e conveniente, mere­
cendo, pois, prosperar. 

Todavia, considera-se limitado o prazo de trinta dias 
para a remessa de cartas rogatórias para o exterior, ten­
do em vista que a mala diplomática - meio utilízado 
pa:ra a remessa- só atinge determinados postos quinze-
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nalmente, podendo, dessa forma, verificar-se algum atra­
so no encaminhamento da rogatória por um posto dis­
tante à autoridade local. De resto, a indicação do prazo, 
por se tratar de ponto regulamentar, parece não consti­
tuir matéria a ser regida por lei. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em discussão 
o projeto e a emenda que vem de ser lida. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A matéria volta à Comissão -de Constituição e Justiça 
em virtude do recebimento d_e emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Não havendo 
mais oradores inscritos, a Presidência Vai enceriar os tra­
balhos, designando para a próxima sessão ordinária, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turn-o únicO, do Re<juefiinento nq-758; de 
1983, de autoria do Senhor Senador Lourival Baptista, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, dos dis­
cursos proferidõs pelo Vice-Presidente da República, 
Aureliano Chaves, e pelo Presidente João BaptiSta Fi­
gueiredo, quando da solenidade em que reassumiu o car­
go, no dia 26 de agosto d_e 1983, no Palácio do Planalto. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'i' 15, de 1981 (n'i' 1.909/79, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao art. 129 do Código Penal, 
instituído pelo Decreto-lei n'i' 2.848, de 7 -de -d-ezembro de 
1940, tendo -

PARECERES, sob n'i's 67 e 68, de 1983, das Co~is­
sões: 

- de Saúde (audiência solicitada pela Comissão de 
Constituição e Justiça), fii.vorável; e 

-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, pela aprovação. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de_ Lei da Câ­
mara n'i' 79, de 1981 (n"' 3.247/80, na Casa de_origem), 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de aplicação eni pro­
jetos específicos dos crêditos e finariciamentos de orga­
nismos governamentais e daqueles provenientes de in-
centivos fiscais, tendo · 

PARECERES, sob n9s 585 a 5.87," de 1983, das Co~is­
sões: 

- de Constituiçio e Justiça, favorável; 
-de Economia, favorável, com emenda que apresenta 

de n'i' 1-CE; e 
-de Finanças, contrârio, com voto vencido do Sena­

dor, Josê FrageiJi e voto vencido, em separado, do Sena­
dor Pedro Simon. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 34, de 1982 (n"' 452/79, na Casã de origein), qUe 
modifica a redação do caput do art. 10 da Lei n"' 5.108, de 
21 de setembro de 1966- Código Nacional de Trânsito, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 17, de 1983. da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

O SR~ PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está encerra­
da a s~ssão. 

(Levanta-se a sessaó às 15 horas e 14 minutos.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11). 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRGIL/0 TÁVORA NA SESSÃO DE 1'/9/83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para enca· 
minhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. S_~lladores: 

A tarde de hoje, já no início da noite, maiCa um mo­
-mento de satisfação neste_ segundo mandato senatorial 
de _que possuídos estamos pela vontade popular. JustaM 
mente ensejo nos é dado para que seja constituída, com 
nosso voto, uma comissão especial, solicitada por S. Ex~ 
o Sr. Senador Joào Calmon, representante do Espírito 
Santo, a fim de que fiquem apurados todos os fatos rela­
cionados com o comércio externo brasileiro com o leste 
europeu, objeto de denúncias do Jornal O Estado de S. 

-Paulo sobre os acordos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Polônia. 

Coube-nos, por incumbência da Liderança, apresentar 
aqui, em Plenário, to_dos os documentos do Poder Exe­
cutivo que, ao seu e nosso ver, elucidavam a ação, seja 
do Ministério das Relações Exteriores, seja da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, seja do 
Ministério da Fazenda, principalmente pela entidade 
bancária maior que ao mesmo subordinado está, que é o 
Banco CentraL 

Acha o Governo brasileiro, pelo seu Poder Executivo, 
estarem suficientemente explícitas todas as ações cometi­
das; dossiê inicialmente confidencial, depois tornado 
público, já está nas mãos dos Líderes_dos três Partidos 
que aqui enfrentam a Maioria. 

Mas, gostaria de deixar aqui clara a nossa satisfação 
imensa, de mais uma vez, poder, de público, afirmar que 
este Governo não tem o que esconder, não a primeira, 
-mãs que espetamos também não ser a última vez. Sem­
pre acorremos às solicitações feitas, seja pela Líderança 
da Oposição, seja por algum dos seus membrOs, PrTnci-

-=--Palmente o Senador Itamar Franco, com quem o proble­
ma debatemos. 

Sr. Presidente, não somos adivinhos. NãO. podíamos, 
justamente, ser cientes que era nesta sessão que esta ma­
téria Seria versada. Nós damos cÕnhecimento à Casa, 
para que conste nos Anais, que todos aqueles anexos re­
çlaruados_po_r_S. Ex•, o Senador Itamar de um a cinquen­
ta, com todas as letras: a, b, c, d, em vários ~eles catalo­
gados, -vieraiii. às nossas mãos pouco antes do discurso 
do eminente Presidente do Partido _majoritário, o PDS, 
profeiido esta tarde e aqui, antes mesmo da votaçã.o, ao 
qual, entusiasticamente, o Vice-Líder dá, em nome da 
Maioria, o s_eu apoio para a votação afirmativa da cons­
tituiÇãO dessa Comissão. Queremos dizer ao eminente 
SenãdOr Itamar-FrancO, e à_ nobre Oposição, que todos 
eles es~ão à disposição de S. Ex•s Vamos ter o mesmo 
problema regimental, isto é, ~e_ declararmos que, ao ane­
xarmos a este pronunciame_nto, S. Ex' o Sr. Presidente 
efetivO deSta Casa vai, no deferimento _que der a essa 
nossa postulação, dizer da impossibilidade da trans­
crição~. Mas a nObre OposiÇão recebe a documentação 

- com a obrigação de, em tirando a xerox, e nela tanto 
confiamos, devolvê-la. 

Sr. Presidente, o voto prazeiroso da Maioria é no sen­
-~ido da aprovação dessa comissão, com a garantia ao 
eminente Líder da Oposição, de que, da parte do Execu­
tivo nâo faltará ninguém que for convocado. 

O Sr. Humberto Lucena- Convidadot 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Veja V. Ex•comoex­
trapolamos,_ll:inda, o sentido da coisa, Nós_ não temos 
r{ada que ~escOnder. Convidados- diz V. Ex' -por ser 
ç.Õ_inlSSão especial, nós podemos convocá-loS. -
~- Não queremos é abrir a exceção de ultrapassar o nú­
mero de cinco CPis. Essa é uma decisão que não é nossa 
e a qual tambêm endossamos. O precedente ê que geral-

Terça-feira 6 · 3849 

mente leva sempre aos procedimentos maus. Então, va­
mos convocar essa comissão, organizá-la, e todos os 
membros do Poder Executivo que, convidados ou con­
vocados, como S. Ex' quiser, terão a garantia deste Ple­
nário de que a ela comparecerão. 

Era este o voto e era esta a declaração que queria fa­
zer. (Muito _bem!) 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
2~ _Reunião, realizada aos 8 dias 
do mês de março do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quatorze horas do dia oito do mês de março do ano 
de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Comissão 
de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador Lo­
manto Júnior, Presidente, presentes os Senhores SenadoM 
res João Lobo, Vice-Presidente, Claudio no r Roriz e Sal­
danha Derzi. 

Deíxa- de CQmparecer, por motivo justificado, o Se­
nho"r Senador Alberto Silva. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A _ComiSsão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Claudionor Roriz apresenta a redação do vencido 
para o turno suplementar do substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n'>' 86, de 1981 (nQ 609/79, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo único ao art. 
893 da Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo 
sobre a notificação, por via postal, das decisões dos Tri­
bunais Regionais do Trabalho. 

Em seguida, ê aprovado o parecer em que o Senhor 
Senador João Lobo apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n"' 155, de 1982, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bagé (RS) a elevar em Cr$ 877.101.343,05 
(oitocentos e setenta e sete milhões, cento e um mil, tre­
zentos e quarenta e três cruzeiros e cinco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dor Saldanha Derzi apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n"' 162, de 1981, que autoriza o Governo 
do Estado de Pernambuco a elevar em CrS 
246.000.000,00 (duzentos e quarenta e seis milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reurÍuãO, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente Ata, que uma vez aprovada, serã assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

3• Reunião, realizada aos 9 dias 
do mês de março do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA_ 

Às dezoito hora do dia nove do mês de março do ano 
de mil novecentos e oitenta e três, reúneMse a Comissão 
de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador Lo­
manto Júnior, Presidente, presentes os Senhores Senado­
res João Lobo, Vice-Presidente, Saldanha Derzi e Alber­
to Silva. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Se­
rÍÍlOr Senador Claudionor Roriz. 
-É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dor Saldanha Derzi apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n'>' 202, de 1981, que autoriza o Governo 
do Estado do Ceará a contratar empréstimo externo no 
valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dóla-



3850 Terça-feira 6 .. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONP,L (Seção 11) 

res norte-americanos) destinado ao Il Plano de Metas 
Governamentais - PLAMEG IÍ - 79/83. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kolrausch, As­
sistente, a presente Ata, -que, uma vez ãp-rovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente. 

4' Reuniao, realizada aos 10 dias 
do mês de março do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezoito horas do dia dez do mês de março do ano 
de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Corrif_s:S.ã:_o __ _ 
de Redação, sob a Presidência do Senhor _Senador Lo­
manto Júnioi', Presidente, presentes os Senhores Senado­
res João LobrJ, Vice-Presidente, Saldanha Derzi e Alb~r­
to Silva. 

Deixa de comparecer, por motivo justifLcado, o Se· 
nhor Senador Claudionor Roriz. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor se­

nador João Lobo apresenta: 
a) a redação final do Projeto de Resolução n9 99, de 

1981, que autoriza o Governo d_o_Estado de Santa Cata­
rina a elevar em Cr$ 966.300.000,00 (novecentos e ses­
senta e seis milhões e trezentos mil cruzeirOs) o montante 
de sua dívida consolidada interna; e 

b) a redação final do Projeto de Resolução n"' 23, de 
1982, que autoriza a PrefeitUra Municipal de Ituiutaba 
(MG) a elevar em CrS 424.489.240,00 (quatrocentos e 
vinte e quatro milhões, quatrocentos e oitenta e nOve 
mil, duzentos e quarenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhor Senador Saldanha Derzi apresenta: 

a) a redação fin~l d_o Projeto de Resolução n"' 11~, de 
1981, que autoriza o Governo do Estado de Minas Ge­
rais a elevar em CrS 4.266.593.330,50 (quatro bilhões, 
duzentos e sessenta e seis milhões, quinhentos e noventa 
e três mil, trezentos e trinta cruzeiros e cinqüenta centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada interna; 

b) a redação final do Projeto de Resolução n"' 7, de 
1982, que autoriza o Governo do Estado dç Mato Gros­
so a elevar em Cr$ 7 .296.572. 730,40 (sete bilhões, duzen­
tos e noventa e seis milhões, quinhentos e setenta e dois 
mil, setecentos e trinta cruzeiros e quarenta centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna; e 

c) a redação final do Projeto de Resolução n"' 156, de 
1982, que autoriza ã Prefeitura Municipal de Campinas 
(SP) a elevar em Cr$ 819.424.520,00 (hum bilhões, oito­
centos e dezenove milhões, quatrocentos e vinte quatro 
mil, quinhentos e vinte cruzeiros r o montante- de sua 
dívida consolidada interna. 

A Comissão aprova também os pareceres em que o Se­
nhor Senador Alberto Silva apresenta a redação finar 
dos seguintes Projetos de Resolução: 

a) n"' 199, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Macapá (AP) a elevar em Cr$ 115.723.113,00 
(cento e quinze milhões, setecentos e vinte e três mil, cen­
to e treze cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna; 

b) n9 135, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a elevar em Cr$ 14.999.999.364,20 ( qua­
torze bilhões, novecentos e noventa e nove milhões, no­
vecentos e noventa e nove mil, trezentos e sessenta e qua­
tro cruzeiros e vinte centavos) -o montante de sua díviqa 
consolídade; e 

c) n"' 146, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Itapiranga (SC) a elevar em Cr$ 8.993.017,00 (oito 
milhões, novecentos e noventa e três-inil e dezessete cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrauscb, As­
sistente, a presente Ata, que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente. 

5• Reunião, realizada aos 11 dias 
dO mês de março do ano de 1983. 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quatorz~ hOras do dia onze -do mês de março do 
anõ -de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a· Coinis­
são de redação, sob a Presidênci?- do SenhOr Senador 
Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senhores Se­
nadores João Lobo, Vice-Pr~idente, Saldanha Der_zi_e __ 

Alberto Silva. 
Deix.a de comparecer, por motivo justificado, o Se­

~::-D"Jior Senador Claudionor Roriz. 
É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comjssão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor João J_._pbo apresenta a re~_ação final da emenda do 
Senado ao _Projeto de Lei da Câmara ~'i' 40, de I ~8! (n'i' 
354/79; ita Casa de origem), que dispõe sobre a obrigato­
riedade da publicação de históriãs em qu_adrinhos nacio­
nais e -determina outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrãusch, Ass­
sitente, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

·coMISSÃO DE REDAÇÃO 
6• Reunião, realizada aos 16 dias 

_do mês de março do ano de JQll' 

EXTRAORDINÁRIA 

Ãs dezoíto horas e trinta e cinco minutos do dia dezes­
seis do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta 
e três, reúne.se a Comissão de Redação, sob a Presidên­
cia do Senhor Senador Lomanto Júnior, Presidente, pie­
sentes os Senhores Senadores Alberto Silva e Jorge Ka­
luine. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice.Presidente, Claudio­
nor Roriz e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissi\o aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Alberto Silva apresenta a redação ftnãi dos se­
guintes Projetos de Resolução: 

a) n"' 117, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a elevar em Cr$ 928.441.006,00 (nove­
centos e vinte e oito milhões, quatrocentos e quarenta e 
um mil e seis cruzeiros) o moiitante de sua dívida conso­
lidada interna; 

b) n9 191, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a elevar em Cr$ 415.097.500,00 (quatrO­
centos e quinze milhões, noventa e sete mil e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

c) n9 234, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$ 43.600.000,00 
(quarenta e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna; 

d) n9 63_~ de 1982, que autOriza- a Prefeiiurà Municipal 
de São Miguel do Oeste (SC) a elevar em Cr$ 
149.999.653,53 (cento e quarenta e nove milhões, nove­
centos e noventa e nove mil, seiscentos e cinqüenta e três 
cruzeiros e cinqilenta e três centaVos) o montante de sua 
dívida consolidada interna; 

_ ~) _!1_!67, de 1982, que autoriza- o Governo do Estado 
de Santa Catarina a elevar em Cr$ 55.527.500,00 (cinR 
qaenta e cinco milhões, quinhentos e vinte sete rnil e qüi­
nhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da; 

f) n"' 112, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Çatarina a elevar em CrS 293.685.700,00 (du­
zentos e noventa e três milhões, seiscentos e oitenta e cin­
co mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna, e 

g) n9 147, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Jacarezinho (PR) a elevar em Cr$ 202.020.570,00 
(duzentos e dois milhões, vinte mil, quinhentos e setenta 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada illterna. 

Se~embro de 1983 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhor Senador Jorge Kalume apresenta a redação final 
dos se:guintes Projetos de Resolução: 

a) n"' 186, de 1981, que autoriza o Governo do EstadO 
de Santa Catarina- a elevar em CrS 164.304.500,00 (cento 
e ·sessenta e_ quatro milhões, trezentos e quatro mil e qui­
nhentos cruzeiros) o· montante de sua dívida consolida-
da; . 

b) n9 45, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Umuararria (PR) a elevar em Cr$ 368.515.376,59 (tre­
zentos e sessenta e oito milhões, quinhentos e quinze mil, 
trezenlos e setenta e seis cruzeiros e cinqüenta e nove 
centãVos) o montante de sua dívida consolidada interna; 
e 

c) nQ 70, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
-de Mogi Guaçu (SP) a elevar em Cr$ 627.324.000,00 
(seiscentos e vinte e sete milhões, trezentos e vinte e qua­
tro mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada p_elo Senhor _!lresidente. 

7• Reunião, realizada aos 18 dias 
do mês de março do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Ãs quatorze horas do dia dezoito do mês de março do 
ano de_ mil novecentos e oitenta e três, re\Íne.se _a Comis­
são de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador 
Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senhores Se­
nadores Claudíonor Roríz e Jorge Kaiu~e. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, Alberto 
Silva e sRidanha Derzi. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador 
Claudionor Roriz apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n'i' 15, de 1981, (nQ94f81, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
_sobi-e os u_sos Pacíficos da Energia Nuclear entre os Go­
vernos da República Federativa do Brasil e da República 
da Colômbia, assinado em Bogotá, a 12 de março de 
!981. 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a 
reuriião, lavrando eu, Fátimã. Abrahão I<ohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. -

8• Reunião, realizada aos 18 dias 
do mês de março do ano de 1983. 

EXTRAORDINÁRIA 

As quinze horas do dia dezoito do mês de março do 
ano de mil novecentos e _oitenta e três, reúne-se a Comis­
são de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador 
Lomanto Júnior, Presidente, presente os Senhores Sena­
dores Qaudionor Roriz e Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, vice-Presidente, Alberto 
Silva e Saldanha _Derzi. 

É-lida e 8p-rovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Jorge Kalume apresenta: 
a) a redação final do Projeto de Resolução n9 53, de 

1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Jateí (MS) 
a elevar em Cr$ 5.603.000,00 (cinco milhões, seiscentos e 
três mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna: 

b) a redação final do Projeto de Resolução n"' 65, de 
1982, que autoriza a prefeitura Municipal de São José do 
Cedro (SC)"a elevar em CrS 6.711.000,00 (seis iiúlhõCs, 
setecentos e onze mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolf?ada interna; e 
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c) a redação final do Projeto de Resolução n., 73, de 
1982, que autoriza a Prefeitura MuniCipal de Poconé 
(MT) a elevar em Cr$ 138.164.974,38 (cento e trint<i: e 
oito milhões, cento e sessenta e quatro mil, novecentos e 
setenta e quatro cruzeiros e trinta e oito centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se-. 
nhor Senador Claudionor Roiiz apresenta a re-dação fi­
nal dos seguintes Projetos de Resolução: 

a) n'i' 139, de 1982, que autoriza o Governo do Esta­
do de São Paulo a elevar em Cr$ 2.510.360,000,00 (doiS 
bilhões, quinhentos e dez milhões, trezentos e sessenta 
mil cruzeiros) o montante de sua divida consolidada in­
terna; e 

b) n'i' 162, de 1982, que autoriza o Governo do Esta~ 
do de Mato Grosso a elevarem CrS 546.776,000,-00(QU.i~ 
nhentos e quarenta e seis milhões, setecentos e setenta e 
seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá~se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrilião k.ohlrausch, As~ 
sistente, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assf.. 
nada pelo Senhor Presidente. 

9'" Reunião, realizada aos 22 dias 
do mês de março do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Âs quinze horas e dez minutos do dia vinte e dois do • 
mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e três, 
reúne~se a Comissão ife Redação, sob a Presidência do 
Senhor Senador Lomanto Júnior, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os SeM 
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, e Clau­
dionor Roriz. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o Parecei.em que o Senhor Sena­

dor Alberto Silva apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 187, de 1981, que autoriza o GOV()I'DO do 
Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 3.530.501.163,00 (três 
bilhões, quinhentos e trinta milhões, quinhentos e um 
mil, cento e sessenta e três cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima AOrahão Kohlfausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

lO• Reunião, realizada aos 24 dias 
do mês de março do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quinze horas e trinta minutos do dia vinte e quatro 
do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
três, reúne-se a Comissão de Redação, sob a Presidência 
do Senhor Senador Lomanto Júnior, Presidente, presen­
tes os Senhores Senadores Saldanha Derzi e Claudionor 
Roriz. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, e Alberto __ 
Silva. 

:t: !ida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Saldanha Derzi apresenta a redação firial àos se­
guintes Projetos de Resolução: 

a) n9 1 I 2, de 1981, que autoriza a Prefeitura da Estân~ . 
cia Turística de Itti (SP) a elevar em Cr$ 443.100.000,00 
(quatrocentos e quarenta e três milhões e cem mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

b) n9 260, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
de Mirias Gerais a realizar operaÇão de emprésffniO ex­
terno no valor de USS 50,000,000.00-(ci.OqUellta milhões 

de dólares norte-americanos), destinada ao Programa de 
[nvestimentos para o exercício de 1982; e 

c) nl' 11, de 1982; que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Curitiba (PR) a elevar em CrS 288.499.100,00 (duzen­
tos e oitenta e oito milhões, quatrocentos e noventa e 
nove mil e cem cruzeiros) o montante _de sua dívida con­
solidada ·interna. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhOi' Senador Claudionor Roriz apresenta a re-d3.ção fi­
nal dos seguintes Projetos de Resolução: 

a) n~" 220, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
do Amazo.nas a elevar em CrS 381.244.800,00 (trezentos 
e oitenta e um milhões, duzentos~ quarenta e quatro mil 

--e óitoce·nros cruzeiros) o montante de sua dívida consoli~ 
dada interna; e 
· b) n9 182, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
do Piauí a elevar em CrS 76.131.000,00 (setenta e seis mi­
lhões, cento e trinta e um mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
re~nião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será asSi­
nada pelo Senhor Presidente. 

11• Reunião, realizada aos 24 dias 
do mês de março de ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

- Ãs quinze horas e trinta e cinco minutos do dia vinte e 
quatrO do mês de março d_o ano de mil novecentos e oi­
tenta e três, reúne-se a Comissão de Redação, sob a Pre­
sidência do Senhor Senador Lomanto Júnior, Presiden­
te, presentes os Senhores Senadores Alberto Silva e Sal­
danha Derzi. 

Deixam de comparecer, por nl.OüVO juStificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, e ClauM 
dionor Roriz. 

É lida e apro'-':ada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Alberto Silva apresenta a redação final dos se· 
guintes :projetos de Resolução: 

a) n9 114~ de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Curitiba._(PR)" a elevar em Cr$ 4.606.655.502,42 
(quatro bilhões, seiscentos e seis milhões, seiscentos e 
cinquenta e cinCO mil, quilthentos e-crOfS cruzeiros e qua­
renta e dois centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada interna; 

b) n9 233, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$ 15.126.000,00 
(quinze milhões, cento e vinte e _seis mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna; e 

__ c) n9 113, de 1982, que~ autoriza o Governo do Estado 
do Píauí a elevar em Cr$ 1.616.164.560,00 (um bilhão, 
seiscentos e dezesseis milhões, cento e sessenta e quatro 
mii; quinhentos e sessenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

Eln Seguinda, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhor Senador Saldanha Derzi apresenta a redação final 
<!os seguintes Projetos de Resolução:- · 

a) n9 46, de 1982, que autoriza~ Prefeitura Municipal 
--àe Palmitos (SC) a elevar em CrS 59.270.108,58 (cin-

-- q-Uenta e nove milhões, duzentos e setenta mil, cento e 
oito.cruzeiros e cinqüenta e oito centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna; 

b) n9 58, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
do Paraná, a elevar em CrS 579.100.100~00 (quinhentos e 
s~tenta e nove milhões, cem mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dfvida consolidada interna; e 

_c) n~" 64, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de São José do Cedro (SC) a elevar em Cr$ 3..966.000,00 
(três plilJlões, novecentos e sessenta e seis mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna. 
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Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serã assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

12• Reunião, realizada aos 24 dias 
do mês de março do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Âs quinze horas e quarenta minutos do dia vinte e 
qUatro do mês de março do ano de mil novecentos e oi­
tenta e três, reúneMse a Comissão de Redação, sob a Pre­
sidência do Senhor Senador Lomanto Júnior, Presiden­
te, presentes os Senhores Senadores Alberto Silva, Salda­
nha Derzi e Claudionor Roriz. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhor Senador João Lobo, Vice-Presidente. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Alberto Silva apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 181, de 1981, que autoriza o Governo do 
Estado do Piauí a elevar em CrS 436.643.800,00 (quatro­
centos e trinta e seis milhões, seiscentos e quarenta e três 
mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida con-­
solidada interna. 

Nada maís havendo a tratar, dá-se por encerrara a 
reunião, levrarido eu, Fátima Abrahão Kohlausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

13• Reunião, realizada aos 24 dias 
do mês de março do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIÁ 

Às dezessete horas do dia vinte e quatro do mês de 
março do ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se 
.a Comissão de Redação, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Lomanto Júnior, Presidente, presente os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi e Clau_dionor Roriz. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, e Alberto 
Silva. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Saldanha Derzi apresenta a redação do vencido para 
o segundo turno regimental do Projeto de Lei da Câmara 
n9 151, de 1982 (n9 6.766/82, na Casa de origem), que 
dispõe s-obre a criação de cargos na Secretaria do Tribuw 
na! Regional Eleitoral do Estado do Paranã e dá outras 
providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

14• Reunião, realizada aos 24 dias 
do mês de março do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezoito horas e trinta e cinco minutos do dia vinte e 
quatro do mês de março do ano de mil novecentos e oi­
tenta e- três, reúne-se a ConiiSsão de Redação, sob a Pre­
sídência do Senhor Senador Lomanto Júnior, Presiden~ 
te, presentes os Senhores Senadores Claudionor Roriz, 
Saldanha De"rzi e Alberto Silva. 

DeiXa de cõinparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador João Lobo, Vice-Presidente. 

Ê lidã e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Claudionor Roriz apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resoluç~_o n9 164, de 1981, que autoriza a Prefei­
-tura: Munic.iPal de Francisco Beltrão (PR) a elevar em. 
CrS 236.037.296,38 (duzentoS e trlrita e sCis milhões, trin­
ta e sete mil, duzentos e noventa e seis cruzeiros e trinta e 
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oito centavos) _o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátiiiia Abrahão Kohkrausch_, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

l:St Reunião, realizada aos 24 dias 
do mês de março do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezoito horas e quarenta minuto_s do dia vinte e __ 
quatro do mês de março do ano de mil novecentos e oi­
tenta e três, reúne-se a Comissão de Redação, sob a Pre­
sidência do Senhor Senador Lomanto Jú:nior, Presiden­
te, presentes os- Senhores Senadores Saldanha Der;d e 
Claudionor Roriz. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, e Alberto 
Silva. 

h lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor S~~ 

nadar Saldanha Derzi aPresenta a redação final dos se~ 
guintes Projetos de Resolução: 

a) n9 253, de 1981, que autoriza a Prefeitura Muiiici­
pal de I porá (GO) a elevar em Ct$ 2.296.800,00 (dois mi­
lhões, duzentos e noventa e seis mil e oitocentos cruzei­
ros) o montante de sua divida consolidada interna; 

b) n9 92, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Carapó (MS) a elevar em Cr$ 40.600.000,00 (qua­
renta milhões e seiscentos _mil cruzeiros) o mon_ta,nte de 
sua dívida consolidada interna; 

c) n9 133, de 1982, que autoriza a Prefeitura MuniCi~ 
pai de Marechal Cândido Rondon (PR) a elevar em Cr$ 
243.872.710,80 (duzentos e quarenta e três milhões, oito­
centos e setenta e dois mil, setecentos e dez cruzeiros e oi­
tenta centavos) o montante de sua dívida consolidada in­
terna; e 

d) n9 154, de 1982, que autoriza a-prefeitura Munici­
pal de Pedra Preta (MT) a elevar em CrS 60.000.000,00 
(sessenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que Q Se­
nhor Senador Claudionor Roriz apresenta a redação fi­
nal dos seguintes Projetos de Resolução: 

a) n9 264, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Montes Altos (MA) a elevar em Cr$ 6.214.700,00 
(seis milhões, duzentos e quatorze mil e setecentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; e 

b) n9 267, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Icatu (MA) a contratar empréstimo de Cr$ 
4.703.000,00 (quatro milhões, setecentos e três mil cru­
zeiros). 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohkrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presid_ente. 

1&- Reunião, realizada aos 24 dlu 
do mês de março do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Ãs dezoito horas e quarenta e einco minutos do dia 
vinte e quatro d_o m~ ele março do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, reúne-se a Comissão de Redação, sob 
a Presidência do Senhot Senador Lomanto Júnior, Presi­
dente, presentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi e 
Alberto Silva. __ 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João LQbo, Vice-Presic!ente, e Clau­
dionor Roriz. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dor Saldanha Derzi apresenta a redação final dÇI Projeto 
de Resolução n9 47, de 1982, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Amabaí (MS) a elevar em Cr$ 
83_.2.8'0. 700,00 (oitenta e três milhões, duzentos e oitenta 
mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida con-
solidada interna. · -

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fâtima Abrahão Kohlraush, As­
siste[UC:, a presente ata que, uma vez aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

17• Reunião, realizada aos 4 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

-Ás dezesseis horas do dia quatro do mês de abril do 
ano dri mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Comis­
são de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador 
João Lobo, Vice-Presidente, presentes os Senhores Sena­
dores Jorge Kalume e Alfredo Campos. 

Deixaffi de comparecei, por motivo justificado, Os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente, Claudio­
nor Roriz, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

E lida e aprovada a ata da reu_nião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Jorge Kalume apresenta a redação final dos s_e­
guintes Projetos de Resolução: 

a) n9 113, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Porto Alegre (RS) a elevar em CrS 137.651.000,00 
(cento e trinta e sete _milhões, seiscentos e cinqtft!nta e um 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna; 

b) n9 115, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a realizar operação de empréstimo ex­
terno no valor de USS 50,000,000.00 (cinqílentã. milhões 
de dólares norte-americanos) destinada ao Programa de 
Investimentos do Estado; 

c) n9 127, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
de Sergipe a elevaf em Cr$ 270.959.000,00 (duzentos e se­
tenta milhões, novecentos e cinqaenta e nov~ mil c:ruzçi­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

d) n9 180, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
do _Piauí a contratar empréstimo externo no valor de 
üSs iõ,ooo,ooo.oo (dez milhões de dólares norte­
americanos) destinado ao Programa de Investimentos do 
Estado; e 

e) n9 241, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Manaus a realizar operação de emprêstimo exter­
no no valor deUS$ 10,000,000.00 (dez milhões de dóla­
res norte-americanos) destinada a Programas de Investi­
mentos naquele Município. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhor Senador Alfredo Campos apresenta a redação final 
dos seguintes Projetos de Resolução: 

a) n9 231, de 1981, que autoi-iza a Prefeitura Munici­
pal de Machado (MG) a elevar em Cr$ t53.625.500,UO 
(cento e cinqüenta e três milhões, seiscentos e vinte e cin­
co mil e quinhentos ciuzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna; 

b) n9 246, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a contratar operação de empréstimo ex­
terno no valor de US$ 55,000,000.00 (cinqüenta e chico 
milhões de dólares norte-americanos) destinada a Pro­
gramas de Investimentos do Estado; 

c) n9 247, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
dà Paraíba R contiatar operação de empréstimo externo 
no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
nOrte-ainericanos) destinada ao Programa de Investi­

. mentes do Estaâo; 
d) n9 251, de 1981, que autoriza a Prefeitura M.Jlnici­

pal de Rubiataba (GO) a elevar em Cr$ 2.800.500,00 
(dois milhõe-5~ oítoCentos e nine Q.uinhentos Crtizeíros) o 
montante -de sua dívida consolidada interna; e 
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e) n9 270, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Araguaín-a ·(00) a elevar em Cr$ 13.941.500,00 
(treze milhões, riovencentos e quarenta e um mil e qui­
nhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
-reunião, lavrando eu, Fãtima Abrahão Kohlraush, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Vice-Presidente, Senador João Lobo. 

18• Reunião, realizada aos 5 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quinze horas e trinta minutos do dia cinco do mês 
de abril do ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne­
se a Comissão de Redação, sob a Presidência do _Senhor 
Sendor Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senho­
res Senadores João Lobo, Vice-Presidente, e Saldanha 
Derz1. 

Deixam de co_mparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Claudionor Roriz e Alberto Silva. 

.1!: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

na.d,or __ Saldanha Derzi apresenta a redação final dos se­
guintes Projetos de Resolução: 

a) n9 223, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
de Sergipe a contratar empréstimo externo no valor de 
USS JO,ObotOOO.OO (dez milhÇies de dólares norte­
americanos) destinado ao Programa de Investimentos do 
Estado; 

bj n9 238, de 1981 1 qUe-autori?a o Governo do Estado 
de Alagoas a realizar operação de empréstimo externo 
no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
norte-americanos) destinada a Programas de Investi­
mento daquele Estado; 

c)_n9 244-, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
da_Bahia ~contratar operação de emprêstimo externo no 
valor de_ USS 60,000,000.00 (sess_enta milhões de dólares 
norte-americanos) destinada a diversos programas de de­
senvolvimentO naquele Estado; e 

d) n9 107, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Paulo a contratar empréstimo externo no va­
lor __ Qe USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares 
norte-americanos) dest(nado aO Programa de Investi­
mentos Urbanos. 

Em seguida, a Coinissão aprova o parecer em que o 
Senho_r Senador João Lobo apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n9 19, de 1982, que autoriza o G~r 
verno do Estado do Paraná a contratar operação de em­
préstimo exter-nO no valor de US$ 40,000,000.00 (qua­
renta milhões de dólares norte-americanos) destinada ao 
Programa de Investimentos daquele Estado. 

Nada rnais havendo a tratar, dá-se por e~cerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlraush, As­
sistente a presente ata que, uma vez- aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

19• Reunião, realizada aos 6 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezesseis boi-as dó di.:i seis do mês de abril do ano 
de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Comissão 
de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador Lo­
riiã:iito Júnior, Presidente, presentes os Senhores Senado­
res João L-obo, Vice-Presidente, e_Saldanha Derzi. 

Deixam de comparecer, põr motivo justificad6, os Se­
nhores Senádores Claudionor Roriz e Alberto Silva. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 



Setembro de 1983 

A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­
nador Joãc Lobo apresenta a redação final dos seguintes 
Projetos de Resolução: 

a) n9 195, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Pendências (RN) a elevar em Cr$ 9.525.400,00 
(nove milhões, quinhentos e vinte e cinco mil e quatro­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna; 

b) n9 209, de. 1981, que autoriza a Prefeitura Mimici: 
pai de Carlos Barbosa (RS) a elevar em CrS 6.978.800,00 
(seis milhões, novecentos e.setenta e oito mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

c) n9 219, de 1981, que autoriza o Gove-rno do Estado 
do Amazonas a elevar em Cr$ 151.212.000,00 (cento e 
cinqüenta e um milhões, duzentos e doze mil cruzeiros) o 
montante de su~ dívida consolidada interna; 

d) n'i' 271, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Itaberaí (GO) a elevar em Cr$ 23.566.400,00 (vinte 
e três milhões, quinhentos e sessenta e sei.; mil e quatro~ 
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna; 

e) n'i' 274, de 1981, que autoriza a Prefeítura Munici­
pal de Santo Antonio (RN) a elevar em Cr$ 2.578.600,00 
(dois milhões, quinhentos e setenta e oito mil e seiscentos 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada interna; 

f) n'i' 275, de 1981, que áuturiza a Pt-ereitura Munici­
pal de Horizontina (RS) a elevar em Cr$ 2.585.400,00 
(dois milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil e quatro­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna: e 

g) n'i' 279, de 1981, que autoriza a Prefeitura Muriid.­
pal de ltapuranga (GO) a elevar em Cr$ 8.469.000,00 (oi­
to milhões, quatrocentos e sessenta e nove mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida c_onsolidada interna. 

Em seguida, a Comissão aprova os pareceres em que o 
Senhor Senador Saldanha Derzi apresenta a redação fi­
nal dos seguintes Projetos d~ Resôlução: 

a) n'i' 203, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a elevar em Cr$ 23.801.336,00 (vinte e 
três milhões, oitocentos e um mil, trezentos e trínta e seis 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

b) n'i' 272, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Ivinhema (MS) a elevar em CrS 14.962.4_00,00 
(quatorze milhões, novecentos e sessenta e dois mil e 
quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida coriso­
lidada interna; 

e) n' 125, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campina Grande (PB) á elevar -em CrS 
51.767.900,00 (cinqüenta e um mifhões, setecentos e ses-. 
senta e sete mil e novecentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna; e 

d) n'i' 145, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campína Grande (PB) a elevar em Cr$ 
1.009.884.000~00-{i.J.m bilhão, riõVe milhões, oitocentos e 
oitenta e quatro Inil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serã assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

20f Reunião, realizada aos 6 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Ãs dezesseis horas e cinco minutos do dia seis do mês 
de abril do ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne­
se a Comissão de Redação, sob a Presidência do Senhor 
Senador Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Saldanha Derzi e Alberto Silva. 

Deixam de Comparecer, por motivo justifiCado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, e Clau­
dionor Roriz. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

A cõillissão aprova os pareCeres~ que o Senhor Se­
nador Saldanha Derzi apresenta a redação final dos se­
guintes Projetos de Resolução: 

a) n'i' 50, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Rio Brilhante (MS) a elevar em CrS 76.958.000,00 (se­
tenta e seis milhões, novecentos e cinqüenta e oito mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 
e 

b) nQ 158, de 1982, que autori~a a Prefe~tura Mun_ici­
pal de R.ondonó polis (MT) a elevar em Cr$ 
73.169.900,00 (setenta e três milhões, cento e sessenta e 
nove mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna. 

Nada mais havendo a tri:t.tar, dã-se por enWrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi~ 
nada pelo Senhor Presidente. 

21' Reunião, realizada aos 7 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezoito horas do dia sete do mês de abril do ano de 
mil novecentos e oitenta e três, reúÍle-se a Comissão de 
Redação, sob a Presidência do Senhor Senador Lomanto 

-- Júnior, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
João Lobo, Vice-Presidente, Passos Pôrto e Saldanha 
Derzi. 

Deixam de c_ómparecer, por motivo justificadO, os Se~ 
nhores Senadores Claudionor Roriz e Alberto Silva. 

1: lida e aprovada a ata dil. reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer. em que o Senhor Sena­

dor João Lobo apresenta a redação final dos seguintes 
Projetos de Resolução: 

a) Ji'i' 22, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
-de Ri9 Grande do Piauí (PI) a elevar em Cr$ 
3.619.000,00 (três milhões, seiscentos e dezenove mil cru­
zeiros) o montante cte sua dívida consolidada interna; 

b) n'i' 26, de 1982, que autoriZa 8. Prefeitura Municipal 
de Buriti Alegre (GO) i elevar em CrS 10.692.000,00 (dez 
milhões, seiscentoS e nove"nta e dois mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna; 

c) n9 31, de 19__?2, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Goiatuba (GO) a elevar em Cr$ 13.487.800,00 (treze 
milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada interna; 

d) n'i' 76, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Salvador (BA) a elevar em CrS 782.884.600,00 (sete­
centos e oitenta e dois milhões, oitocentos e oitenta e 
quatro mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
Jà consolidada interna; e 

e} nv-36, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a elevar em Cr$ 18.714.000,00 (dezoito 
milhões, setecentos e quatorze mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhor Senador Passos Pôrto apresenta a redação final dos 
seguintes Projetos de Resolução: 

a) n9 51, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Amarante do Maranhão (MA) a elevar em Cr$ 
17.438.000,00-{deZessete milhões, quã.tfocentos e trinta e 
oito mil cruzeiros) o montante_ de sua dívida consOlidada 
interna; 
- b) n9 82, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grailde do Norte a elevar em Cr$ 64.104.000,00 
{Sessenta e quatro milhões, cento e quatro mil cruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada interna; 

c) n'i' 84, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
da i3al;tia a elevar em Cr$ 1 .. 241.055.262,08 (um bilhão, 
duzentos e qllãrenta e um milhões, cinqüenta_e cinco mil, 
duzentos e sessenta e dois cruzeiros e oito centav_os) o 

-montante de sua dívida consolidada interna; 
d) n'i' 111, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­

pal de Alvorada (RS) a elevar em Cr$ 433.415.922,39 
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(quatrocentos e trinta e três milhões, quatrocentos e 
quinze mil, Q_ovecentos e vinte e_ dois cruzeiros e trinta e 
nove ce~tav~s) o montan~e de sua divi.da consolidada in­
terna; e 

e) n'i' 24, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mutij<;ipal 
de Patu (RN) a elevai em CrS 9.691.100,00 (nove mi­
lhões, seiscentos e noventa e um mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna._ 

Em seg~.iída, a ComiSsão 'aprova os par~res e~ que o 
Senhof Senador Saldanha Derzi apresenta a redação fi­
na! dos segtiinid- Projetos de Resolução: 

a) n'i' 10, de 1982, que- autoriza a Prefeitura Municipal 
de Caxia~-do SUI (RS) a elevar -em Cr$ 945.617.624,10 
(novecentos e qu::renta e cinco milhões, seiscentos e de· 
zessete mil, seiscentos e' Vitlte e quatro cruzeiros e dez 
centavos) o montant" de sua dívida consolidada. 

b) n'i' 78, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Aracatuba (SP) a elevar em Cr$ 743.634.000,00 (sete­
centos e quarenta e três milhões, ·seiscentos e trinta e 
quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada_ ~nterlla; 

c) _ n~' 108, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernawbuco a elevar eln CrS 1.534.085.100,00 (um bi~ 
lbão, quinhentos e trinta e quatro milhões, oitenta e cin~ 
co mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consoli~ 
dada interna; 

d) nQ 137, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
da Bahia a contratar operação de crédito no valor de CrS 

__ 1.702.~23.000,00 (um bilhão, setecentos e dois milhões, 
duzentos e vinte e três mil cruzeiros); e 

e) n'i' 142, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Gr3.nde do Sul a realizar empréstiino externo no 
valor de DM 10.900.000,00 (dez milhões e novecentos 
mil marcos alemães) destínado a financiar o projeto 
"Proteção-Contra as Cheias do Vale do Rio dos Sinos". 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, Asw 
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será a-ssi­
nada pelo Senhor Presidente. 

22io Reunião, realizada nos 8 dias 
do- mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezessete hora~ do dia oito do mês de abril do ano 
de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a ComiSsão 
de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador Lo­
manto Júnior, Presidente, presentes os Senhores s·enado­
res João Lobo, Vice-Presidente, e Passos Pôrto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificadO,· os Se­
nhores Senadores Claud.ionor Roriz, Saldanha Derzi e 
Alberto Silva. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor João Lobo apresenta redação final do Projeto de Re­
solução n9 126, de 1981, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal deAlagoinhas (BA) a elevar em Cr$ 362.967.320,00 
(trezentos e sessenta e dois milhões, novecentos e sessen­
ta e sete mil, trezentos e vinte cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a 
reunião, laVran-dO eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata, que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

23' Reunião, realizada aos 8 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezessete horas e cinco minutos do dia oito do mês 
de abril de: mil~ novecentos e oitenta e três, reúne-se a Co­
missão de Redação, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Passos Pôrto e José Lins. 



3854 Terça-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João_ Lobo, Vice·Presidente, Claudio· 
nor Roriz, Saldanha Derzi e Alberto Silva. 

.E: lida e aprovada a ata da reunião anteriq_r, 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Passos Pôrto apresenta a redação final dos seguin­
tes Projetos de Resolução~ 

a) n"' 245, de 1981, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a realizar operação de emprés­
timo externo no valOr de USS 110,000,000.00 (cento e­
dez milhões de dólares norte-americanos), destinada ao 
Programa de_ Obras Viárias e Líg_açõ_es Trancais daquele 
Estado;_ e 

b) nl' 109, de 1982, qUe autoriZa O GOverno do_ Esta­
do de Pernambuco a_ elevar em Cr$ 1.046.450.500,00 (um 
bilhão, quarenta e seis milhões, Cfu3trocentos e ciOqüenta 
mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
cons_olidada interna. __ 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

24• Reunião, realizada aos 11 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

As quatorze horas do dia onze do mês de abril do ano 
de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Comissão 
de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador Lo­
manto Júnior, Presidente, presentes os Senhores Senado­
res João Lobo, Vice-Presidente, e Passos Pôrto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Claudionor Roriz, Saldanha Derzi e 
Alberto Silva. 
~ lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A CQmissão aprova os_- pareceres em que o Senhor Se­

nador Passos Pôrto apresenta a redação final dos seguin­
tes Projetos de Resolução: 

a) n9 3, de 1983, que suspende a execução do artigo 
212 do Código Tributário do Município de Flórida Pau­
lista, Lei nQ 950, de 20 de dezembro de 1977; 

b) n9 4, de 1983, que suspende a execução do art. 54, 
inciso I, letra e, da Constituição do Estado de São Paulo, 
no tocante às expressões "inconstitucionalidade e"; e 

c) n9 136, de 1982, que autoriza o Governo do Esta­
do da Bahia a elevar em Cr$ 602.516.000,00 (seiscentos e 
dois milhões, quinhentos e dezesseis mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Em seguida são aprovados os pareceres em que o SeM 
nhor Senador João Lobo apresenta a redação final dos 
seguintes Projetos d_e Resolução: 

a) n'? 150, de 1982, que autoriZa a Prefeitura MuniciM 
pai de Salvador (BA) a elevar em CrS 48.365.100,00 
(quarenta e oito milhões, trezentos e sessenta e cinco mil 
e cem cruzeiros) o montante de sua divida consolidada 
interna; e 

b) n"' 151, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Bela Vista de Gõiás (GO) a elevar em CrS 
43.095.116,56 (quarenta e tfês milhões, noventa e cinco 
mil, cento e dezesseis cruzeir_os e cinqUenta- e seis centcl~­
vos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

25' Reunião, realizada aos 11 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

As quatorze horas e cinco minutos do dia onze do mês 
de abril do ano de mil novecentos e oitenta. e três, reúne­
se a Comissão de Redação, sob a Presidência do Senhor 

Senador Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores _José LiQS e Passos Pôrto. 

Deixam de comparecer,por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, ClaudíoM 
nor Roriz, Saldanha Derzi e Alberto Silva. 
-- É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­
nador Jpsé Lins apresenta a redação final dos seguintes 
Projetos de Resolução: 

a) nl' 152, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Leopoldo de Bulhões (GO) a elevar em C_r$ 
32.953.558,47 (trinta e dois milhões, novecentos e cin­
qíienta e três mil, quinhentos e cinqilenta e oito cruzeiros 
e quarenta e sete centavos) o montante de sua dívida 
consOlidada interna; 

b) n~' 157, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Migue( do Araguaia (GO) a elevar em CrS 
33.150.000,00 (trinta e três milhões, cento e cinqüenta 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna; 

c) n9 94, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Pedro A velino (RN) a elevar em Cr$ 
11.620.000,00 (onze milhões, seiscentos e vinte mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

d) nQ 54, de 1982. que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de BataipOrã (MS) a elevar em crS 5.221.500,00 (cin­
co milhões, duzentos e vinte e um mil e quinhentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; e 

e) n.,. 32, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Olho D'Água dos Borges (RN) a elevar em CrS 
4.397.200,00 (quatro mUhões, trezentos e noventa e sete 
mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhor Senador Passos Pôrto apresenta a redação final dos 
seguintes Projetos de Resolução: 

a) n"' 93, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Gurupi (GO) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 14.422.000,00 (quatorze milhões, quatro­
centos e vinle e doís mil cruzeirOs); 

b) n'i' 42, de 1982, que autoriza a_ Prefeitura M unici­
pal de Dourados (MS) a elevar em Cr$ 180.975.100,00 
(cento e oitenta milhões, novecentos e setenta e cin,_co mil 
e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
intern~ e 

c) n.,. 27, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Patu (RN) a elevar em Cr$ l2.458.000;oo (doze 
milhões, quatrocentos e cinqüenta e oito mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, tâvrando eu, Fátima Abrahão KQhlrausch, As­
sistente, a pres~nte ata que, uma vez aprovada, será assi-
nada pelo Senhor Presidente. · 

26• Reunião, realizada aos 12 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

- -Às quatorze horas do dia doze do mês de abril do ano 
--de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Comissão 

de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador Lo­
manto Júnior, Presidente, presentes os Senhores SenadoM 
res Saldanha Derzi e Claudionor Roriz. 

-Deixam de comparecer,por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, e Alberto 
Silva. 
~ lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Saldanha Derzi apresenta a redação final dos se­
guintes Projetos de Resolução. 

a) n"' 120, de 1987, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal da Cidade do Recife (PE) a elevar em Cr$ 
95.072.500,00 (noventa e cinco· milhões, setenta e dois 
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mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada interna; 

b) nQ 71, de 1982, que autoriza a Prefeitura MuniciM 
pai de Porto Feliz (SP) a elevar em cr$ 30.000.000,00: 
(trinta milhões de cruzeiros) o montante de sua díVida_ 
consolidada interna; 

c) __ nl' 8, de 1983, que suspende a execução do art. 223_ 
do Código Tributário do Município de Paraguaçu Pau­
lista, Lei n"' l.l31, de 13 de dezembro de 1977; 

d) nQ 105, de 1982, que autoriza a Prefeitura MuniciM 
pai de Cumari (GO) a elevar em Cr$ 3.857.900,00 (três 
milhões, oitocentos e cinqiienta e sete mil e novecentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

e) nQ 96,_de 1982, que autoriza a Prefeitura MuniciM 
pai de Rialma (00) a contratar operação de crédito no 

·valor de Cr$ 38.265.000,00 (trinta e oito milhões, duzen­
tos e sessenta e cinco mil cruzeiros); e 

f) n.,. 44, de 1982, que autoriza a Prefeitura Muni~ 
cipal de Terenos (MS) a elevar em Cr$ 13.600.000,00 
(treze milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhor Senador Cla_udionor Roriz apresenta a redação fi­
nal dos seguiiltes Projetos de Resolução: 

a) n"' 9, de 1983, que suspende a execução do§ l~', I e 
3, da Cláusula Primeira, do Convênio ICM nQ 44, de 7 de 
dezembro de 1976, e dq art. 2"', § 19, 1 e 3, da Portaria nQ 
313, de 29 de dezembro de 1976, do Diretor da Receita 
Estadual de Minas Gerais; 

b) nQ 7, de 1983, que autoriza a Prefeitura Muicipal 
dç Paulínia (SP) a elevar em CrS 388.960.840,88 (trezen­
tos e oitenta e oito milhões, novecentos e sessenta mil, oi­
tocentos e quarenta cruzeiros e oitenta e oito centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna; 

c) nQ _§, de 1983, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Porto Velho (RO) a elevar em CrS 1.024.242.465,-90 
(um bilhão, vinte e quatro milhões, duzentos e quarenta 
e dois mil, quatrocentos e sessenta e cinco cruzeiros e no~ 
venta centavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna; 

e) n9 41, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Extremoz (RN) a elevarem Cr$ 8.153.200,00 (oito­
milhões, cento e cinqiienta e três mil e duzentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna; e 

f) n"' 34, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santana do Matos (RN) a elevar em CrS 
10.077.000,00 (dez milhões e setenta e sete mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

27• Reunião, realizada aos 12 dias 
do mês de abril do__ano de 1983 ~ 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezessete ho_ras do dia doz_e do mês de abril do ano 
de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Comissão 
de Relação, sob a Presidência do Senhor Senador Lo­
manto Júnior, Presidente, presentes os Senhores Senado- _ 
res·-ctaudionor Roriz e Saldanha Derzi. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice--Presidente, e Alberto 
Silva. 

f: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Saldanha Derzi apresenta -a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n.,. 2, de 1983 (n"' 13/83, na Câma­
ra dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da 
República a ausentar-se do Pais na segunda quinzena de 
abril de 1983. 
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Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reuniã-o, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

28• Reunião, realizada aos 13 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Âs quinze horas e dez minutos do dia treze do mês de 
abril do ano de mH novecentos e oitenta e três, reúne-se a 
Comissão de Redação, sob a Presidência do Senhor se.: 
nadar Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senho­
res Senadores Saldanha Derzi e -Cfi:uJdionor RoriZ: --

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, e Alberto 
Silva. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Saldanha Derzi apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução nl' li, de 1983, que autoriza o Governo do 
Estado de Mato Grosso a elevar em CrS 7[7.785.762,58 
(setecentos e dezessete milhões, setecentos e oitenta e cin­
co mil, setecentos e sessenta e dois cruzeiros e cim}tlenta 
e oito centavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

29• Reunião, realizada aos 14 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

Às quatorze horas do dia quatorze do mês de abril do 
ano de mil novecentos e oitenta_e_três, reúne-se a Comis­
são de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador 
João Lob_o, Vice-PreSidente, prCsellteS os-Senhores Sena­
dores Saldanha Derzi e Alfredo Campos. 

Deixam de comparecer~- Por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente, Claudio­
nor Roriz e Alberto Silva. 

t lida e aprovada a ata" da reunião antefior. 
A Comissão aprova-os páreceres em que o Senhcir Se­

nador Saldanha Derzi apresenta a redação final dos se­
guintes Projetos de Resolução: 

a) n~" 148, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Acaraú (CE) a elevar em Cr$ 10.531.400,00 (dez 
milhões,_ quinhentos e trinta e um mit e quatrocentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

b) n~ I 58, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
do Cearã a elevar e_m Cr$ 14.435.200,00 (quatOrze mi­
lhões, quatrocentos e trinta e_cinco mil e duzentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

c) n'i' 166, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Uma ri (CE) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 12.277 . .000,00 (doze milhões, duzentos e se­
tenta e sete míl cruzeiros); 

d) n.,.. 143, de 1982, que- auforíZa a Prefeitura Munici­
pal de Aparecida do Tabuado (MS) a elevar em Cr$ 
4.703.100,00 (quatro milhões, setecentos e três mil e cem 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 
e 

e) n~> 149, de 1982; que-ãi.itOHza a Prefeitura Munici­
pal deAloândia(GO) a elevarem CrS 13.128.492,00 (tre­
ze milhões, cento e vinte e oito mil, quatrocentos e no­
venta e dois cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna, esclarecendo que corriB:iu, coni lapsO ma­
nifesto, e respaldada nos documentos que fundamentam 
a proposição, o qu-antitativo das ORTNs constantes do 
Projeto de Resolução, de 9.068,53 para 7.800. 

DIÁRIO DO_ CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhor Senador Alfredo Campos aPresenta 'a redação final 
dos seguintes Projetos de Resolução: 

a) nl' 68, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
'de Sarita Catarina a elevar em Cr$ 451.355.900,00 (qua­
trocentos e cinqtienta e um milhões, trezentos e cinqtien­
ta e cinco mil novecentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna; e 

b) n~> 1 10, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a elevar em Cr$ 39.930.000,00 (trinta e 
nove milhões, novecentos e trinta mil cruzeiros) o mon­
tante de sua d1vida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reuniã~, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Vice-Presidente, Senador João Lobo. 

30~ Reunião, realizada aos 14 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

--Às quatorze horas e cinco minutos do dia quatorze do 
mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e três, 
reúne-se a ComiSsão de Redação, sob a Presidência do 
Senhor Senador João Lobo, Vice-Presidente, presentes 
os SenhOres Senadores Alberto Silva e Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores L omanto Jún_ior, Presidente, Claudio­
nor Roriz e Saldanha Derzi-
~ lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprOva o parecer em que o Senhor Sena­

dor Alberto Silva apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n.,.. 148, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Sombrio (SC) a elevar em Cr$ 4.281.025,24 
(quatro milhões, duzentos e oitenta e um mil, vinte e cin­
co _cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
divida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reuniãci, lavrando eu, Fâtima Abrahão Kohlrausch, As~ 
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Vice-Presidente, Senador João Lobo. 

31~ Reunião, realizãda aos -14 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quinie horas e dez minutos do dia qua(orze do mês 
de ab~Ü do ano de mil novcientos e gitenta e três, reúne­
se a Comissão de Redação, sob a Presidência do Senhor 
Senador. João Lobo, Vice-Presidente", presentes os Se­
-nháfes-Senadon~s Alfredo CampOs e Saidanha Derzi. 

Deixam de comparecer, por motivo juStificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente, Claudio­
nor Roriz e Alberto Silva. 

-~ lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
- --A Comissão aprOVa o parecer em que o Senhor Sena-
dor Alfredo Campos apresenta a redação final do Proje­
to de Resolução_n9 276, de 1981, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Belo Horizonte (MG) a elevar em CrS 
I .879.226.000,00 (um bilhão, oitocentos e setenta e nove 
milhões, dUZentos e vinte e seis mil cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada interna. 

Nada mais havendo_ a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aProvada, será assl:. 
nada pelo Senhor Vice-Presidente, Seiladoi- João Lobo. 

32-!- Reuniã~, realizada aos 14 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Ãs dezessete horas e quarenta minutos do dia quatorze 
do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e três, 
reúne-se a Comissão de Redação, sob a Presidência do 
Senhor Senador João Lobo, Vice-Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Alberto Silva e Jorge Kalume. 
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Deixam de comparecer, por motivo jUstificado, os Se­
nhores SenadOres l..omanto Júnior, Presidente, Claudio­
nor Roriz e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Alberto Silva apresenta a redação final do PrOjeto de 
Resolução n9 160, de 1982, que altera a lotação de Gabi­
netes do Senado Federal, e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sf_stente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Vice-Presidente, Senador João Lobo. 

33• Reunião, realizada aos 19 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezoito horas do dia dezenove do mês de abril do 
ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Com_is­
são de Redaçªo, sob a Presidência do Senhor Senador 
Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senhores Se­
nadores João Lobo, Vice-Presidente, e Saldanha Derzi. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Claudionor roriz e Alberto Silva. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova- os· pareceres em que o Serihor se­

nador João Lobo apresenta a redação final dos seguintes 
Projetos de Resolução: 

a) n.,..139, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de .São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 615.170.500,00 (seis­
centos e quinze milhões, cento e setenta mil e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida Consolidada interna; 

b) n~" 13, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de São Paulo (SP) a e~var em Cr$ 493.771.000,00 (qua­
trocentos e noventa e três milhões, setecentos e setenta e 
um mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna; e 

c) nl' 13, de 1983, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Cândido Mata (SP) a elevar em Cr$ 114.178.153,00 
(cento e quatorze milhões, cento e setenta e oito n:iil, cen~ 
to e cinqüenta e três cruzeiros) o montante de sua dívida 
cõnsolidada interna. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhor SenadOr Saldailha Derzi ip·r-esenta a redação final 
dos seguintes Projetos de Resolução: 

-a) n~" 62, de 1982, que autoriza a Prefeitura Miúlicipal 
de Caxambu "(MG) a elevar em Cr$ 123.939.000,00 (cen­
to e vinte e três milhões, novecentos e trinta e nove mil 
cruzeiros) o mofitarite _de su~ dívida consolidada interna; 

b) n~" 131, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de_Ilhêus (BA) a elevar em Cr$ 218.094.000,00 (duzentos 
e dezoito milhões e noventa e quatro mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna; 

c) n~" 10, de 1983, que suspende a execução da Lei n~" 

38, de 6 de dezembro de 1977, do Município de Nova 
Granada, E.Siido de São Paulo; e 

d) n~" 12, de 1983, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Mirassol D'Oeste (MT) a elevar em Cr$ 
102.000.000,00 (cento e dois milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Ãbrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serã assi­
nada pelos Senhor Presidente, 

34• Reunião, realizada aos 25 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quatorze horas do dia vinte e cinco do mês de abril 
do_ ano de mil novec~_!ltos e ojtenta e tr~s, reúne-se a Co­
missão di::: Redação, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores João Lobo, Vice-Presidente, e Saldanha Der­
zi, 
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Deixam de comparecer, por motivo jUstificado, oS Se~ 
nhores Senadores Claudionor RQrlz e Alberto Silva. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena~ 

dor João Lobo apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 79, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Rio Claro (_SP) a contratar operação de em~ 
préstimo externo no valor de US$ t 0,000,000.00 (dez mi~ 
lhões de dólares norte-americanos) destinada à implan­
tação de obras prioritárias naquele Município. 

Nada mais havendo a tratar, dã--se por encerrada a 
reuniãO, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

35• Reunião, realizada aos 25 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quatorze horas e cinco minutO$ do dia vinte- e cinco 
do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e três, 
reúne--se a Comissão de Redação, sob a Presidência do 
Senhor Senador LomantQ Júnior, :e_r~sidente, presentes 
os Senhores Senadores Jorge_ Kalume e Alberto Silva. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-
1,1-hores Senadores João Lobo,_ Vice-Presidente, Claudio­
Dor Roriz e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os p-ar-eceres em que o Senhor Se­

nador Jorge Kalume apresenta a redação final das_ se­
guintes proposições: 

a) Projeto de Resolução Jl! 120, c;Le__l98l, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Bent_o Gonçalves (_RS) a elevar 
em CrSi 17.390.000,00 (dezessete milhões, trezentos e no­
venta mil cruzeiros) o montante de sua dívidll- consoli<!a­
da interna; 

b) Projeto de Resolução __ n? 1_02, -de 1981, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Joinville (SC) a elevar_ em Çrl, 
526.716.000,00 (quinhentos e vinte milhões, setecentos e 
dezesseis mil cruzeiros) o montante de su_a dívida co_nso­
lidada interna; 

c) Projeto de Lei do Senado nl' 240,de 1987-DF, _que 
autoriza o Governo do Distrito federal a contrair em­
préstimo interno destinado à melhoria das características 
têcnicas de Estradas Vicinais; e 

d) Projeto de Resolução n~" 107, de 1981, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Niterói (RJ) a elevar em Cr$ 
59.81 1.900;00 (cinqtlenta e nove milhões, oitocentos e 
onze mil e novecentos cruzei_r_QS} o_JilQ!ltante de sua dívi­
da consolidada interna. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se~ 
nhor Senador Alberto Silva_apesenta a redação final dos 
seguintes Projetos de Resolução: 

a) n~" 14, de 1983, que autoriZa o Govefno do EStido 
do Piauí a elevar em CrS 63.634.169,00 (sessenta e três 
milhões, seiscentos e trinta e quatro mil, cento e sessenta 
e nove c~eiros) o montante d~ sqa divida _consolidada 
interna; 

b) n9 207, de 1981, que autoriza a Prefeiltira Munici­
pal de Bento Gonçalves (RS) a elevar em Cr$ 
249.979.216,00 (duzentos e quarenta e nove milhões, no­
vecentos e setenta e nove mil, duzentos e dezesseis cruzei~ 
ros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

c) n~" 99, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Candelãria (RS) a elevar em Cr$ 11.646.800,00 (onze 
milhões, seiscentos e quarenta e seis mil e oitocentos cru­
zeiros) o montante de sua. dívida, consolid~Q.a interna; 

d) n~" 101, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Passo Fundo (RS) a elevar em CrS 627.324.000-,"00 
(seiscentos e vinte e sete milhões, trezentos e vinte e qua­
tro mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada _ 
interna; e 

e) n"' 119, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Paulínia (SP) a elevar em CrS 1.009.884.000,00 
(um bilhão, nove milhões, oitocentos e oitenta e quatro 
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mil'cruú:iros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

Nada mais_ havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fâtima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

- 36• Reunião, realizada aos 27 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quatorze horas do dia vinte e sete do mês de abril 
do ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Co­
missão de Redação, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Alberto Silva_ e Jorge Kalume. 

Deíx.am de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhOres Senadores João Lobo, Vice-Presidente, Claudio­
nor Roriz, e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Alberto Silva apresenta a redação final dos se-­
guintes Projetos de Resolução: 

a) -n.., 85, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Cubatão (SP) a elevar em Crl 679.404.096,72 (seisccn~ 

-Jos e setenta e nove milhões, quatrocentos e quatro mil, 
-nõVi!nta e seis cruzeiros e setenta e dois centavos) o mon~ 
tarite de sua dívida consolidada interna; 

b) nv 101, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici~­
pai de Maceió (AL) a elevar em Cr$_130.213.939,45 (cen­
to e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e qUarenta e cinco centavos) o 
montante de sua divida consolidada interna; 

c) n~" 60, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Candelária (RS) a elevar em Cr$ 56.965.900,00 (cin~ 
--qüenta e seis milhões, novecentos e sessenta e cinco mil e 
novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna; 

d) nQ 16, de 1983, que suspende a execução da Lei n~" 
219,-de 26 de setembro de 1978, do ~unicfpio deQuei­

- roz, no Estado de São Paulo; e 
e) nv 19, de 1983, que autoriza a Prefeitura Municipal 

de _Itaueira (PI) a elev:4r em Cr$ 3.619.000,p0 (três mi­
lhões, seiscentOS e dezenove mil cruzeiros) ci inontante de 
sua dívida cO-nsolidada interna. 

Eiri seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhor Senador Jorge Kalume ãpresenta a redaçãO final 
dos seguintes Projetos de Resolução: 

a)_ nl' 17, de 1983, que suspende a execução do art. 5"' 
da L~ n~" 253, de 2 de dezembro de 1977, do Município 
de Popufina, no Estado de São Paulo; 

b) n"' 20, de 1983, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 503.460.012,06 (qui­
nhentos e três milhões, quatrocentos e sessenta_. mil._-doze 
cruzeiros e seis centavos) o montante de sua divida con­
solidada interna; e 

c) nl' 2_1, de 1983, que autoriza a Prefeitura Municipal 
-de _U_berlândia (MG) a elevar em CrS 495.756.900,00 
(quatrocentos e __ noventa e cin_co milhões, setecentos e 
cinqüenta e seis mil cruz~iros_) o Il!ontante de Sua dívida 
consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por e!J.~errada a 
reunião, lavrando eu, Fâtima Abra!!_~?- Kohlrausc~, _As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

31! ~~união, realizada aos _27 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quinze horas do dia vinte e sete do mês de abril do 
ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne--se a Comis­
são de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador 
Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senhores Se­
nadores Alberto Silva e Jorge Kalume. 

Setembro de 1983 

Deixam de co_mparecer, por motivo justifiCado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, Claudio­
nor Roriz c Saldanha Derzi. 
~ lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se· 

nadar Alberto Silva apr,esenta a _redação final dos se· 
guintes Profetas de Resolução: 

a) nl' 25, de 1980, que autoriza a alienação de terras de 
propriedade da SUFRAMA - Superintendência da 
Zona Franca de Manaus - à empresa Agropecuária 
Porto Alegre S.A.; e 

b) n~" 18, de 1983, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Maringá (PR) a elevar em Cr$ 734.671.283,31 (sete-­
centos e trinta e quatro milhões, seiscentos e setenta e um 
mil, duzentos e oitenta e três cruzeiros e trinta e um cen­
taVos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhor Senador Jorge Kalume apresenta a redação final 
dos seguintes Projetos de_ Resolução: 

a) n9 28, de 1981, que autoriza o Poder Executivo a 
alienãr lotes do Distrito Agropecu-ãi'io da SUFRAMA à 
empresa ·Agropecuãria Esteio S.A., para a implantação 
de projetos agropecuário-s em ãrea de 15.000 hectares; e 

b) n~" 15. de 1983, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Alto Araguaia (MT) a elevar em CrS 56.508.859,95 
(cinqilenta e seis milhões, quinhentos e oito mil, oitocen­
tos e cinqUenta e nove cruzeiros e noventa e cinco C(;nta~ 
vos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi· 
nada pelo Senhor Presidente. 

38' Reunião, realizada aos 28 dias 
do mês de abril do ano de 1983 

Às quatorze horas do dia vinte e oito cio rrlês de-abril 
do ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Co­
missão de Redação, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi e Passos Pôrto. 
D~ixam de comparecer, por Jr!OÍ.ivo justificido, i::JS Se­

nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, Claurlio­
nor Roriz e Alberto Silva. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Saldanha Derzí aprese1_1ta a redação final dos se­
guintes Projetos de Resolução; 

a) nl' 110, de 1981, que autoriza ã Prefeitura Munici­
pal de São José dos Campos (SP) a elevar em CrS 
L097338.207,68"(um bilfião, noventa e sete milhões, tre-­
zentos e trinta -e oito m"il, duzentos e sete cruzeiros e ses­
senta e oito centavos) o inootante de sua dívida CoO.soli­
dada interna; 

b) nl' 133, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Taquaritingã. "(SP) a elevar em C 
(doze milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna; 

c) n9 268. de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Salto (SP) a elevar em Cr$ 54.989.380,82 (cinqüen­
ta e quatro milhões, novecentos e oitenta e nove mil, tre-­
zentos e oítenta cruzeiros e oitenta e dois centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna; 

d) nl' 5, de 1982, que autOriza O Governo do Estado de 
Alagoas a· elevar eriJ. Ct·J, 551.515.500,00 (quinhentos e 
cinqUenta e um milhões, quinhentos e quinze mil e qui­
nhentos cruzeiros)_o montante de sua dívida co_nsolidada 
interna; 

e) ·n9l38; de 1982, que a_u~riza o Governo do Estado 
de Alagoas a elevar em CrSi 1.172.118.000,00 (um bilhão, 
cento e setenta e dois milhões, cento e dezoito mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna; e 

f) nl' 140, de 1982, que autoriza o Govemo dó Estado 
de São Paulo a elevar em CrS 493.000.000,00 (quatrocen-
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tos e noventa e três milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Em seguida, são apróvados-os- pareceres em que o Se~ 
nhor Senador Passos Pôrto a:ptesenta ã-redação final dos 
seguintes Projetos de Resolução: -

a) n'>' 153.,_de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de V alinhos {SP) a elevar em Cr$ 36.495.800,00 (trin­
ta e seis milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil e oi­
tocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoHda­
da interna; 

b) n'>' 211, de 1981, que autriza a Prefeiturã Muniéípal 
de Votorantim (SP) a elevar em Cr$ 57.964.717,30 (cin­
qüenta e sete milhões, novecentos e sessenta e quatro 
mil, setecentos e dezessete cruzeiros e trinta centavos} o 
montante de sua dívida consolidada interna; 

c) n\1 230, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Luz (MG) a elevar em Cr$ 92.175.300,00 (novfirita 
e dois milhões, cento e setenta e cinco mil e trezentos cru­
zeiros) o montante df: sua díVida consolidada interna; e 

d) n\1 83, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
da Paraíba a elevar em CrS 749.781.000,00 (setecentos e 
quarenta e nove milhões, setecentos e oitenta e. um mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fãtima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, um.a vez aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

39f Reunião, realizada aos 2 dias 
do mês de maio do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Ãs quatorze horas do dia dois do mês de maio do ano 
de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Comissão 
de Redação, sob a Presidência dO Senhor Senador Lo­
manto Júnior, Presidente, presente os Senhores Senado­
res Saldanha Derzi e- José Lins. 

Deixam de-comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, Claudio­
Dor Roriz e Alberto Silva. 
~ lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pãreceres em que o SeÔ.hor Se­

nador Saldanha Derzi apresenta a redação fmal dos se­
guiiltes Projetos de Resolução: 

a) n9 6, de 1982, que autoriza o Governo "do Estado de 
Alagoas a elevar em Cr$ 33.305.000,00 (trinfã e três mi­
lhões, trezentos e cinco mil cruzeiros) o montante de sua­
dívida consolidada interna; 

b) n\1 254, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Palestina (SP) a elevar em Cr$ 7.409.138,40 (sete 
milhões, quatrocentos e nove mil, cento e trinta e oito 
cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna; 

c) n9 157, de 1981, que autoiiza O Go_verno do Estaao­
de Alagoas a elevar em CrS 377.683.900,00 (trezentos e 
setenta e sete milhões, seiscentos e oitenta e três mil e no­
vecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna; 

d) n9 140, de 1981, que 8.ut0riza- a Prefeitura Munici­
pal de São Bernardo_ do Campo {SP) a elevar em Cr$ 
886.200.000,00_ (oitocentos e oitenta e seis milhões e du­
zentos mil cruzeiros) o montante de sua divida consoli­
dada interna; 

e) n\1 118, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Olímpia (SP) a elevar em Cr$ 37.122.399,51 (trinta 
e sete milhões, cento e vinte e dois mil, trezentos e noven­
ta e nove cruzeiros e cinqüenta e um cen-úi:VOS) o montan­
te de sua dívida consolidada interna; 

f) n914l, de 1982, que autoriza o Governo do EstadO 
de Alagoas a elevar em Cr$ 282.536.930,00 (duzentos e 
oitenta e dois milhões, quinhentOs e trinta e seis mil, no-

vecentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna; e 

g) nv-153, de 1982, que autoriza a Prefeitura- Munici­
pal de Pauto de Faria (SP) a elevar em Cr$ 36.175.728,00 
(trinta e seis ffiilhOes, centO e setentã e cinco mil, setecen­
tos e vinte e oito cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada interna. 
- Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­

nhor Senador José Lins apresenta a redação final dos se­
guintes Projetos de Resolução: 

a) n\1 81, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Santo And~é (SP) a elevar em Cr$ 1.791.500.000,00 
(um bilhão, setecentos e noventa e um milhões e qui­
nhentos mil ciuzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna; 

b) n9 4, de 1982, que autoriza o Governo do Estado de 
Alagoas a elevar em Cr$ 155.363 ... 000,00 (cento e cin­
qUenta e cinco milhões, trezentos e sessenta e três mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida COnsolidada interna; 

c) fl9 175, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 295.400.000,00 (du­
zentos -e noventa e cinco milhões e quatrocentos mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

d) n9 169, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Mogi das Cruzes (SP) a elevar em Cr$ 
74.306.000,00 (setenta e quatro milhões, trezentos e seis 
mH cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna; 

e) nY 156, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Osasco (SP) a elevar em Cr$ 528.418.166,50 (qui­
nhentos e vinte e oito milhões, quatrocentos e dezoito 
mil, cento e sessenta e seis cruzeiros e cinqUenta centa­
vos) o montante de sua dívida consoiidãda iilterna; e 

f) nY 143, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Mauá (SP) a elevar em Cr$47.686.000,00 (quaren­
ta e sete milhões, seiscentos e oitenta e seis mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna. -

-Nada maiS havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reu~iãõ, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada: serâ assi-
2-~~- _p~lo_Senhor P~esiden~e. 

40~ Reunião, realizada aos 4 dias 
do mês de maio do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezoito horas e vinte minutos do-dia quatro do mês 
de maio do ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne­
se a Comissão de Redação, sob a Presidência do Senhor 
Senador Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores José Lins e Passos Pôrto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, Claudio­
nor Roriz, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 
~lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Jo_s~ Lins apresenta a redação final dos seguintes 
Projetos de Resolução: 

a) n\1 94, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Iguatama (MG) a elevar em Cr$ 105.855.750,00 (cen­
to e cinco nlilfiões, oitoceritos ecinqUenta e cinco mil, se­
tecentos e cinqUenta cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada interna; 

b) n\1 109, de 1981, que autoriza a Companhia de Ha­
bitação do Acre (COHAB·ACRE) a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 1.070.825.000,00 (um bilhão, 
setenta milhões, oitocentos e vinte e -cinco níit cruzeiros); 

c) n'>' 144, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em CrS 846.846.000,00 (oito­
centos e quarenta e seis milhões, oitocentos e quarenta e 
seis mil ci:uzeiros) o montante de sua dívida co~solidada 
interna; e 

d) n\1 146, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
-pai de RaufSoares (MG) a elevar em Cr$ 211.711.500,()() 
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(duzentos e onze milhões, setecentos e onze mil e qui­
nhentos cruzeiros) o montante. de sua dívida consolidada 
interna; 

Nada mais hiv~_ndo a _tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

41~ Reunião, realizada aos 4 dias 
do mês de maio do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Ãs dezoito horas e vinte e cinco minutos do dia quatro 
do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta e três, 
reúne-se a Comissão de Redação, sob a Presidência do 
Senhor Senador Lomanto Júnior, Presidente, presentes 
os Senhores Senadore5 Jorge Kalume e José Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, Claudio­
nor Roriz, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata _da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Jorge Kalume apresenta a redação final dos se­
guintes Projetos de Resolução: 

a) n9 128, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Patrocínio (MG) a elevar em Cr$ 69.673.800,00 
(sessenta e nove milhões, seiscentos e setenta e três mil e 
oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna; 

b) n9 131, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Joaím~ (MG) a elevar em Cri 19.132.400,00 (de­
zenove milhões, cento e trinta e dois mil e quatrocentos 
cruzeiros) o montãnte de sua dívida consolidada interna; 

c) n'>' 132, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Muriaé (MG) a elevar em Cri 317.567.250,09 (tre­
zentos e dezessete milhões, quinhentos e sessenta e sete 
mil, duzentos e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consOlidada ínterna; 

d) n9 136, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
-pal de Coromandel (MO) a elevar em Cr$ 69.673.800,00 
(sessenta e nove milhões, seisCentos e setenta e três mil e 

-- oltocentos cruzeíros) o mcintãnte de sua dívida consoli­
dada interna; 

e) n9 138, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Piracicaba (MG) a elevar em Cr$ 
23.224.600,00 (vinte e três' milhões, duzentos e vinte e 
quatro mil e seiscentos cruzeirOs) o montante de sua dívi­
da consolidada interna; e 

f) fi\' 74, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Belo Horizonte (MO) a elevar em Cr$ 589.700.000;00 
(quinhentos e oitenta e nove milhões e setecentos mil 

__ cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 
Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a 

reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serã assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

42• Reunião, realizada aos 9 dias 
do mês de maio do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Âs quatorze horas do dia nove do mês de maio do ano 
de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a ·Comissão 
de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador Lo­
manto Júnior, Presidente, presentes os Senhores Senado­
res Passos Pôrto e José Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, Claudio­
nor Roriz, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que -o Senhor Se­

nador Passos Pôrto apresenta a redação final dos seguin­
tes Projetos de Resolução: 

a) n9 103, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici-1 
pai ·de Nova Sei!ana (MG) a elevar em Cr$ 
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42.342.300,00 (quarenta e dois milhões, trezentos e qua~ 
renta e dois mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna; 

b) n~> 104, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Carrancas (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 
(trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, se­
tecentos e vinte e cinco cruzeiros) ·a montante de sua 
dívida consolidada interna; 

c) n"' 105, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Pedro dos Ferros (MG) a elevar em Cr$ 
84.684.6_00,00 (oitenta e quatro milhões, seiscentos e oi­
tenta e quatro mil e seiscentos cruzeiros o montante de 
sua dívida consolidada interna; 

d) n"' 125, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Lagoa da Prata (MG) a elevar em CrS 
148.198.050,00 (cento e quarenta e oito milhões, cento e 
noventa e oito mil e cinqüenta cruzeiros) o motilante-de 
sua dívida consolidada interna; 

e) n9 134, de 1981, que autoriza a Prefeitura- Munici­
pal de Campo do Mci.o (MG) a elevar em Cr$ 
76.529.600,00 (setenta e seis milhões, quinhentos e vinte 
e nove mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna; e 

f) n'1 135, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de lbiraCi (MG) a elevar em Cr$ 76.529.600,00 (se­
tenta e seis milhões, quinhentos e vinte e nove mil e seis­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna; 

g) n9 137, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Cristina (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 
(tririta e um milhões, setecentos e cinqilenta e seiS mil, se­
tecentos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna; 

b) n~" 138, de 1981, que autoriza a Prefeitura MuniCi­
pal de Santa Juliana (MO) a elevar em Cr$ 33.873.840,00 
(trinta e três milhões, oitocentos e setenta e três mil, oito­
centos e quarenta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna; 

i) n~" 145, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Carlos Chagas (MG) a elevar em Cr$ 116.123.000,00 
(cento e dezesseis milhões, cento e vinte e três mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

j) n~" ISO, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Rubim (MG) a elevar em CrS 77.542.500,00 (setenta e 
sete milhões, quinhentos e quarenta e dois mH e quinhen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna; 

I) n9 I 51, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Calmo do Rio ClªrP (M_O} a elevar em CrS 
76.529.600,00 (setenta e seis milhões, quinhentos e vinte 
e nove mil e seiscentos cruzeiros) o montariie de sua dívi­
da consolidada interna; 

m) n9 163, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de ltambacuri (MG) a elevar em CrS 92.175.300,00 
(noventa e dois milhões, cento e setenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua divida consolidada 
interna; e 

n) n9 25, de 1983, que autoriza o Governo do E_stado 
de Minas Gerais a contratar operação de emprêstimo ex­
terno no valor de US$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de 
dólares norte-americanos) destinado aQ Programa de In­
vestimentos do Estado. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que_o Se­
nhor Senador José Lins apresenta a redação final dos se­
guintes Projetos de Resolução: 

a) n~" 165, de 1981, ·que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campo do Meio (MG) a elevar em Cr$ 
40.000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros) O montan­
te de sua dívida consolidada interna; 

b) n~" 23, de 1983, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 772.716.109,00 (sete­
centos e setenta e dois milhões, setecentos e dezesses mil, 
cento e nove cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna; 
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c) n~" 24, de 1983, que autoriza o Governo do Estado_ 
de Pernambuco a elevar em CrS 700.683.136,08 (setecen­
tos milhões, seiscentos e oitenta e três mil, cento e trinta 
e seis cruzeiros e oito centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna; e 

d) n~" 26, de 1983, que autoriza o Governo do· Estado 
de Minas Gerais a elevar em CrS 746.739.468,36- (sete­
centos e quarenta e seis milhões, setecentos e trinta e 
nove mil, quatrocentos e sessenta e oito cruzeiros e trinta 
e seis centavos) o montante de sua dívida c_onsolidada in­
terna 

Nada mais _havendo a tratar, dâ-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
siStente, a presente ata que, -uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

43• Reunião, realizada aos 13 dias 
_do m~s de maio do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

As quatO-rze-horas do dia treze do mês de maio do ano 
de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Comissão 
de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador Lo­
manto Júnior, Presidente, presentes os Senhores Senado­
res Saldanha Derzi _e Claudionor Roriz. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
-nhOres Senadores João Lobo, Vice-Presidente, e Alberto 
Silva. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senlior Se­

nador Saldanha Derzi apresenta a 1-edação final dos se­
guintes Projetos de Resolução: 

a) n~" 167, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Vazante (MG) a elevar em Cr$ 30.725.100,00 
(trinta milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

b) n~" 177, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de ltumirim (MG) a elevar em Cr$ 19.132.400,00 (de­
zenove milhões, cento e trinta e dois mil e quatrocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 
--c) n~" 200, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­

pal de Ilicinea (MG) a elevar em CrS 84.684.600,00 (oi­
tenta e quatro milhões, seíscentoS e oitenta e quatro mil e 
seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna; 
--d) n9' 206, ·de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­

pal de Buritis (MG) a elevar em Cr$ 30.725.100,00 (trinta 
milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna; 
--e) n~" 2 __ 10, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­

pal de Urucânia (MG) a elevar em Cri 92.175.300,00 
(noventa e dois milhões, cento e setenta e cinco mil e tre­
zentas cruzeiros) o montante de sua dívidã-consolidada 
interna; 

f) n9 215, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Caratinga (MG) a elevar em CrS 307.251.000,00 
(trezentos e sete milhões, duzentos e_ cinqilenta e um mil 

_cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 
e 

g) n~" 217, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Divinópolis (MG) a elevar em CrS 460.876.500,00 
(quatrocentos e sessenta milhões, oitocentos e setenta e 
seis mil e quinhentos cruzeirOs) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Em seguida, são aprovados_os pareceres em que o Se­
nhor Senador Claudionor Roriz apresenta a redação fi­
nal dos seguintes Projetos de Resolução: 

a) n<~168, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de ltanhomi (MG) a elevar em Cr$ 23.224.600,00 
(vinte e três milhões, duzentos e vinte e quatro mil e seis­

-ocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna; 

b) n'l 197, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Ouro Fino (MG) a elevar em CrS 25.000.000,00 
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(vinte e cinco milhões d~ _cruzeiros) o montante. de sua 
dívida consolidada interna; 

c) n~" 205, de 1981, que autoriza a Prefeitura MuniCi­
pal de Pavão (MG) a elevar em Cr$ 30.725.100,00 (trinta 
milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna; 

d) n9 208, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Monte Santo de Minas (MG) a elevar em Cr$ 
92.I75.300,00 (noventa e dois milhões, cento e setenta e 
cinco mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
cOnsolidada interna; 

e) _ n~" 214,de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Candeias (MG) a elevar em Cr$ 30.725.100,00 
(trinta milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

f) n"' 216, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Claro dos Poções (M G) a elevar em Cr$ 
-30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e vinte e cinco 
mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna; e 

g) n~" 257, de 1981, que autoriza a Prefeitura Muflici­
pal de Arraias (GO) a elevar em Cr$ 20.726.000,00 (vinte -
milhões, setecentos e vinte e seis mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fâtima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente,? presente ata que, uma vez aprovada, serâ assi-
nada pelo Senhor Presidente. - -

44' Reunião, realizada aos 13 dias 
do mês de maio do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Ãs quatorze ho_ras e cinco minutos do_ dia treze-dom& 
de maio do ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne­
se a Comissão de Redação, sob a Presidência dQS~nb_or 
Senador Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Saldanha Derzi e José Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificãdo, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, Alberto 
Silva e Claudionor Roriz. 

1:. lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A ComiSsão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Saldanha Derzi apresenta a redação Iinal do Projeto 
de Resolução n"' 282, de 1981, que autoriza a Prefeítura 
Municipal de Araguari (MG) a elevar em CrS 
49.780.000,00 (quarenta e nove_ milhões, setecentos e oi­
tenta mil cruzeiros) o montarfte de sua dívida consolida­
da interna. 

Na da mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a 
reUnião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ataque, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

45• Reunião, realizada aos 18 dias 
do mês de maio do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

As deZoito honiS- dO dia dezoito do mês de maio do 
ano de míl novecentos e oitenta e três, reúne-se a Comis­
são de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador 
João Lobo, Vice-Presidente, presentes os Senhores Sena­
dores Saldanha Derzi e Alfredo Campos. 

Deixam de comparecer, por motivo juStificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente, Claudio­
nor Roriz. e Alber.to Silva. 

E lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Saldanha Derzi apresenta a redação final dos se­
guintes Projetos de Res_olução: 

a) n9 224, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santo Anlônio_do Monte (MG) a elevar em Cr$ 
69.673.800,00 (sessenta e nove Inilhões, seiscentos c se­
tenta e três mil e oitQcentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida corisolidada interna; 
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b) n9 227, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pal de Aimorés (MG)"a elevar em Cr$ 92.175.300,00\no~ 
venta e dois milhões, cento e setenta e cinco mil e trezen~ 
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidã.d-a in: 
terna; 

c) n9 277, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de El6i Mendes (MG) a elevar em Cr$ 75.611.250,00 
(setenta e cinco milhões, seiscentos e onze mil, duzentos 
e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívid"a Con~oli~ 
dada interna; 

d) n9 281, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Santa Maria do Salto (MG) a elevar em CrS 
30.725.fOO,OO (trinta illifhô-es~-setecentos e vinte e cinco 
mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna; 

e) n9 284, de 1981, que autoriza a Prefeitura MuniCi~ 
pai de Curvelo- (:M:Gr a elevar em Cr$ 292.751.200,00 
(duzentos e noventa e dois milhões, setecentos e cinqüen­
ta e um mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívi~ 
da consolidada interna; 

f) n9 285, de 1981, que autoriza a Prefeitura MuOici­
pal de João Monlevade (MG) a elevar em CrS 
182.969.500,00 (cento e oitenta e dois milhões, novecen­
tos e sessenta e nove mil e quinhentos cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Em seguida, são apr6Vados os pareceres em que o Se­
nhor Senador Alfredo Campos apresenta a redação finaf 
dos seguintes Projetos de- Resolução: 

a) n9 226, de 1981, que autoriza a Prefeitura MuriiCi-­
pai de Espera Feliz (MG) a elevar em Cr$ 30.725.100,00 
(trinta milhões, setecentos e vinte e cinco mil e cem cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

b) n9 278, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Matip6 (MG) a elevar em Cr$ 23.224.600,00 (Vfn­
te e três milhões, duzentos e vinte e quatro mil e seiscen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna; 

c) n9 117, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Moreno (PE) a elevar em Cr$ 233.190.466,68 (du­
zentos e trinta e três milhões, cento e noventa mil, qua­
trocentos e sessenta e seis cruzeiros e sessenta e oito Ce"n­
tavos) o montante de sua dívida consolidada interna; 

d) n'? 248; de 1981, que suspende a execução do art. 
53 e seu parágrafo único -dã -Lei n9- 35, de 31 de dezembro 
de 1966 e do Decreto fi'? 7, de25 de junho de 1968, ãmbos 
do Município de Rancharia, no Estado de São Paulo; 

e) n9 249, de 1981, que suspende a execução dos arts. 
293, 294, 295 e 296 da Lei n9 123, de 22 de deÚmbro de 
1966, do Município de Santa Fé, no Estado do Paraná; e 

f) n9 250, de 1981, que suspende a eXecuçãO-da Lei n9 
570, de 13 de dezembro de 1977, do Município de Ibirá, 
no Estado de São Paulo. 

Na da mais havendo a tratar dá-se por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, Assis­
tente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assina­
da pelo Senhor Vice-Presidente, Senador João Lobo. 

46• Reunião, realizada aos 19 dias 
do mês de maio do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezoito horas do dia dezenove do mês de maio do 
ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Comis­
são de Redação, sob a Presidência do Sephor Senador 
Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senhores Se­
nadores José Lins e Saldanha Derii. 

Deixam de comparecer, por motivo justíficado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, Alberto 
Silva e Claudionor Roriz. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor José Lins apresenta a redação final do Projeto de Re­
solução n9 36, de 1983, que autoriza o Governó do Esta­
do do Rio Grande do Norte a contratar empréstimo ex­
terno no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de 
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dólares norte-americanos) destinado ao_P.rograma de In­
v_estimentos do Estado. 

Nada mais h a vendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahª-o Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

47• Reunião-, realizada aos 19 dias 
do mês de maio do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Ãs dezoitO horas e cinco minUtos do dia dezenove do 
mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta e três, 
-reúne-se a Comissão de- Redação, sob á Presidência do 
Senhor João Lobo_, Vice-Presidente, presentes Os Senho­
res Senadores Saldanha Derzi e Alfredo Campos. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente, A1be.rto 
Silva e Claudionor Roriz. 
~ lida e aprovada a ata da reunião anterior.-
A Comissão oã.prova os pareceres em que o Senhor Se-' 

nadar Saldanha Derzi apresenta a redação fi-naí dOs se­
guintes Projetos de Resolução: 

a) n9 111, di 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Luiz (MA) a elevar em Cr$ 81.583.500,00 (oi­
tentã. e um_milhões, quinhentos e oitenta e três mil e qui­
nhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna; 

b) n9 29, de 1983, que-3.utorizi a Prefeitura Mun_ici­
pal de Poxorêo (MT) a eleVar em Cr$85.668.358,73 (oi~ 
tenta e cinco milhões, seiscentos e sessenta e_oito mil, tre­
zentos e cinqUenta e oito cruzeiros e setenta e três centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada interna; 

c) n9 144, de 1982, que autoriza a Prefeftura Munici­
-pal de São Luiz (MA) a elevàr em Cr$ 725.043.150,00 
(setecentos e vinte e cinco milhões, quarenta e três mil, 
cento e cinqüenta cruzeiros) o rrumtante de dívida conso­
lidada interna; 
- -d) n9 185, de 1981, que autoriza o Governo do Esta~ 
do do Espíiifo- Santo a elevar em Cr$ 75.680.370,00 (se­
tenta e cinco milhões, seiscentos e .oitenta mil, 'trezentOs e 
seterita cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada; 
e 

e) e do Projeto de Lei do SenadO n"' 191, de 1979, que 
dispõe sobre o parcelamento dos prêmíos anuais de segu~ 
ros de ramos elementares. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se~ 
nhor Senador Alfredo Campos apresenta a redação final 
dos seguintes Projetos de Resolução: 

a) n<? 121, de 1981, que autoriza a PrefeüUra Munici­
pal de Passa Quatro (MG) a elevar em Cr$ 46.44~.f00,00 
(quarenta e seis milhões, quatrocentos e quarenta e nove 
Iriil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna; -

b) n9 283, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Boa Esperança (MG) a elevar em Cr$ 
61.450.200,00 (s-eSSenta e um milhões, quatrocentos e 
cinqüenta mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna; 

c) n'? 89, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Ponte Nova (MG) a elev~r em Cr$ 433.786.500,00 
(quatrocentos e trinta e três milhões, setecentos e oitenta 
e seis o mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívi~ 

- da COõSolldada interna; e-
d) n<? 178, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­

pal de Belo Oriente (MG) a elevar em Cr$ 69.673.800,00 
(sessenta e nOve milhões, seiscentos e setenta e três mil e 

-oitocentoS Cfuzeiros) o montante de ·sua dívida consoli­
dada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátirila Abrahão KohJrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Senador João Lobo, Vice-Presidente. 

Terça-feira 6 3859 

48• Reunião, realizada aos 25 dias 
do mês de maio do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

As quatorze horas do dia vinte e cinco do mês de maio 
do ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Co­
missão de Redação, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor João Lobo, Vice-Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi e Alfredo Campos. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente, Claudio­
nor Roriz· e Alberto Silva. 
~ lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Saldanha Derzi apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n\0 28, de 1983, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Chapada dos Guimarães (MT) a elevar em 
CrS 127.877.086,90 (cento e vinte e sete milhões, oitocen­
tos e setenta e sete mil, oitenta e seis cruzeiros e noventa 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dã~se por encerrada a_ 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Vice-Presidente, Senador João Lobo. 

49• Reunião? realizada aos 25 dias 
d.o mês de maio do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quatorz~ horas e cinco minutos do_dia vinte e cinco 
do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta e três, 
reúne-se a Cõmissão de Redação, sob a Presidência do 
Senhor Senador Lomanto Júnior, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhor.es Senadores Jo_ào Lobo, Vice-Presidente, e Clau­
dionor Roriz. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Alberto Silva apresenta a redação final dos se~ 
guintes Projetos de Resolução: 

a) n\0 198, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Resende (RJ) a elevar em Cr$ 142.580.000,00 (cen­
to e quarenta e dois milhões, quinhentos e oitenta mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

b) n9 132, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Delfinópolis (MG) a elevar em Cr$ 50.888.600,00 
(cinqüenta milhões, oitocentos e oitenta e oitõ mil e seis­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna; 

c) n9 124, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Bolelhos (MG) a elevar em Cr$ 50.888.600,00 
(cinqOenta milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e seis­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna; 

d) n9 38, de 1983, que suspende a execução do pará­
grafo único do art. 144 da Lei n9 2.655, de 21 de de­
zembro de 1979, do Município de Maceió, Estado de 
Alagoas; 

e) n\0 41, de 1983, que autoriza o Governo do Estado 
do Piauí a elevar em Cr$ 36.722.513,00 (triiÍta e seis mi­
lhões, setecentos e vinte e dois mil e quinhentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna; e 

f) ~9 39:, de 1983, que suspende a execução do artigo 
26, § 39 da Lei'n9 4.881-A, de 6 de dezembro de 1965, no 
tocante às expressões " ... de dois cargos de magistério, 
ou". 
~m seguida, são aprovados os pareceres em que o Se-­

nhor Senador Saldanha Derzi apresenta a redação final 
dos seguintes Projetos de Resolução: 

a) N9 57, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do S_ul a elevar ein Cr$ 206.675.000,00 
(duzentos e seis milhões, seiscentos e setenta e cinco mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 
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h) n~' 87, de 1982, que autoriza-a Prefeitura Municipal 
de Guaxupê (MG) a elevar em Cr$ 184.3_50.600,00 (cento 
e oitenta e quatro milhões, trezentos e cinqüenta mil e 
seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida con~olida­
da interna; 

c) n9 90, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Riacho da Cruz (RN) a elevar em CrS 3.072.000,00 
(três milhões, setenta e dois rilil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna; 

d) n'i' 98, de 1982, que-aUtoriZa a Prefeitura Municipal 
de Porto Alegre (RS) a elevar em Cr$ 584.224.200,00 
(quinhentos e oitenta e quatro milhões, duzentos e vinte 
e quatro mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna; 

e) n9 27, de 1983, que autoriza a Prefeitura Municipã.l 
de Ponta Porã (MS) a elevar em Cr$ 82.687.033,17 (oi­
tenta e dois milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, trinta 
e três cruzeiros e dezessete centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna; e 

f) a redação -do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado ª-O- _Projeto de Lei da Câmara n"' 
32, de 1981 (n"' 3.033/76, na Casa de origem), que altera 
dispositivo da Lei n9 4.594, de 29 de dezembro de 1964, 
que "regula a profissão de corretQ_r de seguros", e dã ou­
tras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátinia Abrahão KobJrausch, As­
sistente, a presente ata que. uma vez-aprovada, serã assi­
nada pelo Senhor President~. 

so~ Reunião, realizada aos 25 dias 
do mês de maio do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quinze horas e trinta _minutos do dia vinte e cinêO 
do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta e três, 
reúne-se a Comissão de Redação, sob a Presidência do 
Senhor Senador Lomanto Júnior, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, -os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente,_ e Clau­
dionor Roriz. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior:. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Alberto Silva apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n"' 1, de 1982 (n9 I 13/81, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo para a 
Sexta Prorrogação da Convenção sobre o Comércio do 
Trigo de 1981, assinãdo pelo Governo brasileiro Cm 
Washington, a 28 de abril de 1981. 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata_ que, uma vez aprovada, serã assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

51~ Reunião, realizada aos 26 dias 
do mês de maio do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezoito horas do dia vinte e seis dO mês de maio do 
ano.de mil novecentos e oitenta e três, reúrie-se a Comis­
são de Redação, sob a PresidênCia do-SeD.hor Senador 
Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senhores Se­
nadores João Lobo, Vice-Presidente, e Claudionor Ro­
riz. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Claudionor Roriz apresenta a redação final dos 
seguintes Projetos de Resolução: 

a) n9 28, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Caraí (MG) a elevar em Cr$ 43.378.650,00-(quarenta 
e três mílhões, trezentos e setenta e oito mil, seiscentos e 
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cinqüenta cruzeiros) o rilontante de sua dívida consolida­
da interna; 

b) n"' 265, de 1981, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de U marizal ( RN) a elevar em Cr$ 20.004.000,00 
(vinte milhões e quatro mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna; 

c) n9 12, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Paula Cândido (MG) a elevar em CrS 18.296.950,00 
(dezoito milhões, duzentos e noventa e s_eis mil. novecen­
tos e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna; e 

d) n91, de 1982, que autOriza ã Prefeitura Municipal 
de Galiléia (MG) a elevar em CrS 36.593.900,00 (trinta e 
seis milhões~ quinhetúos e noventa e três mil e novecen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhOr--Senador João Lobo apresenta a redação final dos 
seguintes' Projetos de Resolução: 

a) n9 88, de 1982, que autoriza a Prefeitura MuniCipal 
de Nova Resende (MG) a elevar em Cr$ 65.067.975,00 
(sessenta e cinCo milhões, sessenta e sete mil, novecentos 
e Setenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna; 

b) n9 33, de 1983, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Barroso (MÜ) a elevar em Cr$ 173.-514.600,00 (cento 
e setenta e três milhões, quinhentos e quB.torze mil e seis-­
centos cruzeiros) o montante de sua divida consolidada 
interna; e 

-- c) n9 30, de 1983, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de ltiquira (MT) a elevarem Cr$ 81.123.270, 29 (Oitenta e 
um milhões, cento e vinte e três mil, duzentos e setenta 
cruzeirOs e vinte e nove centavos) o montante de sua 
dívida corisolidadB. interna. 

Nada mais havendo a tratar, dã~se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, AS:. 
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serã assi­

- nada pelo Senhor Presidente. 

52~ Reunião, realizada aos 31 dias 
do mês d~_ maio do ano de 1983. 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezessete horas do dia trinta e um do mês de maio 
do ano de mil_ novecentos e oitenta e três, reúne-se a Co­
missão de Redação, -sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Alberto Silva, presentes os Senhores Senadores Jor­
ge Kalume e Passos Pórto. 

oeixãm de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhore-s Senadores Lomanto Júnior, Presidente; João Lo­
bo, Vice-Presidente; Saldanha Derzi e Claudionor Rori~. 

b lida e aprovada a ata da reuniã~ anteríor. 
A-Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nadof Jorge Kalume apresenta a redação final 'dó -Proje-
to.de Resolução n9 61, de 1983, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Mauã (SP) a_ contratar empréstimo externo 
rio valOr àe US$ 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares_ 
riorte-ameriCanos), para apliCação no Sistema Viário da­
quele MunicípiO-. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohkrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serã assi­
nada pelo Senhor Senador Alberto Silva, Presidente em 
e>;ercicio. 

5~~ Reunião, realizada ao 1"' dia 
do mês de ju~ho do ano de 1983. 

EXTRAORDINÁRIA 

Ãs qUatorze horas do dia primeirO do mês de junho dÔ 
ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Comis­
são de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador 
Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senhores Se­
nadores Claudionor Roriz e Passos Pôrto. 

Setembro de 1983 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João _Lobo, Vice-Presidente, Alberto 
Silva e Saldanha Derzi. 

t lida e aprovada ·a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Claudionor Roriz apresenta a redação final dos 
seguintes Projetos de Resqlução: 

a) nO? 40, de 1983, que suspende a execução do art. 
207 do Código Tributário do Município de Planalto, Es­
tado de São Paulo, com a redação dada pela Lei Munici­
pal n9 41, de 14 de agosto de 1977; 
. b) n9 42, de 1983, que suspende a execução do artigo 

320, da Lei n9 782/67, do Município de Paraguaçu Pau­
lista - Estado de São Paulo; 

c) nO? 118, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Pirapetinga (MG) a elevar em Cr$ 50.888.600,00 
(cinqüenta milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e seis­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna; 

d) nO? 183, de 1981, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 
29.364.200,00 (vinte e nove milhões, trezentos e sessenta 
e quatro mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna; e 

e) n9 66, de 1982, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Caçador (SC) a elevar em Cr$ 5.447.000,00 (cinco 
milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna; 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhor Senador Passos Pôrto apresenta a redação final dos 
seguintes Projetos de Resolução: 

a) n9 35, de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a elevar em CrS 541.004.400,00 (qui­
nhentos e quarenta e um milhões, quatro mil e quatro­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna; 

b) n9 97, de 1982, qúe autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Além Paraíba (MG) a elevar em CrS 3.356.506,00 
(três milhões, trezentos e cinqüenta e seis mil, quin~entos 
e seis cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna; 

c) n9 121, de 1982, que autoriza a Prefeitura-Munici~ 
-pai de Ceará-Mirim (RN) a elevar em Cr$ 

130.279.719,24 (cento e trinta milhões, duzentos e seten­
ta e nove mil, setecentos e dezenove cruzeiros e vinte e 
quatro centavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna; e 

d) nO? 122, de 1982, que autoriza a Prefeítura Munici­
pal de Piranga (MG) a elevar em Cr$ 43.378.650,00 (qua­
renta e três milhões, trezentos e setenta e oito mil, seis­
centos e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

54~ Reunião, realizada aos 3 dias 
do mês de junho do ano de 1983. 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quatorze horas do dia três do mês de junho do ano 
de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Comissão 
de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador Lo­
manto Júnior, Presidene, presentes os Senhores Senado­
res Saldanha Derzi e José Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lovo, Vice-Presidente, Claudio­

- nor Roriz e Alberto Silva. 
É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o _Senhor Sena­

dor Saldanha Derzi apresenta ã redação final do Projeto 
de Resolução-n9 256, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Montes Claros (MG) a elevar em Cr$ 
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209.108,000,00 (duzentos e nove milhões, cento e oito 
mil cruzeiros) o montante de sua dívídã" Consolidada inw 
terna. 

Nada mais havendo a tratar, dáwse por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohkrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

55~ Reunião, realizada aos 3 dias 
do mês de junho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

DIÁRIO DOCÓNGRESSO NACIONAL (Seção Il) .· 

elevar em Cr$ 7554_8.815,00 (setenta e cinco milhões, 
quinhentoS e quarenta e oito mil, oitocentos e quinze 

"'"cruzerias) o montante de sua dívida consolidada interna; 
b) a redação final do Projeto de Resolução n\' 59, de 

1983, que suspende a exe_cução dos artigos 39, 49 e 5<:> da 
Lei n~> 219; de 2 de dezembro de 1977, do Município de 
Orindiúva, no EStado _de São Paulo; ~ - -

c) a redação final do Projeto de Resolução n"' 60, de 
1983, que suspende a execução do art. 21' da Lei n\' 1.060, 
de 26 de dezembro de 1~78! do M1,micípio de Pompéía, 
n-õ_]_~!:_a~Õ~ de São Paulo; ~ _ _ _ _ " 

d) a redação final do Projeto de Decreto LegislatiVo 
n\' 24, de 1979 (n~' 25/79, na Câmara dos Deputados), 

Às quatorze horas e cinco minutos do dia três do mês que aprova 0 texto do Acordo de Cooperação Têcnicow 
de junho do ano de mil no~_ecentos e oitenta e .~ês, -,- ___ Científiá. e TecDológiCã. entre o Governo da· República 
reúnewse a Comissão de Redação, sob a Presidência do Federativa do Brasil e a Jamairia Ârabe poptilar Sociaw 
Senhor Senador Lomanto Júnior, Presidente, presentes lista da Líbia, c_elebrado em Brasília, a 30 de junho de 
os Senhores Senadores José Lins_e eassos Pôrto. 1978. - - --

Deixam de comparecer, por motivo justifiCadO; os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, Claudio­
nor Roriz, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se~a­

dor José Lins apresenta a redação final do ProjetO de Lei 
do Senado n~" 118, de 1973 (n~ 914/79, na Câmara dos 
Deputados), que define os crimes de responsabilidade_do 
Governador e dos Secretários _do ·Governo do Distrito 
Federal, e dá outras providências, com as emendas da­
quela Casa. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlraush, As­
sistente, apresenta ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

56~ Reunião, realizada aos 8 dias 
do mês de junho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Ás quatorze horas do dia oito do mês de junho do ano 
de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Cori'lissão 
de Redação, sob a Presidência do SenhOr -Senador Lõ­
manto Júnior, Presidente, pi-eseriies os Si"nhÕre:s Senado­
res José Uns e João Lobo, Vice-Pr.esidente. 

Deixam de comparecer, por motiVo jUstificado, os Se­
nhores Senadores Claudionor Roriz, Alberto Silva e Sal­
danha Derzi. 
~ lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador José Lins apresenta: 
a) a redação final do Projeto de Resolução n~' 38, de 

1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta Porã 
(MS) a elevar em Cr$ 23.000.000,00 (vinte e três milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna; 

b) a redação final do Projeto de Resolução nl' 48, Cfe 
1983, que autoriza o Goveiinó dei Estado da Paraíba a 
contratar operação de empréstimo externo no valor de 
DM 10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães), des­
tinado ao Programa Irrigação a Nível de Propriedade"; 

c) a redação do vencido para o turno suplelltentar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~" 
9, de 1981 (n~" 2.031/79, na ·cas-a de Origem), que ã~res­
centa inciso aO art. 649 do Códiio de Processo Civil, 
para tornar impenhorável o imóvelliipotecado ao Siste-
ma Financeiro de Habitação; e - -

d) a redação final do Projeto de r.:erao senadO n~" 308, 
de 1981-DF, que altera as alíquotas dà.Imposto sobre a_ 
Transmissão de Bens Imóveis e de direitos a eles relati~ 
vos, a que se refere o artigo 31, do Deci-eto-lei n«> 82, de 
26 de dezembiO-de 1966. 

Em seguída, são aprovados os pareceres em que o 5~ 
nhor Senador João Lobo apresenta: 

a) a redação final do Pfojeto de Resolução n~" 49, de 
I 983, que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a 

Na da mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
-reunião, layra!_ldo eu, Fátima Abrahão Kohlraush, As­
sisten-te, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­

-- n_ada pelo Se!_!}lOI:. Presidente. 

57' Reunião, realizada aos 8 dias 
do m_ês de junho do ano de 1983 

-EliTRAORDINÁRIA 

Às dezoito horas do dia oito do mês de junho do ano 
de mil novecentos e oitenta e três, reúne--se a Comissão 
de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador LoM 
manto Júnior, Presidente, presentes os Senhores Senado­
res Alberto Silva e José Lins. 

Deixam de comparecer, por motiVo justifica-do, oSSe­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, Claudiow 
nor Roriz e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Alberto Silva apresenta a redação final do Projeto de 
Rçsolução n«> 50, de 198_3, que autoriza'õ GovernO doEs­
tado do Piauí a elevar em Cr$ 453.256.608,00 (quairo­
centos e cinqlienta e"três milhõt%, duzentos e cinqüenta e 
seis inü, seiscentos e oito cruzeiroS) o montaõü~ --de s~u-a 
dívida consolidada interna. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhor Senador José Lins apresenta a redação final dos se­
guintes Projetos de Resolução: 

a) n~ 54, de _1983, que aoturiza a Prefeitura Municipal 
de Monte Alegre de Minas (MG) a contratar operação 
de crêdifo no Valor de 45.847.515,36 (quarenta e cinco 
:milhões, oitOcentos e quarenta e sete mil, quinhentos e 
quinze cruzeiros e trinta e seis centavos); e 

b) n9 55, de 1983, que autoriza a Prefeitura Municipal 
da Cidade-do Recife (PE) a elevar em Cr$ 179.960.500,00 

-- (cento e setenta e nove milhões, novecentos e sessenta 
mil- e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, laVrando eu, Fátima Abrahão Kohlraush, AsM 
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serã assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

58' Reunião, realizada aos 10 dias 
do mês de junho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

_ --~~ quato;ze horas do dia dez do, ~ês" de junho do ano 
de mil novecentos e _oitenta e três, reúne-se a ComiSsão 
de ItedaçãO; sOb a Pr~idên~ia do Senhor Senador Lo­
manto Júni_qr, Pr~id!inte, presentes os Senhores Senado­
res José Lins e Alberto Silva. 
- Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-

-nhores Senadores João Lobo, Vice--Presidente, Claudío-
nor Rorii; e Saldanha Derzi. 
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b lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor José Lins apresenta a redação final do Projeto de Re­
solução n~ 58, de 1983, que autoriza a Prefeitura Municiw 
pai de Itaueira (PI) a elevar em Cr$ 13.391.000,00 (treze 
milhões, trezentos e noventa e um mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhor Senador alberto Silva apresenta a redação final dos 
seguintes Projetos d~ Resolução: 
__ a) n~ 53, de 1983, que autoriza a Pcefeitura Municipal 

de Terenos (MS) a elevar em Cr$ 3.352.000,00 (três miw 
lhões, trezentos e cinqüenta e dois mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna; 

h) nl' 52, de 1983, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Pedro Gomes (MS) a elevar em Cr$ 39.015.006,19 
(trinta e n~?_V~ .milhões, quinze mil, seis cruzeiros e deze­
nove centavos) o montante de sua dívida consolidada in­
te_rna; e 

c) n~ 51, de 1983, que -autoriza a Prefeitura Municipal 
de Rio Grande (RS) a elevar em Cr$- 1.15f986.270,80 
(um bilhão, cento e cinqúnta e três milhões, novecentos e 
oitenta e seis.mil, duzentos e setenta cruzeiros e oitenta 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlraush, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assiw 
nada p~lo Senhor J.:'residente. 

59~ Reunião~ realizada aos 15 dias 
do mês de junho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quatorze horas do_ dia quinze do mês_ de junho do 
ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Comis­
são de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador 
João Lobo, Vice-Presidente, presente os Senhores Sena­
dores Jorge Kalume e José Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente, ClãUdio­
nor Rorlz, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

1:: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os parecer.es em que o Senhor Se­

nador Jorge Kalume apresenta a redação final dos Proje-
tos de Resolução n9s_: - -

a) 3, de 19.79, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre (RS) a realizar operação de crédito no va­
lor de Cr$ 25.000.0üo;oo ~vinte e cfacO mílhõCs d~e ciuzeiw 
ros); e 

b) 104, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Canoas (RS) a elevar em CrS 34.668.015,32 (trinta e 
quatro milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, quinze 
cruzeiros e trinta e dois centavos) o montinte de sua 
dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a preSente ata que, uma vez aprovada, serã assi­
nada pelo Senhor Senador João Lobo, Vice-Presidente. 

60f Reunião, realizada aos 15 dias 
do ~~ ~e junho do ano ~e 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezesseis horas e vinte minutos do dia quinze do 
mês de junho do ano de mil novecentos e oitenta e três, 
reúne-se a Comissão de Redação, sob a Presidência do 
Se_nhor Senador Lomanto Júnior, Presidente, presentes 
os.-Senhores Senadores _José Lins e João Lobo. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Sew 
nhores Senadores Claudionor Roriz, Alberto Silva e Sal­
danha Derzi. 

1:: li~a e aprovada a ata da reunião anterior. 
-A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dor José Lins apresenta a redação final do Projeto de Lei 
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do S_enado nY 23, de 1983, que dispõe sobre a atualização 
e reajustamento contínuo do valor_ do_s_elo a que se refere 
a Lei n~> 909, de 8 de novembro de 1949, destinado a ob· 
ter recursos para assistência à prole dos hansenianOs. 

Mais nada havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

61• Reuni.ão, realizada aos 16 dias 
do mês de junho do- ano de 1983 

Às quatorze horas do _dia dezesseis do més de junho do­
ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Comis­
são de Redação, sob a Presidência do Senhor Senador 
Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senhores Se­
nadores João Lobo, Vice-Presidente, e José Lins, 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Claudionor Ro_riz, Alberto Silva e Sal­
danha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A ComíSsão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor João Lobo apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 57, de 1983, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Araranguá (SC) a.elevar em Cr$ 29.847.909,39 
(vinte e nove milhões, oitoceritós e quarenta -e ·sere- ·mn, 
novecentos e nove cruzeiros e trinta e nove centavos) o 
montante de sua dívida consolid.ada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abra hão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

62• Reunião, realizada aos 17 dias 
do mês de junho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quatorze horas do dia dezessete do mês de junho" 
do ano de mil novecentos__ e oitenta e três, reúne-se a Co­
missão de Redação, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor João Lobo, Vice-Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Alberto Silva e Alfredo CampoS. 

Deixam de comparecer, I:mr- mátivo justifiCado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente, Claudio-
nor Roriz e Saldanha Derzt ___ _ 

~lida e aprovada a ata_da reunião ·anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Alberto Silva apresenta a redação fínal dos Proje­
tos de Resolução n9s; 

a) 66, de 1983, que ·autoriza _a_ Prefeitura Municipal 
de Pirapora (MG) a elevar em Cr$ 218.094.000,00 (du­
zentos e dezoito milhôc;s,_noVenta e quatro mí1 cru~eiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna; e 

b) 68, de 1983, que autoriza a PrefeitUra Municipal 
de Barra do Rocha (BA) a elevar em Cr$ 36.406.475,24 
(trinta e seis milhões, quatrocentos e seis mil, quatrocen­
tos e setenta e cinco cruZeiros e vinte'e qUãtro ceht3.VõS) 
o montante de sua dívida consQlidada interna. 

Em seguida a ComisSãO -aprOva os pareceres em que o 
Senhor Senador Alfredo Campos apresenta: 

a) a redação final do Projeto de Resolução n'? 67, de 
1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ataléia 
(MG) a elevar em_ Cr$ 70.691.880,00 (setenta ffi"illiões, 
seiscentos e noventa e um mil, oitocentos e oitenta cru­
zeiros) o montante de sua diVida consolidada interna; e 

b) a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 4, de 1979 (n9 l/79, na Câmarl:t dos Deputados), que 
ratifica o texto da Convenção sobre a Proibição do Uso 
Militar ou Hostil de T~cnicas de Modificãção Ainbien­
tal, assinado pelo Goven:i.o Brasileiro em Nova lprque, 
ern 9 de novembro de 1977. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Senador João Lo_b9, Vice-Presidente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

63~ Reunião, realizada aos 21 dias 
do mês de junho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezessete horas do dia vinte e um do mês de junho 
do ano de mil novecentos e oitenta e tiês, reúne-se a Co­
missão de Redação, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor João Lobo, Vice-Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Alfredo Campos e Alberto Silva. 

Deixam de comarecer, por motivo justificado, as Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente, Claudio­
nor Roriz e Saldanha Derzi. 
~ lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador ~lfredo Campos apresenta: 
a) a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 

n9 5, de 1983 "(it9 15/83, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Constitutivo do Banco Africa­
no de Desenvolvimento, celebrado effi Cartum, a 4 de 
agosto de 1963, emendado pela Res_olução _0~/79;adota­
da pelo Conselho de Governadores, em Abdijan, a 17 de 
maio de 1979; 

b) a redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 35, de 1979 (n91.657 /75, nãCasade 
origem), que autoriza o Governo Federal a insfitUil: a 
Fundação Universidade Federal de Campina Grande e 
dâ outras providências; 

e) a redação final do Projeto de Resoh,1.ção n9 44, de 
1983, que autoriza o Governo do Estado de Mato Gros­
so a devar em Cr$ 1.474.772.069,23 (um bilhão, quatro­
centos e setenta e quatro milhões, setecentos e setenta e 
dois mil, sessenta e nove cruzeiros e vinte e três centavos) 
o montante de sua dívida consolidada intern:;l; 

d) a redação final do Projeto de Lei do Senado Q9 96, 
de 1983, que reajusta os atuais valores de vencimentos e 
prov:çntos dos_ servidores ativos e inativos do Senado Fe­
deral, e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a 
reunião, lavra~do eu, Fátima AbrahãC? K~htrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serâ assi­
n_~"da pe!o Sefl:h~r Senador João _Lob'?, Vic~Presidente. 

64f Reunião, realizada aos 2Z dias 
"do ·mêS de jurího do ano de 1983 

EXTRAORDINÁIUA 

Às quatorze horas do dia vinte e dois do mês de junho 
do ano de mil novecentos e oit.enta e três, reúne-se a Co­
missão de Redação, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor João Lobo, Vice-Presidente, presentes os Senhores _ 
Senadores Alfredo Campos e Alberto Silva. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, as Se­
nhores senadores Lomanto Júnior, Presidente, Claudio­
nor Roriz e Saldanha Dei-zi. 
_ .f: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dor Alfredo Campos apresenta a redação final do Proje­
to de Resolução n9 69, de 1983, que suspende a execução 
d_os artigos 34 a 38 da Lei n9 575, -de 19 de dezembro de 
1975, do Município de_Sales_Oliveira, no Estado de São 
Paulo. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhor Senador Alberto, Silva apresenta a redação final 
dos Projetos de Resolução n<?s: 

a) 70, de 1983, que suspende a execução da expres­
são- ••ou jUdicial", contida no§ 39 da Leí n9 440, de 24 de 
setembro de 1974, do Estado de_ São Paulo; 

b) 71, de l !,?83, que autoriza o Governo do Estado da 
Bahia a elevar em Cr$ 747.29-0.796,00 {seteCentoS e Qua­

, renta e sete milhões, duzentos e noventa IJ!-il, setecentos e 
noventa e seis cruzé"iroS) ó mOntante de sua dívida conso­
lidada interna; 

Setembro de 1983 

c) 72, de 1983, cjue autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do_ Norte a elevar em Cr$ 34.279.000,00 
(trinta e quatro milhões, duzentos e setentae nove mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 
e 

d) 73, de 1983, que suspende a execução do artigo 69 
e seu parágrafo único da Lei Federal n9 5.868, de 12 de 
dezembro de 1972. 

Nada mais havendo a tratar, dá~se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Senador João Lobo, Vice-Presidente. 

65~ Reunião, realizada aos 23 dias 
do mês de junho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezessete horas e quarenta e cinco minutos do dia 
vinte- e três do mês de junho do ano de mil novecentos e 
oitenta e três, reúne-se a Comissão de redação, sob a Pre­
sidência do Serihor senador João Lobo, Vice-Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Passos Pôrto e José 
Lins. 

Dei~_am de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhOres Semldores Loma~lto Júnior;Presidente, Claudio­
DOr Roriz, Atberto Silva e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena~ 

dor Passos Pôrto apresenta a redação final do rojeto de 
Resolução n9 78, de 1983, que autoriza o Govérno doEs­
tado de Santa Catarina a elevar em cr$ 8.114.447.554,92 
(oito bilhões, cento e quatorze milhões, qUatrocentos e 
quarenta e sete mil, quinhentos e cinqüenta e quatro cru­
zeiros e noventa e dois centavos), o montante de sua dívi­
da consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Senador João Lobo, Vice-Presidente. 

66• Reunião, realizada aos 23 dias 
do mês de junho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezoito horas do dia vinte e três do mês de junho 
do ano de mil novecentos e git~nta e três, reúne-se ~ Ço­
missão de redação, sob a Presidência do Senhor Senador 
João Lobo, Vice-Presidente, presentes os Senhores S_ena-
dores Alberto Silva e Passos Pôrto. · · 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente, Claudio­
nor RoriZ e Saldanha Derzi. 
~ lida e aprovada -a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Alberto Silva apresenta a redação do vencido para o 
segundo turno regimental do Projeto de Lei da Câmara 
n9 7, de 1983 (n9 80/83, na Casa de origem), que altera 
acomposição e a organização interna dos Tribunais Re­
gionais do Trabalho que menciona, cria cargos, e dá ou­
tras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá~se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fâtima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Senador João Lobo, Vice-Presidente. 

67~ Reunião, realizada aos 24 dias 
do mês de junho do·ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezoito horas do dia vinte e quatro do mês de ju­
nho do ano de mil novecentos e oitenta e três, reíme--se a· 

. Comissão de Redação, sob a Presidência do Senhor Se­
nador João Lobo, Vice-Presidente, presentes os Senho­
res _Senadores Alberto Silva, José Lins e Passos Pôrto. 
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De"ixiun de cOmparecer, por motivo justificado, os se~ 
nhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente, Claudio, 
nor Roriz e Saldanha Derzi. 

1: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A ComissãO aprova os. pareceres-em que o Senhor SC:~ 

nadar Alberto Silva apresenta a redação final dos Proje# 
tos de Resolução n~'s: 

a) 82, de 1983, que autoriza ó Governo do Estado de 
Santa Catarina a elevar em Cr$ 12.738.040.000,00 (doze 
bilhões, setecentos e trinta e oito milhões, quarenta mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna; 

• 
b) 83, de 1983, quC autoriza-o-ãovetno áo Estado do 

Rio de Janeiro a elevar e:ln Cr$ 11.955.596.307,00 ( õnie 
bilhões, novecentos e cinqUenta e cinco milhões, qui­
nhentos e noventa e seis mil, trezentos e sete cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá~se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, umã veZ aProVãda, serâ assi~ 
nada pelo Senhor Senador João Lobo, Viée-Presidente. 

68• Reunião, realizada aos 27 dias 
do mês de junho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezoito horas do dia vinte e sete do mês de junho 
do ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne~se a Co­
missão de Redação, sob a Presídêricia do Seiilior Sena~ 
dor Saldanha Derzi, presentes os Senhores Senadores 
Jorge Kalume, Passos Pôrto e Josê Lins. 

Deixam de comparecer, por motiVo justificado, os.Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente, João Lo~ 
bo, Vice-Presidente, Claudionor Roriz e A-lberto Silva. 
~ lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aProva O pãréCer em que o Sehhor Sena~ 

dor Jorge Kalume apresenta a redação final do Projeto 
de ResoJuçào n~" 84, de 1983, que autoriza o Governo do 
Estado da Paraíba a elevar em CrS 2.231.981.775,87 
(dois bilhões, duzentos e trinta e um milhões, novecentos 
e oitenta e um mil, setecentos e setenta e cinco Cruz-eiroS e 
oitenta e sete centavos) o moOtante-de sua d1vid3.- canso~ 
lidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dã~se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi~ 
nada pelo Senhor Senado!- Saldanha Derzi, PreSidelite 
em Exercício. 

69• Reunião, realizada aos 27 dias 
do mês de junho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Ás dezoito horas e dois minutos do dia- vinte e sete do 
mês de junho do ano de mil novecentos e oitenta e três, 
reúne-se a Comissão de. Redaç-ão, sob a Presidência do 
Senhor Senador João Lobo, Vice-Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Passos Pôrto e Alberto Silva. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Sfe­
nhores Senadores Lomanto Júniár, Presidente, Claudio­
nor Roriz e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em qu_e o Senhor- Sena~ 

dor Passos Pôrto apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~" 85, de 1983, que autoriza o Governo doES~ 
tado do Rio de Janeiro a elevar e-m CrS 
11.940.400.190,70 (onze-bilhões, novCcen.toS ~quarenta 
milhões, quatrocentos mil, cento e noventa cruzeiros e 
setenta centavos) o montante de sua divida consolidada 
interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá~se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, FãtÍma Abr3hão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprOvada, serâ ãssi~ 
nada pelo Senhor Senador João Lobo, Vice~ Presidente. 

70' Reunião, realizada aos 28 dias 
-do- niêS de ju~ho do ano de 1983 _ 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quinze horas e vinte mlnutos do dia vinte e oito do 
mês- de]unho do ãno rle mil novecentos e_oitenta e três, 
reúne-se a Comissão-de Redação,- sob a Pres_idência do 
Seiihor Senador Lomanto Júnior, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores José Lins e Saldanha Derzi. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, Alberto 
Silva e Claudionor Roriz. 

t lída e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena~ 

dor José Lins apresenta a redação final do Projeto de Re­
solução n~" 75, de 1983, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 669.559.790,90 
(seiscentos e sessenta e nove milhões, quinhentos e cin~ 
qUenta e nove mil, setecentos e noventa cruzeiros e no~ 

-venta centavos) o montante de sua dívida consolidada 
i:õterna. 

Nada mais havendo a tratar, dá~se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abra_hãO Kohlrausch, AS~ 
sistente, a presente ata que, uma,_ vez aprovada, serâ assi~ _ 
nada pelo Senhor Presidente. 

_71• Reunião, realizada aos 28 dias 
do Õtês d-e junho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezessete horas e cinqifenta minutos do dia vinte e 
oito do mês de junho do ano de mil novecentos e oitenta 

-e _três, reúne~s-e ci Comissão de Redação, sob a Presidên~ 
_cia do Senhor Senador Lomanto Júnior, Presidente. pre~ 
sentes os Senhores Senadores Saldanha -Derzi e Jorge 
Kalume. 

Deixam de compã.recer, por' motivo justific:ldo, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice~ Presidente, Claudio~ 
nor Roríz e Alberto Silva-. - -

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
- A Comisão aprova o parect;::r __ em que o Senhor Sena~ 

dor Saldanha Derzi apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n~" 167, de 1983- DF, que autoriza o 
goVernO do Distrito Federal a contratar operação de cré­
di(o no valor de CrS 8.304.089.820,00 (oito bilhões, tre-­
zentos e quatro milhões, oitenta e nove mil, oitocentos e 

-virife cruZeiros). 
Nada mais havendo a tratar, dá~se por encerrada a 

reunião, lavrãndo eu, F-átima Abrahão Kohtrausch, As~ 
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi~ 
nada pela Senhor Presidente. 

72• Reunião, realizsda aos 29 dias 
do mês de junho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quatorze horas do dia vinte e nove do mês de junho 
_do anã- de mil novecentos_e oitenta e três, reó.ne-se a Co~ 
missão de Redação, sob a Presidência do Senhor Sena~ 
dor Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi e José Uns. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, Claudio~ 
nor Roriz e Alberto Silva. 

J:: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena~ 

dor Saldanha Derzi apresenta a redação do_vencido para 
o tur_ri:o suplementar do substitutivo do Senado ao Proje~ 
to de Lei da Câmara nl' l 05, de 1982 (n9 3_.225 /80, na 
Casa de origem), que disciplina o exercício da profissão 
de enfermeirO de nfvel superior. -

Nada mais havendo a tratar, dã~se por encerrada a 
reunião,lavrando eu, Fátima Abrahão Kohlrausch, As~ 
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sistente, a presente ata que, uma vez aporvada, será assi~ 
nada pelo Senhor Presidente. 

73• Reunião, realizada aos 29 dias 
do mês de junho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezoito horas do dia vinte e nove do mês de junho 
do ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Co-­
missão de Redação, sob a Piesidência do Senhor Sena­
dor Alberto Silva, presentes os Senhores Senadores Jor~ 
ge Kalume e José Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente, João Lo­
bo, Vice-Presidente,_Claudionor Roriz e Saldanha Derzi. 

b lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comis_sã_o aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Jorge Kalume apresenta a redação_ do vencido para o 
sCiundo turno regimerital do Projeto de Lei do Senado 
nl' 41, de 1983, que atribui às entidades sindicais que in te~ 
gram a confederação nacional das Profissões Liberais, o 
mesmo poder de representação dos Sindicatos represen­
tativas daS categorias pfofissionais diferenciadas, nas 
ações individuais e coletiv?s çfe competência da justiça 
dç Trabalho. 

Nada mais havendo a tratar, dâ~se por encerrada a 
reunià_o, lavrando eu, Fátinia Abrahão KohlrausCb, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, serâ assi~ 
nada pelo Senhor Senador Alberto Silva, Presidente em 
exercício. 

·;4• Reunião realizada aos 29 dias 
do mês de junho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dezoito horas e quarenta minutos do dia vinte e 
nove do mês de junho do ano de mil novecentos e oitenta 
e três, reó.ne~se a Comissão de Redação, _sob a Presídên~ 
cia do Senhor-Senador L omanto Jó.nior, Presidente, pre~ 
sentes os Senhores Senadores Jo.sé Lins e Saldanha Der­
zi. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice~Presidente, Clau_dio~ 
nor Roriz e Alberto Silva. 
~ lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador José Lins apresenta: 
a) a redação final do Projeto de Resolução n~" 56, de 

1983, que autoriza a Prefeitura Muriicipal de Machado 
(MG) a elevar em Cr$ 160.494.131,56 (cento e sessenta 
milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil, cento e 
trinta e um cruzeiros e-cinqifenta e seis centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidãde interna; e 

b) a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 13, de 1979 (n'i' 11/79, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação Econômi­
ca, Científica e Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo Militar Federal daRe­
pública Federal da Nigéria, assinado em Brasllia, a 10 de 
janeiro de 1979. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
nhor Senador Saldanha Derzi apresenta a redação final 
dos Projetos de Resolução n~"s: 

a) 229, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Angélica (MS) a elevar em Cr$ 2.394.000,00 (dois mi~ 
lhões., trezentos e noventa e quatro mil cruzeiros) o mon­
tinte de sua dívida consolidada interna; 

b) 40, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Anaurilândia (MS) a elevar em Cr$ 4.890.000,00 (quatro 
milhões, oitocentos e noventa mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna; e 

c) 213, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bela Vista (MS) a elevar em Cr$ 16.315.900,00 (dezes­
seis milhões, trezentos e quinze mil e novecentos cruzei~ 
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 
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Nada mais havendo _a trata_r, dã-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fãtinia Abrahão Kohlrau~ch As­
sistente, a presente ata qtie, uma vez aprovada, será 'assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

75~ Reunião, realizada aos 30 dias 
do mês de juriho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Às dez horas e dez minutos do dia trinta do mêsdçju­
nho do ano de mil novecentos e oitenta e tr_ês, reúne-se a 
CoinissãO de Redação, sob a PresidênCla-do Senhor Se­
nador José Lins, presentes os senhores Senadores Salda-
nha Derzi e Alfredo Campos. --

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nadores Lomanto Júnior, Presidente, João _Lobot Vice-
Presidente, Claudionor Roriz e A_lb_erto Silva. -

f: lida e aprovada a ata da reunião ~nleríor. -
A Comis_sãp apresenta a redação final d~ Projeto_de 

Decreto Legislativo nl' 18, de 1983 {nl' 28/83, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o Senhor Presidente da 
República a ausentar~se _do P~s no decurso do mês de ju­
lho de 1983, para submeter-se a revisão méd_ica no exte­
rior. 

Em seguida é aprovado o parecer em q~e o Senhor Se~ 
nadar Alfredo campos apresenta a redação final do _Pro~ 
jeto de Lei do Senado n~' 32, Qe 1983~DF, que retifica, 
sem ônus, a Lei n11 7.054, de 6 de dezembro de 1982, que 
estima a Receita e fixa a Despesa do Disttito Federal 
para o exercício financeiro de 1983. 

Nada mais havendo a tratar, dâ~se por ~nce~~da ~ 
reunião, lavrando eu, Fâtima Abrahão Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma-vez aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Senador José Lins, Presidente em 
exerdcio. 

76• Reunião, realizada aos 30 dias 
do mês de junho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Ãs dez horas e doze minutos do dia trinta do mês de 
junho do ano de mil novecentos e oite"nfa- ii trêS, feiílle-se -­
a Comissão de Redação, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Lomanto Júnior, Presidente, presentes ·as Senho­
res Senadores Saldanha Derzi e José Lins. 

Dejxam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Vice-Presidente Alberto 
Silva e Claudionor Roriz. ' 

t. lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor Se­

nador Saldanha Derzi apresenta a redação final dos Pro­
jetos de Resolução números: 

a) 80, de 1983, que autoriza o Hospital das Clínicas 
da Faculdade de Medicina da Universidade de São Pau­
lo a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
192.000.000,00 (cinto e noventa -e dois milhões de cruzei­
ros); e 

b) 79, de 1983, que suspende a execução do artigo 243 
do Código Tributário do Município de Mariãpõlis, Esta~ 
do de São Paulo (Lei n~' 288, de 18 de outubro de 1967), 
com a redação dada pela Lei n9 520, de 24 de dezembro 
de 1978. 

Em seguida, é aprovado o parecer em que o Se~·hor 
Senador José Lins apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução nl' 81, de 1983, que autoriza o Governo do 
Estado da Bahia a elevar em Cr$ 444.689.491,02 (quatro­
centos e quarenta e quatro milhões, seiscentos e oitenta e 
nove mil, quatrocentos e noventa e um cruzeiros e dois 
centavos) o montante de sua dívida cons-olidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fãtima Abrahão Kohlra_usch, As­
sistente, a presente ata que, uma vcx aprovada, será assi­
nada pelo Senhor J?residente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

77' Reunião, realizada aos 30 dias 
do mês de junho do ano de 1983 

EXTRAORDINÁRIA 

Ãs dez horas e quinze minutos do dia trinta do mês de 
Junho do ano de mil no'l:ecentos e oitenta e três, reúne-se 
a Comissão ae Redação, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Alberto Silva, presentes os Senhores Senadores 
José Lins e Jorge Kalume. 
· Deíxa:n de comparecer, por motívojusiíficadO, Os Se­
nhores Sel).?dores Lo~anto Júnior, Presidente, João Lo­
bo, Vice-Presidente, Claudionor Roriz e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor José Lins apresenta a redação final do Projeto de Re­
SC?Iução n976, de 1983, que suspende-a execução do incí­
S"o I do art. 15 da Lei n9 6.989, de 29 de dezembro de 
1966, na redãção que" lhe deu a Lei n9 7.785, de 20 de se­
tembro de 1972,_do Município de São PaulO. 

;Nada mais havendo a tratar, dã-se pOr encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahão Kohirausch AS­
siste.nte, a presente ata que, uma vez aprovada, seiá 'assi­
nada pelo Senhor Senador Alberto Silva, Presidente em 
exercício. 

_COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
12• Reunião realizada em 25 de maio de 1983 

Âs nove horas e trinta minutos do dia vinte e CincO de 
ffiáiÕ de m_il novecentos e oitenta e três, na Sala da Co~ 
missão, sob a presidência do Sr. seriador Murilo Badaró 
Presidente, reúne-se a Comissão ·de ConstitUição -e Jus~ 
tiça com a presença dos Srs. Senadores Helvídio Nunes, 
()~tâvio Cardoso, Pedro Simon, Martins Filho, Passos 
Pôrto, Guilherme Palmeirã, Joãó Calmon, Hélio Guei­
ros, José Ignãcio, Amaral Furlan, Alfredo Campos e 
Odacir Soares. 

- -Deixam de comparecer, por ~~ti~~-justific~d~. o;-Srs. 
Senadores Aderbal Jurema, Carlos Chiarelli, Carlos Al­
berto, Marcondes Gadelha, José Fragelli, Enêas Faria. 

Havendo númt<ro regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu-

- nião anterior, que é dada como aprovada. 
_ A seguir, passa-se à apreciação das matérias constan­

tes d_a ~auta na ordem determinada pelo Sr. Presidente. 
Item 1 Projeto de Resolução da Comissão de Economi8. à 
Mensagem nl'_l41, de 1982 (Mensagem n9 273/82, na oi-i­
gem), do S_enhor .P_residente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Ataléia (MG), a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 70.691 .880,00. Relator: Senador 
Martins Filho. Parecer: Favorãvel, por constitucional e 
Jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 2 Projeto de Resolução da Comissão de Economia à 
Mensagem n~' 255, de 1982 (Mensagem n9 484/82, na ori­
gem), do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi~ 
nistro da Fazenda, para que seja aUtorizado o GovernP 
do Estado de Sergipe, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 75.548.815,00. Relator: Senador Passos 
Pôrto. Parecer: Favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade._ Item 3 Pro~ 
jeto de Resolui;ão da Comissão de Economia à Mensagein 
Jl9 370, de 1981 (Mensagem n9 565/81, na origem), do se­
nhor PresiQente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa· 
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Iraueira (PI), a contratar operaçã-o de crédito no valor 
de Cr$ 13.391.000,00. Relator: Senador_Helvídio Nunes. 
Parecer: Favorável, por constitucional e ]urfdico. Não 
havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o 
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JJarecer, que é aprovado por unanimidade. Item 4 Proje­
to de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem nl' 
183, de 1982 (Mensagem n~' 357/82, na origem), do Se­

- n_!!or Presi9ent~ da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, Pioposta do Senhor Ministro-da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Machado (MG), a contratar operação de crédito no 
valdor de CrS 160.494.131,56. Relator: Senador Alfredo 
Campo-s. Parecer: Favorável, por constitucional e jurídi­
co.- Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
.5 Projeto de Resolução da Comissão de Economia ã Men­
sagem n9 48, de 1983 (Mensagem n9 69 (83, mi origefn), 
do Senhor Presidente da_República, submetendo _à apro­
vação do Senad_o_ Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazend_a, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Barra do Rocha (BA), a contratar operação de 
-crédito no valor de Cr$ 36.406.475,24. Relator: Senador 
Guilherme Palmeira. Parecer: Favorável, por constitu­
cional e jurídico. Posto em votação o parecer, é o mesmo 
aprovado, votando com restrição _o Sr. Senador José 
FragelH. Item 6 Oficio "S" n~' 29, de 1982 (Oficio nl' 123-
p /MC/82, na origem), do Senhor Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal 
cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferid~ 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinârio n9 9_5.746-4, do Estado de São Paulo, 0 

qual declarou a inconstitucionalidade do art 2~' da Lei nl' 
1.~6_0, de 26_de dez._embro de 1978, do Município de Pom­
péía (SP). Relator: Senador Passos Pôrto. Parecer: Favo· 
rável, na forma do ProjetO de Resolução que apresenta. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 7 Ofi~ 
cio "S" n~' 01, de 1983 (Oficio nY 147-P /MC/82., na ori­
gem), do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral, encaminhando ao Senado Federa[ cópias das notas 

_ taquigrâficas e do acórdão proferido pelo Supremo Tri­
bunal Federal nos autos do Recurso Extraordinãrio nY 
97 .J37~ 1, á O Estado de São Paulo, o qual declarou a in­
constitucionalidade dos artigos 31', 41' e 51' da Lei n~' 270, 
de_ 2 de dezembro de 1977, do Município de Orindi(!va, 
daquele Estado. Relator: Senador Passos Pôrto. Parecer: 
Favorável, na forma do projeto de Resolução que apre­
senta. Não havendo discussão; o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 9 Projeto de Lei da Câmara nY 116, de 1982 (Projeto 
de Lei n"~ 4,454-B, na CD), que altera a redação da alínea 
"c" do§ 39 do artigo 49 do Decreto-lei nl' 972, de 17 de 
outubro de 1969, que dispõe sobre o exercício da profis­
são de jornalista. Autor: Deputado Gerson Camata. Re~ 
lator: Senador Guilherme Palmeira. Parecer: Favorâvel. 
na forma do substitutivo que apresenta. b retirado de 
pauta a apedido do relator.Item 12 Projeto de Lei do Se­
nado n~' 238, de 1981, que in:troduz alteração na Consoli- · 
dação das Leis do Trabalho. Autor: Senador Humberto 
Lucena. Relator: Senador Helvldio Nunes. Parecer: Fa­
vorâvel1 por constitucional e jur_ídico na forma das 
emendas n11s OI e 02 CCJ, que apresenta. Não havendo-­
discussão, o Sr, Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. hem 13 Projeto de Lei 
do se·nado n<:> 16, de 1982, que dispõe sobre a proibição de 
importar alho. Autor. Senador Lázaro Barboza. Rela­
tor: Senador Helvídio Nunes. Parecer: Favorâvel. Não 
havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o 
parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 14 Pro­
jeto de Lei do Senado n9 66, de 1983, que institui ·a Proje­
to Nordeste e dá outras providências. Autor: Senador 
Passos Pôrto. Relator: -Senador Helvídio Nunes. Pare­
cer: Pela remessa de cópias do projeto ao Ministério do 
Interior e ã. SUDENE. Posto em discussão o parecer, o 
Sr. Senador Pedro Simon sugere que sejam ouvido_s 0 

MinTst~rio do Interior e a SUDENE, antes de votar opa­
recer. A presidência acata a sugeStão.Item 15 Projeto de 
Lei do Senado n9 41, de 1983, que atribui às entidades 
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sindicais que integram a Collfederação Nacional das 
Profissões Liberais, o mesmo poder de represen!~o dos 
Sin(ficatos representativos das categorias profission-ais 
diferenciadas, nas ações individuais e coletivas cte cOffi­
petência da Justiça do Trabalho. Autor: Senador Aloy­
sio Chaves. Relator: Senador Helvfdio Nunes. Parecer: 
Favorável, por constitucional e jurídico, na forma da 
Emenda n~' 1-CCJ, que apresenta. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é0 

aprovado por unanimidade. Item 18 Projeto de ~ei do 
Senado Q9 99, de 1981. que altera os artigos 213,215 e pa­
rágrafo único, 215, 125 e 226 do Código Penal (Decreto­
lei n'~ 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Título VI, dos 
Crimes Contra os Costumes): Autor:-SCriadOr-Gastão 
Míiiier. Relator: Senador Martins Filho. Parecer: Favo­
rável, por constitucionais e jurídico. Não havendo dis~ 
cussão, o Sr. Presidente põé ém votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 20-.Projefõ de Lei do 
Senado n9 160, de 1982, que restringe a disponibilidãde 
dos bens móveis do analfabeto. Autora: Senadora Laêlia 
de Alcântara. Relator: Senador Odacir Soares. Parecer: 
Favorável, por constitli.cionii e jurídico. ~ r-etirado ·de 
pauta a pedido do relator. Item 21 Projeto de Lei da Câ­
mara n9 115, de 1981 (Projeto de Lei n' 2-.900~Bf80, na 
CD), que dispõe sobre a perícia -policial, nos casos, -~e 
colisão de veículos automotores, e dá outras providên~ 
cias. Autor: Deputado Antonio Zachariãs. Relator: Se­
nador Hélio Gueiros. Parecer: Contrário, por inconstitu~ 
cional e jurídico. Não havendo discussão, oS~. P_iesid~n­
te põe em votação o pa:recet, que é aprovado por unani­
midade. Item 22 OfiCio "S'' n9 11, de 1983 (Oficio s/n9, 
de 17-3-83, na origem), do Senhor Governador da Esta­
do da Paraíba, solicítai1do autorização do Senado Fede­
ral, para contratar empréstimo externo no valor de DM 
10,0 milhões, junto ao Kreditansta1t_ Fíir Wiederaufbau, 
para o financiamento do Projeto ode pequena irrigação~ 
em Catolé do Rocha, naquele Estado. Relator: Senador 
Aderbal Jurema. Parecer: favorável, por constituCional e 
jurídtco. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que ê aprovado por unanimidade. 

Por deliberação da Presidência, são adiados, em face 
da ausência dos relatores, o PLC n9 124/81, PLC n9 

03(83, PLC no 96/82, PLS n' 05/83, PLS n' 19/83 e PLS 
n' 10/83. 

O Sr. Presidente informa aos demais membros da Co­
missão, haver sobre a mesa uma pauta ex.tra. Passa-se as­
sim a apreciação do item 1. Projeto de Lei da Câma_ra n9 
11, de 1983 (Projeto de Lei n9 72-A/83, na CO), quere­
voga o Decreto-lei n9 865, de 12 de setembro de 1969, 
restabelecendo a autonomia do Município de Santos, no 
Estado de São Paulo. Autor: Deputado Gasthone Righi. 
Relator: Senador Amaral Furlan. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discUssãC?, o ~r. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 2. Projeto de Resolução da Co­
missão de Economia à Mensagem n9 83, de 1983 (Mensa­
gem n9 147/83, na origem), do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Piauí a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 453:256.608,00. ~e­
lator: Senador Helvfdio Nunes. Parecer: favorável, por 
constituçional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente_da 
Comissão, a preSente Ata, que lida e aprovada, serâ assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

13• Reunião realizada em 8 de junho de 1983 

Às nove horas e trinta minutos do dia oito -de junho de 
mil novecentos e oitenta e três, na Sala da Comissão, sob 
a presidência do Sr. Senador Murilo Badaró, Presidente, 

reúne-se a Comissão de COnstituição e Justiça com a pre­
sença dos Srs~ Senadores José Fragellí, Martins Filho, 
João Calmon, Pedro Simon, Helvídio Nunes, Passos 
Pôrto, Guilherme Palmeira, Alfredo Campos, Hélio 
Gueiros, Aderbal Jurema, Carlos Alberto, Odacir Soa­
res, Enéas Faria, Fernando Henrique Cardoso, Carlos 
Chiarelli e Marcondes Gadelha. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Amaral Fur!an e José Ignácio. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu­
nião anterior, que é dada como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias con-stan­
tes da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente. 
Item 1 Projeto de Resolução da Comissão de Legislação 
Social ao Oficio "S" N9 6, de 1980 (Oficio n9 32/80, na 
origem), do Senhor Governador do Estado da Bahia, so­
licitando autorização do Senado Federal, para que o Es­
tado da Bahia, possa alienar terras de sua propiedade, 
localizadas no J\.1upicípio de Iramaia, à sociedade "Fa­
zendas Reunidas Santa Maria Ltda." Relator: Senador 
Guilherme Palmeira, Parecer: favorável, ao Projeto de 
Rt:<SolJ.lção da ComissãO de Legislação Social, na forma 
da emenda nQ 01-CCJ, que apresenta. Posto em discus­
são o parecer, o Senador, José Fragelli solicita vista, que 
é concedida pela presidência. Item 2 Projeto de Resolução 
da..Comissão de Economia à Mensagem N9 252, de 1982 
(Mensagem n9 481/82, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
sejsa autorizado o Governo do Estado da Bahia, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
747.290.786,00. Relator: Senador Caflos Chiarelli. Pare­
cer: Favorável, por constitucional e jurídico. Não haven­
do discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 3 Projeto de Re­
solução da Comissão de Economia à MenSB.gem N9146, de 
1982 (Mensagem n9 278/82, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para­
que ·seja autorizada a Prefeitura Municipal de João Pi­
nheiro (MO), a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 6.8.37.402,79. Relator: Senador Pedro Simon. Pa­
recer: Fãvorãvel, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 4 Ofício N9 
13, de 1983 (Oficio n9 39-PMC/83, na origem), do Se­
nhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, encami­
nhando ao Senado Federal, cópias das notas taquígráfi­
cas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Fede­
ral nos autos do Recurso Extraordinârio o n9 94.141-0, 
do Estado de São Paulo, o qual declarou a inconstitucio­
nalidade da expressão "ou judicial" no artigo 90, § 39, da 
Lei n9 440, de 24 de setembro de 1974, daquele Estado. 
Relator: Senador Guilherme Palmeira. Parecer: Favorá­
vel, na, forma do Projeto de_ Resolução que apresenta. 

· Não havendo discussão, o Sr. presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 5 Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 124, de 1981 (Projeto de Lei n9 
3.437-B/80, na CD), que regula o exercício da profissão 
de Agente da Propriedade Industrial. Autor: Dep11tado 
Célio Borja. Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: 
Favorâvel com as emendas de n9s, 1 a 9-CCJ, que apre­
senta. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 6 Projeto de Lei da Câmara N9 96, de 1982 (Projeto 
de Lei n9 4.596-E/81, na CD), que dispõe sobre normas 
referentes aos_ __ tabelionatos, e dá. outras providências. 
Autoi': Deputado Josias Leite. Relator: Senador Carlos 
Alberto. Parecer: Contrârio, por inconstitucional e in­
jUrídico. Posto em discussão o parecer. O Sr. Senador 
Martins Filho solicita vista, que é deferido pela presidên­
cia. Item 7 Projeto de Lei da Câmara N9 3,_de 1983 (Pro­
jeto de Lei n9 3.419-B/80, na CD), que altera o artigo 408 
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do Decreto-lei n9 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Códi­
go de Processo Penal, relativo à sentença de pronúncia. 
Autor: Deputado Gomes da Silva. Relator: Senador 
Carlos Alberto. Parecer: Favorável, por constitucional e 
oportuno quanto ao mérito. Não havendo discussão o 
Sr. Presidente-põe ein votação-o parecer, que é rejeitado. 
A Presidência designa o Senador Hélio Gueiros parare­
latar o vencido. Item 8 Oficio "S" N9 28 de 1982 (Oficio 
n9 122-P /MC/82, na origem), do Senhor Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal, cópias das notas taquigrãficas e do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos a_utos do 
Recurso Extraordinário n9 93.850-8, do Estado de Minas 
Gerais, o qual declarou a inconstitucionalidade-d-o artigo 
69 e seu parágrafo úniCo da Lei FedeÍ'al n9 5.868, de 12 de 
dezembro de 1972.. (Anexado: Oficio "S" n9 20, de 1982) 
-Oficio n9 34/P /MC/82, na or(~Cm). Relator: Senador 
Aderbal Jurema. Parecer: Favorável, na forma do Proje­
to de Resolução que apresenta. Não havendo discussão, 
o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprova­
do por unanimidade. Item 9 Ofício us" N9 1, de 1982 
(Ofício n9 87/iH-PJMC, na origem) do Senhor Presiden­
te do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Se­
nado Federal, cópias das notas taquigráficas e do acór­
dão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos 
do Recurso Extraordinârio n9 93.838-9, do Estado de 
São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade dos 
artigos 34 e 38, da Lei n9 575, de 19-12-75, do Município 
de Sales Oliveira, daquele Estado. Relator: Senador 
Helvidio Nunes. Parecer: Favorável, na forma do Proje­
to de Resolução que apresenta. Não havendo discussão, 
o Sr. Presidente põem em votação o parecer, que é apro­
Vado por unanimidade. Item lO Projeto de Lei da Câma­
ra n' 129, de 1981 (Projeto de Lei n9 13-C/71, na CO), 
que altera os artigos 550 e 551 do Código Civil Brasiiei­
ro, diminuindo os prazos de usucapião sobre bens imó­
veis. Autor: Comissão de Constituição e Justiça da Câ­
mara dos Deputados. Relator: Senador Pedro Simon. 
Parecer: Favorável. Não havendo discussão, o Sr. Presi~ 
dente põe em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item 11 Projeto de "tei da Câmara n9 01, de 
1983 (Projeto de Lei n9 3.027-P/80, na CD), que dispõe 
sobre a utilização do sistema de arbitramento na solução 
dos conflitos verificados na celebração de acordos ou 
convenções coletivas de trabalho. Autor: Deputado Car­
los Chiarelli. Relator: Senador Pedro Simon. Parecer: 
Favorável, por oportuno e conveniente. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 12 Projeto de Lei 
da Câmara n"' 64, de 1981 (Projeto de Lei n9 _1.874-B/79, 
na CD), que dá nova redação ao § 19 do artigo 474 do 
DecretoMlei ri9 3.689, de 03 de outubro de 1941-Código 
de Processo Civil. AutOr: Deputado Marcelo Medeiros. 
Relator: Senador Odacir Soares. Parecer: Favorãvel, por 

. constitucional e jufídico. Nilo havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que ê aprovado 
por unanimidade. Item 15 Projeto de Lei do Senado n9 5, 
d_e 1983 - CoiiLplementar, que altera a redação do arti­
go 18 e revoga o artigo 29 da Lei Complementar n94l, de 
22 de dezembro de 1981. Autor: Senador Odacir Soares. 
Relator: Senador Carlos Alberto. Parecer: Favorável, 
por constitucinal e jurídico. Não havendo discussão, o 
Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 16 Projeto de Lei do Senado n9 
118, de 1977, que uniformiza a legislação refernete ao 
cheque. Autor: Senador Jessé Freire. Relator: Senador 
Aderbal Jurema. Parecer: Favorâvel, por constitucional 
e jurídico. Não havendo discursão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, ~ue é aprovado por unanimidade. 
Item 17 Projeto de Lei do Senado n9 19, de 1983, quere­
voga dispositivo do Decreto-lei n9 3.688, de 03 de ou­
tubro de 1941 (Lei das Contravenções Penais), para o 
fim de excluir a contravenção da vadiagem. Autor: Sena­
dor Henrique Santillo. Relator: Senador Carlos Alberto. 
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Parecer: Favorável, por constitucional e jUrídico. Não 
havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o 
parecer, que é aprovado, votando com restrições o Sena­
dor Passos Pôrto e c_ontrário o Senador Helvídio Nunes. 
Item 18 Projeto de Lei do Senado n'i' 10~ de 1983, que mo~ 
difica a redação do artigo 61', caput da Lei n9 5.107, de 13 
de setembro de 1966, elevando de 10_ pai-a 50 o perCen­
tual nele previsto a referente à complementação do 
FGTS, a cargo da empresa, pela rescisão de contrato de 
trabalho sem justa causa. Autor: Senador Nelson Car­
neiro. Relator: Senador Carlos Chiarelli. Parecer: Favo.; 
râvel, por constitucional e jurídico. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente põe em votação _o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 19 Projeto de Lei do 
Senado'n9 320, de 1981, que declara nulos os atos que te~ 
nham por objetivo assegurar di~eito_s _extraordinários ao_s 
acionistas minoritáriOs das sociedades de economia mis~ 
ta. Autor: Senador Itamar Franco. Relator: Senador 
Martins Filho. Parecer: Favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão,: o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 20 Projeto de Lei do Senado nO? 310, de 1981, que 
prorroga, por dez anos, o prazo assinado no artigo t 9 da 
Lei n9 5.755, de 03 de dezembro de 1971, que "isenta do 
pagl;lmento dos impostos predial e territorial urbano e de 
transmissão, no Distrito Federal, imóveis adquiridos por 
componentes da Força Expedicionária Brasileira". Au~ 
tor: Senador Raimundo Parente. Relator: Senador.Mar~ 
tins Filho. Parecer: Favorável, por constitucional e_jur_í~ 
dica. Não havendo d_iscu..ssão, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 21 Projeto de Lei do Senado nO? 95, de 1982, que veda 
a fabricação de veículos automotores de passageiros, 
com potência superior -ã TSO HP, que não sejam para 
consumo a álcool, e dá outras providências. Autor: Se­
nador Gastão Müller. Relator: Senador Alfredo Cam­
pos. Parecer: Favorável, por constitucional e juridico. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado, votando com restrições o Sr. 
Senador Helvídio Nunes e contráriO os Srs. Senadores 
Passos Pôrto, Aderbal Jurema e Marcondes Gadelha. 
Item 22 Projeto de Lei do Senado nO? 96, de 1981, que esta­
belece vedação -ao _uso de marcas de produtos e serviços 
estrangeiros por empresas nacionais, e dá outras provi­
dências. Autor: Senador Pedro Simon. Relator: Senador 
Helvfdio Nunes. Parecer: Co_n_trário, por inconstitUcio­
nal. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que ê rejeitado. A presidência designa o 
Senador Marcondes Gadelha para relatar o vencido. 
Item 23 Projeto de Lei do Senado O? 115, de 1982, que ins­
titui o seguro obrigatório para cobrir os riscos decorren­
tes da atividade industrial poluente. Autor: Senador Ita­
mar Franco. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: 
Favorável, por constitucional e jurídico, na forma da 
Emenda n9 1-CCJ substitutivo que Oferece. Não havendo 
discussão o-Sr. Presidente põe em votação o parecer, que 
é aprovado por unanimidade. Item 24 Projeto de Lei do 
Senado nO? 41, de 1982, que acrescenta artigo ao Decreto­
lei nt 594, de 27 de maio de 1969, que institui a Loteria 
Esportiva Federal, e dâ outras providências. Autora: Se-­
nadora Laélia de Alcântara. Relator: Senador Helvídio 
Nunes. Parecer: Pela rejeição. Não havendo discussão, o 
Sr. Presidente põe em Votação o parec_er, que é aprovado -
por unanimidade. Item 26 Projeto de Lei do Senado n9 
96, de 1983, que reajusta os atuais valores de vencimen­
tos e proventos dos servidores ativos-e inativos do Sena­
do Federal, e dá outras provdiências. Autor: Comissão 
Diretora. Relator: Senador Helvfdio Nunes. Parecer: Fa­
vorável, por constitucinal e jurídico. Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que ê 
aprovado por unanimidade. Item 27 Projeto de Reso­
lução da Comissão de Economia à Mensagem nO? 99, de 
1982 (Mensagem n9 207/82, na origem), do Senhor Pre:si_­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
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_Federal, para que seja autorizado o Governo do Estado 
dO--Rio Grande d_o Norte, a contratar operação de cr~di­
to no valor de CrS 34.279 .000,00. Relator: Senador Mar­
tiiis Filha. Pareàr:-Favorâvel, por constitucional e jurí­
dico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que ê aprovado por unanimidade. 
Prosseguindo o Sr. Presidente, Senador Murilo Badaró, 
passa a presidência ao Senador José Fragelli, para rela­
tar os-seguintes itens. Item 13 Projeto de Lei da_ Câmara 
nO? 08, de 1981 (Projeto de_ Lei n9 254-C/79, na"CD), que_ 
acrescenta parágrafo ao artigo 8"11 do Código Civil. Au~ 
to r: Comissão de Constituição e Ju.stlça da_ Câmara dos 
Deputados. Relator: Senador M urilo Badaró. Parecer: 
Favorâvel, por constitucional e jurídico, na forma da 
Emenda n9 01-CCJ que apresenta. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente em exercído, põe em votação opa­
recer, qUe é aprovado por unanimidade. Item 25 Projeto 
de Resolução n<:> 127, de 1982, que aprova as conclusões e 
recomendações do Relatório da Comissão Parlamentar 
de Inquérito instltuida pela Resolução n9 69, de 19;8, 

_Apresentado pela Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Relator: Senador Murito Badaró. Parecer: Favorável, 
por constitucional e jurídico ao Projeto e a Emenda n9. OI 
de plenário, com as submemendas n<?s I e 2-CCJ que ofe­
rece. Não havendo discussão, o Sr. presidente em exercí­
cio, põe em votação o parecer, que ê aprovado por una­
iümidade.-

Continuando o Sr. Presidente em exercício, o Sr. 
HelVídio Nunes, passa a presidência ao Sr. Senador Mu­
rilo Badaró. 

Por deliberação da presidência, são adiados, em face 
de ausência dos relatores, o PLS n9 244/81 e PLS nO? 
83/83. 

O Sr. Presidente informa aos demais membros da Co­
missão, haver sobre a mesa uma pauta extra. Passa-se as­
sim a apreCíaÇão do Item Único. Projeto de Decreto Le_­
gislativo n9 06, de 1982 (n9ll6-BJ82, na CD), que apro­
va o texto do Acordo de Cooperação Científica e Tecno­
lógica entre o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Socialista da Romênia, as­
sinado em Brasília, a 12 de maio de 1981. Relator: Sena­
dor Marcondes Gadelha. Parecer, Favorável ao Projeto, 
e contrário a Emenda n{> 01-CRE. Não havendo discus-_ 
são; O Sf._ Presidente põe em votação o parecei', que ê 
aprovado por unanimidade, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, serâ assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

14• Reunião realizada em 15 de junho de 1983 

Às nove horas e trinta minutos d_o dia quinze de junho 
de mil novecentos e oitenta e três, na Sala da Comissão; 
sob a Presidência do Sr. Senador Murilo Badaró, P_resi­
dente, reúne-se a Comissão de ConstituiçãO e Justiça 
com a presença dos Srs. Senadores José Ignácio, Gui­
lherme Palmeira, Martins Filho, Pedro Simon, João Cal­
ffiOii, Severo -Gomes, Passos Pôrto, Cailos Chiarelli, 
Aderbal Jurema, Alfredo Campos, Benedito Canelas, 
Hélio Gueiros e Enéas Faria. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
senadores Helvidio Nunes, Carlos Alberto, Marcondes 
Gadelha, Amaral Furlan, Odacir Soares e José Fragelli. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu­
nião anterior, que é dada como aprovada. 

A -seguir, "j:láSsa~se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente. 
Item 1. Projeto de Resolução wo 63, de 1983, que cria a ca­
tegoria funcional de Adjunto Legislativo, e dã outras 
providências. Autora: Comissão Diretora. Relator: Se­
nador Guilherme Palmeira. Parecer: Favorável, por 
constitucional e jurídico com a Emenda nO? 1 de autoria 
do Senador Gastão M Uller. A Presidência requer vistã. 
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do Projeto. Item 2. Projeto de Lei do Senado n9 ISO, de 
1981, que diSpõe sobre a arrecadação de bens y:;~,gos, 
para os efeitos que especifica. Autor: Senador Jutahy 
MagaÍhães. Reià.tor: Seriador Marcondes Gadelha. Pare­
cer: Favorável, por constitucional e jurídico. Posto em 
discussão o parecer, o Sr. Senador Martins Filho solicita 
vista, que ê deferido pela Presidência. Item 3. Projeto de 
Resolução da Comissão de Economia, sobre a Mensagem 
nO? 143, de 1982 (Mensagem n9 275/82, na origem), do Se­
nhor Presidente_ da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, propo-sta do Senhor Ministro da F a­

. zenCia, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de lguatemi (MS) a contratar operação de crédito no v,a­
lor de Cr$ 132.784.000,0Õ. Relator: Senador Benedito 
Canelas. Parecer: Favorâvel, por constitucional ejurídi~ 
co. __i'Jã(:) _ _!lav~_n,~o discussão, I? Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
4. Projeto de Resolução da Comissão de Economia à Men­
sagem n9 145, de 1982 (Mensagem nO? 277/82, na origem), 
do Senhor Presidente da República, submetendo à apro­
vaçãO-do Senado Federal, proposta dO Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Jateí (MS) a contratar operação de crédito no 
valor -de CrS 22.829.700,00. Relator: Senador Benedito 
Canelas. Parecer: Favorável, por constitucioilal e jurídi­
co. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que ê aprovado por unanimidade. Item 
5. Projeto de Resolução nQ 32, de 1983, que dá nova re­
dação ao artigo 113 do Regimento Interno do Senado 
Federal, referente às atribuições da Comissão de Segu­
rança Nacional. Autor: Senador Carlos Chiarelli. Pare­
cer: contrário, por inconstitucional. Não havendo dis­
cuSsão, õ Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 

__ aprovado por unaniniidade~ Item 6. Projeto de Lei da 
Cãmara n'? 22, de 1982 (Projeto de Lei nO? 3.012-B/76, na 
CD), que dá nova redação ao artigo 242 da Lei nO? 4.737, 
de 15 de julho de 1965, que "institui o Código Eleitoral". 
Autor: Deputado Lidovino Fanton. Relator: Senador 
Carlos Chiarelli. Parecer: Favorável, por constitucional 
e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Ltem 7 .. Projeto de Lei da Câmara nO? 112, de 1983 (Projeto 
de Lei n9 1.329-B/79, na CD), que acrescenta dispositivo 
à Lei i1Y 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Na­
cional de Trânsito, visando a coibir as depredações con­
tra árvores e jardins, praticadas com vefculos. Autor: 
Deputado Horácio Ortíz .. Relator: Senador Guilherme 
Palmeira. Parecer: Contrário por injllridico. Não haven­
do discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que~ aprovado por unanimidade. Item 10. Projeto de Lei 
da Câmara n9 25, de 1981 (Projeto de Lei n9 6-C/79, na 
CD), que introduz alterações na Lei nO? 5.869, de 19 de ja~ 
neirO de 1973- Código de Processo Civil, no que sere­
fere à arrematação de bens penhorados. Autor: Deputa~ 
dO )Õrge Arbage. Relator: Senador HéliO Gueiros. Pare­
cer: Favorável. Não havendo discussão, o Sr. Presidente 
põe em votação o parecer, que ê aprovado por unanimi­
dade. Item I 1. Projeto de Resolução W' 149, de 1980, que 
acrescenta parágrafo ao artigo 344 do Regimento Inter­
no. Autor: Senador Jutahy Magalhães. Relator: Senador 
Pedro Simon. Parecer: Contrário, por anti-regimental. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 12. 
Projeto de Lei do Senado n9 44, de 1983, que modifica a 
redação do§ 6<? do artigo 39 da Lei n9 5.890, de 8 de junho 
de 1973, visando possibilitar que o exercício de cargo ou 
função de confiança e_<}~ chefia, nas condições que espe­
cifica, seja considerado na fixação do salário~de­

beneficio do segurado que se aposentar por tempo de 
serviço. Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Sena­
dor Martins Filho. Parecer: Favorável, por constitucio­
nal e jurídico, com a Emenda nO? 1-CCJ que apresenta. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que ê aprovado por unanimidade. Item 13. 
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Projeto de Lei do Senado n96S, de 1983, que introduzdis~ 
positivos na Lei n95,859, de 11 de dezembro de 1972, _que-­
disp-õe sobre a profissão de empregadO doméstico. Au­
tor: Senador Nel.son Carneiro. Relator: Senador Pedro 
Simon. Parecer: Favorável, por constitucional e jurfdico. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe ein votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 16 
Projeto de Lei do Senado nY 116, de 1982, que dispõe 
sobre a impressão da data de fabricação e do respectivo 
prazo de validade nas embalagens de produtos industria- _ 
lizados destinados à alimentação humària. Autor: Sena­
dor Gastão Müller. Relator: Senador Martins Filho. Pa­
recer. Favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare· 
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 19. Projeto 
de Lei do Senado n"' 339, de 1981- Complement8r, que 
acrescenta dispositivO à Lei Complementar n"' 26, de 11 
de setembro de 1975, que unificou o PIS e-o PASEP. Au­
tor: Senador Humberto Lucena. Relator: Senador Ader­
bal Jurema. Parecer: Favorável,- por constitucional _e 
jurídico com a Emenda n9 I -CCJ que apresenta. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare-, 
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 22. Projeto 
de Lei da Câmara n9 133, de 1981 (Projeto de Lei n9 
4.630-B/81, na CD), que estabefCCe, atendendo ao -dis­
posto no art. 175 da Constituição Federal e na Emenda 
Constitucional n"' 12, de 1978, normaS de ampãro à pes­
soa deficiente e determina outras pfOvidências. ~utor: 
Deputado Thales Ramalho._ Relator: Senador Aderbal 
Jurema. Parecer: Favorável, por constitucional e jurídí­
co;na forma das Emendas de n"'s 1 a 4-CCJ que apresen­
ta. Não havendo discussão, -o Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
23 Projeto de Lei do Senado n9 83, de-1983, que e-stende às 
pessoas jurídicas sem fins lucrativos, o disposto no artigo 
39 da Lei n9 6.321, de 14 de abríl de 1976. Autoi': Senador 
Raimundo Parente. Relator: Senador Guilherme Pal­
meira. Parecer: Favorâvel, por constitucional e jurídiCO. 
Não havendo discussão, o- Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 24 
Projeto de Lei do Senado n9 244, de 1981 - Complemen­
tar acrescenta o parágrafo 4~> -ão artigo 29 da Lei Comple­
mentar n9 01, de 1967, que visa a reduzir, em casos que 
especifica, o limite mfnirno populacional de_ que trata o 
incis_o 1 do mesmo artigO. Autor: Senador Cunha -Lima. 
Relator: Senador João Ca.lrilon: Pirecer: Eavorãvel, à 
Emenda n9 1 de Plenário, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Continuari­
do a Presidência adia, em face da ausência dos Relatores, 
o PLC n• 142/82, PLC n• 36/83, PLS n• 79/80, PLS no 
280/80, PLS no 59/83, ~PLS no 173/82, PLS no 01/83 e 
PLS n• 17/83. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente informa aos denlaiS 
membros da Comissão haver Sobre a mesa uma pauta 
extra. Passa-se assim a apreciação das matérias. Item I 
Projeto de Lei da Câmara n9 105, de 1982 (n~' 3.225-B/80, · 
na CD), que disciplina o exercício da profissão do enfer­
meiro de nível superior. Relator: Senador Carlos Chia­
relli. Parecer: Favorâvel ao substitutivo da Comissão de 
Legislação Social, por constitucional e jurídico, na· for­
ma das Emendas n9s 1 e 2- CCJ que oferece. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer que é aprovado por unanimidade. Item 2 Projeto de 
Lei da Câmara n"' 08, de 1983 (n"' 1-A/83, na CD), que 
reajusta os valores de vencimentos, ·salários e proventos 
dos servidores da Câmara _dos Deputados e dã outras 
providências. Relator: Senador GUilherme Palmeira. Pa­
recer: Favorâvel, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão; o Sr. Presidente põe em votação o J)are-­
cer, que é aprovado pm unanimidade~ _ 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, Senador Murilo Bada­
ró, passa a presidência ao Senador Aderbal Jurema para 
relatar o Item 3 Projeto de Lei da Câmara n9 07, de 1983 
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(n"' 80-A/83, na CD), que altera a composição e a organi­
zação interna dos Tribunais Regionais do Trabalho que· 
menciona, cria cargos, e dá oUtra providências. Relator: 
Senador Murilo Badaró. Parecer: Favorável, por opor­
tuno e conveniente com as Emedas n9s l e 2- CCl _que 
oferece e pela rejeição das Emendas n9s 1 a 5 CSPC -
aProvada parcialmente a idéia nelas contidas, e n~'s 6 e 8 
pela aprm•~_ção,_ c:om a Subemenda da Emenda n9 7: Não 
havendo discussão, o Sr. Presidente em exercício põe em 
votação o parecer, que ê aprovado por unanimidade. 

-Continúando, o Sr. Presidente em exercício, Senador 
Aderbal Jurema, passa a presidência ao Senador Murilo 
Badaró. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que, lit_:!a e aproV-ada, serã as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

15' Reunião realizada em 13 de junho de 1983 

Ãs nove hora e trinta minutos do dia quinze de junho 
de mil novecentos e oitefita e três, na Sala da Comissão, 
sob a presidência do Sr. Senador Murilo Badaró, Presi­
dente, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça e 
Justiça com a pi-esença dos Srs. Senadores ~derbal Jure­
ma, Carlos Alberto, Marcondes Gadelha~ Pedro Simon, 

- HéliO Gueiros, ·Alfredo Campos e Sçvero Gomes. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 

Senac!_ores. Helvídio Nunes, Guilherme Palmeira, Mar~ 
tins Filho, Carlos Chiarelli, Amaral Furlan, Odacir Soa­

-Te$, Passos Pôrto, Benedito Canelas, João Calmon, Oc~ 
távio Cardoso, José Fragelli, José Ignácio, Enêas Faria e 
Fernando Henrique Cardoso. 

Havendo mlmerO regi~ental, o Sr. ·Presidente declara 
aberto os tra_balhos e dispensa ~ leitura da Ata da Reu­
nião anterior, que é dado como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, Senador M urilo Bada­
ró, passa a presidência ao Sr. Sen;ador Ade_rbal Jpr_ema,__ 
pa~ã- relatar o item __ únicO da Pauta. 

O Sr. Senador Aderbal Jurema torna a reunião em ca­
ráter_ secreto para apreciação da Mensagem n"' 119, de 
1983 (Mensagem n9 211/83, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovaç~o do Senado 
Federal, o nome d-o General-de-Exército Heitor Luiz 
Golrles de Almeid~ para exerce~ o car8o de Ministro d() 
Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente da apo­
sentadoria do Ministro Generàl~de-Exército Dilei:mano 
Gomes Monteiro. Relator: Senador Murilo Badaró. 

Torna_~a Pú_blica a reunião, o Sr. Presidente em exerc1-
.cio, Senador Aderbal_ Jurema, passa a Presidência ao Sr. 
Senador MuriiO Badaró. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçal.ves, Assistente da 
CoffiiSsão, a Pres~nte Ata, que lida~ aProvada, será a_S:si­
nada pelo Sr. Presidente. 

16' Reunião realizada em 2Z de junho de 1983 

Ãs nove, horas e trinta minutos do dia 22 de junho de 
mil novçcentos e oitenta e três, na Sala da Comissão, sob 
a presidência do Sr. Senador Murilq Badaró, Presidente, 
reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça com a pre­
sença dos Srs. Senadores Helvídio Nunes, Martins Filho, 
Marcondes Gadelha, João Calmon, José Ignácio, Passos 
Pôrto, Ç}uilharfl"l:e Palmeira, Hélio Gueiros, José Fra­
gelli, Fernançio Henrique Cardoso, Pedro Simone Alfre­
do Campos. 

DeiXam de comparecer por motivo justificado, os- Srs. 
Senadores Aderbal Jurema, Carlos Chiarelli, Carlos Al­
berto, Amaral Furlan, Odacir Soares, Benedito Canelas, 
Oct~vio Card0$0, Enêas_Fari;,t e Severp Gomes. 

Ifayend()~-ilúmero regimental, o Sr. Presidente declara 
ab~_!"tos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu­
nião anterior, que é dada como aprovada. 

A §~guir, passa-se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente. 
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Item I, Projeto de Resolução Q9 63, de 1983, que cria a ca­
tegoria funcional de Adjunto Legislativo e dá outras pro­
vidências. Autor: Comissão DiretOra. Relator: Senador 
Guilherme Palmeira. Parecer: Favorâvel, por constitu­
cional e jurídico c_om a emenda n9 1 de autoria do Sena­
dor Gastão Müller. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em. votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item 2. Projeto de Resolução da Comissão 
de Economia s_obre a MENSAGEM N9 50, de 1983 
(Mensagem n9 71/83, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senador Fe­
deral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Mundo 
Novo (MS), a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 108.118.851,47. Relator: Senador José Ignácio. Pa­
recer: Favorável, por constitucional e jurfdico._Não ha­
vendo. discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 3 Oficio ••s" 
n9 21, de 1982 (Oficio n9 57-P(MC/82, na origem) do Se­
nhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, encami­
nhando _a_o Senado Federal, cópias das notas taquigráfi­
cas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Fede­
ral nos autos do Recurso Extraordinário n"' 94.001-4, do 
Estado de São Paulo, o qual declarou a inconstituciona­

.lidade do inciso 1 do artigo 15 da Lei n9 6.989, de 
29/12/66, na _Iedação que lhe de. a Lei n9 7.785, de 
20jo9(72, do Município de São Paulo, Relator: Senador 
José_ Jgnãcio. Parecer: Favorãvel, na forma do Projeto de 
Resolução que-apresenta. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe _em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimídade. Item 4. Oficio "S" n9 33, de 1982 (Ofi- __ 
cio n"' 139-PjMC/82, na origem), do Senhor Preside-nte 
do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal, cópias das notas taquigráficas e do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do 
Recurso Extraordinário n"' 97.335-4, do Estado de São 
Pa_u!o, o _qual deçlarou a inconstitucionalidade_ do artigo 
211, da Lei n9 1.333, de 25 de dezembro de 1977, d_o Mu­
nicípio de Sertãozinho (SP). Relator: Senador José lgnã­
cio. Parecer: Favorável, na forma do Projeto de Reso­
lução que apresenta. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item 5. Ofício .. S" n9 25, de 1982 (Oficio 
n9 ll 1 .P/MCf82, nã. origem), do Senhor Presidente do 
Supremo_ Tribunal Federal, encaminhando ao Senado 
Federal, cópiã.s das notas taqU:igráficas e do acórdão 
pro_ferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do 
Recurso Extraordinário n~> 97.07~-8, do Estado de São 
Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade do artigo 
243 do Código Tributário do Município de Mariâpolis, 
Estado de São Paulo (Lei nt> 288, fr 18/10/67), com are· 
dação dada pela Lei n"' 520, de 24 de dezembro de 1978. 
Relator: Senador Passos Pôrto. Parecer: Favorâvel, na 
forma do Projeto de Resolução que apresenta. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare. 
cer que é aprovado por unanimidade. Item 6, Projeto de 
Resolução da Comissão de Economia sobre a MENSA­
GEM No 256, de 1982 (Mensagem n• 485/82, na ori­
gem), do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizado o Hospital 
das Clinicas da Faculdade de Medicina da Universidade 
de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 192.000.000,00. Relãtor: Senador Passos Pôrto. 
Parecer: Favorável, por constitucional e jurídico. Não 
havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o 
parecer que é aprovado por unanimidade. Itero 7. Proje­
tO de Resolução da Comissão de Economia sobre a MEN­
SAGEM N• 81, de 1983 (Mensagem n• 145(83, na ori­
gem), do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo 
do Estado da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valqr de Cr$ 44.689.491 ,02. Relator: Senador Guilherme 
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Palmeira. Parecer: Favorãvel, por constitucional e jurídi­
co. Não havendo discussão~ o Sr. Presidente põe em vo­
tação e parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
8. Projeto de Lei da Câmara n~ 64, de 1982 (nll 2.452-
B/79, na CD), que altera o artigo 7'~ da Lei n'~ 6.649, de 
16 de maio de 1979- Lei do Inquilinato. Autor: Depu­
tado José Frejat. Relator: Senador Guilherme Palmeira. 
Parecer: Favorãvel, por constitucional e jurídico. Não 
havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o 
parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 11. Pro-­
jeto de Lei da Câmara n"' 115 de 1982 (n9 2.751-C/80, na 
CO), que altera a redação do§ 3"' do artigo 527 da Lei n" 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 -Código de Processo 
Civil Autor: Comissão de Constituição e Justiça da Câ­
mara dos Deputados. Relator: Senador Guilherme Pal­
meira. Parecer: Contrário quanto ao mérito. Não haven­
do discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 12. Projeto de Lei 
da Câmara n9 36, de 1983 (n<~3.776-B/80, na CD), que al­
tera o artigo 830 da ConsOlidação, das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n<~ 5.452, de 1'1 de maio de 
1943. Autor: Deputado Simão Sessim. Relator: Senador 
Helvídio Nunes. Parecer: Contrário quanto ao mérito, 
por inconstitucional. Posro em discussão o parecer, o Sr. 
Senador Martins Filho solicita viSta, que é deferido pela 
presidência. item 13. Projeto de Lei do Senado n9 294, de 
1980 que modifica depositivos da Lei n9 6.019, de 03 de 
janeiro de 1974, que dispõe sobre o trabalho temporário 
nas empresas urbanas. Autor: Senador Humberto-Luce­
na. Relator: Senador Ma_rtin_s Filh_o. Parecer: Favorável, 
por constitucional e juridico com as emendas n9s 1 e 2 -
CCJ que apresenta. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item 14 Projeto de Lei do Senador N9 79, 
de 1980, que dispõe sobre pagamento do repouso sema­
nal remunerado ao empregado comissionista. Autor: Se­
nador Henrique Santillo, Relator: SenadQr Martins Fi­
lho. Parecer: Favorável por constitucional e jurídico, 
com as emendas n9s I e 2 CCJ que apresenta. Não haven­
do discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que ê aprovado por unanimidade. Item 15. Projeto de 
Lei do Senado nço 133, de 1980, que regulamenta ó artigo 
80 da Constituição e dá outras providências. Autor: Se­
nador Itamar Franco. Relator: Senador José Fragelli. 
Parecer. Favorável ao projeto com a emenda n'~ l-CCJ­
Substitutivo, que apresenta. Posto em discussão o pare­
cer, o Sr. Senador Guilhe_r_mç_Palmeira solicita vista, qliC: · 
é deferida pela presidência. Projeto de Lei do Senado n<1 
32, de 1983. Retifica, sem ônus, a Lei n9 7 .084, de 06 de 
dezembro de 1982, que estiihãà Receita e fixa a despesa 
do Distrito Federal para o exercício Financeiro de 
1983". Autor: Comissão- do Distritp Federal. Relator: 
Senador Guilherme Palmeira. Parecer: Favorável, por 
constitucional e jurídico. Não_ havendo discussão o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que ê aprovado 
por unanimidade. Item 23. Projeto de Lei do Senado n9 
280, de 1980. Determina que a Ord~m dos Advogados 
do Brasil opine sobre a escolha de magistrados que de­
vam integrar Tribunais c-om juriscfição em todo o terri­
tório nacional. Autor: Senador _Itamar Franco. Relator: 
Senador Helvfdio Nunes. Parecer: Contrário por inCons-­
titucional. Não havendo_discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que ê aprovado, votando favorá­
vel ao projeto o Senador José Ignácio. Continuando, a 
presidência adia em face da ausência dos relatores o PLC 
N'74/82, PLC N9 142/82, PLS N• 17/83, PL8 N• 01/83 
e PLS N9 173/82. Prosseguindo, o Sr. Presidente, Sena­
dor Murilo Badaró, passa a presidência ao Sr. Senador 
José Fragelli para relatar o Item 16. Projeto de Lei do Se­
nado n'l' 68, de 1983, que altera a redação do § 411 do artigo 
27, da Lei n9 2.004, de 03 de outubro de 1953. Autor: Se-­
nador Roberto SatuminQ, Rela~r: Senador Murilo Ba­
daró. Parecer: Favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente em exercício, 
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põe em votação o parecer, que ê aprovado por unanimi­
dade. 

Continuando, o Sr: Presidente em exercício, Senador 
José Fragelli, passa a presidência ao Senador Murilo Ba­
dar6, que comunica aos demais membros da Comissão, 
haver sobre a mesa uma pauta extra. Passa-se assim a 
apreciação das matérias. I tem I. Oficio "S" n'~ 06, de 
J980. (Ofício n9 32, de-18/03/80, na origem), do Senhor 
Governador do Estado da Bahia, solicitando autori­
zação do Senado Federal, para que o Estado da Bahi4 
possa alienar terras de sua propriedade, localizadas no 
Município de Iremaia, à sociedade "Fazendas-Reunidas 
Santa Maria LTDA. Relator: senador Guilherffie Pai· 
meira. Parecer: Favorável, na foi-ma da emenda n9 01-
CCJ que oferece. Posto em discussão o parecer, o Sr. Se­
nador Passos Pôrto solicita vista, que é deferida pela pre­
sidência. Item 2. Projeto da Câmara N'~ 57, de 1983. (Pro­
jeto de Lei n9 5.8~6-C, de 1981, na Câmara dos Deputa­
dos), dispõe sobre o exerdcio da profissão de Economis­
ta Doméstico e dá outras providências. Autor: Deputado 
Carlos Chiarelli. Relator: Senador Passos Pôrto. Pare­
cer: Favorável, por constitucional e jurídico, na fortpa 
do substitutivo da Comissão de Economia da Câmara 
dos Deputados. Não havendo discussão, o Sr. Presidente 
põe em votação o parecer, que é aprovado por unanimi­
dade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante GQnçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será as­
sinada pelo presidente. 

17• Reunião, realizada em 29 de junho de 1983 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e nove de 
_ jl!nho de mil novecentos e oit_enta e três, na sala da C~­

missão, sob a presidência do Sr. Senador Murilo Badaró, 
Presidente, reúne-se a Comissão de Constituição e Jus­
tiça com a pres_ença dos Srs. Senadores OCtãvio Cardoso, 
José Fragelli, Helvfdio Nunes, Odacir Soares, Martiris 
Filho, Hélio Gueiros, Passos Pôrto, Alfredo Campos, 
Amaral Furlan, Aderbal Jurema, e Marcondes Gadelha. 

Deixam de c_ompari:cer, por motivo justificado, os Sr$. 
Senadores Guilherme Palmeira, Carlos Chiarelli, Carlos 
Alberto, José Ignácio, Pedro Simon e Enéas Faria. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a lCitura da Atã da reu­
nião--anterior, que é dada como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciaçãO das matérias constan­
tes da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente. 
Item 1. Oficio "S" n11 6, de 1980 (Ofício fi9 32/80, na ori­
-gem), do Senhor Governador do Es_tado d~ Bahia, solici­
tando autorização do Senado Federal para que o Estado 
da Bahia possa alienar teJTas de sua propriedade, locali­
zadas no Município de Iramaia, à Sociedade "Fazendas 
Reunidas Santa Maria Ltda", Relator: Senador Guilher­
me Palmeira. Parecer: favorável ao projeto de resolução 
da Comissão de Legislação Social, na forma da emenda 
que apresenta. A pedido do Sr. Senador Josê Fragelli, a 
presidência resolve baixar diligência ao Governo do Es­
tad_o da Bahia, solicitando a Lei estadual que autoriza a 
alienação. Item 2. Projeto de Resolução da Comissilo de 
Economia à Mensagem n<1 47, de 1983 (Mensagem n'~ 
68/83, na origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal proposta 
do Senhor Minístr_o da Fazenda, para que- Seja autoriza­
do o Governo dó Estado do Rio Grafide do Norte a con~ 
tratar operação de crédito_ no valor de Cr$ 
422.669.868,02. Relator: Senador Car1o.s Alberto. Pare­
cer: favorãve1, por constitucional e jurídiço. Posto em 
discussão o parecer, o Sr. Senador Martins Filho solicita 
vista, que é deferida pela presidência. Item 3. Projeto de 
Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n'l' ISO, 
de 1982 (Mensagem n9 282/82; na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
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Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Rio Verde de Mato Grosso (MS) a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 20.000.000,00. Relator: Sena­
dor José Fragelli. Parecer: favorável, por constitucional 
e jurídico. Não hàvendo discussão, o Sr. Presidente Põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade, 
Item 4. Projeto de Resolução n9 43, de 1983, que altera a 
redação do inciso XI do artigo 239 do Regimento Inter­
no. Autor: Senador Henrique Santillo. Relator: Senador 
Helvídio Nunes. Parecer: favorãvel, por constitucional e 
jurídico, Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que ê aprovado por unanimidade. 
Item 5. Projeto de Lei do Senado n9 158, de 1982- Com­
plementar-, que veda a instituição ou majoração de tri­
buto por Decreto-lei e dá outras providências. Autor: Se­
nador Itamar Franco_. Relator: Senador Carlos Chiarelli. 
Parecer: contrário, por inconstitucional. Não havendo 
discussão, ó Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 6. Projeto de Lei 
da Câmara n"' 24, de 1983 (n9 5.016·8/81, na CD), que in­
troduz modificação na Lei n<~ 5.584, de 26 de junho de 
1970, cj_ue dispõe normas de direito processual do traba­
lho e d_á outras providências. Autor: Deputado Pacheco 
Chaves. Relator: Senador Marcondes Gadelha. Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico. Posto em discus­
são o parecer, o Sr. Senador Helvfdio Nunes solícita vis­
ta, que é deferida pela presidência. Item 10. Projeto de 
Lei do Senado n9 74, de 1982, que dispõe sobre a padroni­
zação dos contratos relatjvos ao sistema de consórcio 
para aqUisição de bens e dá outras providências. Autor: 
Senador_Gastão Müller. Re_lator: Seg.ador Alfredo Cam­
pos. Parecer: favorável, por constitucional e juridiço. 
Posto em discussão o parecer, o Sr. Senador Aderbal Ju­
rema sOlicita vista, que é deferida pela presidência. Item 
ll. Projeto de Lei ilo Senàdo n"' 84, de 1983, que dã nova 
redação ao artigo 39 da Lei nY 6.045, de 15 de maio de 
1974, e ao seu parágrafo 19. Autor: Senador Henrique 
Salltillo. Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: fa­
vorável, por constitucional e jurídico. Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 12. Projeto de lei do 
Senado n9 30, de 1981, que regulamenta o exercício da 
profissão de Guarda-vigilante e dá outras providências. 
AutOr: SCiiãdor Henrique Santillo, Relator: Senad.or 
Martins Filho. Parecer. favorável ao projeto na forma 
das Emendas n'~ 1 a 3- CCJ, que oferece. Posto em dis~ 
cussão o par-ecer, o Sr, Senador Amaral Furlan solicita 
vistã., que ê deferida pela presidência. Item 15. Projeto de 
Lei do senado n"' 247, de 1981, que assegura às pessoas 
carentes de recursos o direito de desconto que especifica 
na aquisição de alimentos. Autor: Senador Itamar Fran­
cÕ. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: favorável 
ao projeto na forma das Emendas n9 I e 2- CCJ, que 
apresenta. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 16. Projeto de Lei do Senado n<1 184, de 1981 -
Complementar-, que dá nova redação aos dispositivos 
que menciona da Lei Complementar n9 05, de 29 de abril 
de 1970. Àutor: Senador Itamar Franco. Relator: Sena­
dor Helvídio Nunes. Parecer: favorável, por constitucio­
nal e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. President~ 
põe em votação o parecer, que é aprovado por unanimi­
dade. 

Item 17. Projeto de Lei do Senado n9 213, de 1982, que 
dispõe sobre a comercialização do produto indUstrial 
que C4?ntenha substância tóxica ou venenosa. Autor: Se­
nador Gastão Müller .. Relator. Senador Aderbal Jure­
ma. Parecer: favorável, por constltuciorial e juridico. 
Não havendo discussão~ o Sr, Presidente põe em votação 
o parecer, que ê aprovado por unanimidade. Item 18. 
Projeto de Lei do Senado n<1 173, de 1982, que altera dis­
positivo da Lei n9 6.515, de 26 de dezembro de 1977, pos-
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sibilitando o divórcio entre pessoa nunca antes divorcia­
da e outra jâ divorciada anteriormente. Autor: Senador 
Moacir Duarte. Relator: Senador Odacir Soares. Pare­
cer: favorável ao projeto na forma de emenda substituti­
va que apresenta. O projeto é sobrestado pela presidên­
ciana forma do artigo 253, alínea ••a", do Regimento In­
terno. Item 19. Projeto de Lei do Senado q9 17 de 1983, 
que assegura aos empregados optantes pelo Fundo de 
Garantia o direito da adiÇão dé dez por cento nos ca;os 
de rescisão indireta do contrato de trabalho e dá outras 
providências. Autor: Senador Italnar Franco. -Relator: 
Senador Odacir Soares. Parecer: favorável, por constiiu::­
cional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden~ 
te põe em votação o parecer, que é aprovado por unani­
midade. Item 22. Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1983, 
que estabelece critérios e limites para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol. Autor: Senador 
Nelson Carneiro. Relator: Senadór Martins Filho. Pare­
cer: contrário, ao projeto. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
com--voto contráriO quanto ao mérito dos SenhoriS-Se­
nadores Passos Pôrto, Alfredo Campos, Hélio Gueiros, 
Marcondes Gadelha e Helvídio Nunes. Item 23~ Projeto 
de Lei do Senado n"' 345, de 1981 ~Complementar -, 
que isenta o prédio que seja próprio de sirldicato do iin­
posto predial e territorial urbano. Autor: Senador-Ores­
tes Quércia. Relator: Senador Martins Filho. Parecer: 
contrário, por inconstitucional. Não havendo discussão, 
o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprOva­
do por unanimidade. Item 25.-Projeto de Resolução da 
Comissão de Economia à Mensagem nt' 84, de 1983 (Men­
sagem n"' 148/83, na orig"eril), do Senhor Presidente da 
República submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Muriicipal de Campo Alegre 
(SC) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
7.536.627,00. Relator: -Senador Hélio Gueiros. Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico. Não h-avendo 
discussão, o Sr. Presidente-põe em votação o pal-ecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 26. Projeto de 
Resolução n"' 47, de 1983, que dá nova redação ao item 
XI do artigo 16 e à alínea "J" do artigo 419 do Regimen­
to Interno. Autor: Senador Henrique Santi1lo~ Relator: 
Senador Passos Põrto. Parecer: favorável, por constitu­
cional ejurfdico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden~ 
te põe em votação o parecer, que é aprovado por unani­
midade. Item 27. Projeto de Resolucào n"' 46 de 1983, que 
altera a redação da alínea ''a", item 1, do artigo 239 do 
Regimento Interno. Autor: Senador Hendque Santillo. 
Relator. Senador Helvídio Nunes. Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o 
Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado-­
por unanimidade. Item_28. Projeto de Lei do Senado n'~' 
58, de 1983, que dispõe sobre cobrança de multa pelas 
concessionáriaS de Serviço Público.Autor: Senador Mu­
rilo Badar6. Relator: Senador Martins Filho. Parecer. 
favorável, por constitucional e jurídico. O projeto é 
sobrestado pela presidência na forma do artigo 253, aií~ 
nea «a" do Regimento Interno. Item 31. Projeto de Lei 
do Senado n"' 21, de 1983, que dispõe sobre a redução do 
preço do álcool para a venda a proprietários de veículos 
de aluguel empregados no transporte individual de pas­
sageiros, mediante subSídio, nas condições que especifi­
ca. Autor: Senador Henrique Santitlo. Relator: Senador 
Mar condes Gadelha. Parecer: contrário, por inconstitu­
cional. Não havendo discuSsão, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que é aprovado. Vota contrârio ao 
parecer o Sr. Senador Hélio Gueiros, e somente pela in~ 
constitucionalidade o Sr. Senador Helvfdio Nunes. Item 
32. Projeto de Lei do Senado n"' 130 de 1982, qui acres­
centa parágrafo ao artigo 73 da Lei n"' 5.682, de julho de 
1971 (Lei Orgânica dos pã:rtidos políticos). AutOr: Sena­
dor Jutahy Magalhães. Relator: Senador José Fragelli. 
P~ecer: favorável, por constitucional cOm o substitutivo 

- -CCJ, que apresenta. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por- unanimidade. 

Prosseguindo, o ~r. Presidente, SenadoJ;'_Murilo Bada­
r6, passa a presidência ao Sr. Sena4_or Josê Fragelli, para 
relatar o Item 24. Projeto de Lei da Câmara n"' 84, de 
1983 (N9 5-B/83, na CD), que dispõe sobre a prova do~ 
cumental nos casos que_ indica e dá outras providências. 
Autor: Poder Executivo. Relator: Senador Murilo Bada~ 
r6. Parecer: favorâvel, per constitucional e jurídico. Não 
havendo discussão, o Sr._ F_reside,nte em exercfcjo põe em 
votação o parecer, que ~.aprovado por unanimidade. 

-Continuando, o Sr. Presidente em exercício, Senador 
José Fragelli, passa a presidência ao Sr. Murilo Badar6. 

Por deliberação da presidência, são ãdiadOs, em face 
da ausência dos relatores,- o PLC- n"' -147/82, PLC n"' 
116(82, PLC n• 74(82, PLS n• 38/83, PLS n• 27(81, PLS 
n' 281/80, PLS n' 379/81, PLS n• 27/83, PLS n•l73(81, 
PLS n• 64/83, PLC n• 142/82 e PLC n' !0(83. 

O Sr. Presidente informa aos demais membros da Co­
missão haver sobre a mesa uma pauta extra. Passa-se as­
sirii à apreciação do Item 1. PrOjeto de Resolução da Co-­
missão de Econom_ia ã Mensagem n'~'184, de 1982 (Mensa­
gem nl> 358/82, na orígem), do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
45.079.012.27. Relator: Senador Amaral Furlan. Pare­
cer: favorãvel, por constitucional e jurídico. Não haven­
do discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 2. Projeto de Re­
solução da Comissão de Economia à Mensagem Q9 173, de 
1982 (Mensagem n"' 348/82, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 

- que_ seja autorizada a Prefeitura Municipal de Rio Claro 
-{SP);_ a contratar operação de crêdito _no valor de Cr$ 
33.283.700,00. Relator: Senador Amaral Furlan. Pare­
cer: favorável, por constitucional e jurídico. Não haven­
do discussão o Sr. Presidente põe em votação o parecer 
que é ap-rovado por unanimidade. Item 3. Projeto de Re­
solução da Comissão de Economia à Mensagem Jl9 172, de 
1982 (MensagerJ:l n"' 347/82, na orige~), do Sr. PreSiden-

- té da-República, sublnetendo à. apro-vação do Senado Fe­
deral proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
31.756..197,64. Itelãtõr: Senador Amaial Furlan. Pare­
cer: favorável, por constitucional e jurfdico. Não haven­
do discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado Por unanimidade. Item 4. Projeto de Lei 
do Senado n"' 188, de 1982, que altera a redação do artigo 
19 da Lei nO? 6.686, de 1979. Autor: Senador José Lins. 
Relator: Senador Marcondes Gadelha. Parecer: favorâ­
vel, por constitucional e jurfdico ã emenda substitutiva 
da .C~mara dos Deputados. Posto em discussão o pare­
cer, o Sr. Senador Amaral Furlan solicita vista, que é de­
ferida pela presidência. 
- _Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la~ 
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, sera assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

SENADO FEDERAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQU~RITO, 
CRIADA ATRAVtS DA RESOLUÇÃO N• 13, DE 
1983, "DESTINADA A INVESTIGAR A PERSIST~N­
CIA I> A pOBREZA ABSOLUTA NO NORDESTE". 

3' Reunião, realizada em 15 de junho de 1983. 

Aos quinze dias do mês de junho do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às quinze horas, na Sala de Reu-
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niões da Comissão de Relações Exteriores, presente os 
Senhores Senadores Lourival Baptista, João Lobo, 
Virg;1io Távora, Jutahy Magalhães (Relator), Eunice 
Michiles, Marco Maciel, José Lins e Alberto Silva (Presi~ 
dente), reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
criada através da Resolução n9 13, de_l983, destinada a 
investigar a persistência da pobreza absoluta do Nordes­
te. 

Deixam de comparecer por motivo justificado os Se­
nhores Senadores Alfredo Campos e Hêlio Gueiros. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente Se­
nador Alberto Silva, declara aberto os trabalhos dando a 
palavra ao Dr. Camillo Calazans de Magalhães, Presi­
dente do Banco do N ardeste. 

Aç_iniciar seu depoimento, agradece aos Senhores Se­
nadores Alberto Silva e Juiahy Magalhães o convite feito 
por_ ambos de comparecer a esta Comissão. 

D.1ndo prosseguimento o Dr. Camillo Calazans, aboi­
da um todo, os aspectos mais importantes da razão da 
miséria do Nordeste, ela existe por deficiência estrutu­
rais, existe também porque não foi ainda realizada um 
esforço no sentido de que fosse reduzida substancialmen­
te. 

,Cita, também, a parte de assistência rural que devido 
ao projeto "PROTERRA" deu condições à lavoura de 
arroz, o plantio do cajú, as condições à introdução da la­
voura canavieira, nos costeiros de Alagoas que hoje é o 
maior produtor de açúcar, o plantio de laranjas e o infcio 
da cafeicultura na Bahia. 

Prosseguindo, passa-se a fase interpelatória quando 
usam da palavra os Senhores Senadores Lourival Baptis­
ta, Virgílio Távora, João Lobo, Lomanto Júnior, José 
Lins, Jutahy Magalhães. 

Dando encerramento ao brilhante depoimento do Dr. 
Camillo Calazans, o Senhor Presidente Se_nador Alberto 
Silva, agradece em nome da Comissão a presença do 
ilustre __ d_epoente. 

Nada mais havendo. a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, N adir da Rocha Gomes, Assistente da 
Coffiissão, -fa vfei a pfesente Ata que, lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 3' REUNIÃO, DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR DE INQUlR!TO. CRIA­
DA ATRAVtS DA RESOLUÇÃO N• I3,DE 1983, 
DESTINADA A INVESTIGAR A PERS!STEN­
CfA DA POBREZA ABSOLUTA DO NORDES­
TE, DEST!NDADA A OUVIR O DEPOIMENTO 
DO DR. CAM!LLO CALAZANS DE MAGA­
LHÃES- PRESIDENTE DO BANCO DO NOR­
DESTE. 

PRESIDENTE.· SENADOR ALBERTO SILVA 
RELATOR: SENADOR JUTAHY MAGA­

LHÃES 
(INTEGRA DO APANHAMENTO TAQU1-

GRÃF!CO DA REUNIÃO) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Declaro aber· 
ta a reunião desta Comissão Parlamentar de Inquérito 
que investiga a probreza do N ardeste. 

Quero, inicialmente, agradecer a presença dos Srs. De­
putados que foram convidados para esta reunião. Vamos 
ouvir a palavra de um .dos grandes auxiliares do Gover­
no, na Presidência do Banco do Nordeste, o eminente 
Presidente Camillo Calazans, que atendendo ao nosso 
convite, estâ aqui com sua equipe e se propõe a fazer 
uma exposição dentro do tema "Nordeste- Desenvol­
vimento - Pobreza", ele, que tern dado a este Banco 
uma nova dimensão e realizado um trabalho em favor do 
Nordeste, por todos nós conhecido. Sem querer me alon­
gar mais e querendo dar oportunidade para que o seu 
tempo não se prenda muito nesta tarde, concedo a pala­
vra ao Presidente do Banco do N ardeste, Camillo Cala­
zans 
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O SR. CAMILLO CALAZANS - Em primeiro lu­
gar, quero agradecer o convite que me foi feito atfaves 
dos nobres Srs. Senadores Alberto Silva e Jutahy Maga­
lhães, de vir a esta Colriissão criada para investigar a per­
sistência da pobreza do Nordeste. Apenas fiquei numa 
dúvida sobre o que deveria falar, se especificarilente 
sobre o Banco do _ _Nordeste ou sobre a econ_omia nordes­
tina, uma vez que- o tema ê muito abrangente. 

Preparei um pequeno trabalho, com a ajuda do noss-o 
Escritório de Estudos Econômicos, especilJC:imente para 
esta Comissão .. Vou en.tregá-lo ao Sr. Presidente para ser 
distribuído, mas não vou me cingir a ele. Vou fazer uma 
exposição com -base em alguns slides e um pouco mais 
improvisada, para que a espontaneidade possa aparecer 
melhor. Trago, também, algumas publicações que o 
Banco do Nordeste vem fazendo sobre a economia do 
Nordeste e que será distribuído aos membros desta Co­
misSã,o. São publicações novas, que sairani agora, como 
o Relatório de _1982, a última revista econômica que o 
Banco do Nordeste edita trimestralmente e, também, o 
último trabalho de conjuntura industriál, editado pelo 
Banco do N ardeste, que o faz periodicamente. 

Hã também um trabalho que considero de muita im- _ 
portância, feito -p-elo Bãnco do Nordeste- nijo na mi­
nha administração, mas na administraçãQ do Dr. Solano 
-em 1979, sob a orientação do Dr. Osmundo Evange­
lista Rebouças, que hoje ê Secretário de Planejamento do 
Governo do Estado do Ceará, i_ntituladõ: "Desenvolvi­
mento do N ardeste - Diagnóstlco e Sugestão dç Polfti­
cas." Esse trabalho me parece muito inlportailte, não 
tanto pelas sugestões e pelos diagnósticos, mas mais pe­
los dados que ele traz. ~ tudo que existe estatisticamente 
sobre o Nordeste naquela êpoca -1979- i:: tenho a im­
pressão que para hoje não houve modifica-ção maior. En­
tão, este é um trabalho que gostaria que fosSe colocado à 
disposição dos Srs. membros da Comissão. 

Queria falar sobre aspectos econômicos do N ardeste, 
em primeiro lugar. Trouxe algumas transparências que 
vou expor, e se houver interesse de se conceder dados es­
pecíficos sobre o Banco do Nordeste, também trouxe 
uma bateria de slides que poderei utilizar. 

Nós sempre estamos presos por problemas conjuntu­
rais em todos os Sentidos. Hoje, discutimos nas manche­
tes, problemas relativos ao balanço de pagamentos, 
problemas relativos ao preço do petr61eo e ficamos sem­
pre com a impressão de que esses problemas são decisi­
vos, mas, na verdade, eles chega~ a ser superados em 
tempo. Hoje, estamos sofrendo as crises decorrçntes, nq 
meu entender, muito mais do problema dos juroS inter­
nacionais do que propriamente do custo do petróleo. O 
custo de petróleo tem um efeito mais para o futuro: o pe­
tróleo que iria- ser adquirido para a produção futura e 
que, portanto poderia ser planejado, digamos assim, o 
seu pagamento. 

Jã a evolução dos juros no mercaçi_o internacional teve 
um efeito perverso sobre o passado, porque os contratos 
hoje efetuãdos são feitos com taxa de juros flexíveis com 
base no prime rate de Londres ou no de Nova Iorque., 
Conseqüentemente, a elevação da taxa de juros elevou as 
responsabilidades dos países em desenvolvimento, não 
só para novos empréstlriws; com·o- p-ãra oS jã obtidos, 
emprésfilnos -de recursos jã utilizados e cujo pagamento 
estava planejado com os vencimentos que ele proviu. 

Creio Que este é o grande problema conjuntural do 
mundo hoje e se reflete, inclusive, nas taxas de juros ele­
vadas que existem internamente, que se torna unfã das 
grandes molas da inflação e dos problemas nacionais, in­
clusive desempregos. Mas, esses são os problemas con­
junturais. 

Acho que o problema que se esquece em face dessa 
persistência do conjuntural sobre o estrutural é que, na 
verdade, o grande problema da humanidade - que até 
hoje não teve uma· solução adequada- é o das dispari­
dades de renda· entre países e entre pessoas, tambm. É 
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claro que ninguém pensa numa sociedade em que todo 
niundo ganha igualmente, pois seria uma utopia. Mas, 
não seria preciso que essa disparidade fosse tão grande e 
tão grave, Co:ril.o' se-observa hoje no mundo, mais grave 
áiiida quando se observa dentro de um mesmo país, regi­
dos pelas mesmas leis e os mesmos costumes. 

Esses dados que estou expondo aqui, são da ONU, 
_ onde se verificam as disparidades mundiais. VeÍ'ifica-se, 

por exemplo, a América do No r te com 6% f1% da popu­
lação, com 26.5% da re_nda, contrapondo-se à Ásia -
excluindo-se, evidentemente, o Japão -com 53% da po­
pulação mundial e com 8,6% da renda. Esse é que acho 
ser o grande problema da humanidade, pois que desafia 
a todos e consegUiu iainda ser atenuado, pelo menos nos 
desejos e aspiraÇões daquelas pessoas mais bem forma­
das. Esse dado é grave em termos internacionais, eviden­
temente, mas às vezes, pode ser até reduzido através do 
iSõlamento. Temos o caso da China, que se isolou das 
necessidades do consumo, e o consumo é uma coisa sem 
limites. Dizem que a necessidade de consumo do ser hu­
mano ê tão ilim~tada quanto a capacidade da inteligência 
humana. Se se iSola um determinado país do consumo da 
aspiração mundial, ele pode chegar até a ter um grau de 
des.envolvimento adequado. F oi o que aconteceu com a 
China, que conseguiu, com esse isolacionismo, resolver 
em parte os seus problemas, principalmente o de alimen­
tação. 

Agora, quando esses mesmos dados se refletem num 
mesmo país, a coisa me parece que se toma muito mais 
grave, ou seja, é muito mais dificil se conseguir que um 
país viva cCliil tamanha disparidade dentro das mesmas 
!Cis, dos mesmos costumes e das mesmas aspirações. Is­
so, infelizmente ocorre ainda com o Brasil, que talvez se­
ja, dos países mundiais, aquele que tem os maiores 
problemas de disparidades de rendas regionais, dispari­
da_des essas que se espelham no fato principalmente-da 
Região Nordestina ter 29.9% da população e apenas 
9.1% da renda. São dados de 1975, mas que se mantêm 
quase que inalteráveis. 

Isso nos leva a concluir que somos 30% da população e 
temos apenas 10% da renda nacional. Devemos nos fixar 
em 9.1% f 10% para efeito da análise que irei desenvol~ 
ven-do. Essa disparidade persiste na renda per capita du­
railtet.OCkl esse '(etnpo- de 1970 até hoje. É claro que es­
tatística tem muito disso: olha-se em um determinado 
momento e pode-se ter uma conclusão diferente. Há trin­
ta anos, a rerióa do Nordeste era perto da renda nacio­
nal, o que não quer significar que-estãvamos melhor do 
-qtre estamoS hoje. Pelo contrário, talvez naquela época o 
PaíS estivesse lodo pior e o N ardeste em si. Mas, de 1970 
para cã- como demonstra o quadro....:. verificamos-que­
o distanciamento Nordeste/Brasil continua se manten­
do, salvo em 1981 e 1982, principalmerite, mas por uma 
circunstância que nenhum de nós desejamos, que ocor­
feu porque calU a evolução da renda -nãcional. É claro 
que ôeseja-rrios ·que o· Brasil progrida e que o Nordeste 
também. o prOgressO do Brasil é tambêm uma depen­
-aêilCíá. do progresso do Nordeste. Esta queda verificada 
em 1981/1982, evidentemente não-e- salutar, mesmo por­
que no própriO Nordeste houve também uma tendência 
de queda. 

Observando a evolução relativa do Produto In~~rno 
Bruto Brasil/Nordeste, digo evolução relativa, por ser 
um percentual dos dois- verificamos, por esse grâfico, c 

que no' tempo de euforia, ou seja, quando há__u_m maiOr 
desenvolvimento nacional, o Nordeste não_acompanha o 
desenvolvimento brasileiro - aí, a linha azul, o Brasil 
em cima; na linha vermelha, Nordeste por baixo. 

Nos momentos de crise nacional, como estamos vendo 
aqui, não há um efeito imediato que arraste o ~ardeste; 
ele cai também, mas mais suavemente. 

Se deixâssemos que no momento melhor, que é aqui, a 
diferença de crescimento relativo persistiSse sempre, 
mesmo assim, tomando por base a diferença-base, o 
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Nordeste só começaria a corrigir o seu desnível econômi­
co depois do ano 2.000. 

Mas, haVeria uma pergunta, certamente: o_ Nordeste 
tem um desenvolvimento menor do que o Sul, a renda é 
ffial distribuída -em -terffiOs naclOn"ãis. Mas seria ela, em 
termos pessoais, melhor distribuída no Nordeste? Se isso 
ocorresse, evidentemente estaria atenuado o problema 
de rendas inter-regionais, mas não ocorre. Ocorre exata­
mente o contrãrio: na região do Nordeste, a distribuição 
de renda é ainda maiS perversa do que no Sul do País. 
Verificamos, por exemplo, que 54,19% da população 
economicamente ativa do N ardeste ganha menos do que 
um salário mínimo, contra 16%- quer dizer, ganha um 
salârio mí.çimo ou menos - no Sul do País. E, se verifi­
carmos aqueles que ganham mais de três salários míni­
mos, que seria um salário adequado para uma vida pelo 
menos de sobrevivência decente, o N ardeste teria apenas 
9%, enquanto o Surdo Pais teria 32/33%. 

Então, verificamos que não só há uma profunda dis­
paridade inter-regional, como no Nordeste, na região 
mais pobre, há uma profunda disparidade entre classes e 
entre pesso~s. Isso acarreta a existência de um quadro 
como esse, de dados novos, de 1980; relativamente novos 
em termos de estatística brasileira, em q:ue se ve~ifica que 
a força de trabalho do Nordeste, de 11 milhões de pes· 
soas, 38%, ou seja, 4 milhões e 342 mil, estão subempre­
gada_s. 

Através de, no linguajar do economês, através das es­
tatísticas apuradas de desemPfCgo aberto, subemprego e 
vida invisível e mão-de-obra não remunerada, temos 1 
milhão e 300 mil nordestinos, população ativa - quer 
dizer, que ainda teria que ter os reflexos sobre os seus de­
pendentes- que não tem nem remuneração de _trabalho 
em termos pecuniários, ou seja, trabalham apenas pela 
comida e pela dormida, certamente. 

Quase a metade, 40% dos nossos trabalhadores esta­
riam praticamente desempregados. Para se ter uma idéia 
da importância desses 4 milhões e 300 mil, basta que se 
diga que, otimisticamente, ã SUDENE, que foi um dos 
instrumentos que mais empregos criou no Nordeste, 
deve ter dado emprego a 1 milhão de trabalhadores du­
rante a sua existência. Ela não seria por si só suficiente 
nem mesmo para corrigir o que existe hoje e, muito me­
nos, para corrigir a mão-de-obra nova que entra todo 
ano, por v9lta _de 300 a 400 rníl pessoas no Nordeste. 

Essa população nordestina, população economica­
mente ativa, se localiza 50% no setor rural, vem caindo 
- iSso ai, a primeira vista, poderia ser atê bom, porque 
uma das observações mais sentidas no desenvolviment_o 
ê a queda do número de pessoas trabalhando no setor ru· 
rãl, Oü-seja, um país -quanto mais desenvolvido, propor­
cionalmente tem menos pessoas trabalhando na agricul­
tura, ou necessita de menos pessoas na agricultura para 
alimentar um número maior de trabalhadores urbanos. 
I:: um dado que poderia ser considerado favorável, mas, 
na verdade, nôs sabemos que também não é bem assim, 
ilmá grande parte dessa população, na verdade, fugiu do 
interior, foi para as capitais, está lá marginalizada, sem 
conseguir um emprego. São eles os grandes componentes 
daqueles contingentes de desemprego disfarçado_ e su­
bemprego que nós mencioniunos anteriormente, enquan­
to que a mão-de-obra não remunerada é basicamente 
aquela que ainda_ estã na agricultura. 

Houve um acréscimo, e ai vai o esforço evidentemente 
grande da SUDENE ~ da mão-de-obra do setor secun­
dário. Não muito grande, 8, 7, 9 caiu para 0,80, de 1,50 
para 0,60 subiu um pouco de 0,60 para 0,7_0, para 10 e de 
0,70 para 0,80, teve um crescimento mai_or, de quase 
50%, subindo para r4,95. Verificamos um aumento mui­
to ·grande no Setor ServiÇos.- Isso aí mostrado assim, não 
significa muito, porque o Setot Serviços ê muito hetero­
gêneO. Num país ricO, Setor serviços são as profissões li­
berais, são- os professores, enfim, são os cientistas, mas 
num país pobre, predomina a mão-de-o_bra improvisada, 
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o engraxate, o vendedor de loteria. Então, o crescimento 
desse Setor não significa forcosamente uma evoluÇão fa­
vorável para o Nordeste. Significa, sim um processo 
muito grande de urbanização - pessoas saindo do setor 
rural para o setor urbano, mas não nos leva a afirmar 
que tenha havido uma melhoria de vida desses retirantes. 

Eu acho que aqui nós poderíamos abrir um parêntesis: 
às vezes, querem criar para o N orde"ste umas alternativas 
que eu creio que não são válidas. O que seria melhor 
para o Nordeste: o desenvolvimento industrial ou o de­
senvolvimento agrícola? Eu assisti diversas vezes e-por 
pessoas altamente situadas; jã vi, inclusive, ser dito por 
pessoas que eu tenho a impressão que disseram sem ana­
lisar, mas que colocaram na frente e foi lido, que o 
problema do Nordeste seria o desenvolvimento agrícola, 
como se o Nordeste tivesse de desistir do seu desenvofvi­
mento industrial. 

Creio que esse é um erro muito profundo, porque na 
verdade não há essa alternativa, nós preciSamos do de­
senvolvimento industrial e do agrícola. Vocação agrícola 
pura, nas condições naturais, quein tem é o Sul do País, 
que tem bom clima e bom solo. O Nordeste, nas con­
dições naturais, não tem vocação agrícola, evidentemen­
te. E é tão importante para ã. economia nordestina desen­
volver a indústria nos gr.3.nde"s centros, onde existe uma 
população marginalizada, desempregada, como desen­
volver a agricultura. 

Então, eu acho que o Nordeste não deve acéitar jamais 
essa tese que às vezes nos ê imposta: o problema do Nor­
deste é porque a SUDENE errou, foi desenvolver a in­
dústria, não desenvolveu a agricultura. Eu diria o con­
trário: o problema é porque desenvolveu a indústria, sa­
tisfatoriamente em alguns casos, mas que é necessârio 
desenvolver também a agricultura, mas não um substi­
tuindo o outro. 

Em se falando do setor agrícola, nós vamos examinar 
as razões, que é uma das causas desta Comissão, eu 
creio, de porque não tem sido dado um desenvolvimento 
satisfatório. Acho que, em primeiro lugar, nós reconhe­
cemos os grandes problemas que nós temos de clima e in­
clusive de terras boas também; temos, evidentemente, 
manchas de terras e regiões que têm uma terra tão boa 
quanto o Sul do País, como é o caso de Irecê e algumas 
outras regiões. Mas, no seu todo, as terras agrícolas do 
Nordeste não são das melhores; um percentual muito 
grande é, inclusive, de cristalinos que até nem mesmo a 
irrigação _é adequada. São regiões que, no meu- entender, 
essas sim, o problema seria até tirar· gente e botar gado 
para uma atividade mais extensiva e levar e concelltrar 
gente nas terras melhores, para uma atividade mais de 
agricultura intensiva. 

Nós verificamos a evolução do que houve no Nordeste 
nesse período de 50 a 80; o que se verifica nesses -números 
é que houve um aumento muito grande da utilização de 
novas terras no Nordeste, uma vez que as terras impro­
dutivas, que não estão sendo utilizadas para a agricultu­
ra caíram de 35% do total, para 25% nesse período de 50 
a 80, nesses 30 anos. 

Isso nos leva a concluir que o aumento que houve na 
produção do Nordeste, que foi pequeno, não decorreU­
de aumento de produtividade, de melhoria das ativida­
des. Isto não quer dizer que não tenha havido em muitos 
lugares, agricultura muito rentável, mas no todo, no glo­
bal, o aumento verificado foi decorrente do aumento da 
área cultivada e não do aumento de produtividade, o cJ.ue 
seria representativo do aumento de rerida e, conseqiJen­
temente, de um aumento das condições sociais dõS PoVos 
que lá vivem.--

Esse dado aqui é conclusivo contra isso, iilclusive, ve­
rificamos que as nossas reservas, pOucas que jà tinha­
mos, de matas, foram reduzidas grandemente durante 
esse período. Houve, sim, um acréscimo múito grande de 
pastagens e também um acrésci:rriO na área de lavouras, 
tanto temporárias quanto permanentes, mais permanen­
tes. Aí estão incluídas, inclusive, coisas boas, como o au-
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menJo da cultura do caju, da laranja em Sergipe, cafei­
cUltura na Bahia. 

Mas, no global, a conclusão a que se chega é esta: que 
se aumentou a área, mas não se aumentou a produtivida­
de do Nordeste, não se aperfeiçoou e não melhorou a ati­
vidade agrfco~a no seu global. Isso não invalida as gran­
des exceções que nós todos conhecemos. 

Outro fator que inibe a melhoria da produção agrícola 
do Nordeste é também o fator fundiárfo, a distribUição 
das terras no Nordeste, é inegável. Isso' também não leva 
a concluir que uma simples reforma agrária colocada 
numâ lei- que seria muito fácil-, amanhã estariam re­
solvidos todos os problemas do Nordeste. h claro que 
essa seria uma conclusão primária. Mas tainbém não po­
demos fugir à conclusão de que a divisão fundiária do 
Nordeste é um inibidor do seu progresso. Nós verifica­
mos_ aqui, por exemplo, em 1980, que quase 70% das pro­
priedades rurais possuíam apenas 5% da área agricuftá­
vel, enquanto que as grandes propriedades de 1.000 a 
10.000 ha, representavam apenas 0,4, metade das pro­
priedadeS, e desfrutavam de 23% da área agricultável. 

:t. evidente que as virtudes, no caso, não estariam nes­
ses extremos; melhor seria se as propriedades m~lh~res, 
entre lO e 100 ha, ou mesmo entre 10, 100 ou 1.000, tives­
se um percentual bem mais elevado que os 23% ou _39% 
ali exposto. - - --

Sem _dúvida nenhuma, a agricultura do Nordeste só se­
rá resolvida qom irrigação. É impOrtante para o Nordes­
te, por exemplo, os esforços que o Banco está fazendo no 
sentido de se difundir tipos de cultura mais adaptados às 
áreas áridaS. _O sorgo, por exemplo, o seú ddo Vegetati­
vo menor, é claro que se for difundã"do n-o Nordeste, vai 
dar mais condições de sobrevivência ao pequeno agricul­
tor principalmente do que a cultura d_o milho. E outras 
coisas que o Banco faz: a algaroba, etc., tudo isso é vâlí­
do, é importante, mas, no meu entender, não é decisivo. 
A única Coisa que seria decisiva para se resõiver o 
problema agrário do Nordeste seria, é claro, a irrigação. 

Nós iríamos aproveitar um grande fator que nós te­
mos- esse aí ninguém pode alterar- que ê a insolação, 
que é bom para a agricultura, procurar as te_rras de me­
lhor solo, que t·enJOs tanibém, irrigar essas terras de me­
lhores solos e tornar esses setores os grandes pólos de de­

-senvolvimento da agricultura nordestina no sentido de 
lavoura, ou então, mesmo a pecuária intensiva, a pe­
cuária de leite em pequenas propriedades irrigadas. 

A indagação_ que se faz é o que já foi feito em irrigação 
no Nordeste? Foi feito um grande esforço no Brasil para 
isso e os números dizem taxativamente que não. Eu não 
sei se é pela circunstância do Brasil ser um Pais muito ri­
co, co:m uma área têÍ'filorial muito grande, em que se 
olhando simpl~smente o custojbeneffcio, principalmente 
etn termos de prazo, é muito mais econômico se derrubar 
uma terra no Paraná, se derrubar umas matas em Goiás 
_ou no Pará e se plantar do que se investir maciçamente 
.em irrigação,mesmo porque a irrigação, como é feita em 
todo o mundo, deve ser encarada como um investimento 
social. Ninguêm deve pensar que obra de irrigação pode 
ser paga pelo agricultor usuário; ela tem que ser paga 
pela sociedade, como é pago um porto, quando o Gover­
no faz, como ê paga uma estrada de rodagem, como é 
paga u-inã obÍ"a de sanealnento. 

_ _A_ preocupação econômica que às vezes inibe a irri­
gação do Nordeste- isso a gente verifica até mesmo em 
técnicos, aqui em Brasília, principalmente - no meu en­
tender não é válida, e se qualquer país do mundo tivesse 
pensado nisso,Õão faria naàa. -

Os dados demonstram, em termos de irrigação, nesse 
quad~o ~qui expos~o. o que eu afirmei de que os números 
demonstram que_quase nada foi feito. Então, esse es­
forço ainda não foi desenvolvido para a irrigação no 
Nordeste. 

Eu não quero nem comparar a irrigação do Nordeste 
com a China, que tem uma tradição milenar em irri­
gação, numa irrigação intensiva, inanual quase, nem· 
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mesmo com a lndia, onde temos 40 milhões de ha irriga­
dos, nem com os Estados Unidos, pela sua riqueza, nen1 

com a União Soviética, mas pelo menos c_om os países 
que têm condições econômicas semelhantes ao Brasil, 
como é o México, com 6 milhões, como a Argentina, 
como o Japão, que tem uma área teriitorial muito pe­
quena. A irrigação intensiva no Japão, feita depois da 
guerra, fez com que ele de país importador, hoje seja: um 
país auto-abastecldo quase em produtos ãgrícolas de ali~ 
mentação. O Chile, com uma área territorial também 
niuito pequena, o Peru..:... o Brasil tem uma área irrigada 
muito pequena, 1 milhão de ha irrigados apenas, e o 
Nordeste apenas 100 mil ha. 

Eu não sei se são corretos, mas vi alguns dados que de-­
vem estar aproximados, que somente o DNOCS com 
seus açudes, que devem ter - o Dr. José Lins está ai; 
agora eu vou começar a ter medo de citar dados, porque 
ele pode corrigir aqui- 15 milhões de m3 acumulados, 
não é? 

_O SR. JOSE LINS- (Fora do microfone)- De_l8 a 
20. 

O SR. CAMILLO CALAZANS- -18 a 20, não-é is­
so? Isso daria tranquilamente para irrigar 300 mil ha. 
Não? Quantos tem? Eu acho que -tem 70, 60: .. 

O SR. JOSÉ LINS- Eu acho que tem 40 de irrigação 
mesmo. 

.O SR. CAMILLO CALAZANS - Mesmo, não é? 
Então, eu acho que_ esse número dispensa qualquer outra 
coisa; aí estâ demonstrado que não foi feito. 

O SR. CAMILLO CALAZANS - Mas se certos da· 
dos que o tiNOCS publica e a CODEVASF ... 

O SR. CAMILLO CALAZANS -Não, o Brasil tal­
vez sinl, porqUe -tem o problema da irrigação de lavoura 
de ·arroz no Rio Grande do Sul, que só aí dá bastante. );: 
um tipo de irrigação diferente, mas é irrigação, não te­
nha dúvida. 

Então, o que se pÕde concluir, é que na verdade isso de 
que depende o desenvolvimento do Nordeste, basica­
mente, não ~oi feito, que é o problema de Irrigação. 

_Então, a agricultura do Nordeste não pode ser dita 
que é inviável, porq!Je na verdade não _foi tentado nada 
em termos bastante sérios, para se resolver esse proble­
ma. 

Analisados esses dois aspectos -indústria e agricultu­
ra, eu prosseguiria com os dados também que nós coleta­
moS lá no ETN, que é a conseqiJência disso, ou aliás, 
pode ser que esses dados sejam conseqüência do atraso. 
Isso é um círculo vicioso, é como o nascimento d-a galia 
nha e do ovo, a gente não sabe bem qual é o responsável. 
Mas- além do fato de seirnos pobres em produção, nós 
também somos pobres em todo o resto de coisas, somos 
recordistas de dados negativos. 

Guardei aqui, por exemplo, uns dados sobre educação 
do Nordeste - alfabetização da população depoiS de 5 
anos: yerificam~s que no Nordeste, apenas 47% da popu­
lação~ alfabetiZada, contra 80% no resto do País. Matrí­
culas em ensino primário, entreianto, nos deixam a ilu­
são de que as coisas estão ficando normais; no N ardeste 
34% dessa população infantil e, no Sul do País, 36%~ 
Quando partimos para ensino secundário, a coisa há 
q_ma "tri:msformãção total: é de 12 p·ara 26, a metade pra­
ticamente, No en_sino universitário, é ainda mais grave: 
de 6 para 16, quer diier, quase ú·ês vezes. Esse dado aqui 
é _que é 6starreccdor, no meu entender, pois é um dado 
que compara nUm ano, matrícula e conclusão pelo curso 
de l'~ grau, 2"' grau e-3"' grau.~ evidente que isso não quer 
dizer que os mesinos que se matricularam naquele ano, 
concluíram no mesmo ano; os que concluíram, 
Iitã.tricularaiti-se em anos anteriores~ Mas a gente obser-
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va esse dado estarrecedor_; o verde é o número de matrí­
culas, e olhem aqui o número dos que concluíram. 

Eu botei ano seguido para mostrar que isso se trans­
forma, porque alguém podia dizer;., .. Não, esses que en­
traram agora vão concluir mais tarde". Mas continuã a 
mesma coisa até durante três anos, quer dizer, esses de­
veriam ter concluído aqui e não concluíram, concluíram 
esses. Isso quer dizer que a maioria daqueles que ·vão 
para a escola, são matriculados no primârio por· um ~esfe­
ra imenso, vão mais pela merenda do que para receber 
ensinamentos e não Concluem seu curso, por imPoSições 
econômicas ceriameilte, e não por falta de inteligênC:iB. 
ou de capacidade dos professores de ensinar. 

Seguindo nesse caminho, vamos comparar outras me­
didas de desenvolvimento: domicflios particulares com 
iluminação elétrica; 42 contra 70- Nordeste e Sul; resi­
dências com água encaO.ada; 30 coxltra 5 I; domicílios 
com instalações sanitâriãs; 45 contra 88, quase chegãDdo 
a um índice muito bom. 

Isso nos mostra que inclusive a situação urbana da po­
pulação nordestina é bem pior do que a situação Urbana, 
no seu todo, nas populações do Sul do País. Isso não 
quer dizer que não haja miséria no Rio de Janeiro, às ve­
zes é até pior visivelmente, porque no N ardeste a miséria 
é pelo menos seca, não tem aquele lamaçal que têm as fa­
velas do Rio de Janeiro. 

A indagação que faríamos agora, que seria talvez a fi­
nalidade desse inquéritO do Senado Federal, era se per­
guntar por que a existência de tudo isso'? Nós devemos 
reconhecer que a base é ruim, as condições naturais do 
Nordeste sào inferiores às do Sul do País, nós deveremos 
reconhecer. Mas isso não é importante, como não é im­
portante no mundo. Dizem, hoje, que se colocasse um 
extra-terreno aqui no Brasil, tirassem toda a população e 
Deus deixasse ele fazer um grande estudo para ver onde 
ele se instalaria, o último lugar seria o Japão. E o Japão 
hoje tem uma situaÇão privilegiada, quer dizer, con­
dições naturais são ini.portantes, mas não são decisiVas. 

Uma coisa correta, que ninguérit discute, é que só se 
consegue promover o desenvolvimento de regiões peri­
tericas, de regiões marginais ou regiões que têin menoS 
atrativos, se houver intervenção do Governo. Não há li­
beralismo político que altere isso. O- Governo é ciue tCm 
que disciplinar, intervindo, estimulando para qUe 16ve a 
iniciativa priVada a fazer investimentos em regiões mais 
pobres. Esta é uma verdade, foi uma verdade nos Esta­
dos Unidos, e por isso a razão da política de Roosevelt, 
do New Deal, e é verdade em todas as nações; foi uma 
verdade na Rússia, cOmO nação sOCíãlíS-ta, pois se a Rús­
sia não tivesse feito grandes investimentos atrás dos 
Urais e das zonas mais pobres da Ásia, certamente i Ale­
manha a teria engolido. 

1:: necessário se perguntar: foi feito pelo Governo -
não estou me referindo ao Governo de hoje, nem ao de 
ontem, nem ao dos últimos anos, nem aos _de passado 
mais remoto, a indagação é genérica- houve por parte 
do Governo, esse esforço de investir m:aís nó Nordeste? 
Esses dados aqui talvez nos levem a concluir que não, Aí 
são expostos os gastos governamentais: União, Estados e 
Municípios, não só da União. Isso é importante somar, 
temos que somar tudo - feito nas diversas Regiões do 
País. Nós constatamos,comparandO 70 com 75 - infi.: 
Iizmente, não temos dados ainda da contabilidade públi­
ca e outros, para fazer um estudo mais recente; devere­
mos ter dentro de pouco tempo, e o ETN está promoven­
do isso mas não deve ter sido muito diferente, Pois não 
há nenhum indicador de que tenha se alterado substan­
cialmente, melhorou um pouco mais mas não substan­
cialmente --que as aplicações governamentais nos úêS 
níveis do Governo, no Nordeste foram de 9,1%, Isso 
guarda uma coerênçia muito -grande c_om a nossa renda, 
ou seja, com a nossa misêria, e não com a nossa púHd-:: 
pação populacional, que seria 30%. 

Dizem os técnicoS - e ê-vetdade - que apesar disso 
esses números demonstram que se investiu mais no Nor-
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deste, principalmente -pelo Governo Federal - é bom 
que se faça a ressalva- muito mais do que lá arrecadou 
pelo mecanismo de Fundo de PartiCipação e outros. É 
verdade, nós não devemos não reconhecer isso, pois é 
verdade: o Governo Federal investe no Nordeste bem 
mais do que aquilo que lá arrecada. Mas não o suficiente 
para, não digo corrigir esse desnível, que nunca será cor­
rigido no seu todo, mas pelo menos, atenuar esse desníw 
vel e dar uni."â esPerança melhor para a Região n,ordesti­
na. 

Vendo esses dados, isoladamente, aparecerá logo al­
guém para· dizer::."Mas aí você está esquecendo dos 
subsídios da SUDENE, etc," Por isso nós fiZemOs um 
outro quadro que dá os montantes de subsídios e transfe­
rências, incluídos também os subsídios de juros ban­
cários, por exemplo, que é muito importante, e que se lo­
caliza mais ilo-Sul do País, evidentemente, inclusive por­
que a agricultura de lá demanda mais crédito. É claro 
que numa agricultura tecnificada, o cidadão vai no Ban­
co do Brasil e pede financiamento para a compra de adu­
bo, para a compra de defensivos, para a c_ompra de má­
quinas, e isso é fi"nànCiáve]. E o nosso pequeno agricultor 
chegi lá nã fazenda e diz: a única coisa que eu tenho ê o 
meu trabalho, o que nos deixa até em dificuldades para 
saber o que é que financia, ao fazer um orçamento. O 
Banco d_o N ardeste e o Banco do Brasil, na minha época 
- eu nie lembro muito bem -, financiavam a feira- do 
pequeno agricultor até a safra, para ele sobreviver. 

Não ê um propósitO do Governo, tirar recUrsoS, ê que 
a estrutura leva a que esses subsídios de juros de crédito 
vão mais para o Sul do País. Se somamos es~çs suhsídios 
tOdos, essas transferências todas, verificamos que tam-. 
bém o Nordeste leva apenas 11,3%, e foi reduzido nesse 
prazo de 70 para 75, para 9,4% das transferências de 
subsídios dadOs às diversas Regiões do País. Coinciden­
temente, também -muito próximo da nossa misêria, ou 
seja, da nossa renda, que eu mostrei que era 9,8%. 

Eu creio que esses dois dados são suficie-i).tes- pa:fa -que 
Se tenhi unia resposta da razão da miséria do N ardeste, 
Ela existe por deficiências estruturais, mas existe tam-
6ém porque nàO foi ainda realizado um esforço no senti­
áo -de que ela fosse reduzida substancialmente. 

No que diz -respeito a crédito, os dados são um pouco 
ffielhorcs. Não sei se algüém observou aí o crédito dado 
aO Sudeste, as transferências e iifveStimentOS governa­
mentais no Súdeste. Comparando, vemos como aumen­
tou n-o -Sudeste, quando se fala em crédito: mais- de 15%; 

-s-e não me erigano- eram cinqüenta e poucos e agora são 
quase setenta, 

O SR. JOSÉ LINS - Saiu 3_0% para o Nordeste. 

O SR. CAMILLO CALAZANS - O Nordeste tem 
12%; o que é um dado rn~~hor do que os outros. 

O SR, JOSb UNS -No seu tempo, o Banco do Bra­
sil emprestava 18, 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Hoje, parece que é 
11. Mas, em compensação, o Banco do Nordeste que ti­
nha 15% em 1979, dos financiamentos da região, está 
c-om 30%.-Nós procurarrlós ·cobfif~um- pOuquinhO, tUas 
mesnio assim, não foi suficiente. São 12,7%-em teimas de 
crê-diú>. o subsídio do crédito dos jurõs estava na oUti-a, 
junto cOin os subsídios, incentiVOs fiscais e Com os ciU­
trõS, Aqui é saldo de crédito, operações -concedÍdas.--

Só para terminar, as relações de trocas do Nordeste no 
comércio interno e·no cotnêrcio externo, no comércio ex­
terlt-o, altameilte favoiiVeis para o Nordeste: temos ali 
uns 700/800 ffilihôes de dólares faVO!áveis e, no comér­
cio interno, altamente desfavoráveis, Isso me levou uma 
ve'z, eiti.Umã'i-eU:i1ião aqui em Brasíiiã, ouvir de um cida­
dão:. "Estã aí, C:iniilo, vocêS falam, mas se o Nordeste 
fosse uin país independente, devia ter uma díVida muito 
maior do que o Brasil. oorque tem uma relação de troca 
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deficitária muito grande". Está lá o global das duas, e é 
verdade, 

O SR. CAMILLO CALAZANS- É verdade. Vende 
dois e paga três. 

Mas isso é um bruto castigo que o homem do Nordes­
te feva, que não está dito naqueles quadros todos, que 
não é contabilizãvel. Porque cada coisa que nós vende­
mos para o exterior, vendemos a preços nacionais, e tudo 
aquilo que nós compramos aqui é por preços mais caros 
do que compraríamos se importássemos. 

Os incentivos da SUDENE, por exemplo, creio que 
perto de 90% representou finalmente em equipamentos 
comprados nO Sul do País. Isso quer dizer que os incenti­
vos da SUDENE foram muito bons para o Nordeste- é 
evidente que foram, vamos pleitear que eles sejam maio­
res, eu vou concluir aí- mas na verdade tambêm foi um 
grande auxílio, talvez decisivo para a indústria principal­
mente de máquinas do Sul do País, indústria essa que ga­
nhou muito, porque vendeu para o Nordeste a preços 
mais elevados do que o mercado internacionaL Isso é 
algo muito importante para se examinar. Acho que, infe­
liZmente, não está contabilizada af a exportação de gente 
que o Nordeste faz Para o Sul, mas esta é também a ex­
portação pior do mundo, porque o exportador não ga­
nha nada; pelo contrário, só tem ônus. Todo nordestino 
que chega em São Paulo, custou a nós que lã fiCamo-s­
precariamente, é evidente-, alimentar, dar uma edu­
cação talvez ruim, mas Cr.ue deu gastos. E após todos os 
gastos, nós -o mãndamos lá para o Sul, que o recebeu de 
graça, Isto também não está contabilizado, Seria uma 
parcela de dívida social do Sul para o Nordeste. 

Verificamos, hoje- não sei se alguém leu- uma co-i­
sa muito interessante na imigração de judeus russos para 
Israel: a Rússia permite que eles emigrem; não há dúvida 
nenhuma, podem emigrar, mas exige que o Governo de 
Israel pague os estudos que foi dado àquela pessoa, pa­
gue a alimentação que ela teve com a pessoa, etc, Se nós 
pudéssemos fazer -a mesma coisa com São Paulo, eviden­
temente teríamos um balanço de pagamentos mais favo­
râVéC Mas; ínfelizmentê,-'não foi Possível. 

No comércio externo, nós somos auto-suficientes em 
petróleo. O meu Estado de Serg'ipe é grande produtor de 
petróleo e tem algumas vantagens. A PETROBRÂS dei­
xa algumas vantagens lá, mas muito pequenas. Ouvi um 

- dado um dia desses aí - não sei se é correto, mas deve 
ser, porque foi dado por uma autoridade que prezo mui­
to - muito significativo: é de que o petróleo que fica em 
Sergipe representa- um dia de produção da PE­
TitOBRÁS naquele Estado- só um dia. Quer dizer, o 
lUcrO que -SeTgipe tem com a produção de petrófeo, a 
renda que ele tem, representa um dia da produção de pe­
trOleo. Os outros 364 dias de produção não beneficia­
riam o Estado se pudessem: Eu ã.chei um negócio muito 
sériO_, tanto que i::stáu coment"ando Sob reserva, mas 
como no Nordeste, a gente vê muitas coisas que a gente 
pensa que não é, vai ver e é mesmo, é que estou transmi­
tindo-esse dado, 

Nós temos diversos instrumentos dentro-do Nordeste. 
Acho que criticar esses instrumentos é bobagem, nós de­
vemos é procurar aprimorar, melhorar e pedir mais. Um 
dos maiores instrumentos dos que foram criados.:.... creio 
que o Banco dó Nordeste ainda é um pouco maior- fo­
ram os incentivos fiscais que sem dúvida alguma, é um 
dos grandes instrumentos do Nordeste. Ele era grande 
na= sua iCiéi:i origíi1al de qUe- seria um privilégio,_ porque 
iÕ.-centivos fisCais só são importantes quando se consti­
tuem em privilégio para determinada região. Quando ge­
neraliza, perde sua importância. 

-Lembro-me que em um certo momento, a Bancada de 
GOiás queria estender o paralelo da SUDAM para de­
pois de Brasilia, o que arrasaria o Nordeste. Não esta­
nios prejUdicando nada, é só mesmo dinheirÕ, é só botar 
para cá, mas na Verdade, daria tanto estímulo para seca­
naliÚ!.r para essa região, que pouco sobraria para lã, En­
tão, aquilo que era um privilégio do Nordeste, com a 
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criação do inceritivo ao turismo, do inceritivo à -pesca, ao 
reflorestamento- que ê o mais fáCil de ser desviado, se é 
que desviam; não sei- e- cOm a retirada do PIN/PRO­
TERRA, dois incentivos fiscais. Eu não sou contra O 
PIN/PROTERRA mas, pelo contrârio, acho foi uma 
grande idéia que se teve. Eu sou contra ao fato de que no 
momento em que o PROTERRA deixou de ser um re-. 
curso acrescido para o N ardeste, como era fncialmente, 
ele p~~sou a ser retirado dos incentivos fiscais. 

O PROTERRA, principalmente a parte de assistência 
rural, deixou muita coisa rio Nordeste; deu condições à 
lavoura de arroz no Maranhão, que hoje é a base daque­
le Estado; deu condições ao plantio do caju no Ceará, no 
Rio Grande do Norte, no Piauí- hoje, é a maior parce­
la de exportação do Estado -; deu condições à intro­
dução da lavoura canavieira nos tab.uleiros costeiros de 
Alagoas - foi o PROTERRA que deu, com financia­
mento a prazo adequado e a juros compatíveis com a ne­
cessidade do Nordeste. Hoje, Alagoas é o maior produ­
tor de açúcar-; deu condições ao plantio de laranjas em 
Sergipe; ajudou muito o início da cafeicultura na Bahia; 
ajudou muito a criação do pólo de produção de grãos de 
lrecê. Quer dizer, deixou muita CõiSa. Mas, ele seria mui­
to mais importante se tivesse continuado como original­
mente, ou seja, recursos novos que o Banco do Brasil ca­
nalizava para região, e não retirados dos incentivos fis­
cais. 

O resultado disso é_q.ue- os incéntivos fiscais que erri. 
1962, eram todos para o Nordeste, em 1982jâ foi até me­
nos; nesses últimos anos começou a subir um pouco; essa 
linha azul mostra que ele começou a crescer, representa 
21%, 23%. Bom, em tecnicolor, é isso. Agora, vamos veT 
em números, o que quer dizer isto. Isto quer dizer o que 
está aqui: qUe os- incentivos fiscais totais no período de 
62 a 82, poderiam ter rendido em valores reais, quatro 
trilhões para SUDENE. E, na verdade, só entraram na 
Região do Nordeste, um trilhão e duzentos e dezesseis 
milhões. 

Verifica-se uma coisa interessante com os números: se 
a gente multiplicasse iss-o Por três, era exatamente aquele 
gap que a gente obteria em aplicações no Nordeste, ou 
seja, o Nordeste em lugar de ter 10% das aplicações do 
País,- teria 30%, próximo à nossa população. E se tomas­
se apenas os incentivos fisCais cOmo estavam no original, 
teria alcançado os seus objetivos plenamente. Foi a dís­
tribuíção, o parcelamento, a disseminação dos incentivos 
fiscais que, não digo que acarretou prejuízo, pórque na 
verdade nós ganhamos ainda um bilhão; não é por isso 
que se vai acabar com os incentivos fiscais, que se vai di­
zer que os incentivos fiscais São ruins, mas o que foi ruim 
foi disseminar por outras áreas e principalmente por ou­
tros setores. 

Apenas por curiosidade, o que ocorreria, por exemplo, 
com o Banco do Nordeste se continuasse recebendo o 
Fundo das Secas, que deixou de receber em 1977, quan­
do foi feita nova Constituição? Cinqüenta bilhões. 

O SR. CAMILLO CALAZANS - Sim, uma parte 
foi. Mas o PROTERRA, quando foi criado eram recur­
sos novos. 

O SR. JOSÉ LINS - Não pode ser feita uma ava­
liação dos recursos totais? 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Pode, é fãcil fazer. 
Eu posso mandar elaborar e entregar. Há, mais ou me­
nos, um percentual. 

O Fundo das Secas nos teria dado cinqüenta bilhões a 
mais. Hã quem diga -que issO-:nao--é muito importarite·, 
porque o Banco do N ardeste, hoje, está com 800 bilhões 
aplicados. Mas cinqüenta bilhões é bom dinheiro. :S ver­
dade que eu não quero substituir a liberdade que tem o 
Banco do Nordeste para mobilizar recursos por esses in­
centivos, porque eu consegui, os que me antecederam 
conseguiram alguma coisa, enfim, O Banco do N ardeste 
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conseguiu UIT' valor de 800 milhões de crUzeiros, muito 
superior a Cinqüenta. Para substituir, não é vantagein, 
ritas nã. Vf:ràli.de, isso noS fÕi sonegado, nos falta isso. 
TSto âêvia tst1i"r--acresCido aõ que tem. Ano a ano é soma­
do, é acumulado. 

Bom, aqui também exiStem dados referentes ao IOF 
que foi dado em substitUiçãO. Em 1975, devido a um es­
forço muito grande do nosso Senador Virgílio Távora­
eu conheço o trabalho de S. Ex~ a eSse respeito_:_ -Sedes­
tinou 8% do IOF ao Banco do Noraeste. se-issO -fosse 
Concluído integralmente, nós teríamos recebido 76 bi­
lhões; recebemos apenas 16 bilhões- 22% do que seria. 

Bem, isso era· o que eu tifiha a dizer so.bre dados da 
ec_onomia do N ardeste. São esses dados que estão ií. 

Quero Voltar ao início para responder a pergunta que 
achO que o Senado ia me fazer, que é esta: qual a razão? 
A razão é esta: o Nordeste não teve poder político du~ 
rante esse tempo todo, para convencer a sociedade brasi­
leira que era prioritário e que teria que resolvei' os seus 
problemas com a canalização de recursos para a Região. 
Se em Iugãr de onze, eStivesse ali pelo menos trinta, evi­

_rlenlemente a situação seria outra. besta a exposição que 
queria fazer com relação a economia do Nordeste. 

Tenho alguns dados também sobre o Banco -do N-or­
deste que, se houvesse interesse, poderia expor, mas creio 
qtie foge um pouco à finalidade desta Comissão e Prefe­
riria parar aqui. 

O SR.-PRÉSIDENTE (Alberto Silva) - Creio que o 
nOssO conferencista CamillÕ Calazàns quis dizer é que 
uma vez que ele tem aqui os dados do Banco, evidente­
mente ele os poderia passar à Comissão, mas tenho a im­
pressãó de que ele gOstai-ia é de· responder às perguntas 
que -núiitOs jã se inscreveram para fazê-las. 
- OQUe estou -querendo dizer é que os investimentos do 

BancO do -NordeSte, o Dr. Cãlazans os tem todos aqui e 
pode cedê-los à Comissão, p-ara serem estudados. ~claro 
que ele p-oderia fazer um resumo aqui, se assim o enten­
-desse, mas ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Pois não. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Solicitaria a V. 
Ex• que pedisse ao Dr. Camillo para fornecer esses qua­
dros que foram expostos, para que constasse da nossa 
Comissão. 

Ó Sli.: PRESIDENTE (Alberto Silva)- Claro. Aliãs, 
desde o início S. Ex• os ofereceu. 

O SR. CAMJJ,LO CALLAZANS- Trouxe aqui al­
guns dados, que são algumas análises dos quadros; ape­
nas não posso deixar os originais, mas posso tirar cópias. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)~ Na verdade, 
os quadros que foram exibidos falam por Si e, para a nos­
sa ComissãO, são imPortantes. Então, pediria que o Dr. 
Calazans nos fornecesse esses quadros, porque tiraria­
mo~ ç_6pias e distribuíriamos à ComissãO: Dr. Calazans, 
V. Ex• pode ter a certeza de que estão aqui não só os re­
presentantes da Comissão para·a qual V. Ex• fez essa ex­
posição, mas tambêm Deputados e Senadores que deixa­
ram os seus afazeres para ouvir a sua palestra, das mais 
importap.tes, po~que suscínta, objetiva e Concreta. 
---Nós queremos cumprimentar o Sr. PreSidente Camillo 
Calazans- para nós não é surpresa, poisjã·o Conhece­
mos desde o Banco do Brasil e, como bem disse ali o nos­
so representante, vestiu a camisa do Nordeste e deu 
aquele empurrão que o Banco estava precisado; basta 
ver o investimento de 800 bilhões, que jâ representa o 
!rabalho realizado pela administração do Presidente Ca­
lazans. 

Queremos, como Presidente desta Comissão,- agrade­
cer ao nobre conferencista a sua presença e dizer que to-
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dos os que estão aqui, q!le se inscreveram, desejariam na­
turalmente colocar uma pergunta sobre esta brilhante 
expõsi_ção que V. Ex• acabou de fazer. 

Eu pediria, como há muitos inscritos, que fossem bre­
ves nas suas perguntas, porque uma pergunta dessas esti­
ca e o tempo-vai passando, e assim daríamos uma opor­
tunidade a todos para que pudessem fazer perguntas ao 
~ss-o conferencista de hoje. 

Assim, concederia, logo de início, a palavra ao Sr. Se­
nador Lourival Baptista, como primeiro inscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA --_Sr. Presidente Ca­
millo Calazans: 

_ Ouvimos com muita atenção a sua exposição. De­
monstrou conhecimento das coisas do Nordeste. O Ban­
co do Nordeste integra-se no conjunto das instituições 
_criadas com a finalidade básica de promover e acelerar o 
progresso, o processo de desenvolvimeto_ global da Re­
gião. Transformou-~e ele, no de.correr de sua trajetória, 

_desde o seu advento há pouco mais de 30 anos, num efi­
- ciente instrumento de fortalecimento das estruturas eco-

nômicas e sociais, através da_criteriosa aplicação dos re­
cursos de que dispõem os seus múltiplos programas de fi­
nanciamento das atividades agropecuárias, comerciais e 
industriais dos Estados nordestinos. 

Por outro lado, o Baq.co do Nordeste sempre teve o 
privilégio de ser eficientemente dirigido, tendo tido bons 
presidemes e: diretores capazes. Na sua fecunda gestão, 
Dr. Camillo Cala~ans,._o Banco do Nordeste, alêm de 
multiplicar o volume de seus investimentos na Região, 

-aperfeiçoou suas têcnicas e métodos de trabalho e am­
pliou o número das agências da sua rede, a fim de facili­
tar o crédito __ à_!l empresas e sobretudo aos pequenos pro­
dutores. Seria desnecessário alongar-me, para enaltecer a 
sua atuação como consagrado economista e administra­
dor, pelos excepcionais resultados de sua gestão em be­
neficio do Nordeste, resultados, aliás, sobejamente reco­
nhecidos pelas suas dimensões e profundo alcance. 

Desejai-ia formular ã-penas uma pergunta de natureza 
abrangente, que lhe possibilitasse condensar, em suares­
posta, os resultados fundamentais de sua brilhante 
atuação: 

Dr. Camillo Calazans, qual o volume global dos inves­
timentos efetuados pelo Banco do Nordeste durante a 
sua adrriiiiistração, através ae recursos seioriãimente 
aplícados, no tocante à industrialização regional e ao in­
cremento da produção agropecuária nos diversos Esta­
do_§ nordestinos? Acredita que o volume desses investi­
mentos é suficieDte para assegurar o processo do desen­
volvimento econômico auto-sustentado do Nordeste, si­

-multaneamente com.~- correção das disparidades inter­
reiionais e. das distorçõeS que se Verificam na Região? 

O SR. CAMILLO CALAZANS - Muito bem, Sr. 
Senador. Agradeço a V. Ex•, suas palavras e acho que 
em boa parte elas vão de coração, da amizade e da admi­
ração que nos liga desde hâ muito tempo. 

Trouxe muitos nómeros sobre o Banco do Nordeste, 
mas não me preocupei em trazer dados específicos sobre 
a minha administração. Tenho dados sobre anos segui­
dos, mas não específicos sobre a minha administração. O 
que eu poderia lhe dizer é que em 1980, o Banco do Nor­
deste teve o seu maior incremento de aplicação -foi um 
incremento real de 27%, maior do que o incremento do 
Banco nos 10 anos anteriores, em termos acumulados. 
~aquele ano, o Banco do Nordeste chegou a um saldo 
de aplicações de 260 bilhões de cruzeiros. Em 1982, o 
Banco do Nordeste terminou o ano com aplicações de 
564 bilhões, um incremento real de 8.6. Não foi tão gran­
de quanto o anterior, mas como a base era muito mais 
elevada e era impossível se conseguir todo ano incremen­
to tão grande, mesmo assim foi um dos maiores dos ban­
cos brasileiros. 

Basta que se diga _que, ttO de 1982, o Banco do Brasil 
tev:e um decremento real de 15%. AI, Sr. Senador, cu 
queria abrir um parêntese e manifestar a minha preocu-
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pação: acho que o combate da inflação às custas do Ban­
co do Brasil é uma tragédia nacional, porque o Banco do 
Brasil assiste preponderantemente à pequena, à média e 
quase exclusivamente à indústria n"acional, e ele é maiS 
importante nas regiões mais pobres, como o Nordeste, 
que apresenta 60%, do que em São Paulo, com 39%. Se 
combater a inflação, usando como meio de pagamento 
só ou preponderantemente o Banco do Brasil, significa 
dizer que está se penalizando demasiadamente a pequena 
e a média empresa agn'cola nacional. 

Mas isso é apenas a. "vírgula inglesa"~ O Banco do 
Brasil caiu 14.5%, os bancos comerciais tiveram um in­
cremento de 2.9 e o Banco do Nordeste 8.5. Chegamos, 
então, em outubro e dezembro, a 564 bilhões de cruzei­
ros: Em abril, nós estávamos com 783 bilhões de cruzei­
ros aplicados; devemos estar hoje com- mais -de 800 bi­
lhões e chegaremos ao final do ano ·com mais-de 1 trilhão 
de cruzeiros aplicados, quer dizer, o Banco do~Nordeste 
cresceu muito nesse perfodo, sem dúvida nenhuma, cres­
ceu em todas as suas linhas de crédito: crédito industrial, 
crédito para infra-eStrutura, ci:êdito rural, crédito geral e 
câmbio. Inclusive, é um dado que é bom que se diga por­
que, às vezes, a gente verifica as afirmações errôneas: "O 
Banco do Nordeste cresceu mais no setor de financia­
mentos a longo prazo, de investfulC:iitoS de infra­
estrutura, do que mesmo no setor comercial. Nós t_ive­
mos, em 1982, um crescim.enro·ao Banco do Nordeste 
como banco de desenvolvimento, 16.1% em termos reais 
- vamos tirar a inflação disso - e, como banco comer­
cial, apenas 7%, ou seja fõi -o dobro como banco de in­
vestimento, 73% de suas operações são de banco de in­
vestimentos. Ele continua, portanto, fiel à sua origem de 
banco de investimento, embora o fato de ser banco co­
mercial também seja riluito bom. 

Acho que foram duas felicidades que os criadores do 
Banco do Nordeste tiveram: primeiro, só admitir funcio­
nãrios mediante concurso público, evitando o empre­
guismo e podendo ter um pouco de técnicos selecionados 
e, segundo, criando o Banco do Nordeste como um ban­
co misto, porque quando se financia Um investiniCnto, 
evidentemente se tem que dar condições de se pagar esse 
investimento, e é através do -financiamento (?)_que se 
consegue; Os bancos de investinientos puros quase em 
todos os lugares estão em crise e, não só no Brasil, por­
que não têm maleabilidade para poder ôar assistência 
conseqüente para o cumprimento de suas obrigações. 

O nosso Senador pe"rguntou por Estado. Tenho dados 
de abril: nossas maiores aplicações estão no Estado da 
Bahia, com 140 milhões, houve um aumento de- 45%, 
mas o incremento maior de aplicações foi no Estado do 
Ceará, que está com 110 bilhões de cruzeiros aplicados 
em incrementos de 53% ocorridos nesses 4 meses. O meU 
Estado de Sergipe é o terceíro, mas nós chegamos lá Se-­
nador; se eles deixarem, nóS Chegamos lá. O Estado de 
Pernambuco é o quarto em aplicação, com 92.4 bilhões ... 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Isso se o Cearli 
deixar, porque a Bahia já nem Se fala, não é? 

O SR. CAMILLO CALAZANS - Nós estamOs um 
pouco longe, com 35 bilhões, mas chegaremos lã. V. Ex• 
me perguntou se isso tinha sido suficiente. Eu acho qUe 
não foi suficiente, precisaríamos de muito mais; fOiTm~ 
portante, conseguiu transformar o Banco do NordeSte 
no terceiro banco do País em termos de aplicações, con~ 
seguiu elevar a participação do Banco do N ardeste no 
sistema bancário da Região de 15 para 30%, mas não doi 
suficiente, mesmo porque é uma circunstância muito in~ 
teressante: toda região em desenvolvimento, quando se 
aplica, essa aplicação faz coin que demande-Inaior-crédi~ 
to; então, a Região em desenvolvimento nunca tem cré­
dito suficiente. Quando se encontrar uma região" qUe diz 
que o _crédito é suficiente, que está bom, ê porque a re~ 
gião está ruim, está eStagnada. Não sei se respondi, maS 
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esses são os dados que tenho no momento. Mui to grato a 
v. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Grato a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Com a pala­
vra o Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Sr. Presidetne, Srs. 
Parlamentares, Dr. Camillo Calazanas, incialmente as 
palavras a proferir são aquelas de aplauso a tudo o que 
V. Ex• aqui disse ao apresentar a sua exposição como 
aquela que, em poucas palavras, mas cheias de "números, 
dâ, às pessoas que estão assistindo, a noção que desejam 
ter do retrato que se traçou. Então, nossas felicitações. 

____ Sin(eticani."entf:, vamos lhe fazer pergunta em relaÇão a 
essa tese que V. Ex• defende que em nome dos governa­
dores do Nordeste à época, perante o Presidente da Re­
pública, tanto deferidemos, isto é: os dispêndios do Go­
verno no Nórdeste serem, quer no campo social- inves­
timentos a fundo perdido -, quer no campo da infra~ 
estrutura econômica - investimento das estatais e dos 
órgãos autárquicos do Govern-o Federal -, proporcio­
nal em montante à relação entre a Região e o Pais, ou se­
ja, ordem de grandeza de 30%. Como V. Ex• vê a facili­
dade disso ser atingido num prazo de cinco a dez anos? 
Esta: era- a primf:íra pergunta. 

O SR. CAMJLLO CALAZANS - Desculpe, Sena­
dor, mas ... 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Vamos repetir para 
não termos teias de aranha na _cabeça. 

Estamos de acordo com a tese esposada por V. Ex• -
vamos repetir - a mesma que fizemos perante o Senhor 
Presidente da República, em nome dos Governadores do 
Nordeste, que nos assegurou a justa e certa, isto é, re­
lação de investimentos totais do País em vencimentos da 
Região, na mesma proporção que temos de densidade 
demográfica, oU irielhof, de pqpulação. Propusemos que 
isso fosse executado de 5 a 10 anos, porque ex-abrupto 
não se podia fazer. Qual a factíbilidade que V. Ex• vê, 
com a experiência qtie tem de Presidente do Banco do 
NrHdeste, de tal ser cumprido? 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Acho que essa di­
ferança é exatamente a medida da dívida social do País 
para com o Nordeste. Acho que aí se pergunta sempre o 
quanto. Está aí, o quanto é este. Agora, ácho que é per­
feitamente factível, pois já existem os instrUmentos para 
isto. Demonstrei, por exemplo, que os incentivos fiscais, 
se não fosse aquela discdiliinilção, ele teria cumprido 
essa ffieta em termos de incentivos fiscais, ou seja, teria 
investido no N ardeste três vezes mais do que investiu ho­
je. Só aí teria atendido em termos de investimento, de in­
centivos fiscais. 

Agora, quanto aos investimentos sociais, ê uin Proble­
ma só de ajustar os orçamentos dos órgãos oficiais fede­
rais"-e também de uma reforma tributária que desse 
~aior renda para o~ municípios e Estados nordestinos. t 
claro que a gente deve olhar uma reforma tributária com 
muito cUidado, porque ela pode ser uma faca de dois gu­
mes. Eles fizeram uma reforma tributária linear, dividin­
do igualmente para os municípios, e é aí que nós vamos 
nos arrebentar, porque acaba com aquela redistribuição 
do fundo de participação; temos que ter muito cuidado 
com isso. Também estou completamente de acordo com 
V. Ex•. Isso_não_ê coisa para se fazer amanhã, mas, pelo 
l!lenos, pode ser num período governamental, e se o 

--NOrdeste tiVer condições, como tenho certeza que terá, 
de ter uma influência maior na sucessão presidencial, o 
próximo tp_andato presidencial poderá ser suficiente-pal-a 
que essa correção seja feita no seu fiiial, ou seja, terminar 
um período governamental no Brasil, estando o N ardes­
te com 30% das tran.sferências de subsídios e aplicações 
governamentais. Se isso não der certo, aí é que podemos 
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dar crédito àqueles que dizem que o Nordeste é inviável, 
mas até que seja feito, essa afirmação não ê válida. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- A segunda pergunta, 
mais sintética ainda, é a seguinte: tendo em vista esse dé­
fict imenso do setor público que nós temos, coberto ora 
por lançamentos das ORTN, parte por emissão de moe­
das e sendo a transferência do orçamento fiscal para o 
orçamento monetário mais do que insuficiente para 
cobri-lo, como se pode pensar em reforma tributária reti~­
rando parte dos tributos da União para os Estados? Qual 
a sua opinião, e damo~nos por satisfeitos, porque essa re­
forma viria principalmente em beneficio do N ardeste, se 
factível também? 

O SR. CAMJLLO CALAZANS - O défict das con­
tas públicas, no total, acho que não é tanto em decorrên­
cia do défict dos orçamentos das empresas, acho que é 
também uma ótica diferente. Às vezes, a gente ouve di~ 
zer: destruam-se as estatais, como se isso ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Perdão, não afirmei 
que fosse. 

O SR. CAMILW CALAZANS- Sei que não afir­
mou, estou apenas querendo argumentar, chegar ao meu 
final. 

O grande défict é justamente das operações financeiras 
do Governo que ele faz para cobrir, que eram pequenos 
déficits, mas- se tofnam grandes no momento em que o 
Estado paga correção cambial sobre os títulos que ele 
absorve. Então, desde o momento em que seja pelo me­
nos disciplinado esse setor, acho que o défict do Gover­
no recuará bastante; acho que aí é que está a luta. Aliás, 
recentemente eu ouvi uma declaração do ex-Ministro 
Bulhões que me pareceu muito lúcida - não estou di­
zendo novidade, porque ele também repetiu a mesma 
coisa - que nós estamos, às vezes, muito preocupados 
com os investimentos estatais que são os que geram em­
pregos, que geram compras, muitas vezes em apoio atê à 
empresa privada, quando o verdadeiro monstro está nes­
ses custos que o Governo paga para mobilizar recursos 
para cobrir os seus dêficits que eram bem menores. Isto 
tornou-se uma bota de neve que, aí sim, precisa, precisa 
de um tratamento heróico. :t: possível, tenho essa impres­
são, pelo menos. 

Feito isso, evidentemente mais fácil seria depois se fa­
zer a melhor distribuição desses gastos, beneficiando a 
Região Nordeste. Agora, é claro que essa seria o primei­

-ro passo. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao Senador João Lobo. 

O -SR. JOÁO LOBO- Presidente Calazans, acompa­
nhei Com muit.i ãte-nCão essãs exposições e os pontos de 
vista que V. Ex" comentava-se de vez em quando, sobre 
os quadros. De um modo geral, sabíamos que essas cai~ 
sas todas estavam se passando, e se passaram no Nordes­
te, exatamente porque não foram cump-ridos aqueles per­
centuais. A dívida social, que é o termo que gostam de 
usar, do Brasil par_~ com o Nordeste, persistiu ao longo 
de todos esses anos. Não era possível que uma região que 
te:rn 1/3 da população do País tivesse em quase todos os 
seus Ministérios, mesmo nas áreas dos Ministérios so­
ciais, apenas l 0% da aplicação dos seus recursos. 

Estou de acordo em que o Nordeste não apresenta 
propriamente a melhor base para um desenvolvimento 
propício, para melhores condições de vida, de agricultu~ 
ra, de pecuária, etc., mas acho que é principalmente por­
que nunca se tentou realmente nada de decisivo, nada de 
sério no Nordeste. 

Há poucos dias, o Diretor-Geral do DNOCS, depon~ 
do nesta Comissão, afirmou que, em 73 anos de gastos 
do ÜllVerno Federal no Nordeste, apenas se dispendeu 
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cerca de um bilhão e duzentos e vinte milhões de dólares, 
menos de 10% do que o País gastou com a construção de 
Itaipu até agora. Além disso, haviam-intermitências de 
recursos: os piques dessas aplicações eram apenas duran­
te os períodos críticos, os períodos da seca, evidentemen­
te quando a eficiência da aplicação desses recursos era 
mais baixa. O Nordeste ficou sempre quase que ao sabol' 
das graves crises da seca durante todos esses anos. 

Também acho que O flm da exposição de V. Ex• diz 
perfeitamente a raZão disso tudo: o Nordeste precisa ter 
mais força e mais influência política; porque o seu desen­
volvimento tem que ser baseado em decisões nitidamente 
políticas, visando principalmente o social, a dívida social 
que esta Nação tem para com o Nordeste, para que não 
se tenha uma descontinuidade no Território ncicional, 
para que esta Nação seja chamada também a pagar pelo 
preço do Nordeste, como o Brasil inteiro foi chamado 
para pagar pelos grandes projetos nacionais, inclusive o 
Nordeste, porque não temos, evidentemente,- V. Ex• 
sabe, - nenhuma culpa dessa inflação, dessa angústia 
social, dessa enorme divida externa e interna. Nós não 
somos responsáveis por isso. 

Mas as aplicações que com-eçaram a se:r feitas no Nor­
deste, foram evidentemente diminuindo- aquele gráfi­
co colorido mostra insofismavelmente o que aconteceu 
com os incentivos fiscais. Todos nós sabemos que o de­
senvolvimento em regiões inóspitas, ein regiões ingratas,­
em regiões pouco propícias a esse desenvolvimento, aléni 
de estimulado, tem que ter subsídios elevados, porque se­
não não se faz; ninguém vai montar fábrica no N ardeste, 
como não viriam montar fábricas de au-tomóveis no Bra­
sil, se não tivessem o dólar subsidiado~ fã:vores ftscais, 
para que essas firmas viessem plantar suas indústrias em 
São Paulo. 

O Nordeste tinha direito_ à manutenção dos seus incen­
tivos iniciais, e nós estamos vendo que-isso não está sen­
do religiosamente cumprido. Eu gostaria de citar um 
dado que V. Ex• presenciou na SUDENE; o Banco do 
Brasil baixou de 18% para 12%; de 1979 para 19lÜ -
caiu 6%. E esses 6%, diz um exerdcio simples de matemá­
tica, foi superior a tudO o-que se gastOu no N ardeste nes­
ses quatro anos de seca. 

O próprio Banco do Nordeste mostra, no seu relatório 
de 1982, que nos empréstimos rurais, nos programas es­
peciais, há uma diminuição quantitativa ·e percentual 
exata das suas aplicações de 81 para 82. Em 1981, foram 
aplicados no Nordeste, nos programas especiais -
PRO ÁLCOOL, PROV ÁRZEAS, PRO F! R, POLO­
NORDESTE- cerca de dezoito bilhões, cento e trinta e 
quatro milhões; e em 1982, quase no pique da angústia 
da nossa seca, o Banco do Nordeste teve esses recursos 
reduzidos apenas para dezoito bilhões e noventa e nove 
milhões, com uma perda de cerca de trinta e quatro mi­
lhões. É pouco, Sr. Presidente, mas nós ctevíã.mos cres­
cer, levando em conta essa inflação que corroeu todos es­
ses recursos e aplicações. 

Há, realmente, sentido em se dizer que o que o Gover­
no Central gastou com o Piano de Emergência no No r­
deste, no ano de 1982, foram exatamente os recursos reti­
rados dos programas especiais do Banco do Nordeste. 
Então, o Governo está dando por um lado e tirando pelo 
outro. 

Gostaria apenas de uma confirmação; de se essas coi­
sas vão continuar a acontecer, se vão continuar a dimi­
nuir as aplicações do Banco do Nordeste, porque parece 
que com o Banco do Brasil não haverã mais incentivos; 
há um movimento bastante preciso e difinido para trans­
formar o Banco do Brasil exclusiVamente em banco co­
mercial. Não sei como ê que as coisas VãQ.. se passar. 

A minha preocupação de brasileiro, de nordestino 
principalmente, é de que o Nordeste deve fazer valer a 
sua força política, sem tentar marginalizar, nem agredir 
ninguém; apenas fazer a sua angústia, a sua necessidade, 
para que as coisas comecem a acontecer com justiça na 
Região. 
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O SR. CAMILLO CALAZANS - Muito obrigado, 
Senador João Lobo, pela sua indagação. Acho que uma 
das melhores formas de colaborar, ê dizer a verdade -
ocultar o que é verdadeiro, não leva a nada, só traz enga­
nos. A afirmativa de V. Ex f- é verdadeira, e foi até obser­
vado na reunião da SUDENE pelo Sr. Governador de 
Pernambuc_o. 

Verificaildo-se os dados de recursos do Banco do Bra­
sil cantata-se que eles cresceram de forma até satísfatória 
no seu total: í'%; mas cresceram porque o Banc_o do Nor­
deste foi buscar recursos, que foram bons. As suas agên­
cias regionais funcionam em sentido 'Contrário das outras 
agências bancárias: fomos buscar recursos em São Pau­
lo, no Rio de Janeiro, e aqui mesmo em Brasília, recur­
sos até mesmo de instituições, como fundações e asso­
ciações do Exêrcíto, do Banco do Brasil, etc. Por isso, ti­
vemos um aumento em termos reais de 16% nesses recur­
sos; Tivemos também uin aumento em termos reais de 
~25% nos nossos recursos próprios, na noss·a caPitali­
-zaçãO. Deixamos de distribuir dividendos e preferimos 
ficar com os nossos lucros para serem reaplicados. 

Mas, na verdade, tivemos uma queda nos recursos ofi­
ciais de 18,5% em termos reais. Os repasses do Banco 
Central para o Banco- ·do Nordeste caíram 22,2%, que 
são óS repasses para financiamentos especiais. Coinci­
dentemente -isso o Governador de Pernambuco obser­
vou, ·e é correto -, o total em termos reais de recursos 
oficiais que deíxaiam de ser encaminhados para o Banco 
do Nordeste, coincidem coin o que foi aplicado em be­
nefício dos flagelados. Pode-se então concluir que houve, 
também, uma transposição de recursos, ou seja, que nós 
mesmos pagamos os nossos gastos. Disse S. Ex• uma coi­
sa que acho muito importante e muito incisiva: o que é 
preciso é o Nordeste estar presente nos órgãos que deci-
1iem, que distribuem recursos; achà que é isso que o Nor­
deste precisa efetivainente. 

Certa_ ucasião, rium Seminário realizado no Ceará, vi 
·uma fntervenção do ex-Senadof Marcos Freire - ierihO 
-muito respeito por ele - que não me pareceu ã lógica;­
ele propunha que se criasse um ministério do Nordeste. 
Acho que seria um ministério a mais. O que o Nordeste 
precisa ê estar presente nos centros nacionais de decisão 
que distribuem recursos. Não precisamos de mais um ór­
gão nordestino; precisamos ter, naquele que diz que tan­
to vai para isso e tanta vai para aquilo, pessoas, lideres 
polít!cos vinculados ao Nll_t:deste e que tenham que res­
ponder ao Nordeste pela sua atuação. 

O SR. PRESIDENTE ( Afberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Quero cumprimentar 
o Sr. Camillo Calazans pela brilhante e didática palestra 
e pelas informações que nos foram dadas com absoluta 
clareza. Sabemos o esforço que ele vem fazendo no setor 
sob sua responsabilidade, o Banco do Nordeste, que é o 
setor -de crédito. Sabemos as dificuldades que ele vem en­
contrando para, eu diria mesmo, até substituir o Banco 
do BrasiL Ultimamente, ouvimos numa reunião em que 
estávamos que a tendência do Banco do Brasil é se trans­
formar em um banco particular. Ora, o Banco do Brasil 

-sempre foi o agente financeiro do País e, para o Nordes-
te, no meu entender, ele não pode ser substitufdo, ele não 

--POde se transformar; será inclusive uma felonia para a 
nossa- região, se isto ocorrer. 

O Presidente Camillo disse uma coisa muito certa aí: 
que nós precisamos ter gente influente, por exemplo, no 
Ministério do Planejamento que, para na hora da distri-
6uição do bolo, nós possamos ter voz no sentido de dar 
maiores recursos ao Nordeste. Estou com um projeto 
pronto e vou lançá-lo. Sem nenhuma característica de:­
magógfca, -eu_fii: um estudo- _aliás, esses subsídios aqui 
me-ajuáirão riluiio -,e vou-cOmplementá-lo, porque 
pretenâ.o apresentá-lo em FOrtaleza, onde fui convidado 
pata ir" à Assembléia Legislativa fazer uma palestra no 
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próximo dia 22, nesse dia vou apresentar um projeto de 
reforma constitucional fazendo com que o Governo des­
tine 30% de sua renda a partir de 1985 ao Nordeste, du­
rante o prazo de 30 anos. 

Se não houver uma decisão política dessa ordem, não 
acliantarãjamais esses recursos, como disse bem o Presi~ 
dente Camillo; não adiantará nada a verba de emergên­
cia, socorros episódicos, pois isto nos distancia cada vez 
mais - a verdade é esta. Nós melhoramos muito, nin~ 
guêm pode negar. Houve uma melhoria, houve cons­
trução no setor industrial, o Nordeste cresceu, mas se 
nós compararmos com o crescimento nacional, o fosso 
continua aumentando, a defasagem vem se tornando 
maior. Então, disse bem o Presidente CamiJlo, ê uma de­
_cisão política: ou se toma uma decisão política - e nós 
devemos congregar esforços, no sentido de influir decisi­
vamente para que essa decisão se faça- ou não adianta­
rá nada. 

A minha contribuição vai ser esta: vou apresentar um 
projeto e vou percorrer. se necessário for, o Brasil intei­
ro, no sentido de que a União destine 30% de sua renda 
tributária à nossa região. Já que o Nordeste é 30% da sua 
população, é 30% da sua ârea, não é possível que aquela 
região continue c_om bolsões de pobreza, de miséria- a 
expressão ê esta- e, por incrível que pareça, nós conti­
nuamos a financiar o SuL Estive observando aí na sua 
palestra que nós continuamos exportando, dando a nos­
sa contribuição, e a nossa capacidade de importação ex­
terna, em dólar, é muito menor. Então, nós continuamos 
a financiar o desenvoiVimento do Pais. Não tenho quase 
receio de dizer - não estou pensando em sucessão -
que a minha impressão é que as coisas continuam de tal 
maneira, Sr. Presidente, que poderá se chegar a pensar 
nisso, uma vez que todo brasileiro tem um sentido de 
união nacional. 

Portanto, eu não tenho pergunta nenhuma a lhe fazer, 
mas iipenas uma obsirYaÇãO: -acha V. Ex• que esse per­
centual de 30%, cujo projeto vou lançar na próxima se­
mana, em Fortaleza, ê justo para atender ao Nordeste no 
que tange à sua população, no que tange à sua área e, 
sobretudo, no que tange à sua carência? É preciso que 
nós venhamos a investir recursos maciços porque, senão, 
o fosso continuará maior, a defasagem continuará cada 
vez mais, e a cada ano que passa nós estaremos mais 
pobres em relação ao restante do País. 

O SR. CAMILLO CALAZANS - Muito obrigado, 
~nado r. Eu acho que, na verdade, esse seu percentual é 
a medida - como eu disse ao Senador Virgnio Távora 
-certa. Apenas eu queria talvez ser um pouco mais rea­
lista,_ pois acho que não seria viável fazer de pronto. Mas 
num período de Governo de 6 anos, eu acho que seria 
perfeitamente factível, quer dizer, durante um período se 
iría corrígindo as aplicações orçamentárias do Governo 
e os incentivos de transferência, de modo que no final do 
período chegasse a esse 30%. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao Senador José Lins. 

O SR. JOSÉ LINS- Meu caro C3.milto Calazans, V. 
Ex' é hOje talvez um dos homens que mais çompreendem 
e maiS-a&rãilgf!In -o problema do Nordeste. Profunda­
mente dedicado à análise das nossas condições sociais e 
económicas, com uma larga vivência de todos esses 
problemas e, ainda mais, tendo ocupado cargos de rele­
Vância, inclusive agora na direção do Banco do Nordes-­
te, V. Ex• tem se aprimorado, se aprofundado e, pela ex­
posição que fez, demonstra que realmente domina plena­
mente as nossru: condições, sendo talvez um daqueles que 
mais podem contribuir para ajudar a região. 

Não vou fazer muitas perguntas, mas uma só: V .. Ex• 
moStrou esse quadro daS despesas do setor público na re­
gião, ou a distribuição do _setor público pelas regiões e, 
por qualquer ângulo que se analise o problema, a conclu-
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sã.o ê que o que comanda a distribuição desse dinheiro é 
a própria capacidade atual de produção da região, quer 
dizer, ao inVés de nós recebermos de acordo com a nossa 
população, que é 1/3 da do País, recebemos de acordo 
com a nossa participação na economia, que é daquela or­
dem de lO%. Nessa relação, verificamos o seguinte: o es­
forço do Poder Público é mais ou menos de um no Nor­
deste, três nas outras regiões e seis no Sudeste - aproxi­
madamente, a comparação é esta. Mas a conclusão da 
sua exposição foi bastante clara: é que o Nordeste é 
pobre e uma das razões é exatamente esse pequeno es­
forço que o País tem feito em termos de investimentos 
públicos ou de direcionamento do esforço.Pe d~envolvi­
mento. Posto o problema nesse ponto, a coisa parecia 
bastãnte simples, ou seja, o nosso problema é conseguir 
mais dinheiro do Governo FederaL 

Sou daqueles que acredita que sem esforço ninguém 
faz nada, claro. A poupança ou é colhida na região, ou 
terá que vir de fora. E como n6s_não temos nenhuma ca­
pacidade de poupança, evidentemente recursos haverão 
de seguir para o Nordeste vindos de fora, para poder so­
mar esforços no sentido de um impacto maior. Nesse 
sentido, parece que o problema do Nordeste é um 
problema político, de direcionamento de recursos _exter­
nos à região, para investir no processo de desenvolvi­
mento. 

Ora, haveriam duas coisas ainda a pensar: primeiro: 
avaliar o volume desses recursos para se ter um impacto 
- um exercício qt..ie eu tenho feitO 8.Igumas vezes e até 
apresentado ao Governo Federal; segundo: decidir estra­
tegicamente onde aplicar esses recursos. A minha per­
gunta é exatamente essa: Se V. Ex' dispusesse desses re­
cursos, onde estrategicamente os aplicariã., ou Por ónde 
começaria, para conseguir um caminho de menor resis­
tência? Quais são os pontos cruciais, no seu enterider? 

O SR. CA.MILLO CALAZANS - ~evidente que os 
recursos são apenas um pré-requisito. Sem eles, não pre­
cisa se discutir mais nada, porque não se faZ nada, mas 
eles desperdiçados, também não seria uma solução ade­
quada, pois sempre ficaria um--resíduo. Âs vezes, até di­
zemos: Bom, estã desperdiçando em outro lugar, que 
desperdice lã. Mas a alocação dos recursos seria um fa­
tor muito importante, não há dúvida nenhuma; seria um 
fator de grande importância. Teríamos que fazer não 
apenas pensando no setor, não aceitar aquela coisa de di­
zer que o Nordeste é somente beneficiar o setor rural, 
porque não estamos em condições de ter desenvolvimen­
to industrial, isso é balela. Eu aplicaria uma boa parte no 
estimulo à indústria de exportação para dar mão-de-­
obra e conquistar o mercado externo, porque nós temos 
condições locacionais melhores do que o Sul do Pais, in­
clusive, temos uma mão-de-obra que é mais acessíVel e 
talvez mais habilidosa; procuraremos localizar em ter­
mos de investimentos que usasse rnão~de--obra intensiva 
no início, e claro, mas não sempre, porque não havere-­
mos de ter sempre mão-de-obra mais barata, mas para 
começar, teria que ser feitõ-isSinl: 

Finalmente, procuraríamos sobre todos os aspectos­
aí já teríamos que fazer outra palestra- uma inventiva, 
para que esses recursos tivessem uma rentabilidade 
maior, bem como estabelecer barreiras para que não re­
fluissem novamente para o Sul. Quando não se fai-iSso, 
não se consegue ... ~ claro que só recursos não é suficien­
te. 

Recentemente, o Minístio Roberto Campos demons­
trou, em conferência em salvador, que o que se aplicou 
em empréstimos ultimamente nas Regiões pobres - e 
esta é a razão dos grandes débitos dos países pobres - · 
foi muito mais, mesmo excluindo os juros, que é uma 
parcela imensa e injusta, que foi o que desequilibrou a 
coisa, é bem maiOr, por exemplo, do que o que foi utili­
zado no plano Max para o desenvolvimento da Alema­
nha. S evidente, pois a Alemanha tinha um lastro cultu­
ral muito grande. Se, se aplica recursos junto ao homem 
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de nível universitário, técnicos, jâ existentes, jã M uma 
rentabilidade muito mais rápida, isso é lógico e evidente. 
fj_ claro que aqui se precisaria formar essa base. cultural 
de técriica que o Nordeste ainda não tem. Mas tem que 
ser feito, tem que ser iniciado. 

O SR. J<?S~ LINS- Aqui ainda está tudo por fazer! 

O SR. CAMILLO CALAZANS -Exato. E ninguém 
eSpera conseguir a melhoria social, que é o fim, sem o 
meio, que é o econômico. Então, eu prefiriria investir 
maciçamente no econômico, porque ele refletiria no so­
cial de forrila -petmanehte. É aquela velha história bíbli­
ca, que é melhor ensinar a pescar do que dar o peixe. 

Não sei se consegui responder, mas a pergunta tam­
bém foi bastante típica. 

O SR. JOSt LINS - Eu fiz essa pergunta porque 
acho que nós gastamos nesses dois anos mais de t bilhão 
de dólares só na seca, quer dizer, muito mais, se somar­
mos o que gastamos com a sec_a, com o prejuízo que a 
seca causou, já seria comparável com aqueles números 
que a gente poderia ter conseguido. Na minha opinião, 
como nós ainda temos 63% do povo vivendo disso, aque­
le quadro da irrigação que V. Ex• mostrou, prova que se 
não houver uma solução para o problema agrícola, difi­
cilmente nós teremos uma solução para o resto. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Conceclo a 
palavrã. ao nobre Sena~ár Passos PôrtO. 

O SR. PASSOS PORTO - Sr. Presidente da CPI, 
Presidente Camillo Calazans: 

Inic::ialmente, eu gostaria de destacar o orgulho que to­
dos nós sergipanos temos, em ter como Presidente do 
Banco do Nordeste, essa figura nacional que é o Dr. Ca­
millo Calazans. Ele é um dos poucos sobreviventes do 
nosso Estado que ainda participa do-Poder, porque de 
três nossos que estão ai, dois estão bombardeados pela 
imprensa, uns saindo, outros perto de sair. De modo que 
o Dr. Camillo Calazans é realmente a última personali­
dade saída do nosso Estado, que tem honrado, tanto 
pela sua capacidade de trabalho, como pela sua dignida­
de pessoal pelo seu esforço e, sobretudo, pelo seu amor 
ao Nordeste. Em todos os seus cargos~ o Banco do Bra­
sil, IBC - até no IBC, ele trouxe a cafeicultura, que foi 
uma cultura tradicional do Nordeste; ele devolveu ao 
Nordeste a cafeicultura, o que é um aspecto positivo. En~ 
quanto a cafeicultura se contigenciou lá no Sül do País 
com õs fenômenos de geada, etc., ele conseguiu implan~ 
tar, inclusive aprOveitaiJ.do o problema da geada e da 
destruição dos velhos cafezais, a cafeicultura na Bahia, 
que foi um Estado tradicionalmente cafeicultor, e outros 
grandes Estados do Nordeste. 

Mas, Sr. Presidente Camillo Calazans, ouvf a expo~ 
sição de V. Ex•, como sempre carregada daquela drama­
ticidade com que nós ouvimos ·os problemas da nossa 
Região. Realmente, é de impressionar o quadro crítico a 
que chegamos. Ouvi de V. Ex~ as causas, talvez até remo~ 
tas - é a impressão que eu tenho - desse atraso secular 
de uma Região que foi liderança nacional e que teln par­
ticipado de todos os eventos políticos, cívicos e sociais 
do Brasil ao longo do tempo, e que não sei porque, em 
que pese toda essa retórica que nós _temos feito _ao longo 
dos anos, até hoje o Nordeste, ao invés de melhorar, tem 
piorado. Tem piorado porque ele cresce, ele incha, ele 
exporta QS seus melhores braços, que descem para sus­
tentar a economia do Sul e nós ficamos com os velhos, as 
crianças e os remanescentes e não resQlvemos. Por quê? 
Esta é a grande pergunta. 

V. Ex• chegou até a ajuizar de que gostariam de dar 
maior peso à agricultura como fator de desenvolvimento 
do Nordeste, em detrimento do _setor secundário, do se­
tor industrial. No setor industrial, por exemplo, eu tenho 
as minhas decepções com o plano da SUDENE, porque 
muitas indústriaS foraril instaladas na nossa Região, sem 
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os insumos indispensáveis à sua localização. Elas me pa­
reçiam mais u!Tla- indústria de captação de recursoS, dC 
facilidade de conseguir recursos, do que mesmo com o 
objetivo de resolver em definitivo o problema do empre­
go tro problema da mão-de-obra na nossa Região. En­
tão; o que ocorre? Várias dessas indústrias fecharam o ci­
clo financeiro e e_stão hoje paralisadas por falta de mer­
cado, por falta de insumos, muitos deles são importados 
até do exterior. 

A agricultura, eu acredito que seja- em que pese a di­
vergência de V. Ex' - básica no desenvolvimento da 
nossa Região. O que tem ocorrido com a agricultura -
um dos fatores, V. Ex~ chegou a falar, é a falta de irri­
gação. Há um projeto lançado agora na S_UDENE, de 
transferência de recursos hídricos do São Francisco, que 
eu tive oportunidade até de discutir no Plenário do Sena­
do. Mas, como sempre acontece com as coisas no Brasil, 
aparecefam os opositores e foi difícil entender o que é 
que o Nordeste gostaria que se fizesse. Mas a irriga-ção 
-V. Ex' disse_muito bem- é fundamental e tem que 
ser feita, não s6 com os recursos hídricos do São Francis­
co, mas com captação de águas da chuva, com o lençol 
freático que tem na Região, em Estados como o do 
Piauí, que tem um lençol freático que dá condições de 
transferir e aplicar na agricultura. 

Acho, nobre Presidente, que o que está faltando não~ 
tanto nem a cpnsciência política nacional, mas consciên­
cia política regional. Nós nordestinos, não nos capacitaM 
mos ao longo desses anos, para resolver nossos proble­
mas. Vivemos sempre numa posição reivindicante. Sem­
pre se pensa no Nordeste vir ao Centro, buscar recursos 
para investir -na Região, quando os governos dos Esta­
dos, _com as honrosas exceções de muitos, que tem o 
maior interesse em trabalhar na Região, mas talvez por 
formação cultural, foram agentes de desperdícios de 
aplicações de recursos públicos. Ao invés de se destinar 
desde o início da nossa formação histórica, aplicação nos 
problemas bâsicos da nossa Região, sobretudo porque 
eles poderiam resolver, não naquela hora, mas a médio 
prazo, os problemas regionais, nós destinamos os recur­
sos recebidos dp País para fazer penitenciária bonita, 
para fazer palácio bonito, para calçar ruas, para obras de 
ostentação, para obras que não têm fins reprOdutivos e o 
resultado é_ que nós temos hoje - tudo isso é que com­
põe a crise brasileira - a falta de interesse, de convicção 
da sua liderança política em resolver os problemas do 
País. 

Aliás, outro dia eu via o Dr. Ermfrio de Moraes dizer 
uma coisa que eu guardei, pois considero fundamental: a 
diferença que há entre o Brasil e a India, que são dois 
países do mesmo niv_el de pobreza, é que enquanto oBra­
sil tem um povo muito inteligente e capaz, mas tem uma 
liderança que não presta, a India tem um povo que só 
vive envolvido com crenças, mas tem uma liderança 
competente. E essa liderança competente da lndia é que 
faz com que ela apareça no concerto das nações, como 
uma nação em desenvolvimento promissor. 

Ouvindo o seu depoimento cheguei até a pensar que o 
nosso Nordeste é inviável. Mas não o é; tanto não o é, 
que se um extraterreno descesse aqui num mundo diziM 
mado, não iria ficar rio Japão, mas no Nordeste, teiia 
condições. Acho que nós temos condições de fazer uma 
agricultura permanente na nossa região úmida, que é a 
melhor do Brasil. A faixa litorânea da mata atlântica do 
Nordeste é a região agrfcola do País. Temos, na Bahia, 
melhor massapé do mundo, melhor do que as terras pre­
tas da União Soviética, situada na região de Santo Ama­
ro das Brotas, no Recôncavo Baiano. 

Pernambuco tem uma área verde, que _é do litoral, área 
canavieira, muito boa. Mas, aí, se esbarra no problema 
fundiário que nós somos obrigados a reconhecer que é 
uma ârea crítica, o -problema fundiârio do Nordeste 6 
crítico. Não é que ele, resolvido como problema social, 
vá dar uma solução definitiva, mas ajudaria e deveria se 
fazer através de processos pací~cos. 
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Acho que até hoje, não fize-mOs uma agricultura para a 
região do semi-árído. Vê V. Ex• que o algodão, que é 
uma cultura tradicional da região seca, que ê uma cultu­
ra básica no Nordeste, está desaparecendo. Nós temos o 
melhor algodão do mundo que é o algodão do serídó, e é 
uma cultUra permanente, ou seja, uma cultura que resiste 
à seca. Mas não há- istõ sim- inCentivo de preço~ dC 
comercialização, ou desses fatores (iue -fazem com que se 
estimule a vocação agrícola. 

Eu gostaria de dar esse depoimento não para pergun­
tar, mas como nós somos aqui um Plenário de Líderes 
nordestinos, a primeira condição seria a d.C que nós t6!ía­
mos que educar o prefeito. O Nordeste começa a sedes­
graçar do prefeito eleito, que só pensa em fazer praça 
com jardim rococó, sem aplicar um centavo na área ru­
ral. o dinheiro ê pouco mas ere devia aplicar o pouco, 
mas não aplica; alguns deles desviam a tê para o próprio 
bolso. Eu considero a sitUação do Nord.C:ste muitO mais 
um problema de natureza cultural, muito mais um 
problema nordestino, do que um problema brasileiro. 

Era este o depoimento que eu queria dar nessa tarde, 
mais para congratular-me com v. Ex• Pela- sua presença 
nesta Casa, e para lhC reafirmar o orgulho que todos nós, 
sergipanos, temos tê-lo oomO Presidente do BanCO do 
Nordeste. 

O SR. CAMILLO CAlAZANS _:_ Quero agradecer 
as palavras do meu eminente amigo, Senador Passo Pôr­
to, e apenas fazer um esclarecimento: concordo com 
tudo o que foi dito, evidentemente, Só não c_OncordO­
quando diz que nós discordamos no setor rural. Eu ãcho 
que o setor rural é importante para o Nordeste, que de­
veria ser desenvolvido. Não aceíto -ê qUando, no Sul do 
País, ouço dizer que não se deve industrializar o Nordes­
te, pOrque é uma etapa superior, que nós devemos pensar 
primeiro apenas no setor rural etc. Então, se propõem 
medidas pequenas, mesquinhas para o setor rural. Acho 
que o setor rural tem que ser desenvolvido, tem que se fa­
zer um grande esforço nele, bem como no industrial. t=: 
tão importante resolver O -problema do setor rural;-quan­
to o problema das populações desempregadas das cida­
des, que também depende de que se resolvam os proble­
mas do setor rural. Não é possível hoje, por exemplo, 
num supermercado de Recife, ou de Salvador, 80/90% 
dos gêneros serem comprados no Sul do País. 

Quero apenas declarar que atê nísso, nós coriéorda­
mos, Ou seja, em tudo. 

O SR. PASSOS PORTO- Essa drenagein de recur­
sos é decorrente porque nós não nos preocupamos em fa­
zer industrialização com os insumos locais.. H-á uffi-distri­
to industrial em Feira de Santana, que tem atê uma 
fábrica de pneus, onde todo insumo vem, ou da Amazd-
nia, ou importado. -

O SR. PASSOS PORTO-:_ -Afg"Uinã coisa do Sul. Mas 
eu acho que a industrialização no Nordeste tem que se 
fazer baseada nos seus recursos naturaiS. E lutar pela 
agricultura pennanente, tanto do semi-árido, como da 
região úmida. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) Concedo a pala­
vra ao Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Dr. Camillo Ca­
lazans, eu acredito que não seja importante a lninha opi­
nião, no momento. O meu papel aqui ê saber a opinião 
de V. Ex•. A minha opinião será dada no final de nossos 
trabalhos, quando tivermos que fazer os relatórios. 

Por isso, estou aqui ouvindo as opiniões dos colegas e, 
principalmente, buscando as opiniões daqueles depoen­
tes que vêm a esta Comissã'"o. Por essa razãq, Pr. Ca­
millo, é que começo logo as minhas indagações: 

Na expo~ção de V. Ex,, um dos quadros tratava do 
problema de população: relação de população, percen­
tual de populações das diversas Regiões, com a popu­
lação do País. Vimos que a população do Sudoeste de­
çresceu entre 1970 e 1975,- não me recordo os anos que 
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foram apresentados af, -enquanto que o percentual da 
população nordestina aumentou. 

Minha primeira indagação seria: qual a importância 
de uma política de planejamento familiar, de uma políti­
ca demográfica, para evitar esse empobrecimento cons­
tante do Nordeste? 

O SR. CAMILLO CALAZANS - Muito bem. Re­
centemente, houve uma conferência em Salvador, muito 
ímPOrtalité, -multO erudita, mas quarido se perguntou 
qual seria a solução para o Nordeste, a resposta foi a de 
que seria o coÍltrole da natalidade. Acho que é uma das 
soluções. Deve ser feita, porque controle da natualidade 
é até um fator de civilização, é um fator de engrandeci­
mento da mulher, inclusive, no meu entender, porque 
amesquinha-se a mulher, deixando-a teC 12 13 filhos, 
envelhece-a e deixa-a sem condições sociais para manter 

. aquela prole grande. Eu sou favorável ao controle da na­
talidade. 

Agora, o controle da natalidade vai ter um efeito visí­
vel em 70 anos, em duas gerações, talvez; nesse meio ter­
mo, nós temos_um descompasso ainda para ser corrigi­
do. 

Ouvi uma afinilação certa vez, qUe assusta, mas hâ 
quem diga que a solução seria não se dar muita ênfase ao 
Nordeste, às medias que eVitassem a mOrtalidade inflin­
til, que era para poder reduzir a população. Acho que 
isso __ é tão_ primário e desumano, que não é conversa que 
se.lenha . .Respondefido especificamente, acho que o con­
trole _da natalidade deve ser feito. E, aí, eu até discordo, 
algumas vezes, das minhas próprias convicções, não con­
vicções religiosas em si, mas daqueles que pregam a mi­
nha linha religiosa, porque considero uma atitude até 
cristã se fazer o controle da natalidade, levando-o, evi­
dentemente, de modo pacífico - nada de forma atrabi· 
liâria, naaa de TOrma compulsiva- mas deve ser feito o 
controle. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Entre os quadros 
- ·- tarribém apresentados por V. Ex•, há o problema da edu­

cação. Foi mostrada a grande defasagem entre aqueles 
que entram no 1 '?Grau e os que chegam ao final do pró­
prio 1~? _Grau. 
-Acredito que V. Ex~ considere que esse problema de 

Educação seja também uma das razões do empobreci­
mento do Nordeste - a falta de uma educação. Minha 

- indagação seria a respeito da educação profissionalizan-
te, do ensino profissional para o Nordeste. Qual a im­
portância que V. Ex• daria para o incremento do ensino 
profisSiqnãl p3ra poder haver um maior desenvolvimen­
tO da Região? 

·- _ O SR. CA.lVÍILLO ÇALAZANS - Senador, sem dú­
vida alguma, é importante. O que -a gente verifica é que 

-há um desejo de estudar, tanto que se matricula no Pri­
mário, m.ãs falta uma consistência econômica para ser 
mantida na própria escola. S claro que com os recursos 
escassos que são destinados ao N ardeste para cada setor, 
deve-se também pensar em uma melhor aplicação, e a 
EducaÇão é um dos itens. Acho, por exemplo, que sedes­
curou muito no Nordeste- e isso é importante-, d_o 
nível médio no setor rural. 

Nós, nordestinos, somos acusados de não sermos agri­
cultores, somos trabalhadores rurais - agricultor é o 
descendente do alemão, do italiano de Santa Catarina, 
do Paraná, do Rio Grande do Sul. Isso decorre porque, 
na verdade, nos falta uma grande tradição agrícola. As 
nossas raÇás formadoras- não nos trouxeram a_quela tec­
nologia agrícola daqueles que imigraram para O Sul do 
País. E a forma de corrigir isso, no meu entender, ê atra­
vês do ensino, pi-incipalmente do ensino de nível médio. 
Existe multo pouca coisa feita no Nordeste. Um dos 
bons exemplos é a Escola de Uruçuca na Bahia. Se aqui­
lo pudesse se multiplicar centenas ou milhares de vezes, 
nós teríamos um agricultor nordestino de fato. Não um 
agricultor soflSticadõ - não quero chegar a tanto, a di-
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zer que seria um bom agrônomo, precisamos dele, mas 
não em tão grande número - precisamos mais d_o pe­
queno agricultor coni conhecime~ntos de nfvel médio. Se 
dependesse de mim a distribuição de verbas de Educação 
no Nordeste, a prioridade número um, no meu entender, 
seria essa:.. a educação de riível médio para o setor rural, 
para que se formasse lá o agricultor nordestino que nós 
ainda carecemos, em substituição ao simples trabalha­
dor, ao simples cortador de cana, o que executa um tra­
balho apenas automático, sem ter aquela agricultura ár­
tica necessária. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Muito obrigado pela 
citação da Escola da Bahia. 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Outro ponto abor­
dável da exposição de V. Ex.f, foi a questão da política 
fundiária, quando apreSentou o quadro a -respeito das 
áreas e diversos níveis do censo - parece-me que de-
1975 atê 1978, não me recordo bem as datas,- e os qua­
dros demonstram que o número de propriedades de 10 
mil hectares é sempre 0,0. Mas o percentual aumenta de 
5,7% para 9,3%. Então, estã havendo uma condensação 
das áreas de fazendas e propriedades com mais de lO mil 
hectares, enquanto que não aumenta o número dessas 
propriedades. Então, um proprietário deve estar cada 
vez mais aumentando a sua área - está havendo, por­
tanto, uma ampliação de latifúndio. 

Qual a influência que V. ex• considera que haja nesta 
má distribuição de terras -do Nordeste para o etDpobreci­
rnento da Região'? 

Esse problema também é muito importante, mas isso 
não se resolve apenas criando uma lei, dizendo .. pronto, 
está cumprida; toma a terra de um, dá a terra ao outro." 
Acho que essa não ê solução adequada, mesmo porque 
existem alguns tipos de atividades que têm que ser em 
áreas grandes por exemplo, há algumas ãreas de cristali­
no no Nordeste, onde agricultura é inviável. Então são 
áreas propícias para uma pecuária extensiva - tem que 
ser áreas grandes . .Se, amanhã, uma lei dividisse isso, se 
multiplicaria a miséria. 

Agora, o que o Governo deve fazer? No meu entender, 
toda obra de irrigação deve ser precedida de uma refor­
ma agrária; se se faz uma obra de irrigação, deve-se re­
distribuir a terra, como um requisito preliminar, deve-se 
procurar dar terra em tamanhos adequados. Eu não sou 
tanto daqueles que dizem que a posse da terra é decisivo, 
acho que decisivo, para o homem, é a renda; se ele puder 
ter uma renda grande, trabalhando numa propriedade 
com um bom administradOr, um bom proprietário, para 
ele é melhor do que ser proprietário de uma pequena ter­
ra e não ter a renda nessa terra. Então, o que se deve 
preocupar ê com a água, qual a economia de escala ade­
quada, e distribuir dentro dessa economia de escala, evi. 
tando que o Governo invista grandes recursos em irri­
gação e vá apenas transformar aquelas terras num bom 
negócio imobiliário. H á uma obrigação social na distri­
buição da terra. Assim, a esse problema de distribuição 
de terra, devem ser dados essas cautelas, quer dizer, um 
investiniento governamental implica numa redistri­
buição das terras em termos de irrigação, e devemos or~ 
ganizar riossa vida rural de modo que tenha agricultura 
intesiva nas terias maiS férteis e que sejam elas irrigadas. 

Se em lrecê houvesse uma irrigação - e o São Fran­
cisco não está muito longe, --_como há na Califórnia, 
por exemplo, acho que talvez fosse até mais importante 
do que a própria transferência do Rio São- Francisco 
para o Nordeste. É viável isso tambêm tecnicamente, 
deve ser buscado e estudado, e não desprezado, mas, 
mais imediato era se colocar irrigação em Irecê. Irec! 
tem hoje 8 safras mais ou menos- vamos dizer 4 safras, 
mais ou menos, porque a chuva foi mais ou menos, e 
duas perdidas, porque não houve a chuva e o sol é bom. 
se houvesse irrigação, teríamos·ali todas as 8 safras mui­
to boas. Agora, para fazer isso, teríamos também que di-
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mensionar o tamanho da área de cada propriedade rural, 
de modo que ela tiv~e o tamanho eficiente, preocUpado 
de que esse tamanho eficiente gerasse renda boa para os 
que dela vivessem - proprietários e trabalhadores. Isso 
que eu acho importante. Não sei se fiz alguma confusão? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não, inclusive V. 
Ex• apresentou o ponto de vista que existe, por exemplo 
no Vale do Columbía, nos Estados Unidos, um trabalho 
iniciado pelo Presidente Roosevelt, no New D~al, quan.:­
do fez a irrigação exatamente para pequenas proprieda­
des e áreas de propriedades familiares. 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Exato. Neste pon­
to, não se deve dizer que Pequena é ineficiente,-pOrque 
no Hemisfério Norte ... 

O SR. JUTAHY .MAGALHÃES- As pequenas têm 
a maior produtividade do_ Pa(s; 360 ~cres. 

Mas nós estamos falando de irrigação, e a pergunta é a 
seguinte: quais os incentivos possíveis para aumentar a 
participação dos particulares do setor da irrigação? 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Eu acho que a irri­
gação tem duas responsabilidades: uma, que é do Gover­
no, no meu entender, que é uma responsabTiidade social 
- são as grandes obras de acumulação e captação da á­
gua. Cabe ao Governo- como eu Vi nO México, na Es­
panha, em Israel, embora Israel seja um exemplo um 
pouco diferente, p-Orque é um país -súbSidiãdo, embora 
esteja com uma inflação de 130% também; tem um 
problema econômico hoje grande - acumular e distrí..:­
buir a âgua, colocar âgua na propriedade rural - daí 
para diante, seria obrigação da iniciativa priVada receber 
essa água como insumo: ele teria que pagar por esta água 
e pela energia elétrica. 

Então, já vem o condicionante: para que isso seja viá­
ve~ a primeira coisa em- que· deve pensar seria uma taxa 
barata de energia elétrica para exploração r_ural, o Brasil 
não tem isso ainda, quer dizer, a taxa de energia elétrica 
para a irrigação deve ser no mfnimo 1/3 ou 20% da taxa 
normal, utilizando inclusive as horas que não são de pi­
ques, pelas usinas hidrelétricas. Esse é um fator que hoje 
inibe principalmente a pequena irrigação: é o alto custo 
do óleo diese~ ou a não existência de uma taxa privile­
giada adequada para a utilização de energia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Outro problema 
que nos aflige tanto no Nordeste como no País inteiro 
nesse período é a questão de emprego, mas nós estamos 
aqui examinando apenas a questão nordestina. Então, a 
minha indagação seria~ no entender de V. Ex•, qual a me­
lhor polítiCa para se fazer um aumento do número de 
empregos para o N ardeste? 

O SR. CAMILLO CALAZANS - Seria o _aumento 
da produção agrícola, pois a agricultura é um grande 
empregador. Não _vamos evitar - porque isso é uma 
conseqOência históríCa do mundo mod~rno; vamos con­
seguir de qualquer jeito que haja uma transferência para 
diminuir o pessoal da agricultura para o centro urbano 
- a criação de indústrias que absorvam intensamente 
mão-de-obra ou elaborem produto agrícola. 

O Banco ·do Nordeste tem um programa de agroindús­
tria, que eu acho que é o melhor que existe, melhor do_ 
que qualquer incentivo fiscal Infelizmente, nós não po- -
demos torná-lo maior ainda, somente por falta de recur­
sos, que é o programa de agroindústrias, pequenas e mé­
dias indústrias no meio rural que absorvam exclusiva­
mente produtos agrícolas. Esse programa, sob o ponto 
de vista de aplicação, é um sucesso, pois já iriauguranioS 
diversas fábricas, diversos empreendimentos em diversos 
Estados do Nordeste, e tem uma capacidade muito gran­
de de ser ampliado, São empréstimos que cobravam ju­
ros apenas de 45% e que são feitos com recursos do Ban­
co do Nordeste e a participação do Governo, através da 
SUDENE. Mas é urna luta medonha se co_nseguir esses 
recursos. Bastaria que se ampliasse essa linha de crédito, 
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não seria preciso se regulamentar mais nada, pois acho 
que no Nordeste já existem muitas siglas; nós precisamos 
é de mais recursos e menos siglas ou, pelo menos, não 
aumentarem as siglas e dêem mais recursos. Mas conse­
guimos fazer _mu_ita coisa através desse Projeto- de 
Agroindústria, e gostaria de acrescentar que nesse proje­
to o custo por emprego e como 15% do que se fosse nas 
indústrias sofisticadas, quer dizer, com valor igual a 15% 
nós empregamos, e se fosse em uma indústria sofisticada, 
esse valor seria multiplicado por 5, por emprego. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Antes de fazer 
mais perguntas, quero dar uma explicação principalmen­
te aos Srs. Deputados. Eu faço muitas perguntas porque 
sou o Relator da Comissão, e tenho que procurar trazer 
o máximo do depoente. Nós falamos muito de que para 
o Nordeste são necessárias medidas polfticas. Isso faz 
parte dos discursos de quase todos nós, nordestinos. Mas 
essa indagação será feita a V. Ex!-, que é um administra­
dor, com experiência de muitos anos de administração. 
Seria um·a colaboração de V. Ex' para conosco, Se pudes­
se expor as suas idéias de quais as medidas legislativas 
mais importantes para permitir um maior desenvolvi­
mento da regiãoT 

O SR. CAMILLO CALAZANS - e uma pergunta 
muito importante, e demanda a gente pensar nela. Ape-
nas legislativas? -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Quais as leis que 
nos permitiria -determinar uma obrigatoriedade, por 
exemplo, de aplicaçõeS de niaíores recursos? _ 

O SR. CAMILLO CALAZANS- A lei tem a_ grand~_ 
virtude de evitar o arbítrio. Desde que esteja na letra da 
lei uma Obrigatoriedade, ela Ç executada. Então, toda lei 
que determine a utilização de recursos ~pecificos para o 
Nordeste, é melhor do que se deixar a cargo de circuns­
tâncias conJunturais e não em caminhar esses recursos 
para a Região. Então, eu diria que uma reforma tribu­
tária, mas com esta visão, porque uma reforma tribu­
tária que- fosse linear, dividir tanto para o municfpio, 
tanto para o Estado e tanto para o Governo Federal, cer­
tamente prejudicaria atê o que há hoje no Nordeste, por­
que os municfpios- e os Estados do Sul são muito mais 
pujantes; eles-poderiam tem um aumento de percentual 
igual, mas isso representaria muito mais dinheiro para 
eles. Então, uma lei que dê privilégio ao Nordeste -
acho que privilégiO ãí é Uma palavra bem empregada e 
não tem nada nocivo, n6s precisamos mesmo é de privi­
légios, e O mundo todo entende que para se corrigir as 
forças de mercado, tem que haver priviléS;ios mesino; 
privilég"ios legais e privilégios em medidas do Govr!rnq. 
Creio que seria um campo muito fértil para o legislador 
estudar. 

Outro campo que eu também acho muito importante, 
seria o do disciplinamento do sistema bancário. Nós sa- _ 
bemos que a concessão do sistema bancário ê uma con­
cessãO governamental: as cartas patentes valem muito. E 
é perfeitamente viável, através de leis, fixar condições 
para que se: dê essa carta patente. Uma delas seria que 
um percentual dos recursos dos bancos fossem forsosa­
mente aplicados no Nordeste, ou de ele disesse que não 
tinha condições, por técnicas, esses recursos seriam reco­
lhidos ·ao-Governo Federal e reQistribuídos ao Nordeste 
para obras sociais, ou para o que fosse- tambêm seria 
um _caminho. 

Finalmente, acho que a gente poderia pensar em mui­
tos outros, mas não quero me aventurar-muito nisso, 
Porque, na verdade, creio que Os Srs_. Legisla-dores têm 
mais condições e muito mais vivências d9 que eu- su-_ 
gestões minhas, nesse caso, poderiam até pareCer despro­
positadas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Muito p_elo con­
trário, pois V. Ex• tem a vivência dos casos concretos e 
teria condições de. dar exemplos de leis que se fazem· rie-
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cessárias-, iricluSive para facilitar o administrador que se 
interesse pelo Nordeste. 

Q_ S_R ... CAMJL_LO CALAZANS - Eu acho que nós 
nunca alcançaríamos. Sou daqueles que acreditam que é 
'condição importante para o progresso do Nordeste, o 
progresso do Brasil, mas não seria tão distante essa dis­
paridade que hoje existe. Acho que isso aplicado durante 
um determinado período -- e um período de 30 anos é 
razoável,_ -::- colocaria pelo menos o Nordeste em si­
tuação_ mais confortáVel, em situação não de miséria ab­
soluta, como temos hoje. 

O SR. JUTAHY_ MAGALHÃES_- Com sua expe­
riência de Presidente do Banco do Nordeste, V. Ex~ po­
deria "informar se esse Banco está enfraquecido politica­
mente, como alguns afirmam? 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Et.i diiii que não. 
Demonstrei aqui vagamente, mas pelos dados, o Banc:o 
tem pr08:red."id0 m-t.iiio e, inclusive, conseguido manter o 
seu objetivO maior de banco de desenvolvimento. Agora, 
na verdade, falta ao Banco do Nordeste um acesso me­
lhor, principalmente perante as autoridades financeiras. 
Eu acho que haveríamos de encontrar um modo de que o­
Nordeste, o Banco do Nordeste pudesse influenciai'" 
mais nas decisões de »rasilia, porque muitas vezes as coi­
sas não acontecem, não por querer se prejudicar o Nor­
deste ou o Banc_o do No r deste, mas por desconhecimen• 
to. Coisas simples, pequenas às vezes. Recentemente saiu 
uma instrução em que o Governo destinava 4 bilhões de 
-cruzeiros para a compra de ração para a pecuária leiteira 
do Norde_ste, e colocaram lã: .. Agentes financeiros: Ban­
co do Brasil e Banco Nacional de Crédito Cooperativo", 
porque o voto era assinado pelo Ministro da Fazenda, 
que pensou em Banco do Brasil, e pelo Ministro da Agri­
cultura, que pensou no Banco dele, mas esqueceu, por 
exemplo, que as cooperativas de pecuária leiteira são 
clientes do Banco do Nordeste e na sua predominância 
- Pernambuco, por exemplo, é quase total; a CIPE vive 
no Banco do N ardeste - e que não tendo Banco do 
Nordeste nós não podíamos nem ter esse finaciamento 
porque estava tudo hipotecado ao Banco do Nordeste, 
os outros bancos não podiam financiar.~ isso que eu di­
go, falta é a presença aqui; o que o Nordeste precisa é ter 
presença no centido de diciSão. 
~ importante ser membro do Conselho Monetãrio 

Nacional? 

O SR. CAivilLLO CALAZANS--.h, e é importante, 
poís o Conselho Monetário decide muito, mas muita coi­
sa já vem ad referendum. Talvez até seja uma presença 
não tãO grande, porque o Conselho Monetário jâ é no fi. 
nal de medidas que, na reunião do próprio Conselho, 
não têm muita condição de serem alteradas, porque já 
vêm com o consenso do Governo. Eu digo mais em nível 
ministerial. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - O Dr. Teófilo 
Azevedo Santos certa feita declarou que o sistema ban­
cário drena recursos de regiões, sem exceção de uma se­
quer, para o Nordeste. Esta informação é correta? 

O SR. CAMILLO cALAZANS ~Eu estranho muito 
e gostaria de ver esses números. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ele dã alguns nú­
meros: em 1981, o sistema aplicou 467 bilhões, excluída a 
atuação do Banco do Brasil, diz ele. 

O SR, CAMIW...O CALAZANS -Sem excluir? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Excluída. São 
467 bilhões, havendo 252 bilhões na Região. 

-0-SR~ CAMllLO CALAZANS - Quanto a esses 
cálculos, a gente deve verificar a sua correção tota~ por­
que se ele pego~ só os bancos comerciais, ... 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Diz ele que são 
os bancos comerciais. 

O SR. CAMILLO CALAZANS - Então, isso aí 
pode s.er verdadeiro, porque um banco -comercial numa 
cidade pequena, também é agente da sua financeira. A-í 
são os depósitos à vista, mais se ele pegar os depósitos de 
caderneta, de tudo o que o conglomerado bancârio faz, 
acho que esses números são corretos, mas tCnho con­
dição de chegar isso. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eu gostaria. Se­
ria uma informação ínteiessante, porque hã um decla­
ração de que eles estão ajudando o Nordeste, quando a~ 
informações· que nós temos são corripletamente diferen­
tes. 

O SR. CAMILLO CALAZANS - Temos que pegar 
o total do sistema fínanceíro:- ---

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -lO um jogo de nú­
meros. O Banco do Nordeste aplicou 356 milhões ã. fun­
do perdido no setor de pesquisa. 

Eu perguntaria a V. Ex~ quais são os principais pro­
gramas e projetos que atualmente estão sendo desenvol­
vidos na ârea de pesquisa tecnológica, e se tem havido re­
torno ou há perspectiva disso em termos de aproveita­
mento prático da tecnologia pesquisada e de resposta a 
investimentos no setor? 

O SR. CAMILLO CALAZANS- O Banco do Nor­
deste tradicionalmente aplicava a fundo perdido, através 
de um fundo específico (FUNDESE). Ultimamente, nós 
aumentamos muito, tirando dos nossos lucros: nós te­
mos um fundo, este ano, de 400 milhões de cruzeiros, 
como também criamos um fundo para aplicações sociais 
de 200 milhões, e estamos fazendo em termos doações 
para invesúmentos em- instituições de assistência social, 
inclusive à irmã Dulce, pois destinamos 50 milhões de 
cruzeiros ao hospital lá de Aracaju. 

Em pesquisa, jã temos uma tradição maior: eSses re­
cursos são repassados geralmente para universidade, 
porque nós estamos convencidos de que o melhor pes­
quisador que existe é o professor universitário e o aluno 
da universidade- ele é o mais barato e o mais interessa­
do. É melhor do que contratar empresas que fazem um 
negócio grandão, cheio de grá]icos etc., e na verdade, 
sem maior sentido prãtico. Então, gran-de parte dos nos­
s-os recursos são destinados à universidides e uma parte 
às empresas especializadas do sistema EMBRATER. 

O maior desses estudos, de que temos já algumas con­
clusões muito válidas, são os de procurã -de Culturas me­
lhor adaptação ao semi-ãrido como é o caso do sorgo, 
por exemplo; milheto, em grau muito menor; cunhã; al­
guns melhoramentos da caprinocultura. Os resultados 
são animadores; são lentos, como o são todas as pesqui­
sas no campo agrícola, mas elas têm que ser feitas por­
que a agricultura tem um prisma diferente. Na indústria, 
nós podemos comprar tecnologia, se no local; a tecnolo­
gia de uma região não serve na outra, ela tem que ser fei­
ta no local. Por isso é que quase todas as nossas verbas 
são dedicadas à pesquisa agrícola ê complementando 
essa pesquisa, estamos agora financia'ndo, já em carãter 
de propriedade rural, os resultados dessa pesquisa, Te­
mos um programa para o qual destinamos 4 bilhões de 
cruzeiros o ano passado, e financiamentos a juros de 12% 
para esse tipo de exploração agrícola. Tem havido uma 
demanda de soja tropical, principalmente, no Estado do 
Piauí, no Estado Maranhão; tambêm a soja tem dl,ldo 
uma resposta muito boa. Esse recursos de 4 bilhões de 
cruzeiros tem uma característica interessante: foi dinhei­
ro que nós ganhamos no Sul do País, com operações que 
nós fiZemos, como por exemPlo, Itaipu, em que somos 
agent~ financeiro do FINAME, quer dizer, o recurso era 
totalmente do FINAME, apenas o BNDE, em lugar de 
repassar através do Banco do Estado São Paulo ou outro 
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Banco qualquer, repassou pelo Banco do Nordeste e nós 
gã.nhamos 4% na operação. Esses recursos que nós ga­
nhamos, praticamente de graça, porque não houve au­
mento de funcionãrios para fazer isso, nós os estamos 
aplicando em empréstimos altamente subsidiados, muito 
embora o Banco Central não queira que a gente financie 
com juros subsidiados, nem mesmo com nossos recursos. 

Nós tivemos dificuldades, inclusive, de instituir esse 
programa, mas estamos agindo assíí:n: são operações- de 
crédito agrícola a juros de 12% unicamente, com esses re­
cursos que nós ganhamos. • 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Como última in­
dagação, pretendo voltar um pouco as vistas para ~o pas­
sado, e solicitar a opinião de V. Ex• sobre as razoes do 
passado que ftzeram com que o Nordeste chegasse a es­
ses estado de pobreza absoluta. 

O SR. CAMJLLO CALAZANS- Acho que as ra­
zões_do passado se assemelham muito com as razões do 
presente: ê exatamente falta de poder político para que_ o 
Nordeste tivesse maior influência nas decisões federais. 
Nós verificamos o estudo histórico, por exemplo, que 
quando nós tínhamos mais força econômica no tempo 
da lavoura açucareira, nós tínhamos uma influência 
maior no momento em que o carro forte da economia 
brasileira passou a ser a cult_ura cafeeira no Sul do Pais, 
livre- porque quando acabou~ escravidão, era o traba­
lho liVre-dOs emigrantes italianos,-;_ desse momento em 
d-ialíte, nossa influênCia política caiu e, conseqOentemen­

- té', a nossa partilha do bolo dos recursos nacionais foi 
cada vez menor, foi ni.-tnguãtldo. Acho que isso funciona 
com um bumerangue, vai e volta ou seja, o pas~ado ê um 
espelho ~o qUe~ o-presente. " 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço a V. 
Ex• as informações que nos trouxe, que foram muito elu~ 
cidatÍvas e importantes para o trabalho desta <;omissão, 

O _SR. CAMILLO CALAZANS- Gostaria, apenas 
para mostrar a força política- vamos usar uma-palavra 
que, às vezes, é pejorativa, mas que tem sentido no mun­
do inteiro, que é o Iobbing: existia no Nordeste uma li­

__ nha de repasse _ _oficial de recursos para comercialização 
dos produtos agrícolas a juros reduzidos- era uma van­
tagem de produtos agrícolas e penhor mercantil de ma­
mona, de café, inclusive, de caju, de algodão etc. Era 
uma linha tradicional que _existia, e existia a mesma linha 

~ para a cafeicultura no Sul do País. Pois bem! Em deter­
minado momento, simplesmente cancelaram essa linha 
do N ardeste, mas não çanGelaram a do café_, que é exata­
mente a mesma coisa. Então, foi falta de quê? Foi falt:i­
de poder; não da política só, mas também dos níveis em­
presariais. Por quê? Porque o café, quando ia diminuir, 
eles vieram aqui e quiseram acampar. Por isso, digo que­
o que falta mesmo é esse poder de reivindicar e de não 
aceitar e de pedir mais. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- E de um entrosa­
mento_ maior dos líderes empresariais com os líderes 
políticOs e outras lideranças locais. 

0 SR. CAMILLO CALAZANS - Aí também os 
líderes empresariais. Nesse caso aí, eu comuniquei o ca~ 
so, até meio escondido, para todas ã.s federações de in­
dústrias, pedi ajuda, etc., e eles acharam que passar um 
telegrama era o suficiente, e acabou-se. A linha de crédi­
to acabou-se, não houve financiamento, e ocorreu uma 
coisa interessante: é que naquele ano, no primeiro ano 
e_m que ocorreu isso- 1981- hoUVe uma boa colheita 
de mamona no Norte do País, ruim no Sul, os empre­
sãrios do Sul tinham o financiamento e foram lã cOm­
prar as indústrias, para acabar com as ociosas do Nor­
deste, que não tinham dinheiro para comprar na safra. 
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O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Continuan· 
do, comcedo a palavra ao Deputado Osvaldo Cury. 
(Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao Deputado Arnaldo Maciel. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não estã presente, 
Concedo a palavra ao Sr. Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA- Sr. Presidente Camillo 
Calazans, quero congratular-me com V. Ex•, pela manei­
ra autêntica e descontraída com que V. Ex• trata os 
problemas do Nordeste. Tenho duas perguntas a formu­
lar, que me angustiam profundamente; a primeira é que 
acho que 0 empobrecimento do Nordeste vem da modifi· 
cação do Jnodelo tributário. O Governo, a partir de 
65/66, modificou a filosofia tributária, e impôs a uma 
agriçultlJra incipiente, ~Imito mais a uma agricultura de 
produtos gravosos, como o algodão f1broso, o sisal, a 
mamona, uma incidência fiscal onerosíssima. No meu 
entendimento, nós não temos rentabilidade no Nordeste 
-trabalhando nesse tipo de cultura, e não ter outra cul­
tura-para trabalhar- para responder hoje por uma taxa 
tributãria e de encargos sociais, que vai a 18,5%: incidên­
cia fiscal a 16% e o encargo social a 2,5%, conseqOente­
mente a agriCUltura responde por 18,5%, a incidência 
tem sido no produto bruto nas mãos do homem do cam­
po. Eu acho que a modificação da filosofia tributária 
criou para o Nordeste uma situação realmente terrível, 
porque tendo em vista o tipo de cultura que nós produzi­
mos naquela área, nós não temos, com esse tipo de cultu­
ra, rentabilidade para responder por essa obrigação tri­
butária. Segundo, ê o outro modelo, o modelo econômi­
co, ê o modelo que penaliza o setor de produção e privi­
legia o setor financeiro. Enquanto, no meu entendimen­
to não se modificar a filosofia tributária e o modelo eco­
nÔmico, o Nordeste coritinuará a empobrecer. E não sei 
ãié quando o agricultor daquela área - o pequeno e o 
ritédío, que já estão proletarizando-se- pode realmente 
sustentar aquela agricultura cada dia mais deficitária. 

Agora, minha indagação a V. Ex' é a seguinte: se o 
Governo da União considera o pacote, aliãs, o modelo 
econômico, intocável, um modelo que sobrepõe o finan­
ceiro acima da economia- eu disse hã poucas semanas, 
na Câmara, que se eu pegar uma das minhas vacas, 
sacrificá-la no açougue, pegar dinheiro e jogar na pou­
pança, em vez de um bezerro sujeito à seca e à cobr~, eu 
vou ter quatro bezerros garantidos pelo Governo. E um 
modelo tão infernal, que nós estamos comendo o nosso 
patrimônio vivo. Na minha área, conheço vãrios pecua­
ristas e agricultores que já venderam as vacarias para co­
locar o dinheiro na poupança, desemprega o povo, e es­
tão lã rindo de mim, que não quis vender ainda uma va­
ça, Mas, confesso a V, Ex~ que tenho um capital semiflxo 
aplicado em vacaria, tratores, camionetes, etc.; sem con­
siderar 0 capital fixo da fazenda, de 53 milhões, estou 
perdendo atualmente uma média de 30 mil cruzeiros por 
semana para manter esse gado, porque a energia subiu 
escandalosamente, a torta de algodão subiu escandalosa­
mente, e nós não temos condições de, trabalhando com o 
leite mais barato do que água- porque na realidade o 
leite é mais barato do que ãgua, e eu não conheço, neste 
País, nenhum ingrediente de garrafa que seja mais barato 
do que leite -,:,"' ter rentabilidade trabalhando nessas con­
dições. Portanto, a minha indagação a V. Ex~. que é ho­
mem do Nordeste, com quem realmente eu me congratu­
lo pela maneira como vem se conduzindo no Banco do 
Nordeste, como é que nós podemos resolver esse impas­
se, sem primeiro ir de encontro às causas que estão ge­
rando essa situação? Com essas indaji!;ações. fico muito 
feliz em aguardar o que V, Ex' pensa a respeito do mode­
lo econômico, do modelo tributãrio e da situação do 
Nordeste. 

Esclareço a V. Ex' que quando cheguei no Senado, em 
15, -apresentei um projeto defendendo legislações dife-
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renciadas, pois não entendo nós ficarmos obiigados a 
uma só legislação; quando o Governo fixa os direitos_. 
nós somos diferentes; qUando fixa as obrigações, nos 
iguala. O N ardeste sempre tem um salário menor do que 
o Sul, o Sudeste, a Capital da República, etc., mas na 
hora em que o Governo fixa a taXa rodoviá:ria, nOs iguã-_ 
la. Por que é que somos diferentes na hora do direito e 
iguais na hora da obrigação? Daí por que eu defendo 
para o Nordeste uma legislação específica. 

Muito obrigado a V. Ex'-

0 SR. CAMILLQ CALAZANS- O siStema que dã 
um predomínio do financeiro sobre o econômico é alta~ 
mente perverso, é o sistema mundial. Disse, no inicio da 
minha palestra, de que se pensa muito, hoje, no aumento 
dos preços do petróleo como _l"C:$ponsável pelos proble­
mas mundiais._Acho isso relativo, porque esse aumento 
do petróleo_ foi apenas para o pefióleo que se ia comprar 
para o futuro; poderia, então, ser projetado à economia. 
O grande problema que houve na economia mundial foi 
o aumento das taxas de juros. Os finanCiamentos dos 
países eram obtidos a taxas de juros flexíveis, contra o 
que ocorria a 10, 12 anos. Então eram taxas dejuros. ba­
seadas no Prime ou no Labor de Londres, e sobre elas é 
que se cobravam as taxas. Se eles variavam, a taxa de ju­
ros aumentava. Como essas bases eram controladas pe­
los credores, evidentemente que no momento em que au­
mentaram essas bases, aumentaram os custos do dinhei­
ro internacional. Então, o efeito desse aumento foi re­
troativo, foi -Sobre os financiamentos jã concedidos, Já 
gastos os dinh~i_ros; fez com que, no Brasil, aumentassem 
as nossas despesas em serviço da dívida, de 4, 5 vezes em 
um ano. Nossa dívida, digamos assim, arredondando_-:.a, 
é de 100 bilhões de dólares, mas a metade disso é de ju­
ros, não consumimos isso. 

Então, esse sistema de Pred_omínio do financeiro-Sobre 
o econômico, um sistema perverso mundial, é o respon­
sável pela grande crise hoje, que é um verdadeiro nó que 
ninguém pode pagar. Não podemos pagar uma dívida 
em que nós, na melhor das hipóteses, podemos ter um 
superãvit na balança comercial de 100 bilhões de dólares, 
e o juro dessa dívida é _12. É uma impossib!lidade- não 
é matemãtica, já é aritmética. 

Esse sistema, implantado também nacionalmente, 
pode levar ao desastre. Não tenho nenhum receio de afir­
mar isso. Esse sistema ''quebrou" a Argentina, primeiro 
as empresas, depois os bancos. Os bancos pensam que 
por que têm um ativo bom, estão em boa situação, e se 
esquecem que o seu ativo é o passivo das empresas. En­
tão, no dia em que elas "quebrarem", elas os "arrasta­
rão". E "arrastou" na Argentina- inclusive, o sistema 
bancário argentinO .. quebrou=-se" por causa disso. Esse 
sistema, inclusive, levou até o sujeito a desviar os seus re­
cursos, quer dizer, o pafs está empobrecido, e se vê natu­
rais do país gastando dólares lá fora, porque aqui não 
dâ, a não ser aplicando-os no financeiro. Esta distorção 
que V. Ex~ mostrou com muita singeleza é um espelho: o 
exemplo da vaca que, vendida, o dinheiro aplicado daria, 
teoricamente, mais bezerros e mais leite do que se tivesse 
a vaca viva. Não é preciso ser muito inteligente para se 
ver. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Outro dia, ouvi unia 
exposição dizendo que dos 85 bilhões de dólares que 
devíamos até aquela data, 35_ bilhões eram juros. 

O SR. AGENOR MARTA----:- Sr. Presidente, a ques­
tão da legislação específica ... 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Somente o aumen­
to da taxa, Senador LoiD_::wtº Júnior, que era cçi~a por 
volta de 6, e chegou a 21, representou para o Brasil algo 
como 15/20 bilhões de dólares. 

Foram eles que nos disseram;. "Vocês estão nos devenM 
do isso agora, porque queremos, porque controlamos:'' 
Quem contrOla a Labor, a Prime é exatamente o credor. 
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Basta ele oferecer mais dinheiro, que a Prime cai. Se ele 
quer que-ela suba, basta fazer o que fizeram conosco, 
"puxa o tapete"· "Não lhe empresto mais hoje, para re­
novar as coisas". Então a Prime sobe, os juros sobem e 
dá este.. "nó". Só que acho que esse negócio foi tão dado 
que eles acabarão caindo da escada, porque não só o 
Brasil, como ninguém, vai poder pagar. 

O SR. AGENOR_ MARIA - Sobre uma legislação 
específica para o Nordeste, Dr. Calazans? 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Não tenha dúvida, 
está naquele contexto de que hã que se fazer, conforme a 
pergunta dõ Seiiadõr Jutahy Magalhães, sobre quais me­
didas legislativas, aquelas primordiais, legislativas da lei, 
porque a lei não deixa o arbítrio. Se impõe na lei, ela tem 
que ser cUmprida --pelo rifenõs, a niaiõria -é cUmptida; 
então, ela passa a ser um direito. Se deixar ao arbítrio do 
adminíst.t'ador, ele pode até querer fazê-la, mas há uma 

- cirCUnstância conjuntural, uma pressão, e ele acaba -por 
não fazê-la, e isso prejudica. E, a lei, ele é obrigado_ a 
faz~la. - .. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Com a pala­
-vra o Depu-tãdo Aloísio Campos. 

O SR. ALOISIO CAMPOS- Sr. Presidente, estamos 
realmente num momento em que todos se c_onscientizam 
da absoluta necessidade de uma harmonia entre os norM 
destinos, para a adoção de decisões polítiCas relacionaM 
das com o desenvolvimento regional. Acho que todos de­
vemos agora exercitar um esforço no sentido de indicar 
quais são realmente os objetivos mais prioritárioS para a 
retomada do desenvolvimento regional, que tem sido 
episódio_ e por curto prazo em alguns momentos da his­
tófia nofdestina. 'E bom lembrar q-ue quãndo O Bãncõ-do 
Nordeste fo~ instituído nós que participãvamO_s daquela 
equipe que trabalhou na sua instituição, c: depois na sua 
implantação, tivemos a preocupação de vincular à insti­
tuição, recursos que assegurassem o atendimento de seus 
fins eConômicos e até sociais. Criou-se um órgão, que era 
o ETN, para fazer os primeiros estudos e diagnósticos da 
~co_nornia regional e além da criação do ETN, o Banco, 
ãfravéS de sua lei"ifistituitivã:, aProPriava-se- de -l% da 
renda tributáiia federal. Esse depósito era anuãlmente 
feito pelo Governo e não poderia ser sacado. Os seus di­
videndos só poderiam ser convertidos em aumento de ca­
pital, e isso era uma segurança do crescimento da organi­
zação bancária. Antes do Banco do Nordeste, existiam 
dois instrumentos de ação regional, que eram a Comfs­
são do Vale do São Francisco e a CHESF, também -insti­
tuídas para dar a sua contribuição em setores fundamenM 
tais ao -desenvolvimento. CHESF conduziu-se razoavel­
mente, de aco_rdo com as disponibilidades financeiras 
que foi obtendo ao longo do seu funcionamento, mas a 
Comissão dO Vale do São Francisco, ínfelizmente não Se 
cÕmportou cOm a mesma efidência, e· iSSo-, pãradoxalM 
mente, porque era aquele órgão federal organizado exa­
tamente para atuar onde os recursos de água não eram 
problema, pois ela trabalha na Bacia do Rio São Fran­
cisco. 

----Sempre disse, em ocasiões anteriores, que no começo 
teria havido um erro de perspectiva da política desenvolM 
vimentista, desde a implantação da Inspetoria Federal de 
Obras contra as Secas, porque hoUve a preocupação de 
Sé -mveslir redusOs federais na iegião semi-ãt-ida, ao in­
vês de se aproveitar anteriormente as àreas onde os re­

·cursos naturais eram mais favoráveis: na zona Jitorâiiea, 
na reglão do agreSte, naquelas ilhas econômicas, qUe po­
dem ser representadas por ~lguns sistemas orográficos, 
como as Serras de lbiapaba e do Araripe, que têm algu­
mas pequenas regiões férteis dentro do N ardeste, e assim 
por diante. 

Mas, o fato é que houve um esforço polítíco logo após 
a criação do Banco do Nordeste, e isso ocorreu exata­
mente quando no GoVerno do Presidente Juscelino Ku-
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bitschek, foi constituído o Conselho de DesenvolvimenM 
to Econômico. As metas do Governo Kubitschek visa­
ram naturalmente o Brasil como um todo, e o Nordeste: 
desaparecia em função do estabelecimento daquelas me­
tas. Foi isso que nos compeliu no Banco do Nordeste, de 
cuja Diretoria eu participava, a procurarmos logo conse­
guir uma fórmula de não se pretender inserir o desenvol­
vimento do Nordeste dentro do desenvolvimento nacioM 
nal. Então, procurei os dirigentes do Conselho de Desen­
volvimento Econômico, que eram então o atual Senador 
'Roberto Campos e o br. Hugo Lucas Lopes, assessoraM 
dos por outros eminentes brasileiros como o Dr. Glaicon 
de Paiva, etc., e sugeri a criação de um grupo de traba­
lho, que foi afinal efetuado, o GTDN -Grupo de Tra­
balho para o Desenvolvimento do Nordeste que fosse 
cuidar exatamente dos problemas do N ardeste como um 
todo. Foi desse grupo que nasceu o primeiro diagnóstico 
regional da economia, com aquele trabalho do Celso 
Furtado sobre uma nova politica para o Nordeste e, de­
pois; a-implantação do CODENE e, conseqüentemente, 
da SUDENE. 

Mas o que eu quero dizer é que passaram-se vinte anos 
e nós" -estamos, hoje, em condições de fazer uma análise, 
não só dos êxitos, mas fundamentalmente dos erros e dos 
equívocos cometidos nesse espaço de tempo. Estâ exata­
mente dentro dessa crise, na crista desta crise, quando 
n_ós podemos naturalmente repensar um novo planeja­
mento para a Região. 

Para mim, parece-me: fundamental um esforço super­
partidário de todos nós dentro da Região, para haver 
uma união política de todos os partidos, visando a inse­
rir no texto constitucional uma percentagem de recursos 
aplicáveis no Nordeste durante um período que possa ser 
me§ll;l.q arbitrariamente previsto, embora se prevendo 
também que esses recursos irão diminuindo à medida em 
que for crescendo o PIB regional, mesmo depois da SUM _ 
DENE, nós chegamos durante seis anos, num certo 
período, a alcançar um PIB regional mais ou menos 
equivalente ao PIB do Brasil, ao PIB nacional. Isso baiM 
xou e hoje o do Nordeste representa, infelizmente, ape­
nas cinqilenta por cento do Produto Interno Bruto do 
País. 

Então, eu acho, Sr. Presidente, que esses recursos são 
imprescindíveis. FalaMse muito em reforma tributãria, 
mas além de não podermos esperar por uma reforma tri­
butária, há em função dela, muitas implicações, inclusive 
devemos reconhecer a nossa própria incompetência para 
funcionar eficazmente como um instrumento de arrecaM 
dação~ Serâ que se nós fizéssemos uma reforma tribu­
tária ateridendo a transferir para os estados e munic(M 
pios, aqueles reCursos arrecadados em função de uma 
modificação legislativa, nôs teríamos condições de arre­
cadar melhor do que os órgãos federais, na maioria dos 
Estados nordestinos? 

Era possível que nós tivessemos condições de fazê-lo 
em alguns Estados, como Pernambuco já faz, como o 
Ceará, como provavelmente a Bahia, e os Estados maio­
res. Mas na nossa Paraíba, no Piau"í, no Maranhão, nos 
outros Estados, onde nós sabemos que a mentalidade 
polftica local é muito corrompida pelos interesses parti­
dários e os prefeitos municipais dos pequenos munic(­
pios, em regra não têm a menor força política para estiM 
mular uma cobrança eficaz dos impostos pertencentes 
aos municípios, qual seriam esses impostos, de transmisM 
são de imóveis, predial, de serviço, era possível que até a 
força financeira conseqüente a uma reforma tributária, 

·passasse a ser menor do que uma reforma que possibili­
tasse ainda transferências de arrecadações feitas no pla­
no federal. 

Ê por isso que me parece fundamental essas vincuM 
\ações de recursos. Se nós vinculássemos I 0% o_u 20% da 
renda tributária federal, nós teríamos condições de imeM 
_diatamente Cúidar de um replanejamento regiOnal, afim 
de distribuir esses recursos da maneira mais eficaz ein 
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face das nossas próprias prioridades. Essa ê uma postuR 
!ação que me parece da maior importância. 

A outra seria do zoneamento agrícola, dentro de defí­
nição como_de explorar a parte agrícola d~ a~;:ordo com a 
fertilidade pequenfssiina das áreas que podem ser agri­
cultáveis na Região. Além da falta desses zoneamentos, 
existem programas como o proâlcool, que invadem o 
plantio de cana-de-acúcar, âreas que até pouco tempo 
eram também destinadas à agricultura de subsistência. 
Então, esse seria um problema de pensarmos nele com_ 
muita seriedade, porque nós não podemos conseguir uti­
lizar a força de trabalho regional, sem ampliarmos, natu­
ralmente, as sua áreas de produção e a permanência dos 
que precisam de trabalho, dentro da Região. É preciso 
que sejam criadas condições que justifiquem a subsistên­
cia. 

Há muitas distorções por· falta de zoneamento. Eu 
mesmo sou um pequeno proprietário no Maranhão, e 
vejo com muita tristeza que a agricultura do arroz e de 
cereais está sendo expulsa pelo casco do boi. É quase 
tudo capim hoje, numa zona excelente para a produção 
de alimentos. 

De maneira que essas questões todas que nos inquie~ 
tam devem surgir como conseqaência da ação política 
fundamental que, a meu ver, deve começar pela inserção 
na Constituição, seja ela qual fOr, na Carta c_onstitucio­
nal atualmente outorgada, enquanto nós não fazemos 
um Constituição plenameõ:te democrátiCa, mas com in­
serção de recursos vinculados ao desenvolvimento. Se 
nós não dispusermos de um quantitativo, de um volume 
de recursos por um prazo longo, para aplicar na região, 
jamais nós a tiraremos dÕ seu Subdesenvolvimento. Esta, 
a meu ver, ê a questão fundamental. Quanto às outras, a 
polítíca _ _de crédito, por eXemplo, ê pervr!rsa. Por que está 
havendo o remendamento da propriedade na região? 
porque a política de crédito atualmente existente, só 
pode ser utilizável pelos proprietários maioreS; os peque­
nos proprietárioS que corisi!guem obter crédito, termi­
nam perdendo as suas pequenas áreas, porque eles não 
têm condições de, aos juros, aos custos finãnceífos 
atuais, cumprir Sú-ãs-0Cr1g-á.Çêres- fii:iãílcekiiS;- S6Us Com­
promissos. 

Então, Sr~ Presidente, atendendo ao seu aceno, o 
problema tem um encanto todo especial, eu vou concluir 
fazendo apenas uma pergunta para satisfazer, talvez, a 
curiosidade de outros aqUi presentes, ao Presidente Cala­
zans: falou-se aí em irrigação, em investimentos em irri­
gação: Como andam os custos atuaiS da irrigãção em re­
lação ao valor dos produtos resultantes da agricultura ir­
rigada? Vale a pena investir muito? Ter-se-à segurança 
de que o produto, a colheita resultante, compense os cus­
tos de irrigação? E, nessa hipótese, quais seriam? Já se fa­
lou ai que uma parte da irrigação dCve ser feita através 
de subsídios governamentais, que o Governo tem que ar­
car com as obras de infra-estrutura. Mas, mesmo os cus­
tos de energia, de bombeamento, etc., como é que se 
pode pensar para o Nordeste imediatamente em agricul­
tura irrígada? 

Confesso a V. Ex' que eu sou mais partidário atual­
mente de começarmos pelo desenvolvimento nas regiões 
semi-ãridas, das xerôfilas, do algodão mocó, que estâ 
ameaçado nacionalmente pelo bicudo. Eu pedi a influên­
cia do Presidente Calazans para entrar em entendimento 
com as autoridades da EMBRAPA de São Paulo, etc, 
porque se o bicudo chegar ao Nordeste, nós vamos ter 
um drama ainda maior com relação ao algodão existen­
te. 

Encerrando deixo formulada apenas esta pergunta. 

O SR. CAMILLO CALAZANS - O Deputado 
Aloysio C_amp_os é um patrimônio do BariCo do N ardes­
te, também. Nós, do Banco do Nordeste, o temos nesta 
conta, porque ele foi um dos nossos fundadores. 

Quanto as questões dos recursos para o Banco do 
Nordeste, eu sempre tenho dito que os criadores do Ban-
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·co do Nordeste foram muito inspirados principalmente 
por três medidas sem ordem de grandeza, pois são iguais: 
primeiro, quando instituíU que só pode se ingressar no 
Banco do Nordeste através da forma democrática de 
co)lcurs_o póblico. Com isso, acabamos com o empre­
guismo, que é uma- praga que ataca muito amiúde a nos­
sa Região nordestina;- segundo, quando instituiu o Ban­
co do Nordeste como um banco misto, que pode ter faci­
lidades operacionais, inclusive para suprir o Governo 
quando ele não remete recursos, que o Banco de que cap­
tar em outras áreas; terceiro, quando insituiu na Consti­
tuição, um recurso específico ao Banco do Nordeste, que 
vinha não de forma de arbítrio de um administrador, 
mas como Uma impoSiÇão. legal. Esses recursos que eram 
de 0,8% da Receita Tributâria da União, deixaram de vir 
desde 1977, quando foi promulgada aquela que talvez te­
nha sido a última Constituição. A soma desses recuisos 

0 ,----.._eu_~eo_ho aqui os dados-, em valores de hoje, ano 
por ano, teria carreado para o Banco do Nordeste e, con­
seqüentemente, para a Região, 386 bilhões de cruzeiros, 
gratu-itamente. - - -

Isso poderia ser emprestado a custo bem mais barato 
do que se empresta hoje o que tenho que pagar aos inves­
tidores de São Paulo. Se somados às nossas aplicações de 

_hoje de 574 bilhões, que era em dezembro, certamente a 
-situação seria muito melhor. 

Quanto ao zoneamento, também acho que é um fator 
importante. No caso específico de cana-de-açúcar, acho 
que só tem sentido a produção de álcool no Brasil quan­
do ela representa uma riqueza nova a ser agregada à eco­
nomia da região, ou seja, em regiões novas. O Banco do 
Nordeste procura isso, porque quando se produz álcool, 
substituindo zonas que produzem alimento, acho que 
não há sentido, pois precisamos tanto de energia para a 
máquina quanto para o corpo. Colocar álcool numa 
zona em que o pequeno produtor está produzindo feijão, 
não é solução mas, ao contrário, vai gerar mais proble­
mas. Quando se implanta álcool em uma região que não 
6stá produzindo nada, aí sim, é uma grande virtude. 
T<!mbém sou c:ontra o bicudo._ 

- O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) -Estavam en-
-cerradas as inscrições, mas os Deputados Elquisson Soa-
res e Etelvir Dantas pediram para participar t8tiÍbém 
deste debate. Apenas pediria ao nobre Deputado Elquis­
son Sóares, primeiro inscrito, que deVido ao adiantado 
da hora, fizesse um resumo da sua participação, para que 
pudéssemos encerrar, uma vez que o nosso confeiencista 
tem tambêm outros compromissos. 

Concedo a pa13.vra ao nobre Deputado Elquisson Soa­
res. 

O SR. ELQUISSON SOARES -Inicialmente, agra­
deço a esta Comissão do Senado pela oportunidade. Na 
verdade, a minha presença aqui ê' muito mais para cum­
primentar o Presidente do Banco do Nordeste, em cuja 
figura sempre vi um dos advogados mais vigorosos dos 
interesses da Região. 

O SR. PRESIDENTE {Alberto Silv~)- NaturaiJ!len­
te: 

O SR. ELQUISSON SOARES - O Banco do Nor­
deste, portanto, de minha parte, merece apenas aplausos 
e a minha preocupação aqui ê exatamente de_ não permi­
tir que o Banco-do Nordeste possa sofrer, digamos, uma 
diminuição ou um ataque qualquer em dado instante, 
talvez pÕr um descuido, por ur_na inadvertência~ 

-Por esta razão, a-lninha pergunta é sucinta e rápída, 
porquanto saiba há muito que o nosso Camillo Calazans 
prestará â esta Comissão um depoimento sério e de gran­
de importância, nos termos em que já vem fazeºdo_hâ 
·muito tempO em--defesa do fortalecimento da Região, 
onde ele identifica que a sua fraqueza é em razão-da falta 
de poder político que ele acaba de reafirmar, com o que 
concordamos em gênero, número e grau. 
_ Mas, gostaria de dizer ao Presidente do Banco do 

Nordeste que na minha região que ele tão bem conhece e 
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cuja riqueza nfãiOr fÕi conseqüência de um trabalho de 
S. Ex• enquanto estava à frente do IBC, temos agora um 
problema realmente sério que envolVe o Banco do Nor­
deste. 

Estamos em uma fase de retenção, de pre comerciali­
zação do principal produto da Região, que é o café e, 
coincidentemente, há posições antagônicas entre a rede 
bancária particular e o Banco do Nordeste. 

Vim de lá anteontem e a nossa cooperativa estava com 
o seguinte drama: o Banco Itaú oferece à Região, para 
retençãO de -cafê, recursos a 35% de juros ao ano e, se­
gundo as info-rmações que temos, o Banco do Nordeste 
estar!a ímpossibilitado de fazer essas operações com essa 
mesma taxa de juros. 

Gostaria de ter do Banco do Nordeste, durante sua 
presidência, uma informação do porquê, quais as dificul­
dâdes reais pãra esse atendimento? 

0 SR. CAMJLLO CALAZANS - Deputado, esta 
pergunta o Senador Jutahy Magalhães, ao se retirar, dei~ 
xou aqui comigo por escrito. S. Ex' pediu que o fizesse, e 
estava até me annãndo aqui para poder responder. 

O problema é o seguinte: o Banco central exige que os 
bancos apliquem 35% dos seus depósitos em financia~ 
mentes conceituados como financiameritos agrícolas, a 
juros de 35% ao ano. Conceituam~se como financiamen­
tos agrícolas, os financiarllentos de investimentos rurais 
a prazo longo, o financiamento de custeio agrícola e o fi­
nanciamento de comercilização de produtos agrícolas. 
Quer dizer, o Banco pode escolher onde aplicar. 

O Banco do Nordeste aplica, com seus recursos, oito 
vezes o que o Banco Ceritral obriga que seja aplicado em 
operações agrícolas. 

É o maior índice, não há nenhum outro banco que lhe 
se aproxime. O Banco do Brasil, que é o que se aproxi~ 
maria mais, são quatro vezes, enquanto o Banco do Nor­
deste aplica Oito vezes. Aplica -conlo? DOs noventa e cin­
co bilhões que tínhamos aplicado em dezembro do ano 
passado, 69 bilhões foram aplicados em operações de in­
vestimentos ã longo_prazo _e_ 25 _bilhões _e _700_~ilh9_~ 
aptii::idOS- em cuSteio ãiriCoia.- - ---- - -- -

Assim, o Banco do Nordeste, ciente das suas obri­
gações sociais, cumpre essa obrigação do Banco Central, 
aplicando em custeio agrícola e investimento. Há bancos 
- não estou dizendo que seja o _Banco Itaú- que, como 
têm essa faculdade, que acho absurda em certo ponto, 
não aplica em investimento, porque não quer imobilizar 
Os seus i-ecursos durante oito anos e, muito menos, no 
Nordeste. Não aplica em custeio, porque custeio agríco­
la no Nordeste tem um risco grande, mesmo com o 
PROAGRO. Por isso, ele prefere aplicar em comerciali­
zação, porque o prazo é menor, principalmente de um 
produto valioso como o café. 

Por isso é que ele oferta e eu não posso ofertar nessas 
condições, porque todo o meu capital está aplicado em 
investimentos de custeio. 

Agora, existe um repasse do Banco Central para co­
mercialização do cafê, a juro de 35%, a que, inexplicada­
mente, a B3hia não tem acesso; eles não deixam a Bahia 
exportar cafê, porque dão quota, que não existiam. 

Então, eu não posso, por exemplo -e tenho atê essa 
linha de crédito - aplicar na Bahia esse financiamento. 
Aplico no Rio, mas não posso aplicar na Bahia, e não há 
quem convença que isso está errado. 

Assim, estou impedido. No caso ésp_ecífico da coope­
ratiVa, coloquei à disposição da mesma um valor alta­
mente substancioso; um bilhão de cruzeiros. Para o Ban~ 

co do Nordeste, um bilhão de cruzeiros para um cliente, 
ê um valor· muito grande para comercialização, só que 
não Posso, não devo enquadrá-lo como financiamentos 
agrícolas, porque já estou oito vezes financiado. 

Então, proponho que, esgotado o recurso· do Banco 
ltaú que ela tem, a Cooperativa utilize o crédíto que es~ 
tou colocando à sua disposição, mas como crédito co­
mercial, porque se destina à comercialização. E, vamos 
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fazer um esforço no sentido de obrigar o Banco Central a 
repassar para a Bahia, o mesmo financiamento que ele 
repassa para o caie no Paraná, para São Paulo e para o 
Rio de Janeiro, que a Bahia não tem, porque é incom­
patível com a taxa de exportação. E o café baian_o, sem 
nenhuma explicação, em vez de ser exportado por expor­
tadores baianos, tem que ser atravês das portas dos ex­
portadores do Sul do País. É uma distorção profunda­
mente lamentável. 

O SR. ELQUISSON SOARES - Presidente, só para 
complementar: em verdade, os Srs. Senadores tomaram 
conhecimento dessa denúncia que é grave para o Nor­
deste, e não é a primeira vez que o Presidente Camillo 
Calazans a faz. Já vínhamos nos batendo por isso hã al­
gum tempo. 

Mas o que é fundamental é afirmar que quem compra 
café e quem exporta café neste País são as empresas do 
Sul do País. Não temos, na verdade, exportadores no 
nosso Estado. E na medida que não temos condições 
nem recursos para reter o produto nessa fase de colheita, 
até que ele tenha um preço melhor de mercado, então, 
equivale exatamente a uma válvula de escape de recursos 
do Nordeste porquanto isso vai empobrecendo o produ­
to nordestino. Vale a denúncia •. 

O SR. CAMILLO CALAZANS- Incentivo da ex­
portação. A Bahia não exporta, porque nãó pode, por­
que senão exportaria ... 

O SR. ELQU!SSON SOARES - Pois é. Gostaria 
apenas que o Banco do Nordeste fizesse um esforço no 
sentido de complementar os recursos do Banco ltaú, 
porque eles não têm, na verdade, uma faixa larga de 
atendimento, pois o empréstimo de 8%, maiS correção 
monetáría, como o Banco do Nordeste colocou, é· inviá­
vel. Na verdade, seria empobrecer mais ainda o produtor 
nordestino. 

O SR. CAMILLO CALAZANS- O problema é que 
com esses recursos, estou ganhando 3%, porque são re­
cursos que mobilizei em outras áreas, coloqUei" o depósi­
to a prazo. Foram os mais baratos que tinha conseguido, 
que destinei para lá esse milhão. 

Não posso finaricíar em créditQ agrícola, pois confor­
me lhe disse, já estou 8 Vezes estourado, financiando cus­
teio, correndo o risco em inVestimentos. Os bancos -pri­
vados como dão a ele a liberdade de financiar o ·custeio, 
ou inVestim-ento, ou cOmercialização de café na Bahia, é 
claro que ele não vai firiariciã.i o custeio do algodão lá no 
Rio Grande do Norte, que tem um bruto risco, nem vai 
financiar um estábulo_l_á_e_m_.Alagoas, que também leva 
oito anos para pagar. Ele prefere financiar unl. COmerCíal, 
que é um ano. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) -Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Etelvir Dantas. 

O SR. ETEL VIR DANTAS-:..... Seniidor Alberto Silva, 
primeiro agrãdeço o convite que recebi. Infelizmente, 
por motivos de outros compromissos, não pude estar 
aqui para ouvir o depoimento do meu particular amigo e 
ilustre brasileiro nordestino, Camillo Calazans_. _ 

Sou um parlamentar da região do São Francisco e ve­
nho aqui para vender o meu peixe, defender o N ardeste. 
Nós não podemos, numa platéia seleta como essa, deixar 
também de trazer o nosso depoimento, a nossa palavra. 
Sei que ê difícil, o que nos falta é lobby. Temos que fazer 
o nosso lobby do Nordeste, custe o que custar. Temos 
que estar unidos. Muitas vezes a· gente se desencanta de 
ver que, atendendo ao convite do Senador do Ceará, Jo­
sé Lins, fomos para o auditório do Senado e tinham ape­
nas 6 ou 7 pessoas. Aqui estão presentes dois Senadores 
apenas, o Senador Lomanto Júnior e o nosso amigo; 
apenas dois para um assunto tão importante. Mas, sei 
que é dificil defendermos o Nordeste, Ontem e hoje tive 
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dois casos es_pecíficós, e vou narrar aqui, porque sei que 
serão subsídios. 

Hoje, na Comissão de Finanças, o Dr. Maurício 
Nobre trouxe um grupo especializado de trabalho para a 
refor-ma do sistema tributário do País, e fiquei envergo­
nhado de ver apenas 4 parlamentares. Ele trouxe toda a 
sua equipe e apenas 4 parlamentares estavam lá nessa 
ComisSão. Eu fui defender, naturalmente o peixe do 
Nordeste e l}ma das medidas QJle defendi foi de que o 
ICM deveria ser cobrado no local do consumo. Isso iria 
beneficiar o Nordeste que, como nós sabemos, construiu 
todo aquele parque fabril e todo aquele parque industrial 
do Sul do país, bem como também todo o parque agrí­
cola e pecuário do Sul do País, Paraná e outros Estados. 
Fiquei feliz, tive a oportunida_de de louvar a atitude do 
grupo de trabalho, que já era um peiisamento deles e 
uma das metas traçadas, exatamente para que fosse. E, 
logo em seguida, vem a rebordosa: o Presidente da nossa 
Co_missão era um gaúcho que se rebelou dramaticamen­
te, dizendo que não ia consentir que os seUs_ recqr_sos 
saíssem para outras regiões. Então, sei que é-difíCil de­
fendermos tudo isso. 

Há pouco, falou-se em recursos hídricos. Infelizmente, 
o pacote trouxe uma medida que parece ter passado de­
sapercebida, não se _seu a ênfase que deveria ter sido 
dada a ela. Eu ouvia dizer, outro dia, que a irrigação no 
Nordeste só seria viável a juros de 17.%- estava a 35% o 
que se cobrava, e vai-se continuar cobrando_até que os 
nossos problemas sejam minorados pelas chuvas. 

Há uma medida dentro do pacote que fala em investi­
·mentos em irrigação. E o próprio Mailson disse ontem 
na palestra do Sr. José Cléber- foi confirmado - que 
os recursos também para açudes, para obras de recursos 
hídricos, quaisquer que sejam elas, aprovadas por órgãos 
oficiaís do Governo, serão indenizadas 50% pelo Gover­
no. Eu não vi ainda um destaque especial para irrigação 
e para recursos hídricos. 

O Decreto n~'2.032 foi enviado a esta Casa. Está sendo 
regulamentado pelo Ministério da Fazenda, e o próprio 
Mailson Nóbrega, o Secretárío Geral do Ministério, foi 
quem informou. Essa é uma notícia importante, qu~ te­
mos que debater e foi um dos motivos pelos quais ontem, 
na reunião com o Dr. José Cleber, eu disse que os nossos 

-investimentos em regiões pobres - eu também sou fa­
zendeiro no Estado de V. Ex•, em Bom Jesus, no sul do 
Piauí - nos Esúidos pobres, Onde- iemos de fazer poçOs, 
onde temos de fazer aguadas, onde temos de fazer infra­
estrutura, é preciso que se faça como o próprio Estados 
Unidos faz, para viabilizar com uma obra social, que o 
Governo pague, não 50%, mas integralmente. Esta ê uma 
bandeira que nós devere!YIOS levantar, O Nordeste tem 
pa'ssado por todos esses problemas agora, especialmente 
em função da seca, e é preciso que nós façamos o nosso 
lobby, e cada vez mais reunamos homens de _boa_ vonta­
de, ql}e querem brigar pelo Nordeste. Chega de pedir, 
nós temos é que brigar, temos que fazer piquete, temos 
que reivindicar cada vez mais energicamente. Não adian­
ta pedir e, muitas vezes, fazer como o Dr. Camilo disse 
há poucos instantes, passar um telex, nós temos é que fa­
zer visitas, que fazer piquetes e ii' lá exatamente. Estamos 
vendO aqui a luta de biocjuímicos e-farmacêuticos -está 
aí o piquete. Nós temos que fazer isso pelo Nordeste, de 
qualquer sorte, pois assim nós conseguiremos viabilízar. 
t difícil, mas tenho certeza absoluta, pela força política 
.que tem o Nordeste, que se nós, homens responsáveis 
por aquela terra, nos unirmos cada vez mais e formos 
reivindicar aquilo que temos direito, nós vamos cada vez 
mais levar aquilo que nós precisamos para a nossa terra, 
que tudo dá a este País. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) -Quero agra­

decer, após ter dado a palavra ao último inscrito, Depu­
tado Etelvir Dantas, ao nobre conferencista Camitlo Ca­
lazans, e dizer da nossa satisfação em tê-lo tido aqui, 
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saindo das suas atividades e nos tendo dado uma verda­
deira aula sobre o Nordeste, como eu disse, de infciõ, de 
maneira objetiva e prática; com os números que respon­
dem à indagação que todos nós nos fazemos diariamen­
te, aS razões da pobreza nordestina. Ele colocou dois da­
dos da maior importância, que nos trazem o convenci­
mento de que realmente nós devemos unir as nossas 
forças no sentido de que politicamente consigamos os- re­
cursos que são imprescindíveis. Evidente que os recurso 
só não serãÓ- suficientes. 

Dos depoimentos de todos que aqui estiveram, Sena~ 
dores e_ Deputados, nós concluímos o interesse quedes­
pertou esta palestra e as conclusões a que nosso Relator 
naturalmente va:f ailotar para que, amanhã, unidas as 
forças do Nordeste, possamos chegar a conquistar esse 
lugar que precisamos ter, porque aquela ilha de pobreza 
não pode continuar mafs, e é até necess-ário uma Cons­
cientização neste País, de que quanto mais rico for o 
Nordeste, mais rico será o Brasil, porque tem a quem 
Vçnder, os grandes industriais do Sul têm a quem vender 
-vender para miserável não é uma vantagem, e deixar o 
Nordeste ficar cada vez mais pobre, ê uma política erra­
da que o Centro-Sul está adotando. 

Acredito que esta Comissão, da maneira como vem se 
conduzindo e trazendo aqui pessoas como o nosso confe­
rencista de- hoje, que trazem uma contribuição das mais 
importantes aos resultados a que queremos chegar. An­
les de encerrar, gostaria de dizer ao-nosso Conferencista 
que se desejar fazer mais alguma deservação, o nosso mi­
Crofone está á sua disposição, com os nossos agradeci­
mentos pela sua presença honrosa nesta Casa. 

O SR._ CAMILLO CALAZANS - Apenas quero 
agradecer à ConiisSão, ao- seu Presidente, aos seus 
membros e também aos outros Senadores que, não sen­
do illembros desta Comissão, aqui estiveram com os Srs. 
úeputados, e que muito nos honraram com as suas in­
dagações, bem como dizer que no Banco do Nordeste, 
estaremos sempre dispostos a ser um soldado desta luta 
que, vejO hoje, é empreendida pela repieSentação política 
dO Nordeste. Acho mesmo que a abertura democrática, 
ria medida em que eStá dando oportunidade a que sur­
jam no Nordeste os verdadeiros lideres, os verdadeiros 
homens que têm condições de criar uma opinião pública 
na RegiãO e mostrá-la ao Brasil, é um passo já muitO lar­
go nesse caminho que devemos percorrer, de procurar 
minorar à ·pobieza e o sofrimento do noss-o povo nordes­
tino. Essa consciência que está sendo implanta-da aqui na 
Capital dã República, pelos parlamentares nordestinos, 
sem dúvida nenhuma deverá. repercutir em todo País, e é 
um passo decisivõ p-ara que possamos, talvez ainda nesse 
frnal da nossa geração, verificarmos que, na verdade, o 
Pais entende que o problema do Nordeste ê um proble­
ma naciorial e, sendo um problema nacional, ele precisa 
da solidariedade d_e todo País. ~ preciso que o empre­
sário e o polítiCo" do Sul do País entendam que resolven­
do o problema nacional, estarão contribuindo também 
para solucionar oS seus próprios problemas. É preciso 
que os líderes operários do Sul do País eritendam isso. 

Há poUcos dias, afirmei numa reunfão -de universi­
tários em: Fortaleza em que haviam muitos representan­
tes da Oposição que, na verdade quem tinham vencido a 
greve dos metalúrgicos de São Paulo, em busca do que 
eles- achavam serem as melhores condições, não tinham 
sido a rePressão, mas a existência de nordestinos pobres, 
que lá-Cstavam desempregados e que correram para as fi~ 
las das fábricas quando foram desempregados os grevis­
tas. 

Isso demonstra que resolver o problema brasileiro in­
teressa a toda Nação, interessa às classes empresariais do 
Sul do País, às classes polfticas e também às classes tra~ 
balhadoras. 

Quero finalizar agradecendo o convite e dizendo que é 
uma satisfação sempre voltar aqui ao Senado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) Estâ encerrada 
a nossa reunião. 


